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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS DA FAZENDA PÚBLICA 
Voltar ao Sumário. 

 

DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11.960/2009, ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA PARA FINS DE ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS DE MORA  (Tema: 905) 

EMENTA  

[...] DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. [...] 

TESES JURÍDICAS FIXADAS. 

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins 

de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza. 

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária. No presente julgamento, o 

estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-

fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se 

em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. 

Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o 

INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário. 

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. 

A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos 

débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no 

âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou 

pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na 

aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que 

não ocorreu expedição ou pagamento de precatório. 

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em 

que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice 

oficial de remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda 

Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária. 

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. 

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. As condenações judiciais de natureza 

administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora 

de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da 

Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período 

posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora 

correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à 

vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de 

poupança; correção monetária com base no IPCA-E. 

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 
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As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes 

encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: 

índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E 

a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção 

monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 

poupança; correção monetária: IPCA-E. 

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas. No âmbito das 

condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas existem regras específicas, no 

que concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do 

art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da mora 

nem para remuneração do capital. 

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. As condenações impostas à Fazenda Pública de 

natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se 

refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. 

Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 

1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).  

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. A correção monetária e a taxa de juros de mora 

incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de 

tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à 

taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na 

legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação 

com quaisquer outros índices. 

4. Preservação da coisa julgada. Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 

compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre 

ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja 

constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto. 

[...] 

[...] Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e 

seguintes do RISTJ. 

(REsp 1495146/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/02/2018, DJe 02/03/2018) 

(REsp 1495144/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/02/2018, DJe 20/03/2018) 

(REsp 1492221/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/02/2018, DJe 20/03/2018) 
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BENEFÍCIOS FISCAIS 
Voltar ao Sumário. 

 

BASE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO FISCAL DENOMINADO "DEPÓSITO PARA REINVESTIMENTO"  

(Tema: 435) 

EMENTA  

[...] Imposto de renda - irpj. benefício fiscal. depósito para reinvestimento. limites. LUCRO DA 

EXPLORAÇÃO. ausência de revogação do art. 19, §6º, do decreto-lei n. 1.598/77 pelo art. 4º, do 

decreto-lei n. 2.462/88. 

1. Esta Corte de Justiça já tem posicionamento firmado no sentido de que o art. 4º, do Decreto-Lei n. 

2.462/88, ao dispor que o benefício fiscal denominado "depósito para reinvestimento" é de 40% 

(quarenta por cento) sobre o valor do imposto devido somado a outros 40% (quarenta por cento) de 

recursos próprios, não modificou a base de cálculo do benefício fiscal, permanecendo íntegra a 

exigência de que o benefício deve ser calculado com base no imposto de renda incidente sobre o lucro 

da exploração (art. 19, §6º, do Decreto-Lei n. 1.598/77, incluído pelo Decreto-Lei n. 1.730/79). 

2. Isto se deve ao fato de que o benefício somente deve alcançar o resultado da atividade incentivada, 

não sendo justo que incida sobre resultados de outras atividades não selecionadas pela lei como 

relevantes. Sendo assim, não há como presumir que o art. 4º, do Decreto-Lei n. 2.462/88 tenha 

revogado o art. 19, §6º, do Decreto-Lei n. 1.598/77. [...] 

3. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1201850/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

24/11/2010, DJe 02/12/2010) 

 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 
Voltar ao Sumário. 

 

IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉIDTO TRIBUTÁRIO PARA EFEITOS DE 

EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL PELA SIMPLES DECLARAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO RELATIVA AO CRÉDITO-PRÊMIO IPI  (Tema: 336) 

EMENTA  

1. A legislação que disciplina o instituto da compensação evoluiu substancialmente a partir da edição 

da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em especial com a introdução no ordenamento jurídico da 

Lei Complementar 104/01, e das Leis 10.637/02 (conversão da MP 66, de 29.08.02), 10.833/03 

(conversão da MP 135, de 30.10.03) e 11.051/04, que alteraram e incluíram dispositivos naquela lei 

ordinária. 

2. A Primeira Seção ? ao examinar a matéria à luz da redação original do art. 74 da Lei 9.430/96, 

portanto, sem as alterações engendradas pelas Leis 10.637/02, 10.833/03 e 11.051/04 ? concluiu que 

o pedido de compensação e o recurso interposto contra o seu indeferimento suspendem a 

exigibilidade do crédito tributário, já que a situação enquadra-se na hipótese do art. 151, III, do CTN. 

[...] 

3. Todavia, o art. 74 da Lei 9.430/96 sofreu profundas alterações ao longo dos anos, sobretudo após 
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a edição das Leis 10.637/02, 10.833/03 e 11.051/04, as quais acresceram conteúdo significativo à 

norma, modificando substancialmente a sistemática de compensação. Segundo as novas regras, o 

contribuinte não mais precisa requerer a compensação, basta apenas declará-la à Secretaria da 

Receita Federal, o que já é suficiente para extinguir o crédito tributário sob condição resolutória da 

ulterior homologação do Fisco, que pode ser expressa ou tácita (no prazo de cinco anos). Por outro 

lado, fixou-se uma série de restrições à compensação embasadas na natureza do crédito a ser 

compensado. Assim, por exemplo, passou-se a não mais admitir a compensação de créditos 

decorrentes de decisão judicial ainda não transitada em julgado, de créditos de terceiros ou do 

crédito-prêmio de IPI. 

4. Por expressa disposição do parágrafo 12 do art. 74 da Lei 9.430/96, "será considerada não declarada 

a compensação" (...) "em que o crédito" (...) refira-se ao crédito-prêmio de IPI". Já o parágrafo 13, ao 

fazer remissão ao § 11, deixa claro não ser aplicável à declaração de compensação relativa ao crédito-

prêmio de IPI o art. 151, III, do CTN. 5. Dessa forma, por previsão inequívoca do art. 74 da Lei 9.430/96, 

a simples declaração de compensação relativa ao crédito-prêmio de IPI não suspende a exigibilidade 

do crédito tributário a menos que esteja presente alguma outra causa de suspensão elencada no art. 

151 do CTN ?, razão porque poderá a Fazenda Nacional recusar-se a emitir a certidão de regularidade 

fiscal. 

[...]. 

(REsp 1157847/PE, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, DJe 

06/04/2010) 

 

ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO- CND PARA O RECONHECIMENTO 

DO BENEFÍCIO FISCAL DE DRAWBACK NO MOMENTO DO DESEMBARAÇO ADUANEIRO  (Tema: 165) 

EMENTA  

1. Drawback é a operação pela qual a matéria-prima ingressa em território nacional com isenção ou 

suspensão de impostos, para ser reexportada após sofrer beneficiamento. 

2. O artigo 60, da Lei nº 9.069/95, dispõe que: "a concessão ou reconhecimento de qualquer incentivo 

ou benefício fiscal, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 

Federal fica condicionada à comprovação pelo contribuinte, pessoa física ou jurídica, da quitação de 

tributos e contribuições federais". 

3. Destarte, ressoa ilícita a exigência de nova certidão negativa de débito no momento do 

desembaraço aduaneiro da respectiva importação, se a comprovação de quitação de tributos federais 

já fora apresentada quando da concessão do benefício inerente às operações pelo regime de 

drawback [..] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1041237/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 19/11/2009) 
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POSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL A PESSOA JURIDICA DE 

DIREITO PÚBLICO, QUANDO AJUIZADA AÇÃO ANTIEXACIONAL E AUSENTE PENHORA OU CAUSA DE 

SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE  (Tema: 273) 

EMENTA  

 

[...] EXECUÇÃO FISCAL CONTRA A FAZENDA MUNICIPAL. INEXISTÊNCIA DE PENHORA. ARTIGO 206, DO 

CTN. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. 

1. O artigo 206 do CTN dispõe: "Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que 

conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido 

efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa." 2. A Fazenda Pública, quer em ação 

anulatória, quer em execução embargada, faz jus à expedição da certidão positiva de débito com 

efeitos negativos, independentemente de penhora, posto inexpropriáveis os seus bens. [...] 

3. "Proposta ação anulatória pela Fazenda Municipal, "está o crédito tributário com a sua exigibilidade 

suspensa, porquanto as garantias que cercam o crédito devido pelo ente público são de ordem tal 

que prescindem de atos assecuratórios da eficácia do provimento futuro", sobressaindo o direito de 

ser obtida certidão positiva com efeitos de negativa." (REsp n. 601.313/RS, relator Ministro CASTRO 

MEIRA, DJ de 20.9.2004). 

4. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1123306/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

 

 

IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO INTEGRAL DO MONTANTE DA EXAÇÃO POR 

FIANÇA BANCÁRIA PARA FINS DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO  (Temas: 

378, 974) 

- Excerto do acórdão do julgamento como repetitivo e dos julgamentos posteriores: 

EMENTA  

[...] 

1.  A  fiança  bancária  não  é  equiparável ao depósito integral do débito  exequendo para fins de 

suspensão da exigibilidade do crédito tributário,  ante  a  taxatividade  do  art.  151 do CTN e o teor 

do Enunciado  Sumular  n.  112  desta  Corte 

[...] 

3.  Deveras, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário (que implica  óbice  à  prática de 

quaisquer atos executivos) encontra-se taxativamente  prevista  no  art.  151  do  CTN,  sendo  certo 

que a prestação  de  caução,  mediante  o oferecimento de fiança bancária, ainda que no montante 

integral do valor devido, não ostenta o efeito de suspender  a  exigibilidade do crédito tributário, mas 

apenas de garantir  o  débito  exequendo,  em  equiparação  ou  antecipação  à penhora, com o escopo 

precípuo de viabilizar a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa e a oposição de 

embargos. 

4. Ad argumentandum tantum, peculiaridades do instituto da  fiança demonstram, de forma 

inequívoca, a impossibilidade de sua equiparação ao depósito, tais como a alegação do benefício de 

ordem e a desoneração do encargo assumido mediante manifestação unilateral de  vontade  do 

fiador,  nos  termos  dos arts. 827 e 835 do Código Civil 

[...] 
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12. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1156668/DF, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, DJe 

10/12/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DE GARANTIA, EM AÇÃO CAUTELAR, VISANDO A OBTENÇÃO DE 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA  (Tema: 237) 

EMENTA 

[...] AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE 

NEGATIVA. POSSIBILIDADE. 

1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de 

forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa. [...] 

2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de 

que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido 

efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa." A caução oferecida pelo contribuinte, 

antes da propositura da execução fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão 

pretendida, desde que prestada em valor suficiente à garantia do juízo. 

[...] 

10. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1123669/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

LEGALIDADE DA RECUSA DO FORNECIMENTO DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL EM CASO DE 

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA  (Tema: 358) 

EMENTA  

[...] 

1. A Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97, determina que o descumprimento da 

obrigação acessória de informar, mensalmente, ao INSS, dados relacionados aos fatos geradores da 

contribuição previdenciária, é condição impeditiva para expedição da prova de inexistência de débito 

(artigo 32, IV e § 10). 

2. A Lei 8.212/91, acaso afastada, implicaria violação da Súmula Vinculante 10 do STF: "Viola a cláusula 

de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não 

declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua 

incidência, no todo ou em parte." 3. A divergência entre os valores declarados nas GFIP's 04/2002, 

06/2002, 07/2002, 08/2002, 09/2002, 10/2002, 11/2003, 12/2003 e 01/2003 (fls. 121) e os 

efetivamente recolhidos também impede a concessão da pretendida certidão de regularidade fiscal, 

porquanto já constituídos os créditos tributários, bastando que sejam encaminhados para a inscrição 

em dívida ativa. [...] 

7. [...] Acórdão submetido ao regime do art.543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1042585/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010) 
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ILEGALIDADE DA RECUSA DO FORNECIMENTO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, NO PERÍODO DE 

30.12.2004 A 30.12.2005, QUANDO CONFIGURADA PENDÊNCIA SUPERIOR A 30 DIAS DO PEDIDO DE 

REVISÃO ADMINISTRATIVA  (Tema: 384) 

EMENTA  

[...] 

1. A recusa, pela Administração Fazendária Federal, do fornecimento de Certidão Positiva com efeitos 

de Negativa (CPD-EN), no período de 30.12.2004 a 30.12.2005, revela-se ilegítima na hipótese em que 

configurada pendência superior a 30 (trinta) dias do pedido de revisão administrativa formulado pelo 

contribuinte, fundado na alegação de pagamento integral do débito fiscal antes de sua inscrição na 

dívida ativa, ex vi do disposto no artigo 13, da Lei 11.051/2004. 

2. O artigo 205, do CTN, faculta à lei a exigência de que a prova da quitação de determinado tributo, 

quando exigível, seja feita por certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado, 

que contenha todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo 

de negócio ou atividade e indique o período a que se refere o pedido. 

3. Por seu turno, o artigo 206, do Codex Tributário, autoriza a expedição de certidão positiva com 

efeitos de negativa nos casos em que houver (i) créditos não vencidos; (ii) créditos em curso de 

cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; e (iii) créditos cuja exigibilidade esteja 

suspensa. 4. Nada obstante, o caput do artigo 13, da Lei 11.051/2004 (publicada em 30 de dezembro 

de 2004), preceituou que: "Art. 13. Fica a administração fazendária federal, durante o prazo de 1 (um) 

ano, contado da publicação desta Lei, autorizada a atribuir os mesmos efeitos previstos no art. 205 

da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, à certidão quanto a tributos 

e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal - SRF e à dívida ativa da União de 

que conste a existência de débitos em relação aos quais o interessado tenha apresentado, ao órgão 

competente, pedido de revisão fundado em alegação de pagamento integral anterior à inscrição 

pendente da apreciação há mais de 30 (trinta) dias.(...)" 

5. Consequentemente, malgrado o pedido de revisão administrativa (fundado na alegação de 

pagamento integral do débito fiscal antes de sua inscrição na dívida ativa) não se enquadre nas 

hipóteses de expedição de CPD-EN enumeradas no artigo 206, do CTN, o artigo 13, da Lei 11.051/2004 

(de vigência temporária), autorizou o fornecimento da certidão quando ultrapassado o prazo de 30 

(trinta) dias sem resposta da Administração Tributária Federal. 

[...] 

8. [...] . Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1122959/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/08/2010, DJe 25/08/2010) 

 

LEGITIMIDADE DA RECUSA DE EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO DE 

NEGATIVA QUANDO DECLARADO E NÃO PAGO O DÉBITO TRIBUTÁRIO PELO CONTRIBUINTE  (Tema: 

256) 

EMENTA  

[...] TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, DECLARADO E NÃO PAGO PELO 

CONTRIBUINTE. NASCIMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE 

NEGATIVA DE DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF - constitui o crédito 

tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência, habilitando-a ajuizar a 
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execução fiscal. 

2. Conseqüentemente, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o crédito tributário 

nasce, por força de lei, com o fato gerador, e sua exigibilidade não se condiciona a ato prévio levado 

a efeito pela autoridade fazendária, perfazendo-se com a mera declaração efetuada pelo contribuinte, 

razão pela qual, em caso do não-pagamento do tributo declarado, afigura-se legítima a recusa de 

expedição da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa. [...] 

3. Ao revés, declarado o débito e efetuado o pagamento, ainda que a menor, não se afigura legítima 

a recusa de expedição de CND antes da apuração prévia, pela autoridade fazendária, do montante a 

ser recolhido. Isto porque, conforme dispõe a legislação tributária, o valor remanescente, não 

declarado nem pago pelo contribuinte, deve ser objeto de lançamento supletivo de ofício. 

4. Outrossim, quando suspensa a exigibilidade do crédito tributário, em razão da pendência de 

recurso administrativo contestando os débitos lançados, também não resta caracterizada causa 

impeditiva à emissão da Certidão de Regularidade Fiscal, porquanto somente quando do exaurimento 

da instância administrativa é que se configura a constituição definitiva do crédito fiscal. 

[...] 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art.543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1123557/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 

18/12/2009) 

 

LEGITIMIDADE DA RECUSA DO FORNECIMENTO DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL QUANDO 

VERIFICADA A OCORRÊNCIA DE PAGAMENTO A MENOR DE TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO  (Tema: 402) 

EMENTA  

[...] TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. VERIFICAÇÃO DE DIVERGÊNCIAS ENTRE 

VALORES DECLARADOS NA GFIP E VALORES RECOLHIDOS (PAGAMENTO A MENOR). TRIBUTO SUJEITO 

A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO (CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA). DESNECESSIDADE DE 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO SUPLETIVO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE 

FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (DECLARAÇÃO). RECUSA AO FORNECIMENTO DE 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO (CND) OU DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA 

(CPEN). POSSIBILIDADE. 

1. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação 

e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de 

constituição do crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência 

conducente à formalização do valor declarado [...]  

2. A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência 

Social (GFIP) foi definida pelo Decreto 2.803/98 (revogado pelo Decreto 3.048/99), consistindo em 

declaração que compreende os dados da empresa e dos trabalhadores, os fatos geradores de 

contribuições previdenciárias e valores devidos ao INSS, bem como as remunerações dos 

trabalhadores e valor a ser recolhido a título de FGTS. As informações prestadas na GFIP servem como 

base de cálculo das contribuições arrecadadas pelo INSS. 

3. Portanto, a GFIP é um dos modos de constituição do créditos devidos à Seguridade Social, 

consoante se dessume da leitura do artigo 33, § 7º, da Lei 8.212/91 (com a redação dada pela Lei 

9.528/97), segundo o qual "o crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação de 

débito, auto-de-infração, confissão ou documento declaratório de valores devidos e não recolhidos 



 

365 

 

apresentado pelo contribuinte ". 

4. Deveras, a relação jurídica tributária inaugura-se com a ocorrência do fato jurídico tributário, sendo 

certo que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a exigibilidade do crédito tributário 

se perfectibiliza com a mera declaração efetuada pelo contribuinte, não se condicionando a ato prévio 

de lançamento administrativo, razão pela qual, em caso de não-pagamento ou pagamento parcial do 

tributo declarado, afigura-se legítima a recusa de expedição da Certidão Negativa ou Positiva com 

Efeitos de Negativa [...] 

7. Consequentemente, revela-se legítima a recusa da autoridade impetrada em expedir certidão 

negativa de débito (CND) ou de certidão positiva com efeitos de negativa (CPEN) quando a autoridade 

tributária verifica a ocorrência de pagamento a menor, em virtude da existência de divergências entre 

os valores declarados na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e 

os valores efetivamente recolhidos mediante guia de pagamento (GP) [...] 

[...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1143094/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

 

COFINS 
Voltar ao Sumário. 

 

REVOGAÇÃO DA ISENÇÃO DA COFINS PARA AS SOCIEDADES CIVIS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE 

PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA  (Tema: 364) 

EMENTA  

1. A isenção da COFINS, prevista no artigo 6º, II, da Lei Complementar 70/91, restou validamente 

revogada pelo artigo 56, da Lei 9.430/96 (Precedentes do Supremo Tribunal Federal submetidos ao 

rito do artigo 543-B, do CPC: RE 377.457 e RE 381.964, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 

julgado em 17.09.2008, Repercussão Geral - Mérito, DJe-241 DIVULG 18.12.2008 PUBLIC 19.12.2008). 

[...] 

3. Destarte, a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS incide sobre o 

faturamento das sociedades civis de prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada, 

de que trata o artigo 1º, do Decreto-Lei 2.397/87, tendo em vista a validade da revogação da isenção 

prevista no artigo 6º, II, da Lei Complementar 70/91 (lei materialmente ordinária), perpetrada pelo 

artigo 56, da Lei 9.430/96. 

4. Outrossim, impende ressaltar que o Plenário da Excelsa Corte, tendo em vista o disposto no artigo 

27, da Lei 9.868/99, rejeitou o pedido de modulação dos efeitos da decisão proferida no Recurso 

Extraordinário 377.457/PR. 

5. Consectariamente, impõe-se a submissão desta Corte ao julgado proferido pelo plenário do 

Supremo Tribunal Federal que proclamou a constitucionalidade da norma jurídica em tela (artigo 56, 

da Lei 9.430/94), como técnica de uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema da 

Common Law e que tem como desígnio a consagração da Isonomia Fiscal no caso sub examine. 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 826428/MG, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/06/2010, DJe 01/07/2010) 

 

ISENÇÃO DA COFINS SOBRE AS RECEITAS AUFERIDAS A TÍTULO DE MENSALIDADES PAGAS POR 
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ALUNOS ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SEM FINS LUCRATIVOS  (Tema: 624) 

EMENTA  

[...] 

1. A questão central dos autos se refere ao exame da isenção da COFINS, contida no art. 14, X, da 

Medida Provisória n. 1.858/99 (atual MP n. 2.158-35/2001), relativa às entidades sem fins lucrativos, 

a fim de verificar se abrange as mensalidades pagas pelos alunos de instituição de ensino como 

contraprestação desses serviços educacionais. O presente recurso representativo da controvérsia não 

discute quaisquer outras receitas que não as mensalidades, não havendo que se falar em receitas 

decorrentes de aplicações financeiras ou decorrentes de mercadorias e serviços outros (vg. 

estacionamentos pagos, lanchonetes, aluguel ou taxa cobrada pela utilização de salões, auditórios, 

quadras, campos esportivos, dependências e instalações, venda de ingressos para eventos 

promovidos pela entidade, receitas de formaturas, excursões, etc.) prestados por essas entidades que 

não sejam exclusivamente os de educação. 

2. O parágrafo § 2º do art. 47 da IN 247/2002 da Secretaria da Receita Federal ofende o inciso X do 

art. 14 da MP n° 2.158-35/01 ao excluir do conceito de "receitas relativas às atividades próprias das 

entidades", as contraprestações pelos serviços próprios de educação, que são as mensalidades 

escolares recebidas de alunos. 

3. Isto porque a entidade de ensino tem por finalidade precípua a prestação de serviços educacionais. 

Trata-se da sua razão de existir, do núcleo de suas atividades, do próprio serviço para o qual foi 

instituída, na expressão dos artigos 12 e 15 da Lei n.º 9.532/97. Nessa toada, não há como 

compreender que as receitas auferidas nessa condição (mensalidades dos alunos) não sejam aquelas 

decorrentes de "atividades próprias da entidade", conforme o exige a isenção estabelecida no art. 14, 

X, da Medida Provisória n. 1.858/99 (atual MP n. 2.158-35/2001). Sendo assim, é flagrante a ilicitude 

do art. 47, §2º, da IN/SRF n. 247/2002, nessa extensão. 

[...] 

6. Tese julgada para efeito do art. 543-C, do CPC: as receitas auferidas a título de mensalidades dos 

alunos de instituições de ensino sem fins lucrativos são decorrentes de "atividades próprias da 

entidade", conforme o exige a isenção estabelecida no art. 14, X, da Medida Provisória n. 1.858/99 

(atual MP n. 2.158-35/2001), sendo flagrante a ilicitude do art. 47, §2º, da IN/SRF n. 247/2002, nessa 

extensão. 

7. [...] . Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1353111/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

23/09/2015, DJe 18/12/2015) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DA MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DA COFINS, PREVISTA NO ART. 18 

DA LEI N. 10.684/2003, ÀS SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGURO  (Temas: 728, 729) 

EMENTA  

[...] COFINS. SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGURO E SOCIEDADES CORRETORAS, DISTRIBUIDORAS 

DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 22, §1º, DA LEI 8.212/91 APLICADO 

À COFINS POR FORÇA DO ART. 3º, §6º DA LEI N. 9.718/98 E ART. 18 DA LEI 10.684/2003. MAJORAÇÃO 

DE ALÍQUOTA (4%) PREVISTA NO ART. 18 DA LEI 10.684/2003. 

1. Não cabe confundir as "sociedades corretoras de seguros" com as "sociedades corretoras de valores 

mobiliários" (regidas pela Resolução BACEN n. 1.655/89) ou com os "agentes autônomos de seguros 

privados" (representantes das seguradoras por contrato de agência). As "sociedades corretoras de 
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seguros" estão fora do rol de entidades constantes do art. 22, §1º, da Lei n. 8.212/91. 

[...] 

5. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08. 

(REsp 1400287/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/04/2015, DJe 03/11/2015) 

 

EMENTA  

[...] COFINS. SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGURO. EQUIPARAÇÃO COM AGENTE AUTÔNOMO DE 

SEGURO. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 22, §1º, DA LEI 8.212/91 APLICADO À COFINS 

POR FORÇA DO ART. 3º, §6º DA LEI N. 9.718/98 E ART. 18 DA LEI 10.684/2003. MAJORAÇÃO DE 

ALÍQUOTA (4%) PREVISTA NO ART. 18 DA LEI 10.684/2003. 

[...] 

2. Não cabe confundir as "sociedades corretoras de seguros" com as "sociedades corretoras de valores 

mobiliários" (regidas pela Resolução BACEN n. 1.655/89) ou com os "agentes autônomos de seguros 

privados" (representantes das seguradoras por contrato de agência). As "sociedades corretoras de 

seguros" estão fora do rol de entidades constantes do art. 22, §1º, da Lei n. 8.212/91. 

[...] 

6. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08. 

(REsp 1391092/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/04/2015, DJe 10/02/2016) 

 

COMPENSAÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

APLICAÇÃO DO REGRAMENTO DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO, OBJETO DE 

CONTROVÉRSIA JUDICIAL, ESTABELECIDO PELO ARTIGO 170 A DO CTN  (Temas: 345, 346) 

EMENTA  

[...] 

1. A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas entre os 

recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes. 

2. Em se tratando de compensação de crédito objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua 

realização "antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê o art. 170-A 

do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações judiciais propostas em data anterior à vigência 

desse dispositivo, introduzido pela LC 104/2001. Precedentes. 

3. [...]. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

 

(REsp 1164452/MG, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 25/08/2010, 

DJe 02/09/2010) 

 

 

EMENTA  

[...] COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
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1. Nos termos do art. 170-A do CTN, "é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, 

objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão 

judicial", vedação que se aplica inclusive às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo 

indevidamente recolhido. 

2. [...] . Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1167039/DF, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 25/08/2010, 

DJe 02/09/2010) 

 

APLICAÇÃO DO REGRAMENTO DA COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO PELA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

FEDERAL  (Tema: 484) 

EMENTA  

[...] 

2. O art. 6º e parágrafos, do Decreto n. 2.138/97, bem como as instruções normativas da Secretaria 

da Receita Federal que regulamentam a compensação de ofício no âmbito da Administração 

Tributária Federal (arts. 6º, 8º e 12, da IN SRF 21/1997; art. 24, da IN SRF 210/2002; art. 34, da IN SRF 

460/2004; art. 34, da IN SRF 600/2005; e art. 49, da IN SRF 900/2008), extrapolaram o art. 7º, do 

Decreto-Lei n. 2.287/86, tanto em sua redação original quanto na redação atual dada pelo art. 114, 

da Lei n. 11.196, de 2005, somente no que diz respeito à imposição da compensação de ofício aos 

débitos do sujeito passivo que se encontram com exigibilidade suspensa, na forma do art. 151, do 

CTN (v.g. débitos inclusos no REFIS, PAES, PAEX, etc.). Fora dos casos previstos no art. 151, do CTN, a 

compensação de ofício é ato vinculado da Fazenda Pública Federal a que deve se submeter o sujeito 

passivo, inclusive sendo lícitos os procedimentos de concordância tácita e retenção previstos nos §§ 

1º e 3º, do art. 6º, do Decreto n. 2.138/97. [...] 

[...] 

4. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1213082/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

10/08/2011, DJe 18/08/2011) 

 

CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FEITO QUE OJETIVA A DECLARAÇÃO 

DO DIREITO À COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA  (Tema: 347) 

EMENTA  

[...] AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 

HONORÁRIOS. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. 

1. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita  aos limites percentuais de 

10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 

2. Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir condenação pecuniária que possa servir de 

base de cálculo, os honorários devem ser fixados com referência no valor da causa ou em montante 

fixo. 

[...] 

4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo contribuinte para obter a declaração judicial de seu 

direito à compensação tributária segundo os critérios definidos na sentença - não havendo 

condenação em valor certo, já que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade 

administrativa e sob os seus cuidados -, devem ser fixados os honorários de acordo com a apreciação 
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equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da causa ou da condenação, seja porque a 

Fazenda Pública foi vencida, seja porque a demanda ostenta feição nitidamente declaratória. 

5. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 

(REsp 1155125/MG, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10/03/2010, DJe 

06/04/2010) 

 

INAPLICABILIDADE DAS REGRAS DO ART. 354 DO CÓDIGO CIVIL ÀS HIPÓTESES DE COMPENSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA  (Tema: 381) 

EMENTA  

[...] 

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. IMPUTAÇÃO EM PAGAMENTO. ART.  354  DO  CÓDIGO CIVIL.  

INAPLICABILIDADE. 

[...] 

5. A imputação do pagamento na seara tributária tem regime diverso àquele do direito privado (artigo 

354 do Código Civil), inexistindo regra segundo a qual o pagamento parcial imputar-se-á primeiro 

sobre os juros para, só depois de findos estes, amortizar-se o capital. 

 [...] 

6. Os artigos do Código Civil, que regulam os institutos da imputação e 

da compensação, dispõem que, in verbis: Da Imputação do Pagamento (...) "Art. 354. Havendo capital 

e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, e depois, no capital, salvo estipulação 

em contrário, ou se o credor passar quitação por conta do capital." Da compensação (...) "Art. 374. A 

matéria da compensação, no que concerne às dívidas fiscais e parafiscais, é regida pelo disposto neste 

capítulo." (Revogado pela Lei 10.677/03) "Art. 379. Sendo a mesma pessoa obrigada por várias dívidas 

compensáveis serão observadas, no compensá-las, as regras estabelecidas quanto à imputação do 

pagamento." 

7. O art. 374 restou expressamente revogado pela Lei n.º 10.677/2003 [...] 

[...] 

8. Destarte, o próprio legislador excluiu a possibilidade de aplicação de qualquer dispositivo do Código 

Civil à matéria de compensação tributária, determinando que esta continuasse regida pela legislação 

especial. O Enunciado nº 19 da Jornada de Direito Civil CEJ/STJ consolida esse entendimento, litteris: 

"19 - Art. 374: a matéria da compensação no que concerne às dívidas fiscais e parafiscais de Estados, 

do Distrito Federal e de Municípios não é regida pelo art. 374 do Código Civil." 

9. Deveras, o art. 379 prevê a aplicação das regras da imputação às compensações, sendo certo que 

a exegese do referido diploma legal deve conduzir à limitação da sua eficácia às relações regidas pelo 

Direito Civil, uma vez que, em seara de Direito Tributário, vige o princípio da supremacia do interesse 

público, mercê de o art. 354, ao disciplinar a imputação do pagamento no caso de amortização parcial 

do crédito por meio de compensação, ressalvar os casos em que haja estipulação em contrário, 

exatamente em virtude do princípio da autonomia da vontade, o qual, deslocado para o segmento 

fiscal, impossibilita que o interesse privado se sobreponha ao interesse público. 

10. Outrossim, a previsão contida no art. 170 do CTN, possibilitando a atribuição legal de competência, 

às autoridades administrativas fiscais, para regulamentar a matéria relativa à compensação tributária, 

atua como fundamento de validade para as normas que estipulam a imputação proporcional do 

crédito em compensação tributária, ao contrário, portanto, das normas civis sobre a matéria. 
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11. Nesse sentido, os arts. 66 da Lei 8.383/91, e 74, da Lei 9.430/96, in verbis: "Art. 66. Nos casos de 

pagamento indevido ou a maior de tributos e contribuições federais, inclusive previdenciárias, mesmo 

quando resultante de reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória, o 

contribuinte poderá efetuar a compensação desse valor no recolhimento de importância 

correspondente a períodos subsequentes. (...) § 4º. O Departamento da Receita Federal e o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) expedirão as instruções necessárias ao cumprimento do disposto 

neste artigo." "Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em 

julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível 

de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a 

quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (...) § 12. A Secretaria da Receita 

Federal disciplinará o disposto neste artigo, podendo, para fins de apreciação das declarações de 

compensação e dos pedidos de restituição e de ressarcimento, fixar critérios de prioridade em função 

do valor compensado ou a ser restituído ou ressarcido e dos prazos de prescrição." 

12. Evidenciada, por conseguinte, a ausência de lacuna na legislação tributária, cuja acepção é mais 

ampla do que a adoção de lei, e considerando que a compensação tributária surgiu originariamente 

com a previsão legal de regulamentação pela autoridade administrativa, que expediu as IN's n.º 

21/97, 210/2002, 323/2003, 600/2005 e 900/2008, as quais não exorbitaram do poder regulamentar 

ao estipular a imputação proporcional do crédito em compensação tributária, reputa-se legítima a 

metodologia engendrada pela autoridade fiscal, tanto no âmbito formal quanto no material. 

13. A interpretação a contrario sensu do art. 108 do CTN conduz à conclusão no sentido de que a 

extensa regulamentação emanada das autoridades administrativas impõe-se como óbice à integração 

da legislação tributária pela lei civil, máxime à luz da sistemática adotada pelo Fisco, a qual respeita a 

integridade do crédito fiscal, cuja amortização deve engendrar-se de forma única e indivisível, 

principal e juros, em perfeita sintonia com a legislação vigente e com os princípios da matemática 

financeira, da isonomia, ao corrigir tanto o crédito quanto o débito fiscais pelo mesmo índice (SELIC), 

mercê de se compatibilizar com o disposto no art. 167 do CTN, que veda a capitalização de juros. 

14. Sob esse enfoque são os termos da IN SRF 900/08, que regulamenta, hodiernamente, a matéria 

referente à compensação com crédito oriundo de pagamento indevido ou a maior. 

15. [...]  Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 960239/SC, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/06/2010, DJe 24/06/2010) 

 

PROVAS EXIGIDAS PARA A INSTRUÇÃO DE MANDADOS DE SEGURANÇA QUE VISEM A DECLARAÇÃO 

DO DIREITO À COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA OU A OBTENÇÃO DE JUÍZO ESPECÍFICO SOBRE AS 

PARCELAS A SEREM COMPENSADAS (Tema: 118)  

EMENTA  

[...] 

1. Esclareça-se que a questão ora submetida a julgamento encontra-se delimitada ao alcance da 

aplicação da tese firmada no Tema 118/STJ (REsp. 1.111.164/BA, da relatoria do eminente Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, submetido a sistemática do art. 543-C do CPC/1973), segundo o qual é 

necessária a efetiva comprovação do recolhimento feito a maior ou indevidamente para fins de 

declaração do direito à compensação tributária em sede de Mandado de Segurança. 

[...] 

3. Para se espancar qualquer dúvida sobre a viabilidade de se garantir, em sede de Mandado de 

Segurança, o direito à utilização de créditos por compensação, esta Corte Superior reafirma 
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orientação unânime, inclusive consagrada na sua Súmula 213, de que o Mandado de Segurança 

constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação tributária. 

4. No entanto, ao sedimentar a Tese 118, por ocasião do julgamento do REsp. 1. 111.164/BA, da 

relatoria do eminente Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, a Primeira Seção desta Corte firmou diretriz 

de que, tratando-se de Mandado de Segurança que apenas visa à compensação de tributos 

indevidamente recolhidos, impõe-se delimitar a extensão do pedido constante da inicial, ou seja, a 

ordem que se pretende alcançar para se determinar quais seriam os documentos indispensáveis à 

propositura da ação. O próprio voto condutor do referido acórdão, submetido à sistemática do art. 

543-C do CPC/1973, é expresso ao distinguir as duas situações, a saber: (...) a primeira, em que a 

impetração se limita a ver reconhecido o direito de compensar (que tem como pressuposto um ato 

da autoridade de negar a compensabilidade), mas sem fazer juízo específico sobre os elementos 

concretos da própria compensação; a outra situação é a da impetração, à declaração de 

compensabilidade, agrega (a) pedido de juízo específico sobre os elementos da própria compensação 

(v.g.: reconhecimento do indébito tributário que serve de base para a operação de compensação, 

acréscimos de juros e correção monetária sobre ele incidente, inexistência de prescrição do direito 

de compensar), ou (b) pedido de outra medida executiva que tem como pressuposto a efetiva 

realização da compensação (v.g.: expedição de certidão negativa, suspensão da exigibilidade dos 

créditos tributários contra os quais se opera a compensação). 

5. Logo, postulando o Contribuinte apenas a concessão da ordem para se declarar o direito à 

compensação tributária, em virtude do reconhecimento judicial transitado em julgado da ilegalidade 

ou inconstitucionalidade da exigência da exação, independentemente da apuração dos respectivos 

valores, é suficiente, para esse efeito, a comprovação de que o impetrante ocupa a posição de credor 

tributário, visto que os comprovantes de recolhimento indevido serão exigidos posteriormente, na 

esfera administrativa, quando o procedimento de compensação for submetido à verificação pelo 

Fisco. Ou seja, se a pretensão é apenas a de ver reconhecido o direito de compensar, sem abranger 

juízo específico dos elementos da compensação ou sem apurar o efetivo quantum dos recolhimentos 

realizados indevidamente, não cabe exigir do impetrante, credor tributário, a juntada das 

providências somente será levada a termo no âmbito administrativo, quando será assegurada à 

autoridade fazendária a fiscalização e controle do procedimento compensatório. 

6. Todavia, a prova dos recolhimentos indevidos será pressuposto indispensável à impetração, 

quando se postular juízo específico sobre as parcelas a serem compensadas, com a efetiva 

investigação da liquidez e certeza dos créditos, ou, ainda, na hipótese em que os efeitos da sentença 

supõem a efetiva homologação da compensação a ser realizada. Somente nessas hipóteses o crédito 

do contribuinte depende de quantificação, de modo que a inexistência de comprovação cabal dos 

valores indevidamente recolhidos representa a ausência de prova pré-constituída indispensável à 

propositura da ação mandamental. 

[...] 

17. Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 do Código Fux, fixando-se a seguinte tese, apenas 

explicitadora do pensamento zavaskiano consignado no julgamento REsp. 1.111.164/BA: (a) tratando-

se de Mandado de Segurança impetrado com vistas a declarar o direito à compensação tributária, em 

virtude do reconhecimento da ilegalidade ou inconstitucionalidade da exigência da exação, 

independentemente da apuração dos respectivos valores, é suficiente, para esse efeito, a 

comprovação de que o impetrante ocupa a posição de credor tributário, visto que os comprovantes 

de recolhimento indevido serão exigidos posteriormente, na esfera administrativa, quando o 
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procedimento de compensação for submetido à verificação pelo Fisco; e (b) tratando-se de Mandado 

de Segurança com vistas a obter juízo específico sobre as parcelas a serem compensadas, com efetiva 

investigação da liquidez e certeza dos créditos, ou, ainda, na hipótese em que os efeitos da sentença 

supõem a efetiva homologação da compensação a ser realizada, o crédito do contribuinte depende 

de quantificação, de modo que a inexistência de comprovação cabal dos valores indevidamente 

recolhidos representa a ausência de prova pré-constituída indispensável à propositura da ação. 

(REsp 1715294/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

13/03/2019, DJe 16/10/2019) 

 

EMENTA  

[...] 

1. Esclareça-se que a questão ora submetida a julgamento encontra-se delimitada ao alcance da 

aplicação da tese firmada no Tema 118/STJ (REsp. 1.111.164/BA, da relatoria do eminente Ministro 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, submetido a sistemática do art. 543-C do CPC/1973), segundo o qual é 

necessária a efetiva comprovação do recolhimento feito a maior ou indevidamente para fins de 

declaração do direito à compensação tributária em sede de Mandado de Segurança. 

[...] 

3. Para se espancar qualquer dúvida sobre a viabilidade de se garantir, em sede de Mandado de 

Segurança, o direito à utilização de créditos por compensação, esta Corte Superior reafirma 

orientação unânime, inclusive consagrada na sua Súmula 213, de que o Mandado de Segurança 

constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação tributária. 

4. No entanto, ao sedimentar a Tese 118, por ocasião do julgamento do REsp. 1.111.164/BA, da 

relatoria do eminente Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, a Primeira Seção desta Corte firmou diretriz 

de que, tratando-se de Mandado de Segurança que apenas visa à compensação de tributos 

indevidamente recolhidos, impõe-se delimitar a extensão do pedido constante da inicial, ou seja, a 

ordem que se pretende alcançar para se determinar quais seriam os documentos indispensáveis à 

propositura da ação. O próprio voto condutor do referido acórdão, submetido à sistemática do art. 

543-C do CPC/1973, é expresso ao distinguir as duas situações, a saber: (...) a primeira, em que a 

impetração se limita a ver reconhecido o direito de compensar (que tem como pressuposto um ato 

da autoridade de negar a compensabilidade), mas sem fazer juízo específico sobre os elementos 

concretos da própria compensação; a outra situação é a da impetração, à declaração de 

compensabilidade, agrega (a) pedido de juízo específico sobre os elementos da própria compensação 

(v.g.: reconhecimento do indébito tributário que serve de base para a operação de compensação, 

acréscimos de juros e correção monetária sobre ele incidente, inexistência de prescrição do direito 

de compensar), ou (b) pedido de outra medida executiva que tem como pressuposto a efetiva 

realização da compensação (v.g.: expedição de certidão negativa, suspensão da exigibilidade dos 

créditos tributários contra os quais se opera a compensação). 

5. Logo, postulando o Contribuinte apenas a concessão da ordem para se declarar o direito à 

compensação tributária, em virtude do reconhecimento judicial transitado em julgado da ilegalidade 

ou inconstitucionalidade da exigência da exação, independentemente da apuração dos respectivos 

valores, é suficiente, para esse efeito, a comprovação de que o impetrante ocupa a posição de credor 

tributário, visto que os comprovantes de recolhimento indevido serão exigidos posteriormente, na 

esfera administrativa, quando o procedimento de compensação for submetido à verificação pelo 

Fisco. Ou seja, se a pretensão é apenas a de ver reconhecido o direito de compensar, sem abranger 
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juízo específico dos elementos da compensação ou sem apurar o efetivo quantum dos recolhimentos 

realizados indevidamente, não cabe exigir do impetrante, credor tributário, a juntada das providência 

somente será levada a termo no âmbito administrativo, quando será assegurada à autoridade 

fazendária a fiscalização e controle do procedimento compensatório. 

6. Todavia, a prova dos recolhimentos indevidos será pressuposto indispensável à impetração, 

quando se postular juízo específico sobre as parcelas a serem compensadas, com a efetiva 

investigação da liquidez e certeza dos créditos, ou, ainda, na hipótese em que os efeitos da sentença 

supõem a efetiva homologação da compensação a ser realizada. Somente nessas hipóteses o crédito 

do contribuinte depende de quantificação, de modo que a inexistência de comprovação cabal dos 

valores indevidamente recolhidos representa a ausência de prova pré-constituída indispensável à 

propositura da ação mandamental. 

[...] 

12. Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 do Código Fux, fixando-se a seguinte tese, apenas 

explicitadora do pensamento zavaskiano consignado no julgamento REsp. 1.111.164/BA: 

(a) tratando-se de Mandado de Segurança impetrado com vistas a declarar o direito à compensação 

tributária, em virtude do reconhecimento da ilegalidade ou inconstitucionalidade da anterior 

exigência da exação, independentemente da apuração dos respectivos valores, é suficiente, para esse 

efeito, a comprovação cabal de que o impetrante ocupa a posição de credor tributário, visto que os 

comprovantes de recolhimento indevido serão exigidos posteriormente, na esfera administrativa, 

quando o procedimento de compensação for submetido à verificação pelo Fisco; e 

(b) tratando-se de Mandado de Segurança com vistas a obter juízo específico sobre as parcelas a 

serem compensadas, com efetiva alegação da liquidez e certeza dos créditos, ou, ainda, na hipótese 

em que os efeitos da sentença supõem a efetiva homologação da compensação a ser realizada, o 

crédito do Contribuinte depende de quantificação, de modo que a inexistência de comprovação 

suficiente dos valores indevidamente recolhidos representa a ausência de prova pré-constituída 

indispensável à propositura da ação mandamental. 

(REsp 1365095/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

13/02/2019, DJe 11/03/2019) 

(REsp 1715256/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção,, julgado em 

13/02/2019, DJe 11/03/2019) 

 

 

EMENTA  

[...] MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPETRAÇÃO VISANDO EFEITOS 

JURÍDICOS PRÓPRIOS DA EFETIVA REALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 

NECESSIDADE. 

1. No que se refere a mandado de segurança sobre compensação tributária, a extensão do âmbito 

probatório está intimamente relacionada com os limites da pretensão nele deduzida. Tratando-se de 

impetração que se limita, com base na súmula 213/STJ, a ver reconhecido o direito de compensar 

(que tem como pressuposto um ato da autoridade de negar a compensabilidade), mas sem fazer juízo 

específico sobre os elementos concretos da própria compensação, a prova exigida é a da "condição 

de credora tributária" [...] 

2. Todavia, será indispensável prova pré-constituída específica quando, à declaração de 

compensabilidade, a impetração agrega (a) pedido de juízo sobre os elementos da própria 
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compensação (v.g.: reconhecimento do indébito tributário que serve de base para a operação de 

compensação, acréscimos de juros e correção monetária sobre ele incidente, inexistência de 

prescrição do direito de compensar), ou (b) pedido de outra medida executiva que tem como 

pressuposto a efetiva realização da compensação (v.g.: expedição de certidão negativa, suspensão da 

exigibilidade dos créditos tributários contra os quais se opera a compensação). Nesse caso, o 

reconhecimento da liquidez e certeza do direito afirmado depende necessariamente da comprovação 

dos elementos concretos da operação realizada ou que o impetrante pretende realizar. 

[...] 

3. No caso em exame, foram deduzidas pretensões que supõem a efetiva realização da compensação 

(suspensão da exigibilidade dos créditos tributários abrangidos pela compensação, até o limite do 

crédito da impetrante e expedição de certidões negativas), o que torna imprescindível, para o 

reconhecimento da liquidez e certeza do direito afirmado, a pré-constituição da prova dos 

recolhimentos indevidos. 

4. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1111164/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, 

DJe 25/05/2009) 

 

APLICABILIDADE DO REGIME JURÍDICO VIGENTE À EPOCA DO AJUIZAMENTO DA DEMANDA NA 

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA  (Tema: 265) 

EMENTA  

[...] COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 

9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. 

LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. [...] 

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), exsurge 

quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do erário 

público, sendo mister, para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e 

certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN). 

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o instituto 

da compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir 

prévia autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66). 

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada "Restituição e 

Compensação de Tributos e Contribuições", determina que a utilização dos créditos do contribuinte 

e a quitação de seus débitos serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita 

Federal (artigo 73, caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86. 

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o disposto no artigo anterior, 

a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar a 

utilização de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e 

contribuições sob sua administração". 

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto para a 

compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 

9.430/96, em se tratando de tributos sob a administração do aludido órgão público, compensáveis 

entre si. 
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6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimentou a 

desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a 

qual não mais albergava esta limitação. 

7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arrecadados e 

administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária, 

independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo 

contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos 

débitos compensados, termo a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob 

condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos. 

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou o 

artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação tributária a 

saber: "Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de 

contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial." 

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de 

compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da 

demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o 

inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, 

ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via 

administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos 

próprios (EREsp 488992/MG). 

[...] 

17. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1137738/SP, relator Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

NÃO CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA PARA CONVALIDAR COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA 

REALIZADA PELO CONTRIBUINTE  (Tema: 258) 

EMENTA  

[...] CONVALIDAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS EFETUADA PELO CONTRIBUINTE 

UNILATERALMENTE. MANDADO DE SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. [...] 

1. O mandado de segurança é instrumento adequado à declaração do direito de compensação de 

tributos indevidamente pagos, em conformidade com a Súmula 213 do STJ. [...] 

2. Ao revés, é defeso, ao Judiciário, na via estreita do mandamus, a convalidação da compensação 

tributária realizada por iniciativa exclusiva do contribuinte, porquanto necessária a dilação probatória 

[...] 

3. A intervenção judicial deve ocorrer para determinar os critérios da compensação objetivada, a 

respeito dos quais existe controvérsia, v.g. os tributos e contribuições compensáveis entre si, o prazo 

prescricional, os critérios e períodos da correção monetária, os juros etc; bem como para impedir que 

o Fisco exija do contribuinte o pagamento das parcelas dos tributos objeto de compensação ou que 

venha a autuá-lo em razão da compensação realizada de acordo com os critérios autorizados pela 

ordem judicial, sendo certo que o provimento da ação não implica reconhecimento da quitação das 

parcelas ou em extinção definitiva do crédito, ficando a iniciativa do contribuinte sujeita à 

homologação ou a lançamento suplementar pela administração tributária, no prazo do art. 150, § 4º 

do CTN. 
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4. A Administração Pública tem competência para fiscalizar a existência ou não de créditos a ser 

compensados, o procedimento e os valores a compensar, e a conformidade do procedimento adotado 

com os termos da legislação pertinente, sendo inadmissível provimento jurisdicional substitutivo da 

homologação da autoridade administrativa, que atribua eficácia extintiva, desde logo, à compensação 

efetuada. 

[...] 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1124537/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009) 
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CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE 
Voltar ao Sumário. 

 

EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL DESTINADA AO INCRA, CRIADA PELA LEI Nº 2.613/55  

(Tema: 83) 

EMENTA  

[...] 

3. A Política Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 184 da CF/1988) por isso que a exação que 

lhe custeia tem inequívoca natureza de Contribuição de Intervenção Estatal no Domínio Econômico, 

coexistente com a Ordem Social, onde se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que 

lhe ostenta o mesmo nomen juris. 

4. A hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que a contribuição para o Incra e a 

Contribuição para a Seguridade Social são amazonicamente distintas, e a fortiori, infungíveis para fins 

de compensação tributária. 

5. A natureza tributária das contribuições sobre as quais gravita o thema iudicandum, impõe ao 

aplicador da lei a obediência aos cânones constitucionais e complementares atinentes ao sistema 

tributário. 

6. O princípio da legalidade, aplicável in casu, indica que não há tributo sem lei que o institua, bem 

como não há exclusão tributária sem obediência à legalidade (art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do 

CTN). 

7. A evolução histórica legislativa das contribuições rurais denota que o Funrural (Prorural) fez as 

vezes da seguridade do homem do campo até o advento da Carta neo-liberal de 1988, por isso que, 

inaugurada a solidariedade genérica entre os mais diversos segmentos da atividade econômica e 

social, aquela exação restou extinta pela Lei 7.787/89. 

8. Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica, restou hígida a contribuição para o Incra cujo 

desígnio em nada se equipara à contribuição securitária social. 

9. Consequentemente, resta inequívoca dessa evolução, constante do teor do voto, que: (a) a Lei 

7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do Prorural; (b) a Previdência Rural só foi extinta pela Lei 

8.213, de 24 de julho de 1991, com a unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a parcela 

de 0,2% (zero vírgula dois por cento) - destinada ao Incra - não foi extinta pela Lei 7.787/89 e 

tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo proclamado pela jurisprudência desta Corte. 

10. Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa e inconciliável a adoção da revogação tácita por 

incompatibilidade, porquanto distintas as razões que ditaram as exações sub judice, ressoa inequívoca 

a conclusão de que resta hígida a contribuição para o Incra. 

11. Interpretação que se coaduna não só com a literalidade e a história da exação, como também 

converge para a aplicação axiológica do Direito no caso concreto, viabilizando as promessas 

constitucionais pétreas e que distinguem o ideário da nossa nação, qual o de constituir uma sociedade 

justa e solidária, com erradicação das desigualdades regionais. 

[...] 

(REsp 977058/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/11/2008) 
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CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO 
Voltar ao Sumário. 

 

NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO SOBRE 

JUROS DE MORA DECORRENTES DE VALORES PAGOS EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL  

(Tema: 501) 

EMENTA  

[...] CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO (PSS). RETENÇÃO. VALORES 

PAGOS EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL (DIFERENÇAS SALARIAIS). INEXIGIBILIDADE DA 

CONTRIBUIÇÃO SOBRE A PARCELA REFERENTE AOS JUROS DE MORA. 

1. O ordenamento jurídico atribui aos juros de mora a natureza indenizatória. Destinam-se, portanto, 

a reparar o prejuízo suportado pelo credor em razão da mora do devedor, o qual não efetuou o 

pagamento nas condições estabelecidas pela lei ou pelo contrato. Os juros de mora, portanto, não 

constituem verba destinada a remunerar o trabalho prestado ou capital investido. 

2. A não incidência de contribuição para o PSS sobre juros de mora encontra amparo na jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal, que autoriza a incidência de tal contribuição apenas em relação às 

parcelas incorporáveis ao vencimento do servidor público. [...] 

3. A incidência de contribuição para o PSS sobre os valores pagos em cumprimento de decisão judicial, 

por si só, não justifica a incidência da contribuição sobre os juros de mora. Ainda que se admita a 

integração da legislação tributária pelo princípio do direito privado segundo o qual, salvo disposição 

em contrário, o bem acessório segue o principal (expresso no art. 59 do CC/1916 e implícito no 

CC/2002), tal integração não pode implicar na exigência de tributo não previsto em lei (como ocorre 

com a analogia), nem na dispensa do pagamento de tributo devido (como ocorre com a equidade). 

4. Ainda que seja possível a incidência de contribuição social sobre quaisquer vantagens pagas ao 

servidor público federal (art. 4º, § 1º, da Lei 10.887/2004), não é possível a sua incidência sobre as 

parcelas pagas a título de indenização (como é o caso dos juros de mora), pois, conforme expressa 

previsão legal (art. 49, I e § 1º, da Lei 8.112/90), não se incorporam ao vencimento ou provento. Por 

tal razão, não merece acolhida a alegação no sentido de que apenas as verbas expressamente 

mencionadas pelos incisos do § 1º do art. 4º da Lei 10.887/2004 não sofrem a incidência de 

contribuição social. 

5. [...] Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ. 

(REsp 1239203/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

12/12/2012, DJe 01/02/2013) 

 

CABIMENTO DE RETENÇÃO NA FONTE DA CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR 

PÚBLICO INCIDENTE SOBRE VALORES PAGOS EM CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL  (Tema: 431) 

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO NA FONTE DE CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE 

DO SERVIDOR PÚBLICO - PSS. LEI 10.887/04, ART. 16-A. 

1. A retenção na fonte da contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público - PSS, incidente 

sobre valores pagos em cumprimento de decisão judicial, prevista no art. 16-A da Lei 10.887/04, 

constitui obrigação ex lege e como tal deve ser promovida independentemente de condenação ou de 
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prévia autorização no título executivo. 2. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1196777/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 27/10/2010, 

DJe 04/11/2010) 

 

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO NA FONTE DE CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE 

DO SERVIDOR PÚBLICO - PSS. LEI 10.887/04, ART. 16-A. 

1. A retenção na fonte da contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público - PSS, incidente 

sobre valores pagos em cumprimento de decisão judicial, prevista no art. 16-A da Lei 10.887/04, 

constitui obrigação ex lege e como tal deve ser promovida independentemente de condenação ou de 

prévia autorização no título executivo. 

2. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1196778/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 27/10/2010, 

DJe 04/11/2010) 

Saiba mais: 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O SERVIÇO SOCIAL E FORMAÇÃO PROFISSIONAL – SESC E 

SENAC 
Voltar ao Sumário. 

 

EXIGIBILIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O SESC E SENAC DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS  (Tema: 496) 

EMENTA  

[...] 

2. As empresas prestadoras de serviço são aquelas enquadradas no rol relativo ao art. 577 da CLT, 

atinente ao plano sindical da Confederação Nacional do Comércio - CNC e, portanto, estão sujeitas às 

contribuições destinadas ao SESC e SENAC. [...] 

3. O entendimento se aplica às empresas prestadoras de serviços educacionais, muito embora 

integrem a Confederação Nacional de Educação e Cultura [...] 

4. A lógica em que assentados os precedentes é a de que os empregados das empresas prestadoras 

de serviços não podem ser excluídos dos benefícios sociais das entidades em questão (SESC e SENAC) 

quando inexistente entidade específica a amparar a categoria profissional a que pertencem. Na falta 

de entidade específica que forneça os mesmos benefícios sociais e para a qual sejam vertidas 

contribuições de mesma natureza e, em se tratando de empresa prestadora de serviços, há que se 

fazer o enquadramento correspondente à Confederação Nacional do Comércio - CNC, ainda que 

submetida a atividade respectiva a outra Confederação, incidindo as contribuições ao SESC e SENAC 

que se encarregarão de fornecer os benefícios sociais correspondentes. 

5. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1255433/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

23/05/2012, DJe 29/05/2012) 
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CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 

SUJEIÇÃO PASSIVA DA RELAÇÃO JURÍDICO-TRIBUÁRIA RELATIVA AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO  (Tema: 

362) 

EMENTA  

[...] 

1.  A  contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas,  assim  entendidas 

as firmas individuais ou sociedades que assumam  o  risco  de atividade econômica, urbana ou rural, 

com fins lucrativos  ou  não,  em  consonância  com  o  art.  15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo 

Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto 6.003/2006. 

[...] 

7.   O   Decreto   6.003/2006  (que  revogou  o  Decreto  3.142/99), regulamentando o art. 15, da Lei 

9.424/96, definiu o contribuinte do salário-educação  com  foco  no fim social desse instituto jurídico, 

para  alcançar  toda  pessoa  jurídica  que, desenvolvendo atividade econômica,   e,   por   conseguinte,  

tendo  folha  de  salários  ou remuneração,  a  qualquer  título, seja vinculada ao Regime Geral de 

Previdência  Social [...] 

8.  "A legislação do salário-educação inclui em sua sujeição passiva todas  as  entidades  (privadas  ou  

públicas,  ainda  que  sem fins lucrativos   ou   beneficentes)   que   admitam  trabalhadores  como 

empregados  ou  que  simplesmente  sejam  vinculadas  à  Previdência Social,  ainda  que  não  se  

classifiquem  como empresas em sentido estrito  (comercial,  industrial,  agropecuária  ou  de serviços). 

A exação  é  calculada  sobre a folha do salário de contribuição (art. 1º, caput e § 5º, do DL 1.422/75)." 

9. "É constitucional  a cobrança da contribuição ao salário-educação, seja sob  a  Carta de 1969, seja 

sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei nº 9424/96." (Súmula  732  do  STF) 

[...] 

12. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1162307/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, DJe 03/12/2010) 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE SAÚDE DO EXÉRCITO - FUSEX 
Voltar ao Sumário. 

 

PRAZO PRESCRICIONAL PARA AÇÕES DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DA CONTRIBUIÇÃO AO FUNDO DE 

SAÚDE DO EXÉRCITO - FUSEX  (Tema: 356) 

EMENTA  

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.  

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRIBUIÇÃO AO FUSEX. TRIBUTO SUJEITO AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

1. O Fundo de Saúde do Exército (FUSEX) é custeado pelos próprios militares que gozam, juntamente 

com seus dependentes, de assistência médico-hospitalar, cuja contribuição é cobrada 

compulsoriamente dos servidores. A contribuição de custeio, por inserir-se no conceito de tributo 

previsto no art. 3º, do CTN, ostenta natureza jurídica tributária, sujeitando-se ao princípio da 

legalidade.  
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[...]  

3. A contribuição social ao FUSEX configura tributo sujeito ao lançamento de ofício,  que se processa 

mediante o desconto em folha do servidor militar pelo órgão pagador, o qual é mero retentor do 

tributo, não havendo qualquer participação do sujeito passivo da relação jurídico-tributária na 

constituição do crédito fiscal. [...] . 

4. Destarte, o prazo prescricional a ser aplicado às ações de repetição de indébito relativas à 

contribuição ao FUSEX, que consubstancia tributo sujeito ao lançamento de ofício, é o quinquenal, 

nos termos do art. 168, I, do CTN. 

[...] 

(REsp 1086382/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 

26/04/2010) 

 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
Voltar ao Sumário. 

 

INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE OS VALORES PAGOS A TITULO DE AVISO 

PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS E INDENIZADAS, 

IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXILIO - DOENÇA, SALÁRIO 

MATERNIDADE E SALÁRIO PATERNIDADE (Temas: 478, 479, 737, 738, 739, 740)  

EMENTA  

[...] 

1.2 Terço constitucional de férias. 

No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição 

previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, § 9º, "d", da Lei 8.212/91 - redação dada 

pela Lei 9.528/97). Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância 

possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão 

pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da 

empresa). [...] 

1.3 Salário maternidade. 

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela 

Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a 

Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, 

por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos 

de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente". O fato de não haver 

prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada empregada, associado à 

circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não autoriza 

conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, 

em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício 

previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por 

outra razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário 

maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição 

previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de 

expressa previsão legal. [...] 
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1.4 Salário paternidade. 

O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de 

afastamento em razão do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 

10, § 1º, do ADCT). Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade 

constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se 

tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o 

salário paternidade. Ressalte-se que "o salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de licença 

remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios previdenciários" 

(AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009). 

[...] 

2.2 Aviso prévio indenizado. 

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a 

título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do 

empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária.  

[...] 

2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio- doença. 

[...] a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a 

importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento 

por motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de 

incidência da exação, que exige verba de natureza remuneratória. [...] 

[...] 

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. 

(REsp 1230957/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

26/02/2014, DJe 18/03/2014) 

 

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE ADICIONAIS NOTURNO E DE 

PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS (Temas: 687, 688, 689)  

EMENTA  

[...] 

1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC para definição do seguinte 

tema: "Incidência de contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas 

extras; b) adicional noturno; c) adicional de periculosidade". [...] 

2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ consolidou firme 

jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a incidência de contribuição previdenciária "as 

importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo 

à disposição do empregador" (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, DJe 18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC). 

3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, 

qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da contribuição.  [...] 

4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu respectivo adicional constituem 

verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição 

previdenciária [...] 

9. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008. 
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(REsp 1358281/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 23/04/2014, DJe 

05/12/2014) 

 

RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA EMPRESA CONTRATANTE, TOMADORA DOS SERVIÇOS, PELO 

RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA POR ELA RETIDA DO VALOR BRUTO DA NOTA 

FISCAL OU FATURA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (Tema: 335)  

EMENTA  

[...] RESPONSABILIDADE. RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

FORNECEDOR E TOMADOR DE MÃO-DE-OBRA. ART. 31 DA LEI 8.212/91, COM A REDAÇÃO DA LEI 

9.711/98. 

1. A partir da vigência do art. 31 da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 9.711/98, a empresa 

contratante é responsável, com exclusividade, pelo recolhimento da contribuição previdenciária por 

ela retida do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, afastada, em relação ao 

montante retido, a responsabilidade supletiva da empresa prestadora, cedente de mão-de-obra. 

2. [...]. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1131047/MA, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, 

DJe 02/12/2010) 

 

ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA ÀS EMPRESAS TOMADORAS 

DE SERVIÇO OPTANTES PELO SIMPLES (Tema: 171)  

EMENTA  

[...] CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO OPTANTES PELO 

SIMPLES. RETENÇÃO DE 11% SOBRE FATURAS. ILEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA. [...] 

1. A Lei 9.317/96 instituiu tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, 

simplificando o cumprimento de suas obrigações administrativas, tributárias e previdenciárias 

mediante opção pelo SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições. Por 

este regime de arrecadação, é efetuado um pagamento único relativo a vários tributos federais, cuja 

base de cálculo é o faturamento, sobre a qual incide uma alíquota única, ficando a empresa optante 

dispensada do pagamento das demais contribuições instituídas pela União (art. 3º, § 4º). 

2. O sistema de arrecadação destinado aos optantes do SIMPLES não é compatível com o regime de 

substituição tributária imposto pelo art. 31 da Lei 8.212/91, que constitui "nova sistemática de 

recolhimento" daquela mesma contribuição destinada à Seguridade Social. A retenção, pelo tomador 

de serviços, de contribuição sobre o mesmo título e com a mesma finalidade, na forma imposta pelo 

art. 31 da Lei 8.212/91 e no percentual de 11%, implica supressão do benefício de pagamento 

unificado destinado às pequenas e microempresas. 

3. Aplica-se, na espécie, o princípio da especialidade, visto que há incompatibilidade técnica entre a 

sistemática de arrecadação da contribuição previdenciária instituída pela Lei 9.711/98, que elegeu as 

empresas tomadoras de serviço como responsáveis tributários pela retenção de 11% sobre o valor 

bruto da nota fiscal, e o regime de unificação de tributos do SIMPLES, adotado pelas pequenas e 

microempresas (Lei 9.317/96). 

4. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1112467/DF, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, 

DJe 21/08/2009) 
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LEGALIDADE DA RETENÇÃO DE 11%, A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, SOBRE OS 

VALORES BRUTOS DAS FATURAS DOS CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELAS EMPRESAS 

TOMADORAS (Tema: 80)  

EMENTA  

[...] CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇO. RETENÇÃO DE 11% 

SOBRE FATURAS. ART. 31, DA LEI Nº 8.212/91, COM A REDAÇÃO DA LEI Nº 9.711/98. NOVA 

SISTEMÁTICA DE ARRECADAÇÃO MAIS COMPLEXA, SEM AFETAÇÃO DAS BASES LEGAIS DA ENTIDADE 

TRIBUTÁRIA MATERIAL DA EXAÇÃO. 

1. A retenção de contribuição previdenciária determinada pela Lei 9.711/98 não configura nova 

exação e sim técnica arrecadatória via substituição tributária, sem que, com isso, resulte aumento da 

carga tributária. 

2. A Lei nº 9.711/98, que alterou o artigo 31 da Lei nº 8.212/91, não criou nova contribuição sobre o 

faturamento, tampouco alterou a alíquota ou a base de cálculo da contribuição previdenciária sobre 

a folha de pagamento. 

3. A determinação do mencionado artigo configura apenas uma nova sistemática de arrecadação da 

contribuição previdenciária, tornando as empresas tomadoras de serviço como responsáveis 

tributários pela forma de substituição tributária. Nesse sentido, o procedimento a ser adotado 

não viola qualquer disposição legal. 

[...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1036375/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 11/03/2009, DJe 30/03/2009) 

 

FORMA DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A GRATIFICAÇÃO 

NATALINA (Temas: 215, 216)  

EMENTA  

[...] CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. DECRETO Nº 612/92. LEI 

FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM SEPARADO. LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 

8.620/93. 

1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou expressamente a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser calculada em separado 

do salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro[...]. 

2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o entendimento de ser ilegal o cálculo, em separado, 

da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina em relação ao salário do mês de 

dezembro, tese que restou superada com a edição da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu 

expressamente essa forma de cálculo em separado. 

[...] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1066682/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 
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IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALORES RECEBIDOS 

A TÍTULO DE AUXÍLIO - CRECHE (Tema: 338)  

EMENTA  

[...] CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 310/STJ. [...] 

2. A demanda se refere à discussão acerca da incidência ou não de contribuição previdenciária sobre 

os valores percebidos pelos empregados do Banco do Brasil a título de auxílio-creche. 

3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que o auxílio-creche 

funciona como indenização, não integrando, portanto, o salário de contribuição para a Previdência. 

Inteligência da Súmula 310/STJ. [...] 

4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

[...] 

(REsp 1146772/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 24/02/2010, DJe 

04/03/2010) 

 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA 
Voltar ao Sumário. 

 

IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA (Tema: 994)  

EMENTA  

[...] CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA - CPRB. LEI N. 12.546/11. INCLUSÃO 

DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

E DESTA CORTE. [...] 

[...] 

II - Os valores de ICMS não integram a base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 

Bruta - CPRB, prevista na Lei n. 12.546/11. [...] 

III - [...] Acórdão submetido ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/15. 

(REsp 1624297/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 10/04/2019, 

DJe 26/04/2019)  

(REsp 1629001/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 10/04/2019, 

DJe 26/04/2019) 

(REsp 1638772/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 10/04/2019, 

DJe 26/04/2019) 
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CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL 
Voltar ao Sumário. 

 

NECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO DOS EDITAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 605 DA CLT, PARA FINS DE 

COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL (Tema: 201)  

EMENTA  

[...] CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL. PUBLICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO EM JORNAIS LOCAIS DE 

GRANDE CIRCULAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 605 DA CLT. NECESSIDADE. CONDIÇÃO DE 

PROCEDIBILIDADE E EXIGIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. 

[...] 

2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a publicação de 

editais, para fins de notificação do lançamento da contribuição sindical rural prevista no art. 605 da 

CLT, deve ser feita em jornal de grande circulação local. A publicação de editais no Diário Oficial, tão 

somente, não é suficiente ao cumprimento dos princípios da publicidade e da não surpresa ao 

contribuinte. [...] 3. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao 

regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

[...] 

(REsp 1120616/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, 

DJe 30/11/2009) 

 

REGIME DE ENCARGOS DEVIDOS A PARTIR DO VENCIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL 

(Tema: 85)  

EMENTA  

[...] 

1. A contribuição sindical rural implementada a destempo sofre a incidência do regime previsto no 

art. 2º da Lei 8.022/90, reiterado pelo art. 59 da Lei 8.383/91. [...] 

2. Isto porque a Lei 8.022/90 teria revogado, por incompatibilidade, o art. 9º do Decreto-Lei 

1.166/71, que determinava a aplicação da multa prevista no art. 600 da CLT para a mora no 

pagamento da contribuição sindical rural, além de ter transferido, para a Secretaria da Receita 

Federal a competência de administração das receitas até então arrecadadas pelo INCRA. 

3. A superveniente alteração da competência para a administração do tributo, promovida pelo art. 

24, I, da Lei 8.847/94, não comprometeu o regime de encargos por mora, previsto no art. 2º da Lei 

8.022/90, seja porque nada dispôs a respeito, seja porque não se opera, em nosso sistema, a 

repristinação tácita de normas revogadas (art. 2º, § 3º, da LICC). 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 902349/PR, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/06/2009, DJe 03/08/2009 
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CPMF 
Voltar ao Sumário. 

 

INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO OU TRANSMISSÃO DE 

VALORES DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATUREZA FINANCEIRA - CPMF, SOBRE A CONVERSÃO DE 

CRÉDITO DECORRENTE DE EMPRÉSTIMO EM INVESTIMENTO EXTERNO DIRETO (CONTRATO DE 

CÂMBIO SIMBÓLICO) (Tema: 388)  

EMENTA  

[...] CPMF. CONVERSÃO DE CRÉDITOS ESTRANGEIROS EM INVESTIMENTO. OPERAÇÃO SIMBÓLICA DE 

CÂMBIO. INCIDÊNCIA. 

1. A Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores de Créditos e Direitos 

de Natureza Financeira - CPMF, enquanto vigente, incidia sobre a conversão de crédito decorrente de 

empréstimo em investimento externo direto (contrato de câmbio simbólico), uma vez que a 

tributação aperfeiçoava-se mesmo diante de operação unicamente escritural [...]. 

2. O fato jurídico ensejador da tributação pela CPMF (instituída pela Lei 9.311/96) abarcava qualquer 

operação liquidada ou lançamento realizado por instituições financeiras, que representasse 

circulação escritural ou física de moeda, quer resultasse ou não em transferência da titularidade dos 

valores, créditos ou direitos (artigo 1º, parágrafo único). 

[...] 

4. Deveras, a conversão do passivo (decorrente de empréstimo) da empresa domiciliada no Brasil em 

investimento externo direto no seu capital social reclama a realização de procedimentos cambiais, 

traçados pelo Banco Central do Brasil (Circular BACEN 2.997/2000), com o intuito de garantir a 

fiscalização e controle da origem e natureza dos capitais que ingressam no País. 

5. Assim, a conversão dos créditos (oriundos de empréstimo) em investimento externo direto 

concretiza-se mediante a realização de operações simultâneas de compra e venda de moeda 

estrangeira (sem expedição de ordem de pagamento do ou para o exterior), consubstanciadas em 

lançamentos fictícios de entrada e saída de recursos, a saber: (i) a transferência, pela empresa 

brasileira receptora do investimento (devedora do empréstimo), ao investidor não residente ou 

investidor externo (credor do empréstimo), do valor correspondente ao pagamento da dívida 

principal e juros, para quitação e baixa na pendência; e (ii) o recebimento, pela empresa receptora 

(devedora na primeira transação), da quantia, disponibilizada pelo investidor externo (credor 

naquela), para integrar o capital societário. 

6. Destarte, sobressai a transferência (eminentemente jurídica) de valores entre os sujeitos 

envolvidos no negócio jurídico discriminado, uma vez que, quando a empresa devedora, ao invés de 

quitar a sua dívida, converte seu passivo em capital social para a empresa credora, ocorre efetiva 

circulação escritural de valores. 

7. Consequentemente, conquanto se considere inexistente a movimentação física dos valores 

pertinentes, a ocorrência de circulação escritural da moeda constituía fato imponível ensejador da 

tributação pela CPMF. 

[...] 

9. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1129335/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/06/2010, DJe 24/06/2010) 
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CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
Voltar ao Sumário. 

 

IMPOSSIBILIDADE DE DOCUMENTO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA CONSTITUIR CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

APÓS O PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ARTIGO 173, I DO CTN (Tema: 604)  

EMENTA  

[...] CONFISSÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PARA EFEITO DE PARCELAMENTO APRESENTADA APÓS O 

PRAZO PREVISTO NO ART. 173, I, DO CTN. OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

[...] 

3. A decadência, consoante a letra do art. 156, V, do CTN, é forma de extinção do crédito tributário. 

Sendo assim, uma vez extinto o direito, não pode ser reavivado por qualquer sistemática de 

lançamento ou auto-lançamento, seja ela via documento de confissão de dívida, declaração de 

débitos, parcelamento ou de outra espécie qualquer (DCTF, GIA, DCOMP, GFIP, etc.). 

[...] 

5. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

 

(REsp 1355947/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

12/06/2013, DJe 21/06/2013) 

 

POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR 105/2001, ACERCA DA 

QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL, PARA FINS DE CONSTITUIÇÃO DE 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO (Tema: 275)  

EMENTA  

[...] TRIBUTÁRIO. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. CONSTITUIÇÃO DE 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A FATOS IMPONÍVEIS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI 

COMPLEMENTAR 105/2001. APLICAÇÃO IMEDIATA. ARTIGO 144, § 1º, DO CTN. EXCEÇÃO AO 

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. 

1. A quebra do sigilo bancário sem prévia autorização judicial, para fins de constituição de crédito 

tributário não extinto, é autorizada pela Lei 8.021/90 e pela Lei Complementar 105/2001, normas 

procedimentais, cuja aplicação é imediata, à luz do disposto no artigo 144, § 1º, do CTN. 

2. O § 1º, do artigo 38, da Lei 4.595/64 (revogado pela Lei Complementar 105/2001), autorizava a 

quebra de sigilo bancário, desde que em virtude de determinação judicial, sendo certo que o acesso 

às informações e esclarecimentos, prestados pelo Banco Central ou pelas instituições financeiras, 

restringir-se-iam às partes legítimas na causa e para os fins nela delineados. 

3. A Lei 8.021/90 (que dispôs sobre a identificação dos contribuintes para fins fiscais), em seu artigo 

8º, estabeleceu que, iniciado o procedimento fiscal para o lançamento tributário de ofício (nos casos 

em que constatado sinal exterior de riqueza, vale dizer, gastos incompatíveis com a renda disponível 

do contribuinte), a autoridade fiscal poderia solicitar informações sobre operações realizadas pelo 

contribuinte em instituições financeiras, inclusive extratos de contas bancárias, não se aplicando, 

nesta hipótese, o disposto no artigo 38, da Lei 4.595/64. 
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4. O § 3º, do artigo 11, da Lei 9.311/96, com a redação dada pela Lei 10.174, de 9 de janeiro de 2001, 

determinou que a Secretaria da Receita Federal era obrigada a resguardar o sigilo das informações 

financeiras relativas à CPMF, facultando sua utilização para instaurar procedimento administrativo 

tendente a verificar a existência de crédito tributário relativo a impostos e contribuições e para 

lançamento, no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário porventura existente. 

5. A Lei Complementar 105, de 10 de janeiro de 2001, revogou o artigo 38, da Lei 4.595/64, e passou 

a regular o sigilo das operações de instituições financeiras, preceituando que não constitui violação 

do dever de sigilo a prestação de informações, à Secretaria da Receita Federal, sobre as operações 

financeiras efetuadas pelos usuários dos serviços (artigo 1º, § 3º, inciso VI, c/c o artigo 5º, caput, da 

aludida lei complementar, e 1º, do Decreto 4.489/2002). 

6. As informações prestadas pelas instituições financeiras (ou equiparadas) restringem-se a informes 

relacionados com a identificação dos titulares das operações e os montantes globais mensalmente 

movimentados, vedada a inserção de qualquer elemento que permita identificar a sua origem ou a 

natureza dos gastos a partir deles efetuados (artigo 5º, § 2º, da Lei Complementar 105/2001). 

[...] 

8. O lançamento tributário, em regra, reporta-se à data da ocorrência do fato ensejador da tributação, 

regendo-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada (artigo 144, 

caput, do CTN). 

9. O artigo 144, § 1º, do Codex Tributário, dispõe que se aplica imediatamente ao lançamento 

tributário a legislação que, após a ocorrência do fato imponível, tenha instituído novos critérios de 

apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades 

administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, 

para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. 

10. Conseqüentemente, as leis tributárias procedimentais ou formais, conducentes à constituição do 

crédito tributário não alcançado pela decadência, são aplicáveis a fatos pretéritos, razão pela qual a 

Lei 8.021/90 e a Lei Complementar 105/2001, por envergarem essa natureza, legitimam a atuação 

fiscalizatória/investigativa da Administração Tributária, ainda que os fatos imponíveis a serem 

apurados lhes sejam anteriores [...] 

11. A razoabilidade restaria violada com a adoção de tese inversa conducente à conclusão de que 

Administração Tributária, ciente de possível sonegação fiscal, encontrar-se-ia impedida de apurá-la. 

12. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 facultou à Administração Tributária, nos 

termos da lei, a criação de instrumentos/mecanismos que lhe possibilitassem identificar o patrimônio, 

os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte, respeitados os direitos individuais, 

especialmente com o escopo de conferir efetividade aos princípios da pessoalidade e da capacidade 

contributiva (artigo 145, § 1º). 

13. Destarte, o sigilo bancário, como cediço, não tem caráter absoluto, devendo ceder ao princípio da 

moralidade aplicável de forma absoluta às relações de direito público e privado, devendo ser mitigado 

nas hipóteses em que as transações bancárias são denotadoras de ilicitude, porquanto não pode o 

cidadão, sob o alegado manto de garantias fundamentais, cometer ilícitos. Isto porque, conquanto o 

sigilo bancário seja garantido pela Constituição Federal como direito fundamental, não o é para 

preservar a intimidade das pessoas no afã de encobrir ilícitos. 

14. O suposto direito adquirido de obstar a fiscalização tributária não subsiste frente ao dever 

vinculativo de a autoridade fiscal proceder ao lançamento de crédito tributário não extinto. 
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15. In casu, a autoridade fiscal pretende utilizar-se de dados da CPMF para apuração do imposto de 

renda relativo ao ano de 1998, tendo sido instaurado procedimento administrativo, razão pela qual 

merece reforma o acórdão regional. 

[...] 

20. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1134665/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009) 

 

TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL PARA CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUANDO 

O CONTRIBUINTE NÃO DECLARA NEM EFETUA O PAGAMENTO ANTECIPADO DE TRIBUTO SUJEITO 

A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO (Tema: 163)  

EMENTA 

[...] TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 

PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) 

conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, 

nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da 

previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, 

inexistindo declaração prévia do débito [...] 

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do 

direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina 

abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a 

regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou 

nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte 

não efetua o pagamento antecipado [...] 

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 

I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 

ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência 

do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-

se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, 

do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal [...] 

7. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 973733/SC, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) 

 

REQUISITOS PARA IMPEDIR O REGISTRO OU MANUTENÇÃO DO NOME DO DEVEDOR NO CADIN 

QUANDO HÁ DISCUSSÃO JUDICIAL DE DÉBITO FISCAL (Tema: 264)  

EMENTA  

[...] DÉBITO FISCAL. DÍVIDA DISCUTIDA JUDICIALMENTE. SUSPENSÃO DO REGISTRO NO CADIN. 

REQUISITOS. ART. 7º DA LEI 10.522/2002. 

1. A mera existência de demanda judicial não autoriza, por si só, a suspensão do registro do devedor 

no CADIN, haja vista a exigência do art. 7º da Lei 10.522/02, que condiciona essa eficácia suspensiva 

a dois requisitos comprováveis pelo devedor, a saber: I - tenha ajuizado ação, com o objetivo de 
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discutir a natureza da obrigação ou o seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e suficiente 

ao Juízo, na forma da lei; 

II - esteja suspensa a exigibilidade do crédito objeto do registro, nos termos da lei. [...] 

2. Destarte, a mera discussão judicial da dívida, sem garantia idônea ou suspensão da exigibilidade do 

crédito, nos termos do art. 151 do CTN, não obsta a inclusão do nome do devedor no CADIN. 

[...] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1137497/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 27/04/2010) 

 

TERMO INICIAL DA INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DE RESSARCIMENTO DE CRÉDITO 

ESCRITURAL EXCEDENTE DE TRIBUTO SUJEITO AO REGIME NÃO CUMULATIVO (Tema: 1003) 

 

EMENTA  

[...] CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS/COFINS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. APROVEITAMENTO 

ALEGADAMENTE OBSTACULIZADO PELO FISCO. SÚMULA 411/STJ. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. 

TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE AO EXAURIMENTO DO PRAZO DE 360 DIAS A QUE ALUDE O ART. 24 

DA LEI N. 11.457/07. [...] 

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, a respeito de créditos escriturais, derivados do princípio da 

não cumulatividade, firmou as seguintes diretrizes: (a) "A correção monetária não incide sobre os 

créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), 

por ausência de previsão legal" (REsp 1.035.847/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 

03/08/2009 - Tema 164/STJ); (b) "É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há 

oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco" (Súmula 411/STJ); e (c) 

"Tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos 

pedidos protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias 

a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07)" (REsp 1.138.206/RS, Rel. Ministro Luiz 

Fux, Primeira Seção, DJe 01/09/2010 - Temas 269 e 270/STJ). 

2. Consoante decisão de afetação ao rito dos repetitivos, a presente controvérsia cinge-se à "Definição 

do termo inicial da incidência de correção monetária no ressarcimento de créditos tributários 

escriturais: a data do protocolo do requerimento administrativo do contribuinte ou o dia seguinte ao 

escoamento do prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007". 

3. A atualização monetária, nos pedidos de ressarcimento, não poderá ter por termo inicial data 

anterior ao término do prazo de 360 dias, lapso legalmente concedido ao Fisco para a apreciação e 

análise da postulação administrativa do contribuinte. Efetivamente, não se configuraria adequado 

admitir que a Fazenda, já no dia seguinte à apresentação do pleito, ou seja, sem o mais mínimo traço 

de mora, devesse arcar com a incidência da correção monetária, sob o argumento de estar opondo 

"resistência ilegítima" (a que alude a Súmula 411/STJ). Ora, nenhuma oposição ilegítima se poderá 

identificar na conduta do Fisco em servir-se, na integralidade, do interregno de 360 dias para apreciar 

a pretensão ressarcitória do contribuinte. 

4. Assim, o termo inicial da correção monetária do pleito de ressarcimento de crédito escritural 

excedente tem lugar somente após escoado o prazo de 360 dias para a análise do pedido 

administrativo pelo Fisco. 

[...] 
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6. TESE FIRMADA: "O termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural 

excedente de tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 

dias para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)". [...] 

 (REsp 1767945/ PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2019, DJe 

06/05/2020) 

 

CSLL 
Voltar ao Sumário. 

 

INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURIDICA E DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO DOS VALORES REFERENTES AOS JUROS REMUNERATÓRIOS PELA 

TAXA SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS (Temas: 504, 505)  

EMENTA  

[...] BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC 

INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI 

N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, 

PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. 

[...] 

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não 

escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, 

em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei 

n. 8.541/92, como receitas financeiras por excelência. [...] 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1138695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/05/2013, DJe 31/05/2013) 

 

INDEDUTIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO, PARA EFEITO DE 

APURAÇÃO DO LUCRO REAL E SUA INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA 

PESSOA JURÍDICA (Tema: 180)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. BASE DE CÁLCULO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 

O LUCRO - CSSL. DEDUÇÃO VEDADA PELO ARTIGO 1º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.316/96. CONCEITO 

DE RENDA. ARTIGOS 43 E 110, DO CTN. [...] 

1. A base de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas (critério quantitativo da regra matriz 

de incidência tributária) compreende o lucro real, o lucro presumido ou o lucro arbitrado, 

correspondente ao período de apuração do tributo. 

2. O lucro real é definido como o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou 

compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária (artigo 6º, do Decreto-Lei 1.598/77, 

repetido pelo artigo 247, do RIR/99). 

3. A Lei 9.316, de 22 de novembro de 1996, vedou a dedução do valor da contribuição social sobre o 

lucro líquido (exação instituída pela Lei 7.689/88) para efeito de apuração do lucro real, bem como 

para a identificação de sua própria base de cálculo, verbis: "Art. 1º O valor da contribuição social sobre 
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o lucro líquido não poderá ser deduzido para efeito de determinação do lucro real, nem de sua própria 

base de cálculo. 

Parágrafo único. Os valores da contribuição social a que se refere este artigo, registrados como custo 

ou despesa, deverão ser adicionados ao lucro líquido do respectivo período de apuração para efeito 

de determinação do lucro real e de sua própria base de cálculo." 

4. O aspecto material da regra matriz de incidência tributária do imposto de renda é a aquisição de 

disponibilidade (econômica ou jurídica) de renda ou proventos de qualquer natureza, sendo certo que 

o conceito de renda envolve o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos (artigo 

43, inciso I, do CTN). 

5. A interpretação sistemática dos dispositivos legais supracitados conduz à conclusão de que inexiste 

qualquer ilegalidade/inconstitucionalidade da determinação de indedutibilidade da CSSL na apuração 

do lucro real. 

6. É que o legislador ordinário, no exercício de sua competência legislativa, tão-somente estipulou 

limites à dedução de despesas do lucro auferido pelas pessoas jurídicas, sendo certo, outrossim, que 

o valor pago a título de CSSL não caracteriza despesa operacional da empresa, mas, sim, parcela do 

lucro destinada ao custeio da Seguridade Social, o que, certamente, encontra-se inserido no conceito 

de renda estabelecido no artigo 43, do CTN (produto do capital, do trabalho ou da combinação de 

ambos) [...] 

[...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1113159/AM, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 11/11/2009, DJe 

25/11/2009) 

 

POSSIBILIDADE DE COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - CSLL EM CASO DE 

DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO DECLARANDO A INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 

E MATERIAL DA EXAÇÃO (Tema: 340)  

EMENTA 

[...] 

1. Discute-se a possibilidade de cobrança da Contribuição Social sobre o Lucro - CSLL do contribuinte 

que tem a seu favor decisão judicial transitada em julgado declarando a inconstitucionalidade formal 

e material da exação conforme concebida pela Lei 7.689/88, assim como a inexistência de relação 

jurídica material a seu recolhimento. 

2. O Supremo Tribunal Federal, reafirmando entendimento já adotado em processo de controle 

difuso, e encerrando uma discussão conduzida ao Poder Judiciário há longa data, manifestou-se, ao 

julgar ação direta de inconstitucionalidade, pela adequação da Lei 7.689/88, que instituiu a CSLL, ao 

texto constitucional, à exceção do disposto no art 8º, por ofensa ao princípio da irretroatividade das 

leis, e no art. 9º, em razão da incompatibilidade com os arts. 195 da Constituição Federal e 56 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT (ADI 15/DF, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, 

Tribunal Pleno, DJ 31/8/07). 

3. O fato de o Supremo Tribunal Federal posteriormente manifestar-se em sentido oposto à decisão 

judicial transitada em julgado em nada pode alterar a relação jurídica estabilizada pela coisa julgada, 

sob pena de negar validade ao próprio controle difuso de constitucionalidade. 

4. Declarada a inexistência de relação jurídico-tributária entre o contribuinte e o fisco, mediante 

declaração de inconstitucionalidade da Lei 7.689/88, que instituiu a CSLL, afasta-se a possibilidade de 
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sua cobrança com base nesse diploma legal, ainda não revogado ou modificado em sua essência. 

5. "Afirmada a inconstitucionalidade material da cobrança da CSLL, não tem aplicação o enunciado nº 

239 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual a "Decisão que declara indevida a 

cobrança do imposto em determinado exercício não faz coisa julgada em relação aos posteriores" 

(AgRg no AgRg nos EREsp 885.763/GO, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Seção, DJ 

24/2/10). 

6. Segundo um dos precedentes que deram origem à Súmula 239/STF, em matéria tributária, a parte 

não pode invocar a existência de coisa julgada no tocante a exercícios posteriores quando, por 

exemplo, a tutela jurisdicional obtida houver impedido a cobrança de tributo em relação a 

determinado período, já transcorrido, ou houver anulado débito fiscal. Se for declarada a 

inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo, não há falar na restrição em tela (Embargos no 

Agravo de Petição 11.227, Rel. Min. CASTRO NUNES, Tribunal Pleno, DJ 10/2/45). 

7. "As Leis 7.856/89 e 8.034/90, a LC 70/91 e as Leis 8.383/91 e 8.541/92 apenas modificaram a 

alíquota e a base de cálculo da contribuição instituída pela Lei 7.689/88, ou dispuseram sobre a forma 

de pagamento, alterações que não criaram nova relação jurídico-tributária. Por isso, está impedido o 

Fisco de cobrar a exação relativamente aos exercícios de 1991 e 1992 em respeito à coisa julgada 

material" (REsp 731.250/PE, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 30/4/07). 

8. [...]. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 8/STJ. 

(Resp 1118893/MG, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 23/03/2011, 

DJe 06/04/2011) 

 

INAPLICABILIDADE DO FAVOR FISCAL PREVISTO NO ART. 1º DA LEI 8.200/91 PARA O CÁLCULO DO 

LUCRO REAL DA CSLL (Tema: 342)  

EMENTA  

 

[...] CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DETERMINAÇÃO DO LUCRO REAL. 

CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS ANUAIS. PERÍODO-BASE DE 1990. 

ARTIGO 1º DA LEI Nº 8.200/91. FAVOR FISCAL NÃO APLICÁVEL À CSLL. ESPECÍFICO PARA O IMPOSTO 

DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA. LEGALIDADE DO ARTIGO 41 DO DECRETO N. 332/91. [...] 

[...] 

3. Na exegese do artigo 1º da Lei nº 8.200/91, infere-se que a correção monetária das demonstrações 

financeiras do ano-base 1990 refere-se, especificamente, ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - 

IRPJ, consistindo em favor fiscal sem reflexo sobre a apuração da base de cálculo da CSLL. 

4. Não há ilegalidade no artigo 41 do Decreto n. 332/91, consonante com a Lei n. 8.200/91, artigo 1º, 

que, ao cuidar da correção monetária de balanço relativamente ao ano-base de 1990, limitou-se ao 

IRPJ, não estendendo a previsão legal à CSLL. 

5. A base de cálculo da CSLL só sofre a incidência da Lei n. 8.200/91 nos casos estabelecidos em seu 

artigo 2º, § 5º c/c §§ 3º e 4º, estando harmonizado com essa norma o contido no artigo 41, § 2º, do 

Decreto n. 332/91. [...] 

6. Recurso afetado à Primeira Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do 

artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

[...] 

(REsp 1127610/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 23/06/2010, 

DJe 30/06/2010) 
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INTERPRETAÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES", PREVISTA NA LEI 9.429/95, PARA FINS 

DE OBTENÇÃO DE REDUÇÃO DE ALÍQUOTA DA CSLL (Tema: 217)  

EMENTA  

[...] 

1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da expressão "serviços hospitalares" prevista na 

Lei 9.429/95, para fins de obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se a 

possibilidade de, a despeito da generalidade da expressão contida na lei, poder-se restringir o 

benefício fiscal, incluindo no conceito de "serviços hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos 

destinados ao atendimento global ao paciente, mediante internação e assistência médica integral. 

2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da relatoria do eminente Ministro Castro Meira, a 

1ª Seção, modificando a orientação anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos tributos com 

as alíquotas reduzidas, a expressão "serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da 

Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade 

realizada pelo contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou a 

característica ou a estrutura do contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio 

serviço prestado (assistência à saúde). Na mesma oportunidade, ficou consignado que os 

regulamentos emanados da Receita Federal referentes aos dispositivos legais acima mencionados não 

poderiam exigir que os contribuintes cumprissem requisitos não previstos em lei (a exemplo da 

necessidade de manter estrutura que permita a internação de pacientes) para a obtenção do 

benefício. Daí a conclusão de que "a dispensa da capacidade de internação hospitalar tem supedâneo 

diretamente na Lei 9.249/95, pelo que se mostra irrelevante para tal intento as disposições constantes 

em atos regulamentares". 

3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles que se vinculam às atividades 

desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em regra, 

mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as 

simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, 

mas nos consultórios médicos". 

4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 11.727/08 não se aplicam às demandas 

decididas anteriormente à sua vigência, bem como de que a redução de alíquota prevista na Lei 

9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, 

mas sim àquela parcela da receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício 

fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos termos do § 2º do artigo 15 da Lei 9.249/95. 

[...] 

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

[...] 

(REsp 1116399/BA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 

24/02/2010) 

 

INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURIDICA E DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO DOS VALORES REFERENTES AOS JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES 

NA REPETIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO (Temas: 504, 505)  

EMENTA  



 

396 

 

[...] BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC 

INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI 

N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, 

PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. 

[...] 

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, inobstante a constatação de se 

tratarem de juros moratórios, se encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua 

natureza de lucros cessantes, compondo o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-

lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, assim como 

o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à 

tributação dos juros de mora em relação às empresas individuais. 

4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS (Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça definiu, especificamente quanto 

aos juros de mora pagos em decorrência de sentenças judiciais, que, muito embora se tratem de 

verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica de lucros cessantes, consubstanciando-se em 

evidente acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, do CTN (acréscimo patrimonial a título de 

proventos de qualquer natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, 

salvo a existência de norma isentiva específica ou a constatação de que a verba principal a que se 

referem os juros é verba isenta ou fora do campo de incidência do IR (tese em que o acessório segue 

o principal). [...] 

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: "Quando o pagamento 

consiste em dinheiro, a estimação do dano emergente da inexecução já se acha previamente 

estabelecida. Não há que fazer a substituição em dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros 

cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas custas" (BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil 

dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221). 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1138695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/05/2013, DJe 31/05/2013) 
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DENÚNCIA ESPONTÂNEA 
Voltar ao Sumário. 

 

INAPLICABILIDADE DO INSTITUTO DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA NOS CASOS DE PARCELAMENTO DE 

DÉBITO TRIBUTÁRIO (Tema: 101)  

EMENTA  

[...] PARCELAMENTO DE DÉBITO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.  INAPLICABILIDADE. 

[...] 

1. O instituto da denúncia espontânea (art. 138 do CTN) não se aplica nos casos de parcelamento de 

débito tributário. 

2. [...] . Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 

 

(REsp 1102577/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 22/04/2009, DJe 

18/05/2009) 

 

NÃO CARACTERIZAÇÃO DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA NOS CASOS DE TRIBUTOS DECLARADOS, MAS 

PAGOS A DESTEMPO PELO CONTRIBUINTE (Tema: 61)  

EMENTA  

[...] 

1. Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". É que a 

apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais ? DCTF, de Guia de Informação 

e Apuração do ICMS ? GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de 

constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do 

Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se configura 

denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido. 

2. [...] Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 962379/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 

28/10/2008) 

 

EMENTA  

[...] 

1 Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". É que a 

apresentação de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, de Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais - DCTF, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de 

constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do 

Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se configura 

denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido . 

2. [...] Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 886462/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 

28/10/2008) 
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CONFIGURAÇÃO DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA APÓS RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO PARCIAL DO 

DÉBITO TRIBUTÁRIO, ATESTANDO DIFERENÇA A SER PAGA COM A RESPECTIVA QUITAÇÃO. (Tema: 

385)  

EMENTA  

[...] TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE DÉBITO 

TRIBUTÁRIO ACOMPANHADO DO PAGAMENTO INTEGRAL. POSTERIOR RETIFICAÇÃO DA DIFERENÇA 

A MAIOR COM A RESPECTIVA QUITAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. [...] 

1. A denúncia espontânea resta configurada na hipótese em que o contribuinte, após efetuar a 

declaração parcial do débito tributário (sujeito a lançamento por homologação) acompanhado do 

respectivo pagamento integral, retifica-a (antes de qualquer procedimento da Administração 

Tributária), noticiando a existência de diferença a maior, cuja quitação se dá concomitantemente. 

[...] 

4. Destarte, quando o contribuinte procede à retificação do valor declarado a menor (integralmente 

recolhido), elide a necessidade de o Fisco constituir o crédito tributário atinente à parte não declarada 

(e quitada à época da retificação), razão pela qual aplicável o benefício previsto no artigo 138, do CTN. 

[...] 

8. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1149022/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/06/2010, DJe 24/06/2010) 

 

DEPÓSITO JUDICIAL 
Voltar ao Sumário. 

 

POSSIBILIDADE DE REMISSÃO E PAGAMENTO DE TRIBUTO MEDIANTE A CONVERSÃO EM RENDA DE 

DEPÓSITO JUDICIAL VINCULADO A AÇÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO, BEM COMO 

IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO 

JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FOI OBJETO DE REMISSÃO 

(Temas: 485, 486, 487, 488, 489, 490)  

EMENTA  

[...] PARCELAMENTO OU PAGAMENTO À VISTA COM REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI N. 

11.941/2009. APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A TRANSFORMAÇÃO EM PAGAMENTO 

DEFINITIVO (CONVERSÃO EM RENDA) DE DEPÓSITO JUDICIAL VINCULADO A AÇÃO JÁ TRANSITADA 

EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM 

O DEPÓSITO JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM OBJETO DE 

REMISSÃO. 

[...] 

2. A possibilidade de aplicação da remissão/anistia instituída pelo art. 1º, §3º, da Lei n. 11.941/2009, 

aos créditos tributários objeto de ação judicial já transitada em julgado foi decidida pela instância de 

origem também à luz do princípio da isonomia, não tendo sido interposto recurso extraordinário [...] 

. 

3. De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue o crédito tributário. Se o pagamento 

por parte do contribuinte ou a transformação do depósito em pagamento definitivo por ordem 

judicial (art. 1º, §3º, II, da Lei n. 9.703/98) somente ocorre depois de encerrada a lide, o crédito 
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tributário tem vida após o trânsito em julgado que o confirma. Se tem vida, pode ser objeto de 

remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o trânsito em julgado e a ordem para transformação em 

pagamento definitivo, antiga conversão em renda) quando a lei não exclui expressamente tal situação 

do seu âmbito de incidência. Superado, portanto, o entendimento veiculado no item "6" da ementa 

do REsp. nº 1.240.295 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 5.4.2011. 

4. O §14, do art. 32, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6/2009, somente tem aplicação para os casos 

em que era possível requerer a desistência da ação. Se houve trânsito em julgado confirmando o 

crédito tributário antes da entrada em vigor da referida exigência (em 9.11.2009, com a Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 10/2009), não há que se falar em requerimento de desistência da ação como 

condição para o gozo do benefício. 

5. A remissão de juros de mora insertos dentro da composição do crédito tributário não enseja o 

resgate de juros remuneratórios incidentes sobre o depósito judicial feito para suspender a 

exigibilidade desse mesmo crédito tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo 

único, da Lei n. 11.941/2009. Em outras palavras: "Os eventuais juros compensatórios derivados de 

supostas aplicações do dinheiro depositado a título de depósito na forma do inciso II do artigo 151 do 

CTN não pertencem aos contribuintes-depositantes." (REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. 

Min. Luiz Fux, julgado em 13.8.2002). 

[...] 

7. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1251513/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, julgado em 10/08/2011, DJe 17/08/2011) 

 

DÍVIDA ATIVA 
Voltar ao Sumário. 

 

IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA PARA COBRANÇA DE VALORES INDEVIDAMENTE 

RECEBIDOS A TÍTULO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO (Tema: 598)  

EMENTA  

2. À mingua de lei expressa, a inscrição em dívida ativa não é a forma de cobrança adequada para os 

valores indevidamente recebidos a título de benefício previdenciário previstos no art. 115, II, da Lei 

n. 8.213/91 que devem submeter-se a ação de cobrança por enriquecimento ilícito para apuração da 

responsabilidade civil. [...] 

3. Situação em que a Procuradoria-Geral Federal - PGF defende a possibilidade de inscrição em dívida 

ativa de benefício previdenciário indevidamente recebido por particular, qualificado na certidão de 

inscrição em dívida ativa na hipótese prevista no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91, que se refere a 

benefício pago além do devido, art. 154, §2º, do Decreto n. 3.048/99, que se refere à restituição de 

uma só vez nos casos de dolo, fraude ou má-fé, e artigos 876, 884 e 885, do CC/2002, que se referem 

a enriquecimento ilícito. 

4. Não há na lei própria do INSS (Lei n. 8.213/91) dispositivo legal semelhante ao que consta do 

parágrafo único do art. 47, da Lei n. 8.112/90. Sendo assim, o art. 154, §4º, II, do Decreto n. 3.048/99 

que determina a inscrição em dívida ativa de benefício previdenciário pago indevidamente não 

encontra amparo legal. 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
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(REsp 1350804/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

12/06/2013, DJe 28/06/2013) 

 

POSSIBILIDADE DA FAZENDA PÚBLICA EFETIVAR O PROTESTO DA CDA NA FORMA DO ART. 1º, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.492/1997, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.767/2012 (Tema: 777)  

EMENTA  

[...] 

2. Sob o rito dos arts. 1036 e seguintes do CPC, admitiu-se a seguinte tese controvertida: "legalidade 

do protesto da CDA, no regime da Lei 9.492/1997". 

NECESSIDADE DE SUBMISSÃO DO PRESENTE FEITO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS, NÃO 

OBSTANTE A DECISÃO DO STF QUE RECONHECEU A CONSTITUCIONALIDADE DO PROTESTO DA CDA 

[...] 

4. Registra-se que o tema da compatibilidade do art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.492/1997 (redação 

dada pela Lei 12.767/2012) com a Constituição Federal não é, nem poderia, ser objeto do Recurso 

Especial. De todo modo, é importante esclarecer que, a esse respeito, o e. STF concluiu o julgamento 

da ADI 5.135/DF, confirmando a constitucionalidade da norma, fixando a tese de que "O protesto das 

Certidões de Dívida Ativa constitui mecanismo constitucional e legítimo, por não restringir de forma 

desproporcional quaisquer direitos fundamentais garantidos aos contribuintes e, assim, não constituir 

sanção política" (ADI 5.135/DF, Relator Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 

9.11.2016, DJe 7.2.2018). 

[...] 

RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. 2ª TESE: POSSIBILIDADE DE PROTESTO DA CDA. ACOLHIMENTO 

10. Passando-se à análise do protesto da CDA, sob o enfoque da compatibilidade do art. 1º, parágrafo 

único, da Lei 9.492/1997 (redação dada pela Lei 12.767/2012) com a legislação federal que disciplina 

o específico processo executivo dos créditos da Fazenda Pública (Lei 6.830/1980), a questão não é 

nova, tendo sido analisada pelo e. STJ no REsp 1.126.515/PR, cujos fundamentos se mantêm no atual 

quadro normativo positivo e seguem abaixo reproduzidos. 

11. A norma acima, já em sua redação original (ou seja, aquela contida na data de entrada em vigor 

da Lei 9.492/1997), rompeu com antiga tradição existente no ordenamento jurídico, consistente em 

atrelar o protesto exclusivamente aos títulos de natureza cambial (cheques, duplicatas etc.). 

12. O uso dos termos "títulos" e "outros documentos de dívida" possui, claramente, concepção muito 

mais ampla que a relacionada apenas aos de natureza cambiária. Como se sabe, até atos judiciais 

(sentenças transitadas em julgado em Ações de Alimentos ou em processos que tramitaram na Justiça 

do Trabalho) podem ser levados a protesto, embora evidentemente nada tenham de cambial. [...] 

13. Não bastasse isso, o protesto, além de representar instrumento para constituir mora e/ou 

comprovar a inadimplência do devedor, é meio alternativo para o cumprimento da obrigação. 

14. Com efeito, o art. 19 da Lei 9.492/1997 expressamente dispõe a respeito do pagamento 

extrajudicial dos títulos ou documentos de dívida (isto é, estranhos aos títulos meramente cambiais) 

levados a protesto. 

15. Assim, conquanto o Código de Processo Civil (art. 585, VII, do CPC/1973, art. 784, IX, no novo CPC) 

e a Lei 6.830/1980 atribuam exequibilidade à CDA, qualificando-a como título executivo extrajudicial 

apto a viabilizar o imediato ajuizamento da Execução Fiscal (a inadimplência é presumida iuris 

tantum), a Administração Pública, no âmbito federal, estadual e municipal, vem reiterando sua 
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intenção de adotar o protesto como meio alternativo para buscar, extrajudicialmente, a satisfação de 

sua pretensão creditória. 

[...] 

17. Sob essa ótica, não se considera legítima nenhuma manifestação do Poder Judiciário tendente a 

suprimir a adoção de meio extrajudicial para cobrança dos créditos públicos (como se dá com o 

protesto da CDA, no contexto acima definido). Acrescente-se, no ponto, que a circunstância de a Lei 

6.830/1980 disciplinar a cobrança judicial da dívida ativa dos entes públicos não deve ser interpretada 

como uma espécie de "princípio da inafastabilidade da jurisdição às avessas", ou seja, engessar a 

atividade de recuperação dos créditos públicos, vedando aos entes públicos o recurso a instrumentos 

alternativos (evidentemente, respeitada a inafastável observância ao princípio da legalidade) e lhes 

impondo apenas a via judicial - a qual, como se sabe, ainda luta para tornar-se socialmente 

reconhecida como instrumento célere e eficaz. 

18. A verificação quanto à utilidade ou necessidade do protesto da CDA, como política pública para a 

recuperação extrajudicial de crédito, cabe com exclusividade à Administração Pública. Ao Poder 

Judiciário só é reservada a análise da sua conformação (ou seja, da via eleita) ao ordenamento jurídico. 

Dito de outro modo, compete ao Estado decidir se quer protestar a CDA; ao Judiciário caberá examinar 

a possibilidade de tal pretensão, relativamente aos aspectos constitucionais e legais. 

19. Ao dizer ser imprescindível o protesto da CDA, sob o fundamento de que a lei prevê a utilização 

da Execução Fiscal, o Poder Judiciário rompe não somente com o princípio da autonomia dos poderes 

(art. 2º da CF/1988), como também com o princípio da imparcialidade, dado que, reitero, a ele 

institucionalmente não impende qualificar as políticas públicas como necessárias ou desnecessárias. 

20. Reitera-se, assim, que o protesto pode ser empregado como meio alternativo, extrajudicial, para 

a recuperação do crédito. O argumento de que há lei própria que disciplina a cobrança judicial da 

dívida ativa (Lei 6.830/1980), conforme anteriormente mencionado, é um sofisma, pois tal não implica 

juízo no sentido de que os entes públicos não possam, mediante lei, adotar mecanismos de cobrança 

extrajudicial. Dito de outro modo, a circunstância de o protesto não constituir providência necessária 

ou conveniente para o ajuizamento da Execução Fiscal não acarreta vedação à sua utilização como 

instrumento de cobrança extrajudicial. 

21. É indefensável, portanto, o argumento de que a disciplina legal da cobrança judicial da dívida ativa 

impede, peremptoriamente, a Administração Pública de instituir ou utilizar, sempre com observância 

do princípio da legalidade, modalidade extrajudicial para cobrar, com vistas à eficiência, seus créditos. 

[...] 

TESE REPETITIVA 

32. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC, fica assim resolvida a controvérsia repetitiva: "A 

Fazenda Pública possui interesse e pode efetivar o protesto da CDA, documento de dívida, na forma 

do art. 1º, parágrafo único, da Lei 9.492/1997, com a redação dada pela Lei 12.767/2012". 

[...] 

(REsp 1686659/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 28/11/2018, DJe 

11/03/2019) 
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EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 
Voltar ao Sumário. 

 

CABIMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO PARA COMPENSAÇÃO DE VALORES RETIDOS 

INDEVIDAMENTE NA FONTE COM VALORES RESTITUÍDOS APURADOS NA DECLARAÇÃO ANUAL 

(Tema: 81)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DEDUÇÃO DE 

QUANTIA RETIDA NA FONTE E JÁ RESTITUÍDA POR CONTA DE DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. 

PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. [...] 

1. A repetição do indébito que desconsidera a restituição de imposto de renda, supostamente não 

abatida do quantum exeqüendo, configura excesso de execução (art. 741, V, do CPC). Com efeito, 

incorre em excesso quando se pretende executar quantia superior àquela constante do título. Nesse 

sentido, é assente na doutrina que: "O excesso de execução (art. 741, 1.ª parte) está definido no art. 

743. A primeira hipótese corresponde, efetivamente, ao significado da palavra excesso. "Há excesso 

de execução", diz o Código, "quando o credor pleiteia quantia superior à do título" (art. 743, I). Nesse 

caso, se a única alegação dos embargos foi essa, temos uma hipótese de embargos "parciais", de 

modo que. de acordo com o art. 739, § 2º, o processo de execução poderá prosseguir quanto à parte 

não embargada" (ARAKEN DE ASSIS e EDSON RIBAS MALACHINI, in Comentários ao Código de 

Processo Civil, volume 10, Ed. Revista dos Tribunais, pág. 563). 

2. O excesso de execução manifesta-se quando a parte pretende executar quantia superior à dívida, 

assim considerado o quantum que despreza a imputação em pagamento. In casu, a sentença 

exequenda declarou o direito à restituição do imposto de renda outrora incidente sobre verbas 

indenizatórias percebidas pelos ora recorrentes sem, contudo, fixar valores, que só vieram à tona com 

a liquidação da sentença. 

3. É assente na doutrina que, em sendo a última oportunidade de suscitar a matéria, porquanto 

impossível de deduzi-la noutro processo, a exceção é tema dos embargos da executada. 

4. O art. 741, VI, do CPC, por seu turno, ao dispor que causas impeditivas, modificativas ou extintivas 

do direito do direito do autor possam ser alegadas em sede de embargos à execução, quando 

supervenientes à sentença, não desconsidera o ato decisório da liquidação que, complementando a 

condenação, é passível de objeção em embargos, máxime com a eliminação da liquidação por cálculo 

[...] 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1001655/DF, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 11/03/2009, DJe 

30/03/2009) 

 

COMPENSAÇÃO COMO MATÉRIA DE DEFESA EM EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL (Tema: 294)  

EMENTA  

[...] EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA PRETÉRITA ALEGADA COMO 

MATÉRIA DE DEFESA. POSSIBILIDADE. [...] 

1. A compensação tributária adquire a natureza de direito subjetivo do contribuinte (oponível em 

sede de embargos à execução fiscal), em havendo a concomitância de três elementos essenciais: (i) a 
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existência de crédito tributário, como produto do ato administrativo do lançamento ou do ato-norma 

do contribuinte que constitui o crédito tributário; (ii) a existência de débito do fisco, como resultado: 

(a) de ato administrativo de invalidação do lançamento tributário, (b) de decisão administrativa, (c) 

de decisão judicial, ou (d) de ato do próprio administrado, quando autorizado em lei, cabendo à 

Administração Tributária a fiscalização e ulterior homologação do débito do fisco apurado pelo 

contribuinte; e (iii) a existência de lei específica, editada pelo ente competente, que autorize a 

compensação, ex vi do artigo 170, do CTN. 

2. Deveras, o § 3º, do artigo 16, da Lei 6.830/80, proscreve, de modo expresso, a alegação do direito 

de compensação do contribuinte em sede de embargos do executado. 

3. O advento da Lei 8.383/91 (que autorizou a compensação entre tributos da mesma espécie, sem 

exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal) superou o aludido óbice legal, momento a 

partir do qual passou a ser admissível, no âmbito de embargos à execução fiscal, a alegação de 

extinção (parcial ou integral) do crédito tributário em razão de compensação já efetuada (encartada 

em crédito líquido e certo apurado pelo próprio contribuinte, como sói ser o resultante de declaração 

de inconstitucionalidade da exação), sem prejuízo do exercício, pela Fazenda Pública, do seu poder-

dever de apurar a regularidade da operação compensatória [...] 

4. A alegação da extinção da execução fiscal ou da necessidade de dedução de valores pela 

compensação total ou parcial, respectivamente, impõe que esta já tenha sido efetuada à época do 

ajuizamento do executivo fiscal, atingindo a liquidez e a certeza do título executivo, o que se dessume 

da interpretação conjunta dos artigos 170, do CTN, e 16, § 3º, da LEF, sendo certo que, ainda que se 

trate de execução fundada em título judicial, os embargos do devedor podem versar sobre causa 

extintiva da obrigação (artigo 714, VI, do CPC). 

5. Ademais, há previsão expressa na Lei 8.397/92, no sentido de que: "O indeferimento da medida 

cautelar fiscal não obsta a que a Fazenda Pública intente ação judicial da Dívida Ativa, nem influi no 

julgamento desta, salvo se o juiz, no procedimento, cautelar fiscal, acolher a alegação de pagamento, 

de compensação, de transação, de remissão, de prescrição ou decadência, de conversão do depósito 

em renda, ou qualquer outra modalidade de extinção da pretensão deduzida." (artigo 15). 

6. Conseqüentemente, a compensação efetuada pelo contribuinte, antes do ajuizamento do feito 

executivo, pode figurar como fundamento de defesa dos embargos à execução fiscal, a fim de ilidir a 

presunção de liquidez e certeza da CDA, máxime quando, à época da compensação, restaram 

atendidos os requisitos da existência de crédito tributário compensável, da configuração do indébito 

tributário, e da existência de lei específica autorizativa da citada modalidade extintiva do crédito 

tributário. 

[...] 

10. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1008343/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

 

VALOR PROBATÓRIO DAS PLANILHAS PRODUZIDAS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL E 

APRESENTADAS PELA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SEDE DE EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL CUJO OBJETO É A REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE IMPOSTO DE RENDA (Tema: 527)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA (ART. 741, CPC). PLANILHAS PRODUZIDAS PELA PGFN COM BASE EM DADOS DA SRF E 

APRESENTADAS EM JUÍZO PARA DEMONSTRAR A AUSÊNCIA DE DEDUÇÃO DE QUANTIA RETIDA NA 
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FONTE E JÁ RESTITUÍDA POR CONTA DE DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. 

[...] 

2. Em sede de embargos à execução contra a Fazenda Pública cujo objeto é a repetição de imposto 

de renda, não se pode tratar como documento particular os demonstrativos de cálculo (planilhas) 

elaborados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN e adotados em suas petições com 

base em dados obtidos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRF (órgão público que detém 

todas as informações a respeito das declarações do imposto de renda dos contribuintes) por se 

tratarem de verdadeiros atos administrativos enunciativos que, por isso, gozam do atributo de 

presunção de legitimidade. 

3. Desse modo, os dados informados em tais planilhas constituem prova idônea, dotada de presunção 

de veracidade e legitimidade, na forma do art. 333, I e 334, IV, do CPC, havendo o contribuinte que 

demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da Fazenda Nacional, a fim de ilidir a 

presunção relativa, consoante o art. 333, II, do CPC. [...] 

[...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1298407/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

23/05/2012, DJe 29/05/2012) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO EX OFFICIO DE REFORÇO DA PENHORA REALIZADA 

VALIDAMENTE NO EXECUTIVO FISCAL (Tema: 260)  

EMENTA  

[...] EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DETERMINAÇÃO DE REFORÇO DE PENHORA PELO JUIZ EX 

OFFICIO. IMPOSSIBILIDADE. [...] 

1. O reforço da penhora não pode ser deferido ex officio, a teor dos artigos 15, II, da LEF e 685 do CPC. 

[...] 

2. O artigo 15, da Lei nº 6.830/80, dispõe que: 

Art. 15 - Em qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz:  

I - ao executado, a substituição da penhora por depósito em dinheiro ou fiança bancária; e 

II - à Fazenda Pública, a substituição dos bens penhorados por outros, independentemente da ordem 

enumerada no artigo 11, bem como o reforço da penhora insuficiente. (grifo nosso) 

3. A seu turno, o art. 685 do CPC prevê, verbis: 

"Art. 685. Após a avaliação, poderá mandar o juiz, a requerimento do interessado e ouvida a parte 

contrária: 

I - reduzir a penhora aos bens suficientes, ou transferi-la para outros, que bastem à execução, se o 

valor dos penhorados for consideravelmente superior ao crédito do exeqüente e acessórios; 

II - ampliar a penhora, ou transferi-la para outros bens mais valiosos, se o valor dos penhorados for 

inferior ao referido crédito. 

4. Destarte, consoante a dicção dos artigos 15, II, da LEF e 685 do CPC, não é facultada ao Juízo a 

determinação de substituição ou reforço da penhora, ao fundamento de insuficiência do bem 

constrito. 

5. É que o princípio do dispositivo, que vigora no Processo Civil, pressupõe que as atividades que o 

juiz pode engendrar ex officio não inibem a iniciativa da parte de requere-las, não sendo verdadeira 

a recíproca. Em conseqüência, por influxo desse princípio, nas atividades que exigem a iniciativa da 

parte, o juiz não pode agir sem provocação. 
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[...] 

14. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1127815/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, DJe 14/12/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DE NOVOS EMBARGOS À EXECUÇÃO RESTRITO AOS ASPECTOS 

FORMAIS DE NOVA PENHORA EFETUADA (Tema: 288)  

EMENTA  

1. A anulação da penhora implica reabertura de prazo para embargar, não assim o reforço ou a 

redução, posto permanecer de pé a primeira constrição, salvo para alegação de matérias suscitáveis 

a qualquer tempo ou inerente ao incorreto reforço ou diminuição da extensão da constrição. 

2. É admissível o ajuizamento de novos embargos de devedor, ainda que nas hipóteses de reforço ou 

substituição da penhora, quando a discussão adstringir-se aos aspectos formais do novo ato 

constritivo [...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1116287/SP, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010) 

 

TERMO INICIAL PARA A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO (Tema: 131)  

EMENTA 

[...] 

3. O termo inicial para a oposição dos Embargos à Execução Fiscal é a data da efetiva intimação da 

penhora, e não a da juntada aos autos do mandado cumprido. 

4. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 

(REsp 1112416/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 27/05/2009, DJe 

09/09/2009). 

 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA 
Voltar ao Sumário. 

 

CABIMENTO DE EXECUÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA PELA ELETROBRÁS CONTRA A UNIÃO EM 

RAZÃO DA CONDENAÇÃO DAS MESMAS AO PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS NA DEVOLUÇÃO DO 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA AO PARTICULAR 

CONTRIBUINTE DA EXAÇÃO  (Tema Repetitivo: 963) 

EMENTA  

 

[...] IMPOSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO REGRESSIVA DA ELETROBRÁS CONTRA A UNIÃO EM RAZÃO DAS 

CONDENAÇÕES À DEVOLUÇÃO DAS DIFERENÇAS DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA DO 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA SUBSIDIÁRIA DA UNIÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 4º, § 3º, DA LEI Nº 4.156/62. 

[...] 

3. A Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS foi criada pela UNIÃO em 1961, na forma de 

sociedade de economia mista, como holding do setor elétrico, com o objetivo específico previsto no 

art. 2º da Lei n. 3.890-A/61 de construir e operar usinas geradoras/produtoras e linhas de transmissão 

e distribuição de energia elétrica. A idéia era superar a crise gerada pela desproporção entre a 
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demanda e a oferta de energia no país, ou seja, atuar em um setor estratégico para o desenvolvimento 

nacional. 

4. Nesse contexto, o empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica instituído pela Lei 

n. 4.156/62 foi uma forma de se verter recursos para a ELETROBRÁS intervir no setor de energia 

elétrica subscrevendo ações, tomando obrigações e financiando as demais empresas atuantes no 

setor das quais o Poder Público (Federal, Estadual ou Municipal) fosse acionista. 

5. De relevo que: a) o emprego dos recursos provenientes da arrecadação do empréstimo compulsório 

sobre o consumo de energia elétrica não o foi em exclusivo benefício da empresa, mas sim na 

construção e realização de uma política pública estratégica e de âmbito nacional no campo energético 

formulada pela própria UNIÃO; b) a criação da sociedade de economia mista se fez com destaque do 

patrimônio do ente criador conferindo-lhe autonomia para realizar uma missão específica de política 

pública tida por prioritária; e c) nem a lei e nem os recursos representativos da controvérsia julgados 

por este Superior Tribunal de Justiça (REsp. n. 1.003.955 - RS e REsp. n. 1.028.592 - RS, Primeira Seção, 

Rel. Min. Eliana Calmon, julgados em 12.08.2009) trouxeram a definição de quotas de 

responsabilidade da dívida, situação base para a aplicação do art. 283, do CC/2002 e do art. 80 do 

CPC/1973. 

6. Nessa linha, somente é legítima uma interpretação do art. 4º, § 3º, da Lei nº 4.156/62 que permita 

a incursão no patrimônio do ente criador em caso de insuficiência do patrimônio da criatura, já que 

garantidor dessa atividade. Resta assim, configurada a situação de responsabilidade solidária 

subsidiária da UNIÃO pelos valores a serem devolvidos na sistemática do empréstimo compulsório 

sobre o consumo de energia elétrica. 

7. Desse modo, firma-se para efeito de recurso repetitivo a tese de que: "Não há direito de regresso 

portanto não é cabível a execução regressiva proposta pela ELETROBRÁS contra a UNIÃO em razão da 

condenação das mesmas ao pagamento das diferenças na devolução do empréstimo compulsório 

sobre o consumo de energia elétrica ao PARTICULAR CONTRIBUINTE da exação". 

[...] 

 

(REsp 1576254/RS, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

26/06/2019, DJe 04/09/2019) 

(REsp 1583323/PR, relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 04/09/2019) 

 

POSSIBILIDADE DE DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA, NAS AÇÕES QUE ENVOLVEM EMPRÉSTIMO 

COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA, APÓS PROLAÇÃO DE SENTENÇA, EM HAVENDO PEDIDO 

DA UNIÃO DE INTERVENÇÃO NO FEITO (Tema: 172)  

EMENTA  

[...] DISCUSSÃO RELATIVA AO EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. AÇÃO PROPOSTA APENAS CONTRA A ELETROBRÁS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

PEDIDO DE INTERVENÇÃO NO FEITO FORMULADO PELA UNIÃO APÓS A PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 

ART. 5º, DA LEI 9.469/97 E 50, DO CPC. DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA PARA O TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL PARA APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE INTERVENÇÃO E JULGAMENTO DOS 

RECURSOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. [...] 

1. Demanda envolvendo questões referentes ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica 

proposta unicamente contra a Eletrobrás, perante a justiça estadual. Na hipótese, a União requereu 
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o ingresso no feito, com fundamento nos artigos 5º, da Lei 9.469/97 e 50, do CPC, após a prolação da 

sentença pela justiça estadual. 

2. No que se refere à competência para dirimir questões referentes ao empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica, a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido que a competência da justiça 

federal é definida em razão das partes litigantes e não da matéria em discussão, de sorte que, sendo 

a demanda proposta unicamente em desfavor da Eletrobrás, a competência para sua apreciação é da 

justiça estadual, ao passo que, ingressando a União no feito, a competência passa a ser da justiça 

federal, por força do que determina o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal. 

3. O pedido de intervenção da União realizado após a prolação da sentença enseja tão somente o 

deslocamento do processo para o Tribunal Regional Federal, para que examine o requerimento de 

ingresso na lide e prossiga (se for o caso) seu julgamento, sem a automática anulação da sentença 

proferida pelo juízo estadual. 

4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

[...] 

(REsp 1111159/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 11/11/2009, DJe 

19/11/2009) 

 

CABIMENTO DA CONVERSÃO DOS CRÉDITOS EM AÇÃO PELO VALOR PATRIMONIAL NO CASO DE 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA (Temas: 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 

73, 74, 75, 78)  

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] CONVERSÃO DOS CRÉDITOS EM 

AÇÕES: VALOR PATRIMONIAL X VALOR DE MERCADO [...] 

2. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO DOS CRÉDITOS PELO VALOR 

PATRIMONIAL DA AÇÃO: 

2.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial e não pelo valor de mercado, 

por expressa disposição legal (art. 4º da lei 7.181/83) e por configurar-se critério mais objetivo, o qual 

depende de diversos fatores nem sempre diretamente ligados ao desempenho da empresa. 

Legalidade do procedimento adotado pela Eletrobrás reconhecida pela CVM. 

2.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto no DL 1.512/76, 

independentemente da anuência dos credores. 

[...] 

(REsp 1028592/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

EMENTA  

[...] EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE A ENERGIA ELÉTRICA - 

INTERESSE DE AGIR - 143ª AGE DA ELETROBRÁS - CONVERSÃO DOS CRÉDITOS EM AÇÕES - FATO 

SUPERVENIENTE - APLICAÇÃO DO ART. 462 DO CPC 

[...] 

1. Os valores referentes à 143ª Assembléia Geral Extraordinária da Eletrobrás são levados em 

consideração por força do disposto no art. 462 do CPC, apesar de a conversão dos créditos ter ocorrido 

após o ajuizamento da presente ação. 
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[...] 

5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes. 

(EDcl no REsp 1003955/RS, relatora. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, 

DJe 07/05/2010) 

 

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] 

1. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: CONVERSÃO DOS CRÉDITOS PELO VALOR 

PATRIMONIAL DA AÇÃO: 

1.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor patrimonial e não pelo valor de mercado, 

por expressa disposição legal (art. 4º da lei 7.181/83) e por configurar-se critério mais objetivo, o qual 

depende de diversos fatores nem sempre diretamente ligados ao desempenho da empresa. 

Legalidade do procedimento adotado pela Eletrobrás reconhecida pela CVM. 

1.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto no DL 1.512/76, 

independentemente da anuência dos credores. 

[...] 

(REsp 1003955/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

PRAZO PARA RESTITUIÇÃO DOS VALORES COBRADOS A TÍTULO DE EMPRESTIMO COMPULSÓRIO 

SOBRE ENERGIA ELÉTRICA INSTITUÍDO PELA LEI 4.156/62 (Temas: 92, 93, 94)  

EMENTA  

[...] 

3. A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas alterações legislativas, havendo 

divergência na sistemática de devolução, a saber: na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou a 

Lei 4.156/62): a) a conta de consumo quitada (com o pagamento do empréstimo compulsório) era 

trocada por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR; b) em regra, o resgate ocorria com o vencimento da 

obrigação, ou seja, decorrido o prazo de 10 ou 20 anos; excepcionalmente, antes do vencimento, o 

resgate ocorria por sorteio (autorizado por AGE) ou por restituição antecipada com desconto (com 

anuência dos titulares); c) no vencimento, o resgate das obrigações se daria em dinheiro, sendo 

facultado à ELETROBRÁS a troca das obrigações por ações preferenciais; e d) o contribuinte dispunha 

do prazo de 5 anos para efetuar a troca das contas por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e o mesmo prazo 

para proceder ao resgate em dinheiro; ? na vigência do Decreto-lei 1.512/76: os valores recolhidos 

pelos contribuintes eram registrados como créditos escriturais e seriam convertidos em participação 

acionária no prazo de 20 anos ou antecipadamente, por deliberação da AGE. 

[...] 

5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 983.998/RS, em 22/10/2008, assentou que a: a) as 

OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela ELETROBRÁS em razão do empréstimo compulsório 

instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, não se aplica a regra 

do art. 442 do CCom, segundo o qual prescrevem em 20 anos as ações fundadas em obrigações 

comerciais contraídas por escritura pública ou particular. Não se trata de obrigação de natureza 

comercial, mas de relação de direito administrativo a estabelecida entre a ELETROBRÁS (delegada da 

União) e o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra do Decreto 20.910/32. b) o direito ao 

resgate configura-se direito potestativo e, portanto, a regra do art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62, que 
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estabelece o prazo de 5 anos, tanto para o consumidor efetuar a troca das contas de energia por 

OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo decadencial 

e não prescricional. c) como o art. 4º, § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 644/69) conferiu à 

ELETROBRÁS a faculdade de proceder à troca das obrigações por ações preferenciais, não exercida 

essa faculdade, o titular do crédito somente teria direito, em tese, à devolução em dinheiro. 

[...] 

(REsp 1050199/RJ, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 10/12/2008, DJe 

09/02/2009) 

 

INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA SOBRE O VALOR PRINCIPAL DEVOLVIDO, 

DECORRENTE DE EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA (Temas: 64, 65, 66, 67, 

68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 78)  

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] CORREÇÃO MONETÁRIA [...] 

3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL: 

3.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com correção monetária plena 

(integral), não havendo motivo para a supressão da atualização no período decorrido entre a data do 

recolhimento e o 1° dia do ano subseqüente, que deve obedecer à regra do art. 7°, § 1°, da Lei 

4.357/64 e, a partir daí, o critério anual previsto no art. 3° da mesma lei. 

3.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme pacificado na jurisprudência 

do STJ, o que não importa em ofensa ao art. 3° da Lei 4.357/64. 

3.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em relação ao período compreendido 

entre 31/12 do ano anterior à conversão e a data da assembléia de homologação. 

[...] 

(REsp 1028592/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] CORREÇÃO MONETÁRIA [...] 

2. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL: 

2.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com correção monetária plena 

(integral), não havendo motivo para a supressão da atualização no período decorrido entre a data do 

recolhimento e o 1° dia do ano subseqüente, que deve obedecer à regra do art. 7°, § 1°, da Lei 

4.357/64 e, a partir daí, o critério anual previsto no art. 3° da mesma lei. 

2.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme pacificado na jurisprudência 

do STJ, o que não importa em ofensa ao art. 3° da Lei 4.357/64. 

2.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em relação ao período compreendido 

entre 31/12 do ano anterior à conversão e a data da assembléia de homologação. 

[...] 

(REsp 1003955/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

CABIMENTO DE CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE OS JUROS REMUNERATÓRIOS DE 6% AO ANO 

INCIDENTES SOBRE O VALOR PRINCIPAL DEVOLVIDO, DECORRENTE DE EMPRÉSTIMO 
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COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA (Temas: 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 78)  

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] CORREÇÃO MONETÁRIA [...] 

4. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS: 

Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros remuneratórios em razão da ilegalidade do 

pagamento em julho de cada ano, sem incidência de atualização entre a data da constituição do 

crédito em 31/12 do ano anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição qüinqüenal. 

Entendimento não aplicado no caso concreto por ausência de pedido da parte autora. Acórdão 

reformado no ponto em que determinou a incidência dos juros de 6% ao ano a partir do recolhimento 

do tributo, desvirtuando a sistemática legal (art. 2°, caput e § 2°, do Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° 

da Lei 7.181/83). 

[...] 

(REsp 1028592/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] CORREÇÃO MONETÁRIA [...] 

3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS REMUNERATÓRIOS: 

Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros remuneratórios em razão da ilegalidade do 

pagamento em julho de cada ano, sem incidência de atualização entre a data da constituição do 

crédito em 31/12 do ano anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição qüinqüenal. 

Entendimento não aplicado no caso concreto por ausência de pedido da parte autora. Acórdão 

reformado no ponto em que determinou a incidência dos juros de 6% ao ano a partir do recolhimento 

do tributo, desvirtuando a sistemática legal (art. 2°, caput e § 2°, do Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° 

da Lei 7.181/83). 

[...] 

(REsp 1003955/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

 

CABIMENTO DE JUROS REMUNERATÓRIOS DE 6% AO ANO SOBRE A DIFERENÇA DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA INCIDENTE SOBRE O VALOR PRINCIPAL DEVOLVIDO, DECORRENTE DE EMPRÉSTIMO 

COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA (Temas: 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 78)  

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] CORREÇÃO MONETÁRIA [...] 

5. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA CORREÇÃO MONETÁRIA: 

São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) sobre a diferença de 

correção monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da 

data do recolhimento até 31/12 do mesmo ano). Cabível o pagamento dessas diferenças à parte 

autora em dinheiro ou na forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a critério 

da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76. 

[...] 

(REsp 1028592/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 
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EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] CORREÇÃO MONETÁRIA [...] 

4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA CORREÇÃO MONETÁRIA: São devidos juros 

remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) sobre a diferença de correção 

monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da data do 

recolhimento até 31/12 do mesmo ano). Cabível o pagamento dessas diferenças à parte autora em 

dinheiro ou na forma de participação acionária (ações preferenciais nominativas), a critério da 

ELETROBRÁS, tal qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76. 

[...] 

(REsp 1003955/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

 

PRAZO E TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇAS DE 

CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE VALORES RECOLHIDOS A TÍTULO DE 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA (Temas: 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 

73, 74, 75, 78)  

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A 

QUO [...] 

6. PRESCRIÇÃO: 

6.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de diferenças de correção monetária e juros 

remuneratórios sobre os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS. 

6.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição surge com o nascimento da 

pretensão (actio nata), assim considerada a possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o 

prazo prescricional a partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu conhecimento pelo titular 

do direito. Assim:  

a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre os juros remuneratórios de que 

trata o art. 2° do Decreto-lei 1.512/76 (item 4), a lesão ao direito do consumidor ocorreu, 

efetivamente, em julho de cada ano vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o 

pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica; 

e 

b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal (item 3), e dos juros 

remuneratórios dela decorrentes (item 5), a lesão ao direito do consumidor somente ocorreu no 

momento da restituição do empréstimo em valor "a menor". 

Considerando que essa restituição se deu em forma de conversão dos créditos em ações da 

companhia, a prescrição teve início na data em que a Assembléia-Geral Extraordinária homologou a 

conversão a saber: a) 20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 26/04/1990 - com a 82ª AGE - 

2ª conversão; e c) 30/06/2005 - com a 143ª AGE - 3ª conversão.  

[...] 

(REsp 1028592/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 
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EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A 

QUO [...] 

5. PRESCRIÇÃO: 

5.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de diferenças de correção monetária e juros 

remuneratórios sobre os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS. 

5.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da prescrição surge com o nascimento da 

pretensão (actio nata), assim considerada a possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o 

prazo prescricional a partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu conhecimento pelo titular 

do direito. Assim: 

a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre os juros remuneratórios de que 

trata o art. 2° do Decreto-lei 1.512/76 (item 3), a lesão ao direito do consumidor ocorreu, 

efetivamente, em julho de cada ano vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o 

pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia elétrica; 

b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o principal (item 2), e dos juros 

remuneratórios dela decorrentes (item 4), a lesão ao direito do consumidor somente ocorreu no 

momento da restituição do empréstimo em valor "a menor". 

Considerando que essa restituição se deu em forma de conversão dos créditos em ações da 

companhia, a prescrição teve início na data em que a Assembléia-Geral Extraordinária homologou a 

conversão a saber: a) 20/04/1988 - com a 72ª AGE - 1ª conversão; b) 26/04/1990 - com a 82ª AGE - 

2ª conversão; e c) 30/06/2005 - com a 143ª AGE - 3ª conversão. 

[...] 

(REsp 1003955/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA SOBRE VALORES OBJETO DE 

CONDENAÇÃO JUDICIAL E APURADOS EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, DECORRENTES DE 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA (Temas: 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 

73, 74, 75, 78)  

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] CORREÇÃO MONETÁRIA [...] JUROS 

MORATÓRIOS - TAXA SELIC. 

[...] 

7. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA: 

7.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação judicial ficam sujeitos a correção 

monetária, a contar da data em que deveriam ter sido 

pagos: 

a) quanto à condenação referente às diferenças de correção monetária paga a menor sobre 

empréstimo compulsório (item 3 supra), o débito judicial deve ser corrigido a partir da data da 

correspondente assembléia-geral de homologação da conversão em ações; 

b) quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a 

partir do mês de julho do ano em que os juros deveriam ter sido pagos. 

7.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ, cabível o 

cômputo dos seguintes expurgos inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 
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14,36% (fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% (fevereiro/89), 84,32% 

(março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% 

(agosto/90), 12,76% (setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18,30% 

(dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 11,79% (março/91). Manutenção do 

acórdão à míngua de recurso da parte interessada. 

7.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o 

efetivo pagamento, correção monetária e juros moratórios a partir da citação: 

a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 

do CC/1916; 

b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento 

de impostos devidos à Fazenda Nacional. 

Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice a que se refere o dispositivo é a taxa SELIC. 

[...] 

(REsp 1028592/RS, Relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] CORREÇÃO MONETÁRIA [...] JUROS 

MORATÓRIOS - TAXA SELIC. 

[...] 

6. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA: 

6.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os valores objeto da condenação judicial ficam sujeitos a correção 

monetária, a contar da data em que deveriam ter sido pagos: 

a) quanto à condenação referente às diferenças de correção monetária paga a menor sobre 

empréstimo compulsório, e os juros remuneratórios dela decorrentes (itens 2 e 4 supra), o débito 

judicial deve ser corrigido a partir da data da correspondente assembléia-geral de homologação da 

conversão em ações; 

b) quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o débito judicial deve ser corrigido a 

partir do mês de julho do ano em que os juros deveriam ter sido pagos. 

6.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ, cabível o 

cômputo dos seguintes expurgos inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 

14,36% (fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10,14% (fevereiro/89), 84,32% 

(março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 9,55% (junho/90), 12,92% (julho/90), 12,03% 

(agosto/90), 12,76% (setembro/90), 14,20% (outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18,30% 

(dezembro/90), 19,91% (janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 11,79% (março/91). Manutenção do 

acórdão à míngua de recurso da parte interessada. 

6.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o 

efetivo pagamento, correção monetária e juros moratórios a partir da citação: 

a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 (quando entrou em vigor o novo Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 

do CC/1916; 

b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento 

de impostos devidos à Fazenda Nacional. 

Segundo a jurisprudência desta Corte, o índice a que se refere o dispositivo é a taxa SELIC. 

[...] 
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(REsp 1003955/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC COM JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE VALORES OBJETO DE 

CONDENAÇÃO JUDICIAL E APURADOS EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, DECORRENTES DE 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA (Temas: 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 

73, 74, 75, 78)  

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] TAXA SELIC. 

[...] 

8. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa SELIC, em sua essência, já compreende 

juros de mora e atualização monetária, a partir de sua incidência não há cumulação desse índice com 

juros de mora. 

[...] 

(REsp 1028592/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

EMENTA  

[...] EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA [...] TAXA SELIC. 

[...] 

7. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a taxa SELIC, em sua essência, já compreende 

juros de mora e atualização monetária, a partir de sua incidência não há cumulação desse índice com 

juros de mora. [...] 

(REsp 1003955/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

27/11/2009) 

 

INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO ENTRE A UNIÃO E ELETROBRÁS, EM 

DEMANDA QUE VERSA SOBRE QUESTÕES RELATIVAS AO EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA 

ELÉTRICA (Tema: 315)  

EMENTA  

[...] RESGATE DE EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. UNIÃO FEDERAL. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 

ESTADUAL. 

1. A solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade da obrigação em litisconsórcio 

necessário (art. 47 do CPC), mas antes na eleição do devedor pelo credor, cabendo àquele, 

facultativamente, o chamamento ao processo (art. 77, do CPC). 

2. A União Federal responde solidariamente pelo valor nominal dos títulos relativos ao empréstimo 

compulsório instituído sobre energia elétrica, nos termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62 [...] 

3. A parte autora pode eleger apenas um dos devedores solidários para figurar no pólo passivo da 

demanda, consoante previsto no art. 275 do Código Civil, que regula a solidariedade passiva [...] 

4. A solidariedade jurídica da União na devolução dos aludidos títulos, enseja a que a mesma seja 

chamada ao processo na forma do art. 77 do CPC, com o consequente deslocamento da competência 

para a Justiça Federal. 

5. O autor, elegendo apenas um dos devedores solidários para a demanda, o qual não goza de 
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prerrogativa de juízo, torna imutável a competência ratione personae. 

6. Outrossim, a possibilidade de escolha de um dos devedores solidários afasta a figura do 

litisconsórcio compulsório ou necessário por notória antinomia ontológica, porquanto, o que é 

facultativo não pode ser 

obrigatório. [...] 

7. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1145146/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

EXECUÇÃO FISCAL 
Voltar ao Sumário. 

 

POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL EM DESFAVOR DA EMPRESA 

SUCESSORA PARA COBRANÇA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO RELATIVO A FATO GERADOR OCORRIDO 

POSTERIORMENTE À INCORPORAÇÃO EMPRESARIAL SEM A NECESSIDADE DE MODIFICAÇÃO DA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA.  (Tema Repetitivo: 1049) 

 

 EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO EMPRESARIAL, POR INCORPORAÇÃO. OCORRÊNCIA ANTES DO 

LANÇAMENTO, SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO FISCO. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. 

SUBSTITUIÇÃO DA CDA. DESNECESSIDADE. 

 

1. A interpretação conjunta dos arts. 1.118 do Código Civil e 123 do CTN revela que o negócio jurídico 

que culmina na extinção na pessoa jurídica por incorporação empresarial somente surte seus efeitos 

na esfera tributária depois de essa operação ser pessoalmente comunicada ao fisco, pois somente a 

partir de então é que Administração Tributária saberá da modificação do sujeito passivo e poderá 

realizar os novos lançamentos em nome da empresa incorporadora (art. 121 do CTN) e cobrar dela, 

na condição de sucessora, os créditos já constituídos (art. 132 do CTN). 

 

2. Se a incorporação não foi oportunamente informada, é de se considerar válido o lançamento 

realizado em face da contribuinte original que veio a ser incorporada, não havendo a necessidade de 

modificação desse ato administrativo para fazer constar o nome da empresa incorporadora, sob pena 

de permitir que esta última se beneficie de sua própria omissão. 

 

3. Por outro lado, se ocorrer a comunicação da sucessão empresarial ao fisco antes do surgimento do 

fato gerador, é de se reconhecer a nulidade do lançamento equivocadamente realizado em nome da 

empresa extinta (incorporada) e, por conseguinte, a impossibilidade de modificação do sujeito passivo 

diretamente no âmbito da execução fiscal, sendo vedada a substituição da CDA para esse propósito, 

consoante posição já sedimentada na Súmula 392 do STJ. 

 

4. Na incorporação empresarial, a sucessora assume todo o passivo tributário da empresa sucedida, 

respondendo em nome próprio pela quitação dos créditos validamente constituídos contra a então 

contribuinte (arts. 1.116 do Código Civil e 132 do CTN). 

javascript:;
javascript:;
javascript:;
javascript:;
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1049&cod_tema_final=1049
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5. Cuidando de imposição legal de automática responsabilidade, que não está relacionada com o 

surgimento da obrigação, mas com o seu inadimplemento, a empresa sucessora poderá ser acionada 

independentemente de qualquer outra diligência por parte da Fazenda credora, não havendo 

necessidade de substituição ou emenda da CDA para que ocorra o imediato redirecionamento da 

execução fiscal. Precedentes. 

 

6. Para os fins do art. 1.036 do CPC, firma-se a seguinte tese: "A execução fiscal pode ser redirecionada 

em desfavor da empresa sucessora para cobrança de crédito tributário relativo a fato gerador 

ocorrido posteriormente à incorporação empresarial e ainda lançado em nome da sucedida, sem a 

necessidade de modificação da Certidão de Dívida Ativa, quando verificado que esse negócio jurídico 

não foi informado oportunamente ao fisco." 

 

[...] 

 

(REsp 1848993/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2020, DJe 

09/09/2020). 

(REsp 1856403/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2020, DJe 

09/09/2020) 

 

 

TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO PARA REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL EM CASO DE 

DISSOLUÇÃO IRREGULAR, PREEXISTENTE OU ULTERIOR, À CITAÇÃO PESSOAL DA EMPRESA  (Tema 

Repetitivo: 444) 

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO PARA O 

REDIRECIONAMENTO. DISTINGUISHING RELACIONADO À DISSOLUÇÃO IRREGULAR POSTERIOR À 

CITAÇÃO DA EMPRESA, OU A OUTRO MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. 

[...] 

14. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fica assim resolvida a controvérsia repetitiva: 

(i) o prazo de redirecionamento da Execução Fiscal, fixado em cinco anos, contado da diligência de 

citação da pessoa jurídica, é aplicável quando o referido ato ilícito, previsto no art. 135, III, do CTN, 

for precedente a esse ato processual; (ii) a citação positiva do sujeito passivo devedor original da 

obrigação tributária, por si só, não provoca o início do prazo prescricional quando o ato de dissolução 

irregular for a ela subsequente, uma vez que, em tal circunstância, inexistirá, na aludida data (da 

citação), pretensão contra os sócios-gerentes (conforme decidido no REsp 1.101.728/SP, no rito do 

art. 543-C do CPC/1973, o mero inadimplemento da exação não configura ilícito atribuível aos sujeitos 

de direito descritos no art. 135 do CTN). O termo inicial do prazo prescricional para a cobrança do 

crédito dos sócios-gerentes infratores, nesse contexto, é a data da prática de ato inequívoco indicador 

do intuito de inviabilizar a satisfação do crédito tributário já em curso de cobrança executiva 

promovida contra a empresa contribuinte, a ser demonstrado pelo Fisco, nos termos do art. 593 do 

CPC/1973 (art. 792 do novo CPC - fraude à execução), combinado com o art. 185 do CTN (presunção 

de fraude contra a Fazenda Pública); e, (iii) em qualquer hipótese, a decretação da prescrição para o 

redirecionamento impõe seja demonstrada a inércia da Fazenda Pública, no lustro que se seguiu à 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271848993%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271848993%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271856403%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271856403%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
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citação da empresa originalmente devedora (REsp 1.222.444/RS) ou ao ato inequívoco mencionado 

no item anterior (respectivamente, nos casos de dissolução irregular precedente ou superveniente à 

citação da empresa), cabendo às instâncias ordinárias o exame dos fatos e provas atinentes à 

demonstração da prática de atos concretos na direção da cobrança do crédito tributário no decurso 

do prazo prescricional. 

[...] 

(REsp 1201993/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 08/05/2019, DJe 

12/12/2019) 

 

ILEGITIMIDADE DA EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO PRÉVIO COMO CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE DA 

AÇÃO ANULATÓRIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO (Tema: 241)  

EMENTA  

1. A propositura de ação anulatória de débito fiscal não está condicionada à realização do depósito 

prévio previsto no art. 38 da Lei de Execuções Fiscais, posto não ter sido o referido dispositivo legal 

recepcionado pela Constituição Federal de 1988, em virtude de incompatibilidade material com o art. 

5º, inciso XXXV, verbis: "a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito". 

2. "Ação anulatória de débito fiscal. art. 38 da lei 6.830/80. Razoável a interpretação do aresto 

recorrido no sentido de que não constitui requisito para a propositura da ação anulatória de débito 

fiscal o depósito previsto no referido artigo. Tal obrigatoriedade ocorre se o sujeito passivo pretender 

inibir a Fazenda Pública de propor a execução fiscal. Recurso extraordinário não conhecido." (RE 

105552, Relator Min. DJACI FALCAO, Segunda Turma, DJ 30-08-1985) 

3. Deveras, o depósito prévio previsto no art. 38, da LEF, não constitui condição de procedibilidade da 

ação anulatória, mas mera faculdade do autor, para o efeito de suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, nos termos do art. 151 do CTN, inibindo, dessa forma, o ajuizamento da ação executiva 

fiscal, consoante a jurisprudência pacífica do E. STJ. 

5.[...]  Acórdão submetido ao regime do art.543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 962838/BA, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009) 

 

POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL, 

MEDIANTE GARANTIA DO JUÍZO, RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO E PERIGO DE DANO 

IRREPARÁVEL OU DE DIFICIL REPARAÇÃO (Tema: 526)  

EMENTA  

[...] 

1. A previsão no ordenamento jurídico pátrio da regra geral de atribuição de efeito suspensivo aos 

embargos do devedor somente ocorreu com o advento da Lei n. 8.953, de 13, de dezembro de 1994, 

que promoveu a reforma do Processo de Execução do Código de Processo Civil de 1973 (Lei n. 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973 - CPC/73), nele incluindo o §1º do art. 739, e o inciso I do art. 791. 

2. Antes dessa reforma, e inclusive na vigência do Decreto-lei n. 960, de 17 de dezembro de 1938, que 

disciplinava a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública em todo o território nacional, e do 

Código de Processo Civil de 1939 (Decreto-lei n. 1.608/39), nenhuma lei previa expressamente a 

atribuição, em regra, de efeitos suspensivos aos embargos do devedor, somente admitindo-os 

excepcionalmente. Em razão disso, o efeito suspensivo derivava de construção doutrinária que, 

posteriormente, quando suficientemente amadurecida, culminou no projeto que foi convertido na 

citada Lei n. 8.953/94, conforme o evidencia sua Exposição de Motivos - Mensagem n. 237, de 7 de 
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maio de 1993, DOU de 12.04.1994, Seção II, p. 1696. 

3. Sendo assim, resta evidente o equívoco da premissa de que a LEF e a Lei n. 8.212/91 adotaram a 

postura suspensiva dos embargos do devedor antes mesmo de essa postura ter sido adotada 

expressamente pelo próprio CPC/73, com o advento da Lei n. 8.953/94, fazendo tábula rasa da história 

legislativa. 

4. Desta feita, à luz de uma interpretação histórica e dos princípios que nortearam as várias reformas 

nos feitos executivos da Fazenda Pública e no próprio Código de Processo Civil de 1973, mormente a 

eficácia material do feito executivo a primazia do crédito público sobre o privado e a especialidade 

das execuções fiscais, é ilógico concluir que a Lei n. 6.830 de 22 de setembro de 1980 - Lei de 

Execuções Fiscais - LEF e o art. 53, §4º da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, foram em algum 

momento ou são incompatíveis com a ausência de efeito suspensivo aos embargos do devedor. Isto 

porque quanto ao regime dos embargos do devedor invocavam - com derrogações específicas sempre 

no sentido de dar maiores garantias ao crédito público - a aplicação subsidiária do disposto no CPC/73 

que tinha redação dúbia a respeito, admitindo diversas interpretações doutrinárias. 

5. Desse modo, tanto a Lei n. 6.830/80 - LEF quanto o art. 53, §4º da Lei n. 8.212/91 não fizeram a 

opção por um ou outro regime, isto é, são compatíveis com a atribuição de efeito suspensivo ou não 

aos embargos do devedor. Por essa razão, não se incompatibilizam com o art. 739-A do CPC/73 

(introduzido pela Lei 11.382/2006) que condiciona a atribuição de efeitos suspensivos aos embargos 

do devedor ao cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia;  verificação pelo juiz da 

relevância da fundamentação (fumus boni juris)  e perigo de dano irreparável ou de difícil reparação 

(periculum in  mora). 

6. Em atenção ao princípio da especialidade da LEF, mantido com a reforma do CPC/73, a nova redação 

do art. 736, do CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como condicionante 

dos embargos - não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, qual 

seja o art. 16, §1º da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a apresentação dos 

embargos à execução fiscal. 

[...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1272827/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/05/2013, DJe 31/05/2013) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 8º DA LEI 12.514/11 ÀS EXECUÇÕES PROPOSTAS 

ANTES DE SUA ENTRADA EM VIGOR (Tema: 696)  

EMENTA  

[...] 

2. É inaplicável o art. 8º da Lei nº 12.514/11 ("Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas 

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou 

jurídica inadimplente") às execuções propostas antes de sua entrada em vigor. 

3. O Art. 1.211 do CPC dispõe: "Este Código regerá o processo civil em todo o território brasileiro. Ao 

entrar em vigor, suas disposições aplicar-se-ão desde logo aos processos pendentes". Pela leitura do 

referido dispositivo conclui-se que, em regra, a norma de natureza processual tem aplicação imediata 

aos processos em curso. 

4. Ocorre que, por mais que a lei processual seja aplicada imediatamente aos processos pendentes, 

deve-se ter conhecimento que o processo é constituído por inúmeros atos. Tal entendimento nos leva 
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à chamada "Teoria dos Atos Processuais Isolados", em que cada ato deve ser considerado 

separadamente dos demais para o fim de se determinar qual a lei que o rege, recaindo sobre ele a 

preclusão consumativa, ou seja, a lei que rege o ato processual é aquela em vigor no momento em 

que ele é praticado. Seria a aplicação do Princípio tempus regit actum. Com base neste princípio, 

temos que a lei processual atinge o processo no estágio em que ele se encontra, onde a incidência da 

lei nova não gera prejuízo algum às parte, respeitando-se a eficácia do ato processual já praticado. 

Dessa forma, a publicação e entrada em vigor de nova lei só atingem os atos ainda por praticar, no 

caso, os processos futuros, não sendo possível falar em retroatividade da nova norma, visto que os 

atos anteriores de processos em curso não serão atingidos. 

5. Para que a nova lei produza efeitos retroativos é necessária a previsão expressa nesse sentido. O 

art. 8º da Lei nº 12.514/11, que trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, 

determina que "Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores 

a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente". O referido 

dispositivo legal somente faz referência às execuções que serão propostas no futuro pelos conselhos 

profissionais, não estabelecendo critérios acerca das execuções já em curso no momento de entrada 

em vigor da nova lei. Dessa forma, como a Lei nº. 12.514/11 entrou em vigor na data de sua publicação 

(31.10.2011), e a execução fiscal em análise foi ajuizada em 15.9.2010, este ato processual (de 

propositura da demanda) não pode ser atingido por nova lei que impõe limitação de anuidades para 

o ajuizamento da execução fiscal. 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 

(REsp 1404796/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

26/03/2014, DJe 09/04/2014) 

 

ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL DE PEQUENO VALOR (Tema: 

125)  

EMENTA  

[...] 

EXECUÇÃO FISCAL. PEQUENO VALOR. ARQUIVAMENTO DO FEITO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO.[...] 

1. As execuções fiscais relativas a débitos iguais ou inferiores a R$ 10.000,00 (dez mil reais) devem ter 

seus autos arquivados, sem baixa na distribuição. Exegese do artigo 20 da Lei 10.522/02, com a 

redação conferida pelo artigo 21 da Lei 11.033/04.[...] 

3. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/08.  

(REsp 1111982/SP, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 13/05/2009, DJe 

25/05/2009) 
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IMPOSSIBILIDADE DE ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO DAS EXECUÇÕES DE PEQUENO VALOR, ÀS 

EXECUÇÕES FISCAIS PROPOSTAS PELOS CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL 

(Tema: 612)  

EMENTA  

[...] 

1. Recurso especial no qual se debate a possibilidade de aplicação do artigo 20 da Lei 10.522/02 às 

execuções fiscais propostas pelos Conselhos Regionais de Fiscalização Profissional. 

2. Da simples leitura do artigo em comento, verifica-se que a determinação nele contida, de 

arquivamento, sem baixa, das execuções fiscais referentes aos débitos com valores inferiores a R$ 

10.000,00 (dez mil reais) destina-se exclusivamente aos débitos inscritos como dívida ativa da União, 

pela Procuradoria da Fazenda Nacional ou por ela cobrados. 

3. A possibilidade / necessidade de arquivamento do feito em razão do valor da execução fiscal foi 

determinada pela Lei 10.522/02, mediante critérios específicos dos débitos de natureza tributária cuja 

credora é a União, dentre os quais os custos gerados para a administração pública para a propositura 

e o impulso de demandas desta natureza, em comparação com os benefícios pecuniários que poderão 

advir de sua procedência. 

4. Não há falar em aplicação, por analogia, do referido dispositivo legal aos Conselhos de Fiscalização 

Profissional, ainda que se entenda que as mencionadas entidades tenham natureza de autarquias, 

mormente porque há regra específica destinada às execuções fiscais propostas pelos Conselhos de 

Fiscalização Profissional, prevista pelo artigo 8º da Lei n. 12.514/2011, a qual, pelo Princípio da 

Especialidade, deve ser aplicada no caso concreto. 

5. A submissão dos Conselhos de fiscalização profissional ao regramento do artigo 20 da Lei 10.522/02 

configura, em última análise, vedação ao direito de acesso ao poder judiciário e à obtenção da tutela 

jurisdicional adequada, assegurados constitucionalmente, uma vez que cria obstáculo desarrazoado 

para que as entidades em questão efetuem as cobranças de valores aos quais têm direito. 

6. [...]. Acórdão sujeito ao regime do artigo 543-C, do CPC. 

(REsp 1363163/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 11/09/2013, DJe 

30/09/2013) 

 

 

INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 20 DA LEI 10.522/2002 ÀS EXECUÇÕES DE CRÉDITOS DAS 

AUTARQUIAS FEDERAIS (Tema: 636)  

EMENTA  

[...] 

EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO. ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002. [...] AUTARQUIA FEDERAL. 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL. INAPLICABILIDADE. 

1.  Ao  apreciar  o  Recurso  Especial  1.363.163/SP  (Rel. Ministro Benedito   Gonçalves,   DJe  

30/9/2013),  interposto  pelo  Conselho Regional  de  Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo - 

CRECI - 2ª Região,  a  Primeira  Seção  entendeu  que  a  possibilidade  de arquivamento  do  feito em 

razão do diminuto valor da execução a que alude  o art. 20 da Lei n. 10.522/2002 destina-se 

exclusivamente aos débitos  inscritos  como Dívida Ativa da União, pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional ou por ela cobrados. 

2.  Naquela  assentada, formou-se a compreensão de que o dispositivo em comento,  efetivamente,  
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não deixa dúvidas de que o comando nele inserido  refere-se unicamente aos débitos inscritos na 

Dívida Ativa da União  pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor 

consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

3. Não se demonstra possível, portanto, aplicar-se, por analogia, o referido dispositivo legal às 

execuções fiscais que se vinculam a regramento específico, ainda que propostas por entidades de 

natureza autárquica federal, como no caso dos autos. 

4. Desse modo, conclui-se que o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002 não se aplica às execuções 

de créditos das autarquias federais cobrados pela Procuradoria-Geral Federal. 

5. [...]. Acórdão submetido ao regime estatuído pelo art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008. 

(REsp 1343591/MA, Relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 11/12/2013, DJe 

18/12/2013) 

 

POSSIBILIDADE DE COBRANÇA, PELO RITO DA EXECUÇÃO FISCAL, DE CRÉDITOS RURAIS CEDIDOS À 

UNIÃO E ORIGINÁRIOS DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS ALONGADAS OU RENEGOCIADAS (Tema: 255)  

EMENTA  

[...] EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA RURAL HIPOTECÁRIA. MP Nº 2.196-3/01. CRÉDITOS 

ORIGINÁRIOS DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS CEDIDOS À UNIÃO. MP 2.196-3/2001. DÍVIDA ATIVA DA 

UNIÃO. [...] 

1. Os créditos rurais originários de operações financeiras, alongadas ou renegociadas (cf. Lei n. 

9.138/95), cedidos à União por força da Medida Provisória 2.196-3/2001, estão abarcados no conceito 

de Dívida Ativa da União para efeitos de execução fiscal - não importando a natureza pública ou 

privada dos créditos em si -, conforme dispõe o art. 2º e § 1º da Lei 6.830/90, verbis: "Art. 2º Constitui 

Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não-tributária na Lei nº 4.320, de 

17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal. §1º. Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que trata o 

art. 1º, será considerado Dívida Ativa da Fazenda." 

[...] 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1123539/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

CABIMENTO DE CITAÇÃO POR EDITAL NA EXECUÇÃO FISCAL (Tema: 102)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. CONDIÇÃO DE CABIMENTO: FRUSTRAÇÃO DAS DEMAIS 

MODALIDADES DE CITAÇÃO (POR CORREIO E POR OFICIAL DE JUSTIÇA). LEI 6830/80, ART. 8º. 

1. Segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando 

não exitosas as outras modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial 

de Justiça. Precedentes de ambas as Turmas do STJ. 

2. [...]. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1103050/BA, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 25/03/2009, 

DJe 06/04/2009) 
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POSSIBILIDADE DE, EM CONCURSO DE CREDORES, O CRÉDITO TRIBUTÁRIO DE UMA AUTARQUIA 

FEDERAL PREFERIR OS CRÉDITOS DA FAZENDA ESTADUAL (Tema: 393)  

EMENTA  

1. O crédito tributário de autarquia federal goza do direito de preferência em relação àquele de que 

seja titular a Fazenda Estadual, desde que coexistentes execuções e penhoras. [...] 

2. A instauração do concurso de credores pressupõe pluralidade de penhoras sobre o mesmo bem, 

por isso que apenas se discute a preferência quando há execução fiscal e recaia a penhora sobre o 

bem excutido em outra demanda executiva. [...] 

6. Deveras, verificada a pluralidade de penhoras sobre o mesmo bem em executivos fiscais ajuizados 

por diferentes entidades garantidas com o privilégio do concurso de preferência, consagra-se a 

prelação ao pagamento dos créditos tributários da União e suas autarquias em detrimento dos 

créditos fiscais dos Estados, e destes em relação aos dos Municípios, consoante a dicção do art. 187, 

§ único c/c art. 29, da Lei 6.830/80. 

7. O Pretório Excelso, não obstante a título de obiter dictum, proclamou, em face do advento da 

Constituição Federal de 1988, a subsistência da Súmula 563 do STF: "O concurso de preferência a que 

se refere o parágrafo único do art. 187 do Código Tributário Nacional é compatível com o disposto no 

art. 9º, I, da Constituição Federal" [...]  

8.[...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 957836/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/10/2010, DJe 26/10/2010) 

 

DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO DA PETIÇÃO INICIAL DA EXECUÇÃO FISCAL COM 

DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO (Tema: 268)  

EMENTA  

[...] EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - CDA. REQUISITOS DE CERTEZA E 

LIQUIDEZ. APRESENTAÇÃO DE DEMONSTRATIVOS DO 

DÉBITO. DESNECESSIDADE. [...] 

1. A petição inicial da execução fiscal apresenta seus requisitos essenciais próprios e especiais que 

não podem ser exacerbados a pretexto da aplicação do Código de Processo Civil, o qual, por conviver 

com a lex specialis, somente se aplica subsidiariamente. 

2. Os referidos requisitos encontram-se enumerados no art. 6º, da Lei 6.830/80, in verbis: [...] 

3. Consequentemente, é desnecessária a apresentação do demonstrativo de cálculo, em execução 

fiscal, uma vez que a Lei n.º 6.830/80 dispõe, expressamente, sobre os requisitos essenciais para a 

instrução da petição inicial e não elenca o demonstrativo de débito entre eles. Inaplicável à espécie o 

art. 614, II, do CPC. [...] 

4. A própria Certidão da Dívida Ativa, que embasa a execução, já discrimina a composição do débito, 

porquanto todos os elementos que compõem a dívida estão arrolados no título executivo - que goza 

de presunção de liquidez e certeza -, consoante dessume-se das normas emanadas dos §§ 5º e 6º, do 

art. 2º, da Lei nº 6830/80, litteris: [...]  

7. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1138202/ES, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE DECLINAÇÃO EX OFFICIO DE COMPETÊNCIA TERRITORIAL PARA PROCESSAR E 

JULGAR AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL (Tema: 373)  
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EMENTA  

[...] COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 

A execução fiscal proposta pela União e suas autarquias deve ser ajuizada perante o Juiz de Direito da 

comarca do domicílio do devedor, quando esta não for sede de vara da justiça federal. A decisão do 

Juiz Federal, que declina da competência quando a norma do art. 15, I, da Lei nº 5.010, de 1966 deixa 

de ser observada, não está sujeita ao enunciado da Súmula nº 33 do Superior Tribunal de Justiça. A 

norma legal visa facilitar tanto a defesa do devedor quanto o aparelhamento da execução, que assim 

não fica, via de regra, sujeita a cumprimento de atos por cartas precatórias. 

[...] 

(REsp 1146194/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Ari 

Pargendler, Primeira Seção, julgado em 14/08/2013, DJe 25/10/2013) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL ENQUANTO PENDENTE DE 

JULGAMENTO AÇÃO ANULATÓRIA DE LANÇAMENTO FISCAL, EM FACE DE SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PELO DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO DÉBITO 

(Tema: 271)  

EMENTA 

[...] AÇÃO ANTIEXACIONAL ANTERIOR À EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO CTN). ÓBICE À 

PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL, QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA. 

1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso II, do CTN, suspende a 

exigibilidade do crédito tributário, impedindo o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda 

Pública. 

[...] 

2. É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN) impedem a 

realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os quais têm início em momento posterior ao lançamento, 

com a lavratura do auto de infração. 

3. O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes etapas, visando ao efetivo 

recebimento do referido crédito:  

a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a lavratura do auto de infração e aplicação de 

multa: exigibilidade-autuação ; 

b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição; 

c) a cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade-execução. 

4. Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral do crédito exequendo, 

quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-

tributária, ou mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução 

fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim como de coibir o ato de inscrição 

em dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta. 

5. A improcedência da ação antiexacional (precedida do depósito do montante integral) acarreta a 

conversão do depósito em renda em favor da Fazenda Pública, extinguindo o crédito tributário, 

consoante o comando do art. 156, VI, do CTN, na esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, 

verbis: [...] 

9. Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do débito exequendo, no bojo de 

ação antiexacional proposta em momento anterior ao ajuizamento da execução, a extinção do 
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executivo fiscal é medida que se impõe, porquanto suspensa a exigibilidade do referido crédito 

tributário. 

10. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1140956/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, DJe 03/12/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL CONTRA DIRETOR DE EMPRESA 

EXECUTADA POR DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA EM CASO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE PESSOA 

JURÍDICA (Tema: 630)  

EMENTA  

[...] REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE 

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. 

[...] 

2. Consoante a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 

funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente". 

3. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos cadastros, incluindo os 

atos relativos à mudança de endereço dos estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução 

da sociedade. A regularidade desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade 

dissolveu-se de forma regular, em obediência aos ritos e formalidades previstas nos arts. 1.033 à 1.038 

e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil de 2002 - onde é prevista a liquidação da sociedade com 

o pagamento dos credores em sua ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso 

de falência. A desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei. 

4. Não há como compreender que o mesmo fato jurídico "dissolução irregular" seja considerado ilícito 

suficiente ao redirecionamento da execução fiscal de débito tributário e não o seja para a execução 

fiscal de débito não-tributário. "Ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio". O suporte dado pelo art. 

135, III, do CTN, no âmbito tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 3.078/19 e art. 158, da Lei n. 

6.404/78 - LSA no âmbito não-tributário, não havendo, em nenhum dos casos, a exigência de dolo. 

[...] 

7. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1371128/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

10/09/2014, DJe 17/09/2014) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA ANTES DA SENTENÇA DE MÉRITO DOS EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL PARA FINS DE MODIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO DA EXECUÇÃO (Tema: 166)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). SUBSTITUIÇÃO, ANTES DA PROLAÇÃO 

DA SENTENÇA, PARA INCLUSÃO DO NOVEL PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO 

ERRO FORMAL OU MATERIAL. [...] 

1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 

embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 

passivo da execução (Súmula 392/STJ). 

2. É que: "Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na inscrição em dívida, fazendo-se 

necessária alteração de fundamento legal ou do sujeito passivo, nova apuração do tributo com 

aferição de base de cálculo por outros critérios, imputação de pagamento anterior à inscrição etc., 
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será indispensável que o próprio lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo 

decadencial, oportunizando-se ao contribuinte o direito à impugnação, e que seja revisada a inscrição, 

de modo que não se viabilizará a correção do vício apenas na certidão de dívida. A certidão é um 

espelho da inscrição que, por sua vez, reproduz os termos do lançamento. Não é possível corrigir, na 

certidão, vícios do lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será inviável simplesmente substituir-

se a CDA." [...] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1045472/BA, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 

18/12/2009) 

 

POSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO EX OFFICIO DA EXECUÇÃO FISCAL NÃO EMBARGADA POR INÉRCIA DA 

FAZENDA PÚBLICA (Tema: 314)  

EMENTA 

[...] EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO. INÉRCIA DA EXEQUENTE. ABANDONO DA CAUSA. 

EXTINÇÃO DE OFÍCIO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. EXIGÊNCIA DE REQUERIMENTO DO EXECUTADO. 

DESNECESSIDADE NAS HIPÓTESES DE NÃO FORMAÇÃO DA RELAÇÃO BILATERAL. [...] 

1. A inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular para promover o andamento do feito e a 

observância dos artigos 40 e 25 da Lei de Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não 

embargada ex officio, afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ, segundo o qual "A extinção do 

processo, por abandono da causa pelo autor, depende de requerimento do réu''. Matéria impassível 

de ser alegada pela exequente contumaz. [...] 

2. É que a razão para se exigir o requerimento de extinção do processo pela parte contrária advém 

primacialmente da bilateralidade da ação, no sentido de que também assiste ao réu o direito à solução 

do conflito. Por isso que o não aperfeiçoamento da relação processual impede presumir-se eventual 

interesse do réu na continuidade do processo, o qual, "em sua visão contemporânea, é instrumento 

de realização do direito material e de efetivação da tutela jurisdicional, sendo de feição 

predominantemente pública, que não deve prestar obséquios aos caprichos de litigantes desidiosos 

ou de má-fé". (REsp 261789/MG, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, 

julgado em 13/09/2000, DJ 16/10/2000) 

[...] 

4. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1120097/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/10/2010, DJe 26/10/2010) 

 

FACULTATIVIDADE DO JUIZ NA REUNIÃO DE PROCESSOS EXECUTIVOS FISCAIS, CONTRA O MESMO 

DEVEDOR, POR CONVENIÊNCIA DA UNIDADE DA GARANTIA DA EXECUÇÃO (Tema: 392)  

EMENTA 

[...] CUMULAÇÃO SUPERVENIENTE. REUNIÃO DE VÁRIAS EXECUÇÕES FISCAIS CONTRA O MESMO 

DEVEDOR. ART. 28 DA LEI 6.830/80. FACULDADE DO JUIZ. 

1. A reunião de processos contra o mesmo devedor, por conveniência da unidade da garantia da 

execução, nos termos do art. 28 da Lei 6.830/80, é uma faculdade outorgada ao juiz, e não um dever. 

[...] 

2. O artigo 28, da lei 6.830/80, dispõe: "Art. 28 - 0 Juiz, a requerimento das partes, poderá, por 

conveniência da unidade da garantia da execução, ordenar a reunião de processos contra o mesmo 

devedor." 
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3. A cumulação de demandas executivas é medida de economia processual, objetivando a prática de 

atos únicos que aproveitem a mais de um processo executivo, desde que preenchidos os requisitos 

previstos no art. 573 do CPC c/c art. 28, da Lei 6.830/80, quais sejam: (i) identidade das partes nos 

feitos a serem reunidos; (ii) requerimento de pelo menos uma das partes (Precedente: Resp 

217948/SP, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 02/05/2000) ; (iii) estarem os feitos em fases processuais 

análogas; (iv) competência do juízo. 

4. Outrossim, a Lei de Execução Fiscal impõe como condição à reunião de processos a conveniência 

da unidade da garantia, vale dizer, que haja penhoras sobre o mesmo bem efetuadas em execuções 

contra o mesmo devedor, vedando, dessa forma, a cumulação sucessiva de procedimentos 

executórios, de modo que é defeso à Fazenda Pública requerer a distribuição de uma nova execução, 

embora contra o mesmo devedor, ao juízo da primeira. 

5. Não obstante a possibilidade de reunião de processos, há que se distinguir duas situações, 

porquanto geradoras de efeitos diversos: (i) a cumulação inicial de pedidos (títulos executivos) em 

uma única execução fiscal, por aplicação subsidiária das regras dos arts. 292 e 576 do CPC, em que a 

petição inicial do executivo fiscal deve ser acompanhada das diversas certidões de dívida ativa; (ii) a 

cumulação superveniente, advinda da cumulação de várias ações executivas (reunião de processos), 

que vinham, até então, tramitando isoladamente, consoante previsão do art. 28, da Lei 6.830/80. 

6. A cumulação de pedidos em executivo fiscal único revela-se um direito 

subjetivo do exequente, desde que atendidos os pressupostos legais. 

[...] 

7. Ao revés, a reunião de diversos processos executivos, pela dicção do art. 28, da LEF, ressoa como 

uma faculdade do órgão jurisdicional, não se tratando de regra cogente, máxime em face do 

necessário juízo de conveniência ou não da medida, o que é aferível casuisticamente. 

8. O Sistema Processual Brasileiro, por seu turno, assimila esse poder judicial de avaliação da 

cumulação de ações, como se observa no litisconsórcio recusável ope legis (art. 46, parágrafo único 

do CPC) e na cumulação de pedidos (art. 292 e parágrafos do CPC). 

[...] 

10. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1158766/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 08/09/2010, DJe 22/09/2010) 

 

DEFINIÇÃO DO FORO COMPETENTE PARA O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 578 DO CPC/73 (Tema: 317)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. ART. 578, § ÚNICO DO CPC. MUDANÇA DE DOMICÍLIO ANTERIOR AO 

AJUIZAMENTO DA AÇÃO. FORO COMPETENTE. [...] 

1. A competência para a propositura da execução fiscal subsume-se aos foros concorrentes 

explicitados no art. 578 do CPC, verbis: "Art. 578. A execução fiscal (art. 585, Vl) será proposta no foro 

do domicílio do réu; se não o tiver, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado. Parágrafo 

Único. Na execução fiscal, a Fazenda Pública poderá escolher o foro de qualquer um dos devedores, 

quando houver mais de um, ou o foro de qualquer dos domicílios do réu; a ação poderá ainda ser 

proposta no foro do lugar em que se praticou o ato ou ocorreu o fato que deu origem à dívida, embora 

nele não mais resida o réu, ou, ainda, no foro da situação dos bens, quando a dívida deles se originar." 

2. Consectariamente, o devedor não tem assegurado o direito de ser executado no foro de seu 

domicílio, salvo se nenhuma das espécies do parágrafo único se verificar. [...] 
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3. A Súmula 58 do E. STJ não se aplica em data anterior à propositura da ação fiscal, oportunidade em 

que vige a regra do art. 578 do CPC. 

[...] 

5. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1120276/PA, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO VALOR CONSTANTE NA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA QUANDO 

CONFIGURADO EXCESSO DE EXECUÇÃO PELA POSTERIOR DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI, DESDE QUE SUFICIENTE A REALIZAÇÃO DE MEROS CÁLCULOS 

ARITMÉTICOS PARA OBTENÇÃO DO MONTANTE EXEQUENDO (Tema: 249)  

EMENTA  

[...] EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA) ORIGINADA DE LANÇAMENTO 

FUNDADO EM LEI POSTERIORMENTE DECLARADA INCONSTITUCIONAL EM SEDE DE CONTROLE 

DIFUSO (DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO QUE NÃO PODE 

SER REVISTO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO EXECUTIVO. ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A 

NECESSIDADE DE SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA PARCELA INDEVIDA DA CDA. 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL POR FORÇA DA DECISÃO, PROFERIDA NOS EMBARGOS À 

EXECUÇÃO, QUE DECLAROU O EXCESSO E QUE OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. DESNECESSIDADE DE 

SUBSTITUIÇÃO DA CDA. 

1. O prosseguimento da execução fiscal (pelo valor remanescente daquele constante do lançamento 

tributário ou do ato de formalização do contribuinte fundado em legislação posteriormente declarada 

inconstitucional em sede de controle difuso) revela-se forçoso em face da suficiência da liquidação do 

título executivo, consubstanciado na sentença proferida nos embargos à execução, que reconheceu 

o excesso cobrado pelo Fisco, sobressaindo a higidez do ato de constituição do crédito tributário, o 

que, a fortiori, dispensa a emenda ou substituição da certidão de dívida ativa (CDA). 

2. Deveras, é certo que a Fazenda Pública pode substituir ou emendar a certidão de dívida ativa (CDA) 

até a prolação da sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80), quando se tratar de 

correção de erro material ou formal, vedada, entre outras, a modificação do sujeito passivo da 

execução (Súmula 392/STJ) ou da norma legal que, por equívoco, tenha servido de fundamento ao 

lançamento tributário [...]. 

3. In casu, contudo, não se cuida de correção de equívoco, uma vez que o ato de formalização do 

crédito tributário sujeito a lançamento por homologação (DCTF), encampado por desnecessário ato 

administrativo de lançamento (Súmula 436/STJ), precedeu à declaração incidental de 

inconstitucionalidade formal das normas que alteraram o critério quantitativo da regra matriz de 

incidência tributária, quais sejam, os Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88. 

[...] 

6. Conseqüentemente, tendo em vista a desnecessidade de revisão do lançamento, subsiste a 

constituição do crédito tributário que teve por base a legislação ulteriormente declarada 

inconstitucional, exegese que, entretanto, não ilide a inexigibilidade do débito fiscal, encartado no 

título executivo extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior cobrado com espeque na lei 

expurgada do ordenamento jurídico, o que, inclusive, encontra-se, atualmente, preceituado nos 

artigos 18 e 19, da Lei 10.522/2002 [...] 

7. Assim, ultrapassada a questão da nulidade do ato constitutivo do crédito tributário, remanesce a 
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exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem necessidade de emenda ou substituição da 

CDA (cuja liquidez permanece incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no âmbito 

dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é título executivo passível, por si só, de ser 

liquidado para fins de prosseguimento da execução fiscal (artigos 475-B, 475-H, 475-N e 475-I, 

do CPC). 

8. Consectariamente, dispensa-se novo lançamento tributário e, a fortiori, emenda ou substituição da 

certidão de dívida ativa (CDA). 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1115501/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 10/11/2010, DJe 30/11/2010) 

 

EXIGIBILIDADE DO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69 EM EXECUÇÃO FISCAL 

PROPOSTA CONTRA A MASSA FALIDA (Tema: 107)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. MASSA FALIDA. 

EXIGIBILIDADE. [...] 

1. Hipótese em que se discute a exigibilidade do encargo de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69 nas 

execuções fiscais propostas contra massa falida, tendo em vista o disposto no artigo 208, § 2º, da 

antiga Lei de Falências, segundo o qual "A massa não pagará custas a advogados dos credores e do 

falido". 

2. A Primeira Seção consolidou entendimento no sentido de que o encargo de 20%, imposto pelo 

artigo 1º do Decreto-Lei 1.025/69 pode ser exigido da massa falida. [...] 

3. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

[...] 

(REsp 1110924/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 10/06/2009, DJe 

19/06/2009) 

 

NECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DO PEDIDO DE PARCELAMENTO FISCAL (PAES) PARA 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (Tema: 365)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE PARCELAMENTO FISCAL (PAES) PROTOCOLIZADO ANTES DA 

PROPOSITURA DO EXECUTIVO FISCAL. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA OU TÁCITA À ÉPOCA. 

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PERFECTIBILIZADA APÓS O AJUIZAMENTO 

DA DEMANDA. EXTINÇÃO DO FEITO. DESCABIMENTO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. CABIMENTO. 

1. O parcelamento fiscal, concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica, é causa 

suspensiva da exigibilidade do crédito tributário, à luz do disposto no artigo 151, VI, do CTN. 

2. Consequentemente, a produção de efeitos suspensivos da exigibilidade do crédito tributário, 

advindos do parcelamento, condiciona-se à homologação expressa ou tácita do pedido formulado 

pelo contribuinte junto ao Fisco [...] 

3. A Lei 10.684, de 30 de maio de 2003 (em que convertida a Medida Provisória 107, de 10 de fevereiro 

de 2003), autorizou o parcelamento (conhecido por PAES), em até 180 (cento e oitenta) prestações 

mensais e sucessivas, dos débitos (constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, ainda que 

em fase de execução fiscal) que os contribuintes tivessem junto à Secretaria da Receita Federal ou à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional com vencimento até 28.02.2003 (artigo 1º). 
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4. A Lei 10.522/2002 (lei reguladora do parcelamento instituído pela Lei 10.684/2003), em sua 

redação primitiva (vigente até o advento da Medida Provisória 449/2008, convertida na Lei 

11.941/2009), estabelecia que: 

[...] 

5. Destarte, o § 4º, da aludida norma (aplicável à espécie por força do princípio tempus regit actum), 

erigiu hipótese de deferimento tácito do pedido de adesão ao parcelamento formulado pelo 

contribuinte, uma vez decorrido o prazo de 90 (noventa) dias (contados da protocolização do pedido) 

sem manifestação da autoridade fazendária, desde que efetuado o recolhimento das parcelas 

estabelecidas. 

[...] 

8. É que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, perfectibilizada após a propositura da ação, 

ostenta o condão somente de obstar o curso do feito executivo e não de extingui-lo. 

9. Outrossim, não há que se confundir a hipótese prevista no artigo 174, IV, do CTN (causa interruptiva 

do prazo prescricional) com as modalidades suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (artigo 

151, do CTN). 

10. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 957509/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/08/2010, DJe 25/08/2010) 

 

REQUISITOS PARA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUPERIOR A R$ 

500.000,00 NOS CASOS DE ADESÃO AO REFIS (Tema: 245)  

EMENTA  

[...] REFIS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DA OPÇÃO, CONDICIONADA 

À GARANTIA DO DÉBITO. ARROLAMENTO DE BENS. [...] 

3. "É pacífico o entendimento desta Primeira Seção de que, nos casos de adesão ao REFIS, suspender-

se-á a execução fiscal somente após a expressa homologação da opção pelo respectivo Comitê Gestor, 

a qual está condicionada, no entanto, quando os débitos excederem a R$500.000,00 (quinhentos mil 

reais), ao arrolamento de bens ou à apresentação de garantia. No caso de débitos superiores a 

R$500.000,00 (quinhentos mil reais) não ocorre homologação tácita, que a lei permite apenas em 

relação às empresas optantes pelo SIMPLES e com débitos inferiores a R$500.000,00." 

[...] 

8. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1133710/GO, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 

18/12/2009) 
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DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM CASO DE DESISTÊNCIA DOS 

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PARA ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL   

(Tema: 400)  

EMENTA  

[...] EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROMOVIDA PELA FAZENDA NACIONAL. DESISTÊNCIA, PELO 

CONTRIBUINTE, DA AÇÃO JUDICIAL PARA FINS DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO FISCAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ARTIGO 26, DO CPC). DESCABIMENTO. VERBA HONORÁRIA 

COMPREENDIDA NO ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DECRETO-LEI 1.025/69. 

1. A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula pedido de desistência dos 

embargos à execução fiscal de créditos tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a 

programa de parcelamento fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo 

estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba honorária [...] 

2. A Súmula 168, do Tribunal Federal de Recursos, cristalizou o entendimento de que: "o encargo de 

20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos 

embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios". 

3. Malgrado a Lei 10.684/2003 (que dispôs sobre parcelamento de débitos junto à Secretaria da 

Receita Federal, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social) 

estipule o percentual de 1% (um por cento) do valor do débito consolidado, a título de verba de 

sucumbência, prevalece o entendimento jurisprudencial de que a fixação da verba honorária, nas 

hipóteses de desistência da ação judicial para adesão a programa de parcelamento fiscal, revela-se 

casuística, devendo ser observadas as normas gerais da legislação processual civil. 

4. Consequentemente, em se tratando de desistência de embargos à execução fiscal de créditos da 

Fazenda Nacional, mercê da adesão do contribuinte a programa de parcelamento fiscal, descabe a 

condenação em honorários advocatícios, uma vez já incluído, no débito consolidado, o encargo de 

20% (vinte por cento) previsto no Decreto-Lei 1.025/69, no qual se encontra compreendida a verba 

honorária. 

[...] 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1143320/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12/05/2010, DJe 

21/05/2010). 

 

NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DE QUEM DEU CAUSA À EXECUÇÃO FISCAL EXTINTA EM VIRTUDE 

DO CANCELAMENTO DO DÉBITO, A FIM DE IMPUTAR O ÔNUS PELO PAGAMENTO DOS 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (Tema: 143)  

EMENTA  

[...] 

3. É jurisprudência pacífica no STJ aquela que, em casos de extinção de execução fiscal em virtude de 

cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de se perquirir quem deu causa à 

demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários advocatícios. [...] 

4. Tendo havido erro do contribuinte no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais - DCTF, é imprescindível verificar a data da apresentação do documento 

retificador, se houver, em cotejo com a data do ajuizamento da execução fiscal a fim de, em razão do 

princípio da causalidade, se houver citação, condenar a parte culpada ao pagamento dos honorários 
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advocatícios. 

5. O contribuinte que erra no preenchimento da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 

- DCTF deve ser responsabilizado pelo pagamento dos honorários advocatícios, por outro lado, o 

contribuinte que a tempo de evitar a execução fiscal protocola documento retificador não pode ser 

penalizado com o pagamento de honorários em execução fiscal pela demora da administração em 

analisar seu pedido. 

7. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1111002/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

23/09/2009, DJe 01/10/2009) 

 

POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DO POLO PASSIVO DA DEMANDA E DA CDA, EM EXECUÇÃO FISCAL 

AJUIZADA CONTRA PESSOA JURÍDICA COM FALÊNCIA DECRETADA ANTES DA PROPOSITURA DA 

AÇÃO (Temas: 702, 703)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA CONTRA PESSOA JURÍDICA EMPRESARIAL. FALÊNCIA DECRETADA 

ANTES DA PROPOSITURA DA AÇÃO EXECUTIVA. CORREÇÃO DO POLO PASSIVO DA DEMANDA E DA 

CDA. POSSIBILIDADE, A TEOR DO DISPOSTO NOS ARTS. 284 DO CPC E 2º, § 8º, DA LEI N. 6.830/80.  [...] 

1. Na forma dos precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, "a mera decretação da quebra não 

implica extinção da personalidade jurídica do estabelecimento empresarial. Ademais, a massa falida 

tem exclusivamente personalidade judiciária, sucedendo a empresa em todos os seus direitos e 

obrigações. Em consequência, o ajuizamento contra a pessoa jurídica, nessas condições, constitui 

mera irregularidade, sanável nos termos do art. 284 do CPC e do art. 2º, § 8º, da Lei 6.830/1980" (REsp 

1.192.210/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 4/2/2011). 

2. De fato, por meio da ação falimentar, instaura-se processo judicial de concurso de credores, no 

qual será realizado o ativo e liquidado o passivo, para, após, confirmados os requisitos estabelecidos 

pela legislação, promover-se a dissolução da pessoa jurídica, com a extinção da respectiva 

personalidade. A massa falida, como se sabe, não detém personalidade jurídica, mas personalidade 

judiciária - isto é, atributo que permite a participação nos processos instaurados pela empresa, ou 

contra ela, no Poder Judiciário. [...] 

3. Desse modo, afigura-se equivocada a compreensão segundo a qual a retificação da identificação 

do polo processual - com o propósito de fazer constar a informação de que a parte executada se 

encontra em estado falimentar - implicaria modificação ou substituição do polo passivo da obrigação 

fiscal. 

4. Por outro lado, atentaria contra os princípios da celeridade e da economia processual a imediata 

extinção do feito, sem que se facultasse, previamente, à Fazenda Pública oportunidade para que 

procedesse às retificações necessárias na petição inicial e na CDA. 

5. Nesse sentido, é de se promover a correção da petição inicial, e, igualmente, da CDA, o que se 

encontra autorizado, a teor do disposto, respectivamente, nos arts. 284 do CPC e 2º, § 8º, da Lei n. 

6.830/80. 

6. Por fim, cumpre pontuar que o entendimento ora consolidado por esta Primeira Seção não viola a 

orientação fixada pela Súmula 392 do Superior Tribunal Justiça, mas tão somente insere o equívoco 

ora debatido na extensão do que se pode compreender por "erro material ou formal", e não como 

"modificação do sujeito passivo da execução", expressões essas empregadas pelo referido precedente 

sumular. 
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7. [...]. Acórdão submetido ao regime estatuído pelo art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008. 

(REsp 1372243/SE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Og 

Fernandes, Primeira Seção, julgado em 11/12/2013, DJe 21/03/2014) 

 

INTIMAÇÃO PESSOAL DE PROCURADOR DE CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL EM 

EXECUÇÃO FISCAL (Tema: 580)  

EMENTA  

[...] 

1. Em execução fiscal ajuizada por Conselho de Fiscalização Profissional, seu representante judicial 

possui a prerrogativa de ser pessoalmente intimado, conforme disposto no art. 25 da Lei 6.830/80. 

2. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/08. 

(REsp 1330473/SP, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 12/06/2013, 

DJe 02/08/2013) 

 

NÃO OBRIGATORIEDADE DE A FAZENDA PÚBLICA PROCEDER AO ADIANTAMENTO DOS VALORES 

RELATIVOS À EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO CARTÓRIO COMPETENTE PARA FORNECIMENTO DE CÓPIAS 

DOS ATOS CONSTITUTIVOS DA EXECUTADA. (Tema: 202)  

EMENTA  

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. QUESTÃO DISCUTIDA: NÃO OBRIGATORIEDADE DE A FAZENDA 

PÚBLICA, EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL, PROCEDER AO ADIANTAMENTO DOS VALORES RELATIVOS 

À EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO CARTÓRIO COMPETENTE, PARA FORNECIMENTO DE CÓPIAS DOS ATOS 

CONSTITUTIVOS DA EXECUTADA. ADEQUAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO CONDUTOR DO 

JULGADO À SUA PARTE DISPOSITIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 

ACOLHIDOS. 

1. Nos termos do que dispõe o art. 535 do CPC/1973, são cabíveis os Embargos de Declaração para a 

modificação do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro. 

2. No caso dos autos, há necessidade de aclarar a parte dispositiva para constar com precisão o que 

ficou decidido, fazendo prevalecer as notas taquigráficas de fls. 192/222. 

3. Embargos de Declaração da Fazenda Nacional acolhidos, sem efeitos infringentes, tão somente, 

para esclarecer que o dispositivo do acórdão de fls. 138/152 passa a ter a seguinte redação: A Fazenda 

Nacional é isenta do pagamento de custas, cabendo-lhe, se vencida, reembolsar as despesas que a 

outra parte litigante houver antecipado no transcorrer do processo. 

4. Aplica-se a este julgamento o método dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Res. 8/2008-

STJ). 

(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1107543/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Seção, julgado em 13/09/2017, DJe 19/09/2017) 

 

EMENTA  

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. DIVERGÊNCIA ENTRE A EMENTA E AS 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA ADEQUAR O DISPOSITIVO 
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DO ACÓRDÃO ÀS NOTAS TAQUIGRÁFICAS. 

1. Verificada a divergência entre as notas taquigráficas e a ementa do acórdão, mostra-se necessário 

adequar a parte dispositiva do acórdão às notas taquigráficas. 

2. Embargos de Declaração acolhidos para, nos termos das notas taquigráficas de fls. 192/222, alterar 

o dispositivo do acórdão de fls. 138/152, que passa a ter o seguinte teor: dá-se provimento ao Recurso 

Especial para determinar a expedição de certidão requerida pela Fazenda Nacional, sobre atos 

constitutivos da empresa devedora executada, cabendo-lhe, se vencida, reembolsar o valor das custas 

ao final. 

3. Aplica-se a este julgamento o método dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e Res. 8/2008-

STJ). 

(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1107543/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Seção, julgado em 10/10/2012, DJe 26/10/2012) 

 

EMENTA  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. QUESTÃO DISCUTIDA: NÃO OBRIGATORIEDADE DE A FAZENDA 

PÚBLICA, EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL, PROCEDER AO ADIANTAMENTO DOS VALORES RELATIVOS 

À EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO CARTÓRIO COMPETENTE, PARA FORNECIMENTO DE CÓPIAS DOS ATOS 

CONSTITUTIVOS DA EXECUTADA. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO QUANTO À ISENÇÃO DA UNIÃO DO 

PAGAMENTO DE EMOLUMENTOS PELOS SERVIÇOS PRESTADOS POR CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS. 

QUESTÃO QUE REFOGE AOS LIMITES DA CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO CRIVO DESTA CORTE. [...] 

2. Como está expresso na decisão que submeteu o feito ao regime do art. 543-C do CPC, a quaestio 

juris envolve a obrigatoriedade ou não de a Fazenda Pública, em sede de execução fiscal, proceder ao 

adiantamento dos valores relativos à expedição de ofício ao Cartório competente, para fornecimento 

de cópias dos atos constitutivos da executada. 

3. Assim, inadmissível qualquer discussão sobre a isenção da União do pagamento de emolumentos 

pelos serviços prestados por cartórios extrajudiciais, porquanto a questão refoge aos limites da 

controvérsia submetida ao crivo desta Corte. 

[...] 

(EDcl nos EDcl no REsp 1107543/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado 

em 26/10/2011, DJe 18/11/2011) 

 

EMENTA  

[...] EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL CONFIGURADO. (RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO 

ANTECIPADO PARA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE 

PESSOAS JURÍDICAS PELA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. ART. 39, DA LEI Nº 6.830/80. ART. 27, 

DO CPC. DIFERENÇA ENTRE OS CONCEITOS DE CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. PRECEDENTES.) 

[...] 

2. Deveras, restou assentado no acórdão recorrido que, in verbis: "A isenção de que goza a Fazenda 

Pública , nos termos do art. 39, da Lei de Execuções Fiscais, está adstrita às custas efetivamente 

estatais, cuja natureza jurídica é de taxa judiciária , consoante posicionamento do Pretório Excelso 

(RE 108.845), sendo certo que os atos realizados fora desse âmbito, cujos titulares sejam pessoas 

estranhas ao corpo funcional do Poder Judiciário, como o leiloeiro e o depositário, são de 
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responsabilidade do autor exeqüente, porquanto essas despesas não assumem a natureza de taxa, 

estando excluídas, portanto, da norma insculpida no art. 39, da LEF. Diferença entre os conceitos de 

custas e despesas processuais." 

3. Destarte, incorreu em erro material o julgado, porquanto o pedido declinado nas razões recursais 

referiu-se à isenção das custas processuais, sendo que, no dispositivo constou o provimento do 

recurso especial, com o adendo de que, se vencida, a Fazenda Nacional deveria efetuar o pagamento 

das custas ao final. 

4. Embargos de declaração providos para determinar que se faça constar da parte dispositiva do 

recurso especial: "Ex positis, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para determinar a expedição da 

certidão requerida pela Fazenda Pública, cabendo-lhe, se vencida , efetuar o pagamento das despesas 

ao final." 

(EDcl no REsp 1107543/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 23/06/2010, DJe 

01/07/2010) 

 

EMENTA  

[...] TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

EXECUÇÃO FISCAL. PAGAMENTO ANTECIPADO PARA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO CARTÓRIO DE TÍTULOS 

E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS PELA FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. ART. 39, 

DA LEI Nº 6.830/80. ART. 27, DO CPC. DIFERENÇA ENTRE OS CONCEITOS DE CUSTAS E DESPESAS 

PROCESSUAIS. [...] 

1. A certidão requerida pela Fazenda Pública ao cartório extrajudicial deve ser deferida de imediato, 

diferindo-se o pagamento para o final da lide, a cargo do vencido. [...] 

2. O Sistema Processual exonera a Fazenda Pública de arcar com quaisquer despesas, pro domo sua, 

quando litiga em juízo, suportando, apenas, as verbas decorrentes da sucumbência (artigos 27 e 

1.212, parágrafo único, do CPC). Tratando-se de execução fiscal, é textual a lei quanto à exoneração, 

consoante se colhe dos artigos 7º e 39, da Lei nº 6.830/80, por isso que, enquanto não declarada 

inconstitucional a lei, cumpre ao STJ velar pela sua aplicação. 

3. A isenção de que goza a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei de Execuções Fiscais, está 

adstrita às custas efetivamente estatais, cuja natureza jurídica é de taxa judiciária, consoante 

posicionamento do Pretório Excelso (RE 108.845), sendo certo que os atos realizados fora desse 

âmbito, cujos titulares sejam pessoas estranhas ao corpo funcional do Poder Judiciário, como o 

leiloeiro e o depositário, são de responsabilidade do autor exeqüente, porquanto essas despesas não 

assumem a natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da norma insculpida no art. 39, da LEF. 

Diferença entre os conceitos de custas e despesas processuais. 

4. Ressalte-se ainda que, de acordo com o disposto no parágrafo único art. 39 da Lei 6.830/80, a 

Fazenda Pública, se vencida, é obrigada a reembolsar a parte vencedora no que houver adiantado a 

título de custas, o que se coaduna com o art. 27, do Código de Processo Civil, não havendo, desta 

forma, riscos de se criarem prejuízos à parte adversa com a concessão de tal benefício isencional. 

5. Mutatis mutandis, a exoneração participa da mesma ratio essendi da jurisprudência da Corte 

Especial que imputa a despesa extrajudicial da elaboração de planilha do cálculo àquele que pretende 

executar a Fazenda Pública. 

6. Recurso especial provido, para determinar a expedição da certidão requerida pela Fazenda Pública, 

cabendo-lhe, se vencida, efetuar o pagamento das custas ao final. Acórdão submetido ao regime do 

art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
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(REsp 1107543/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, DJe 26/04/2010) 

 

LEGITIMIDADE DE TERCEIRO PREJUDICADO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM EXECUÇÃO 

FISCAL (Tema: 236)  

EMENTA 

[...] CESSÃO DE CRÉDITOS. DECISÃO DEFERITÓRIA DE PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL, QUE ALCANÇA 

OS CRÉDITOS CEDIDOS. TERCEIRO PREJUDICADO. LEGITIMIDADE RECURSAL. [...] 

1. O terceiro prejudicado, legitimado a recorrer por força do nexo de interdependência com a relação 

sub judice (art. 499, § 1º, do CPC), é aquele que sofre um prejuízo na sua relação jurídica em razão da 

decisão. [...] 

2. "Em processo de execução, o terceiro afetado pela constrição judicial de seus bens poderá opor 

embargos de terceiro à execução ou interpor recurso contra a decisão constritiva, na condição de 

terceiro prejudicado, exegese conforme a instrumentalidade do processo e o escopo de economia 

processual." [...] 

[...] 

8. A empresa cessionária (segunda agravante), sobre a qual incidiu a constrição, ostenta legitimação 

recursal como terceiro prejudicado, ante a demonstração da ocorrência de prejuízo na sua esfera 

jurídica, em razão de a decisão proferida em execução fiscal ter deferido penhora, alcançando parte 

dos créditos cedidos, integrantes do seu patrimônio. 

9. É que, a teor do art. 499, § 1º, do CPC, a faculdade de recorrer de terceiro prejudicado é concedida 

ante a demonstração da ocorrência de prejuízo jurídico, vale dizer, o terceiro, titular de direito 

atingível, ainda que reflexamente, pela decisão e, por isso, pode impugná-la 

[...] 

11. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1091710/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 17/11/2010, DJe 25/03/2011) 

 

POSSIBILIDADE DE PENHORA DE DEPÓSITOS DE TITULARIDADE DAS FILIAIS POR DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DA MATRIZ (Tema: 614)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS DA MATRIZ. PENHORA, PELO SISTEMA BACEN-JUD, DE 

VALORES DEPOSITADOS EM NOME DAS FILIAIS. POSSIBILIDADE. [...] 

1. No âmbito do direito privado, cujos princípios gerais, à luz do art. 109 do CTN, são informadores 

para a definição dos institutos de direito tributário, a filial é uma espécie de estabelecimento 

empresarial, fazendo parte do acervo patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando dos 

mesmos sócios, contrato social e firma ou denominação da matriz. Nessa condição, consiste, 

conforme doutrina majoritária, em uma universalidade de fato, não ostentando personalidade 

jurídica própria, não sendo sujeito de direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade 

empresária. Cuida-se de um instrumento de que se utiliza o empresário ou sócio para exercer suas 

atividades. 

2. A discriminação do patrimônio da empresa, mediante a criação de filiais, não afasta a unidade 

patrimonial da pessoa jurídica, que, na condição de devedora, deve responder com todo o ativo do 

patrimônio social por suas dívidas, à luz de regra de direito processual prevista no art. 591 do Código 

de Processo Civil, segundo a qual "o devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com 

todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei". 
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3. O princípio tributário da autonomia dos estabelecimentos, cujo conteúdo normativo preceitua que 

estes devem ser considerados, na forma da legislação específica de cada tributo, unidades autônomas 

e independentes nas relações jurídico-tributárias travadas com a Administração Fiscal, é um instituto 

de direito material, ligado à questão do nascimento da obrigação tributária de cada imposto 

especificamente considerado e não tem relação com a responsabilidade patrimonial dos devedores 

prevista em um regramento de direito processual, ou com os limites da responsabilidade dos bens da 

empresa e dos sócios definidos no direito empresarial. 

4. A obrigação de que cada estabelecimento se inscreva com número próprio no CNPJ tem especial 

relevância para a atividade fiscalizatória da administração tributária, não afastando a unidade 

patrimonial da empresa, cabendo ressaltar que a inscrição da filial no CNPJ é derivada do CNPJ da 

matriz. 

5. Nessa toada, limitar a satisfação do crédito público, notadamente do crédito tributário, a somente 

o patrimônio do estabelecimento que participou da situação caracterizada como fato gerador é 

adotar interpretação absurda e odiosa. Absurda porque não se concilia, por exemplo, com a cobrança 

dos créditos em uma situação de falência, onde todos os bens da pessoa jurídica (todos os 

estabelecimentos) são arrecadados para pagamento de todos os credores, ou com a possibilidade de 

responsabilidade contratual subsidiária dos sócios pelas obrigações da sociedade como um todo (v.g. 

arts. 1.023, 1.024, 1.039, 1.045, 1.052, 1.088 do CC/2002), ou com a administração de todos os 

estabelecimentos da sociedade pelos mesmos órgãos de deliberação, direção, gerência e fiscalização. 

Odiosa porque, por princípio, o credor privado não pode ter mais privilégios que o credor público, 

salvo exceções legalmente expressas e justificáveis. 

6. [...] . Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08. 

(REsp 1355812/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/05/2013, DJe 31/05/2013) 

 

FORMA DE JUNTADA AOS AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL DE INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS DE 

CARÁTER SIGILOSO OBTIDOS POR MEIO DO SISTEMA BACENJUD (Tema: 590)  

EMENTA  

[...] 

1. Preliminarmente, quanto à ponderação de desafetação do recurso feita pela FAZENDA NACIONAL 

observo que pouco importa ao julgamento do feito a caracterização das informações como sujeitas 

ao sigilo fiscal (declaração de rendimentos e bens do executado) ou ao sigilo bancário (informações 

sigilosas prestadas via BACENJUD), pois o que se examina verdadeiramente é a correta ou incorreta 

aplicação do art. 155, I, do CPC, que não discrimina o tipo de sigilo que pretende tutelar. O objeto do 

recurso especial é a violação ao direito objetivo, à letra da lei, e não a questão de fato. Em verdade, 

sob o manto do sigilo fiscal podem estar albergadas informações a respeito da situação financeira da 

pessoa (inclusive informações bancárias) e sob o manto do sigilo bancário podem estar albergadas 

informações também contidas na declaração de bens. Basta ver que as informações requisitadas pela 

Secretaria da Receita Federal junto às instituições financeiras deixam de estar protegidas pelo sigilo 

bancário (arts. 5º e 6º da LC n. 105/2001) e passam à proteção do sigilo fiscal (art. 198, do CTN). Sendo 

assim, o fato é que a mesma informação pode ser protegida por um ou outro sigilo, conforme o órgão 

ou entidade que a manuseia. 

[...] 

3. Não há no código de processo civil nenhuma previsão para que se crie "pasta própria" fora dos 
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autos da execução fiscal para o arquivamento de documentos submetidos a sigilo. Antes, nos casos 

em que o interesse público justificar, cabe ao magistrado limitar às partes o acesso aos autos passando 

o feito a tramitar em segredo de justiça, na forma do art. 155, I, do CPC. 

4. As informações sigilosas das partes devem ser juntadas aos autos do processo que correrá em 

segredo de justiça, não sendo admitido o arquivamento em apartado. [...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1349363/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeiro Seção, julgado em 

22/05/2013, DJe 31/05/2013) 

 

POSSIBILIDADE DE PENHORA, EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL, DE IMÓVEL SEDE DA EMPRESA, DESDE 

QUE INEXISTENTES OUTROS BENS PASSÍVEIS DE SEREM PENHORADOS E QUE O IMÓVEL NÃO SIRVA 

À RESIDÊNCIA FAMILIAR (Tema: 287)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. IMÓVEL PROFISSIONAL. BEM ABSOLUTAMENTE IMPENHORÁVEL. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. ARTIGO 649, IV, DO CPC. INAPLICABILIDADE. EXCEPCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO 

JUDICIAL. 

1. A penhora de imóvel no qual se localiza o estabelecimento da empresa é, excepcionalmente, 

permitida, quando inexistentes outros bens passíveis de penhora e desde que não seja servil à 

residência da família. 

2. O artigo 649, V, do CPC, com a redação dada pela Lei 11.382/2006, dispõe que são absolutamente 

impenhoráveis os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens 

móveis necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão. 

3. A interpretação teleológica do artigo 649, V, do CPC, em observância aos princípios fundamentais 

constitucionais da dignidade da pessoa humana e dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 

(artigo 1º, incisos III e IV, da CRFB/88) e do direito fundamental de propriedade limitado à sua função 

social (artigo 5º, incisos XXII e XXIII, da CRFB/88), legitima a inferência de que o imóvel profissional 

constitui instrumento necessário ou útil ao desenvolvimento da atividade objeto do contrato social, 

máxime quando se tratar de pequenas empresas, empresas de pequeno porte ou firma individual. 

4. Ademais, o Código Civil de 2002 preceitua que: "Art. 1.142. Considera-se estabelecimento todo 

complexo de bens organizado, para exercício da empresa, por empresário, ou por sociedade 

empresária." 

5. Conseqüentemente, o "estabelecimento" compreende o conjunto de bens, materiais e imateriais, 

necessários ao atendimento do objetivo econômico pretendido, entre os quais se insere o imóvel 

onde se realiza a atividade empresarial. 

6. A Lei 6.830/80, em seu artigo 11, § 1º, determina que, excepcionalmente, a penhora poderá recair 

sobre o estabelecimento comercial, industrial ou agrícola, regra especial aplicável à execução fiscal, 

cuja presunção de constitucionalidade, até o momento, não restou ilidida. 

7. Destarte, revela-se admissível a penhora de imóvel que constitui parcela do estabelecimento 

industrial, desde que inexistentes outros bens passíveis de serem penhorados [...] 

10. Conseqüentemente, revela-se legítima a penhora, em sede de execução fiscal, do bem de 

propriedade do executado onde funciona a sede da empresa individual, o qual não se encontra 

albergado pela regra de impenhorabilidade absoluta, ante o princípio da especialidade (lex specialis 

derrogat lex generalis). 

11. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
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(REsp 1114767/RS, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO, EM EXECUÇÃO FISCAL, POR MEIO DO SISTEMA 

BACEN-JUD, PARA BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS DO EXECUTADO, SEM O NECESSÁRIO 

ESGOTAMENTO DE BUSCA DE BENS A SEREM PENHORADOS, NOS TERMOS DA LEI 11.382/2006 

(Tema: 425)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ELETRÔNICA. SISTEMA BACEN-JUD. ESGOTAMENTO DAS VIAS 

ORDINÁRIAS PARA A LOCALIZAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. ARTIGO 11, DA LEI 6.830/80. 

ARTIGO 185-A, DO CTN. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOVAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI 

11.382/2006. ARTIGOS 655, I, E 655-A, DO CPC. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DAS LEIS. TEORIA DO 

DIÁLOGO DAS FONTES. APLICAÇÃO IMEDIATA DA LEI DE ÍNDOLE PROCESSUAL. 

1. A utilização do Sistema BACEN-JUD, no período posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 

(21.01.2007), prescinde do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exeqüente, a fim 

de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações financeiras 

[...] 

6. Deveras, antes da vigência da Lei 11.382/2006, encontravam-se consolidados, no Superior Tribunal 

de Justiça, os entendimentos jurisprudenciais no sentido da relativização da ordem legal de penhora 

prevista nos artigos 11, da Lei de Execução Fiscal, e 655, do CPC [...] e de que o bloqueio eletrônico de 

depósitos ou aplicações financeiras (mediante a expedição de ofício à Receita Federal e ao BACEN) 

pressupunha o esgotamento, pelo exeqüente, de todos os meios de obtenção de informações sobre 

o executado e seus bens e que as diligências restassem infrutíferas [...] 

7. A introdução do artigo 185-A no Código Tributário Nacional, promovida pela Lei Complementar 

118, de 9 de fevereiro de 2005, corroborou a tese da necessidade de exaurimento das diligências 

conducentes à localização de bens passíveis de penhora antes da decretação da indisponibilidade de 

bens e direitos do devedor executado [...] 

8. Nada obstante, a partir da vigência da Lei 11.382/2006, os depósitos e as aplicações em instituições 

financeiras passaram a ser considerados bens preferenciais na ordem da penhora, equiparando-se a 

dinheiro em espécie (artigo 655, I, do CPC), tornando-se prescindível o exaurimento de diligências 

extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora on line (artigo 655-A, do CPC). 

[...] 

12. Assim, a interpretação sistemática dos artigos 185-A, do CTN, com os artigos 11, da Lei 6.830/80 

e 655 e 655-A, do CPC, autoriza a penhora eletrônica de depósitos ou aplicações financeiras 

independentemente do exaurimento de diligências extrajudiciais por parte do exeqüente. 

13. À luz da regra de direito intertemporal que preconiza a aplicação imediata da lei nova de índole 

processual, infere-se a existência de dois regimes normativos no que concerne à penhora eletrônica 

de dinheiro em depósito ou aplicação financeira: 

(i) período anterior à égide da Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006 (que obedeceu a vacatio legis de 

45 dias após a publicação), no qual a utilização do Sistema BACEN-JUD pressupunha a demonstração 

de que o exeqüente não lograra êxito em suas tentativas de obter as informações sobre o executado 

e seus bens; e 

(ii) período posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 (21.01.2007), a partir do qual se revela 

prescindível o exaurimento de diligências extrajudiciais a fim de se autorizar a penhora eletrônica de 

depósitos ou aplicações financeiras. 
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[...] 

19. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1184765/PA, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, DJe 

03/12/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM SEDE DE EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE (Tema: 262)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO FUNDADA NA 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI ORDINÁRIA (ARTIGO 46, DA LEI 8.212/91) QUE AMPLIOU O PRAZO 

PRESCRICIONAL (SÚMULA VINCULANTE 8/STF). POSSIBILIDADE. 

1. A exceção de pré-executividade é servil à suscitação de questões que devam ser conhecidas de 

ofício pelo juiz, como as atinentes à liquidez do título executivo, aos pressupostos processuais e às 

condições da ação executiva, desde que não demandem dilação probatória (exceção secundum 

eventus probationis) [...] 

2. O espectro das matérias suscitáveis através da exceção tem sido ampliado por força da exegese 

jurisprudencial mais recente, admitindo-se a arguição de prescrição e de ilegitimidade passiva do 

executado, que prescindam de dilação probatória. 

3. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, é passível de ser veiculada em exceção de pré-

executividade, máxime quando fundada na inconstitucionalidade do artigo 46, da Lei 8.212/91, 

reconhecida, com efeitos ex tunc, pelo Supremo Tribunal Federal, para as demandas ajuizadas até 

11.6.2008 [...], e que culminou na edição da Súmula Vinculante 8/STF, verbis: "São inconstitucionais 

o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, 

que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário." 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1136144/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE EM EXECUÇÃO FISCAL 

ARQUIVADA DEVIDO AO PEQUENO VALOR DO CRÉDITO EXECUTADO (Tema: 100)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. ARQUIVAMENTO. ART. 20 DA LEI 10.522/02. BAIXO VALOR DO CRÉDITO 

EXECUTADO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEF. APLICABILIDADE. 

[...] 

2. Ainda que a execução fiscal tenha sido arquivada em razão do pequeno valor do débito executado, 

sem baixa na distribuição, nos termos do art. 20 da Lei 10.522/2002, deve ser reconhecida a prescrição 

intercorrente se o processo ficar paralisado por mais de cinco anos a contar da decisão que determina 

o arquivamento, pois essa norma não constitui causa de suspensão do prazo prescricional. [...] 

3. A mesma razão que impõe à incidência da prescrição intercorrente quando não localizados o 

devedor ou bens penhoráveis - impedir a existência de execuções eternas e imprescritíveis -, também 

justifica o decreto de prescrição nos casos em que as execuções são arquivadas em face do pequeno 

valor dos créditos executados. 

4. O § 1º do art. 20 da Lei 10.522/02 - que permite sejam reativadas as execuções quando ultrapassado 

o limite legal - deve ser interpretado em conjunto com a norma do art. 40, § 4º, da LEF - que prevê a 

prescrição intercorrente -, de modo a estabelecer um limite temporal para o desarquivamento das 
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execuções, obstando assim a perpetuidade dessas ações de cobrança. 

5. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 

(REsp 1102554/MG, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 27/05/2009, DJe 

08/06/2009) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE EM EXECUÇÃO FISCAL NOS 

CASOS DE DEMORA NA CITAÇÃO, POR MOTIVOS INERENTES AO MECANISMO DA JUSTIÇA (Tema: 

179)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO 

PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. [...] 

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia do 

credor, que não se verifica quando a demora na citação do executado decorre unicamente do 

aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. [...] 

[...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1102431 RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

 

INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PELA CITAÇÃO POR EDITAL EM EXECUÇÃO FISCAL (Tema: 82)  

EMENTA 

[...] EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO. 

[...] 

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, 

conforme cediço na jurisprudência do Eg. STJ. 

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das Turmas de Direito Público, 

não podia se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia inferior, e sua aplicação sofria os  limites 

impostos pelo artigo 174 do referido Código. 

3. A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, sob o enfoque supra, não 

produzia, por si só, o efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação sistemática do 

art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu 

parágrafo único do CTN. 

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o reconhecimento da 

prescrição, quando houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em juízo como 

patrono sui generis do réu revel citado por edital. 

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 

174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da prescrição. 

[...]  

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada 

imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data da propositura 

da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser 

posterior à sua entrada em vigor, sob pena de retroação da novel legislação. 

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê em seu art. 8º, III, que, não se 

encontrando o devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso 

prescricional. [...] 
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10. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 999901/RS, relator Ministro por acórdão Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/05/2009, DJe 

10/06/2009) 

 

TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL PARA COBRANÇA JUDICIAL DO CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO DECLARADO E NÃO PAGO (Tema: 383)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO 

DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. 

VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 

RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA 

VEZ JÁ DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR 

DA DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO. 

1. O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito 

tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da obrigação tributária 

declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração da exação devida, 

não restou adimplida a obrigação principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das 

causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional 

[...] 

3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso do prazo 

prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário. 

[...] 

6. Consequentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de 

cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data do vencimento da obrigação 

tributária expressamente reconhecida. 

[...] 

19. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1120295/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO EX OFFICIO DE PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES DA PROPOSITURA 

DA EXECUÇÃO FISCAL (Tema: 134)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. VIABILIDADE. 

1. Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada de ofício, 

com base no art. 219, § 5º do CPC (redação da Lei 11.051/04), independentemente da prévia ouvida 

da Fazenda Pública. O regime do § 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, que exige essa providência prévia, 

somente se aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas. [...] 

2. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1100156/RJ, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 10/06/2009, DJe 

18/06/2009). 
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NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA, PELO EXECUTADO, DA ORDEM LEGAL PARA NOMEAÇÃO DE BENS 

À PENHORA EM EXECUÇÃO FISCAL (Tema: 578)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA 

FAZENDA PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS FUNDAMENTOS DO 

RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS 

PENHORADOS. [...] 

1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda que não apresente elementos 

concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui 

direito subjetivo à aceitação do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em desacordo 

com a ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC. 

[...] 

4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu pela possibilidade de a 

Fazenda Pública recusar a substituição do bem penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. 

Ministro Castro Meira, DJe 31.8.2009). No mencionado precedente, encontra-se como fundamento 

decisório a necessidade de preservar a ordem legal conforme instituído nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 

e 655 do CPC. 

5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a preservação da ordem legal no 

instante da nomeação à penhora. 

6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a substituição do bem penhorado 

por precatório"), a Fazenda Pública pode apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, 

além de afirmar a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade 

para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-se, para a superação da ordem legal 

prevista no art. 655 do CPC, firme argumentação baseada em elementos do caso concreto. 

[...] 

7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear 

bens à penhora, observada a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de 

afastá-la, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação genérica 

do art. 620 do CPC. 

[...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 

(REsp 1337790/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 12/06/2013, DJe 

07/10/2013) 

 

CONFIGURAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL, INDEPENDENTEMENTE DE CITAÇÃO OU 

REGISTRO DE PENHORA, NAS ALIENAÇÕES ENGENDRADAS APÓS A EDIÇÃO DA LC 118/2005 E 

EFETUADAS PELO DEVEDOR FISCAL DEPOIS DA INSCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA DÍVIDA 

ATIVA (Tema: 290)  

EMENTA  

[...] EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 

543-C DO CPC/1973. OCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À 

EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. IRRELEVANTE, NA 

HIPÓTESE, O FATO DE INEXISTIR REGISTRO NO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO-DETRAN. INEFICÁCIA 

DO NEGÓCIO JURÍDICO, MESMO NA HIPÓTESE DE SUCESSIVAS ALIENAÇÕES. PRESUNÇÃO JURE ET DE 
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JURE. ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA LC 118/2005. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 

375/STJ. QUESTÕES NÃO SUSCITADAS EM CONTRARRAZÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO PARTICULAR PARCIALMENTE ACOLHIDOS, PARA SANAR ERRO 

MATERIAL, SEM, CONTUDO, CONFERIR-LHES EFEITOS MODIFICATIVOS. 

[...] 

3. Na hipótese, a quaestio juris envolve a mitigação da presunção de fraude por força da Súmula 

375/STJ, mesmo quando a alienação do bem sucede a citação válida na Execução Fiscal, quando já em 

vigor a LC 118/2005, que deu nova redação do art. 185 do CTN, antecipando-se a presunção de fraude 

para o momento da inscrição em dívida ativa. 

4. O comando da Súmula 395 do STJ, apesar de publicada em 23.9.2009, ou seja, após a edição das 

alterações introduzidas no art. 185 do CTN pela LC 118/2005, limitou-se a espelhar a jurisprudência 

consolidada preexistente à sua edição, atinente ao momento em que ocorre a fraude à execução, 

inclusive com precedentes proferidos em sede de Embargos à Execução que versaram sobre alienação 

ocorrida no curso da vigência da nova redação do art. 185 do CTN. 

5. Todavia, não obstante assistir razão ao embargante quando explicita a premissa equivocada 

adotada pelo julgado embargado, ao afirmar que os precedentes que ensejaram à edição da súmula 

não foram exarados em processos tributários nos quais se controverteu em trono da redação do 

artigo 185 do CTN (fls. 325), é despiciendo dizer que o verbete sumular é apenas o resumo sintético 

da jurisprudência preexistente sobre o tema, respaldada em julgados de todas as Seções do STJ, mas 

que não foi concebida a partir da interpretação de normas tributárias, nem afastou expressamente a 

aplicação do referido preceito de legislação. 

6. Logo, não há como afastar a presunção de fraude, com amparo na Súmula 375 do STJ, quando se 

tratar de Execução Fiscal, em que há legislação específica, qual seja, o art. 185 do CTN, na redação 

dada pela LC 118/2005, cujo escopo não é resguardar o direito do terceiro de boa-fé adquirente a 

título oneroso, mas sim de proteger o interesse público contra atos de dilapidação patrimonial por 

parte do devedor, porquanto o recolhimento dos tributos serve à satisfação das necessidades 

coletivas. 

7. Outro aspecto de extremo relevo para a fixação da tese é de que a existência do verbete sumular 

não obsta o exame da questão sobre a sistemática do recurso repetitivo previsto no art. 543-C do 

CPC/1973, notadamente quando se pretende afastar a regra inserta no art. 185 do CTN, sem, no 

entanto, submeter o tema ao devido incidente de inconstitucionalidade, em clara ofensa ao princípio 

da reserva de Plenário, previsto no art. 97 da CF. 

8. Assim, o afastamento da norma prevista no art. 185 do CTN, na redação dada pelo LC 118/1995, só 

seria possível se após a declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal, o que exigiria reserva 

de plenário e quorum qualificado, em obediência ao art. 97 do CF. 

9. Verifica-se, ainda, erro material no acórdão hostilizado, na medida em que é fato incontroverso nos 

autos que o ora embargante adquiriu o bem de terceira pessoa, Sra. Ana Carolina Egoroff da Silva, e 

não do próprio executado, Sr. Rodrigo da Silveira Maia, como consignado pelo então relator. 

10. O equívoco ocorrido, entretanto, não tem o condão de alterar o resultado do julgamento, haja 

vista que a discussão dos autos gira em torno da configuração da fraude à execução quando a 

alienação foi efetivada após a citação do executado para responder pela dívida tributária já inscrita, 

na vigência da LC 118/2005, que alterou a redação do art. 185 do CTN, para entender que o concilium 

fraudis se caracteriza sempre que a alienação é efetuada após a inscrição do crédito tributário em 

dívida ativa. 
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11. Como se constatou que, na hipótese em apreço, o sujeito passivo em débito com a Fazenda Pública 

alienou o bem de sua propriedade após já ter sido validamente citado no Executivo Fiscal, é 

irrelevante ter ocorrido uma cadeia sucessiva de revenda do bem objeto da constrição judicial, já que 

o resultado do julgamento não se altera no caso, pois restou comprovado, de forma inequívoca, que 

aquela alienação pretérita frustou a atividade jurisdicional executiva. 

12. Portanto, ainda que o vício processual somente tenha sido revelado após a revenda do bem, 

considera-se perpetrado desde a data do negócio jurídico realizado pelo executado, porquanto já 

ocorrera a inscrição em dívida ativa e até mesmo a sua citação. Isso porque é absoluta a presunção 

da fraude, sendo desinfluente que o ora embargante tenha obtido o bem de um terceiro. 

13. Conclui-se que, à luz do disposto no art. 185 do CTN, deve ser mantida a tese firmada pelo acórdão 

embargado, segundo a qual, diante da entrada em vigor da LC 118/2005, o simples fato de a oneração 

ou alienação de bens, rendas ou direitos ocorrer após a inscrição da dívida ativa de crédito tributário, 

sem reservas de quantia suficiente à quitação do débito, gera presunção de fraude à execução, sendo 

irrelevante a prova do concilium fraudis, visto que, nessa hipótese, a presunção é jure et de jure, 

mesmo no caso da existência de sucessivas alienações. 

14. Por fim, no pertinente à alegada omissão do Órgão Julgador em apreciar o segundo argumento 

dos Embargos de Terceiros, referente à não ocorrência de insolvência dos co-executados, cumpre 

esclarecer que a questões não foi suscitada em Contrarrazões, razão pela qual não pode ser 

posteriormente suscitada em sede de Embargos de Declaração, porquanto caracteriza inovação 

recursal. Na hipótese, opera-se a preclusão consumativa, conforme entendimento consolidado nesta 

Corte Superior. [...] 

15. Embargos de Declaração interpostos pelo Particular parcialmente acolhidos, para suprir os vícios 

indicados, sem, contudo, conferir-lhes efeitos modificativos. 

(EDcl no REsp 1141990/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

14/11/2018, DJe 21/11/2018) 

 

EMENTA  

[...] FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. 

INEXISTÊNCIA DE REGISTRO NO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO 

JURÍDICO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA LC N.º 

118/2005. SÚMULA 375/STJ. INAPLICABILIDADE. 

1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat lex generalis), por isso que a Súmula 

n.º 375 do Egrégio STJ não se aplica às execuções fiscais. 

2. O artigo 185, do Código Tributário Nacional - CTN, assentando a presunção de fraude à execução, 

na sua redação primitiva, dispunha que: "Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração 

de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por 

crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de execução. Parágrafo único. O 

disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados pelo devedor bens ou rendas 

suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução." 

3. A Lei Complementar n.º 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o artigo 185, do CTN, que passou a 

ostentar o seguinte teor: "Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou 

rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito 

tributário regularmente inscrito como dívida ativa. Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 

aplica na hipótese de terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total 
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pagamento da dívida inscrita." 

4. Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 118/2005 

(09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do 

devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo 

devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa. 

[...] 

9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou 

oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, 

sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude 

à execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a alienação 

engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação no processo judicial para 

caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de 

início da vigência da Lei Complementar n.º 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa 

para a configuração da figura da fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN 

encerra presunção jure et de jure, conquanto componente do elenco das "garantias do crédito 

tributário"; (d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a ocorrência de 

fraude a qualquer registro público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário e afronta à 

Súmula Vinculante n.º 10, do STF. 

[...] 

11. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 

(REsp 1141990/PR, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 10/11/2010, DJe 

19/11/2010) 

 

MÉTODO PARA AFERIÇÃO DO VALOR DE DEZ MIL REAIS, PARA FINS DE CONCESSÃO DE REMISSÃO, 

PREVISTA NO ARTIGO 14 DA LEI 11.941/2009 (Temas: 456, 457)  

EMENTA  

[...] ART. 14, DA LEI 11.941/09. REMISSÃO. [...] LIMITE DE R$ 10.000,00 CONSIDERADO POR SUJEITO 

PASSIVO, E NÃO POR DÉBITO ISOLADO. 

1. A Lei 11.941/2008 remite os débitos para com a Fazenda Nacional vencidos há cinco anos ou mais 

cujo valor total consolidado seja igual ou inferior a 10 mil reais. 

2. O valor-limite acima referido deve ser considerado por sujeito passivo, e separadamente apenas 

em relação à natureza dos créditos, nos termos dos incisos I a IV do art. 14. Traduzindo de forma 

didática, foram concedidas quatro remissões distintas que ficaram assim estabelecidas: 

2.1 Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, vencidos a cinco anos ou mais em 

31 de dezembro de 2007, somente quando o somatório de todos atinja valor igual ou inferior a R$ 

10.000,00, considerando-se apenas os débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas 

alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, das contribuições 

instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 

entidades e fundos, inscritos em Dívida Ativa da União no âmbito da PGFN; 

2.2 Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, vencidos a cinco anos ou mais em 

31 de dezembro de 2007, somente quando o somatório de todos atinja valor igual ou inferior a R$ 

10.000,00, considerando-se apenas os débitos inscritos em Dívida Ativa da União, no âmbito da PGFN 

que não aqueles elencados em "2.1"; 

2.3 Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, vencidos a cinco anos ou mais em 
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31 de dezembro de 2007, somente quando o somatório de todos atinja valor igual ou inferior a R$ 

10.000,00, considerando-se apenas os débitos decorrentes das contribuições sociais previstas nas 

alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, das contribuições 

instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras 

entidades e fundos, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

2.4 Remissão para todos os débitos de um mesmo sujeito passivo, vencidos a cinco anos ou mais em 

31 de dezembro de 2007, somente quando o somatório de todos atinja valor igual ou inferior a R$ 

10.000,00, considerando-se apenas os demais débitos administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil que não aqueles elencados em "2.3". 

[...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1208935/AM, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

13/04/2011, DJe 02/05/2011) 

 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DOS SÓCIOS POR DÉBITOS DA PESSOA JURÍDICA EM EXECUÇÃO 

FISCAL, DESDE QUE TENHA AGIDO COM EXCESSO DE PODER OU INFRAÇÃO À LEI, AO CONTRATO 

SOCIAL OU AO ESTATUTO DA EMPRESA (Temas: 96, 97)  

EMENTA  

[...] RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE. [...] 

2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta de pagamento do 

tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade 

subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com 

excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 

1ª Seção, DJ de 28.02.2005). 

3. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1101728/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 11/03/2009, 

DJe 23/03/2009) 

 

UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS DE MORA NA 

ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PAGOS EM ATRASO, QUANDO HÁ LEI ESTADUAL QUE 

DETERMINA A ADOÇÃO DOS MESMOS CRITÉRIOS UTILIZADOS NA CORREÇÃO DOS DÉBITOS FISCAIS 

FEDERAIS (Tema: 199)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEGALIDADE. 

EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. [...] 

2. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos 

débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de Lei Estadual que determina a adoção dos 

mesmos critérios adotados na correção dos débitos fiscais federais. [...] 

3. Raciocínio diverso importaria tratamento anti-isonômico, porquanto a Fazenda restaria obrigada a 

reembolsar os contribuintes por esta taxa SELIC, ao passo que, no desembolso, os cidadãos exonerar-

se-iam desse critério, gerando desequilíbrio nas receitas fazendárias. 

[...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 879844/MG, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 11/11/2009, DJe 25/11/2009) 
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POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DOS SÓCIOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES 

CONSTAM DA CDA, NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL (Temas: 103, 104)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES 

CONSTAM DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. [...] 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada 

apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova 

de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não 

houve a prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

[...] 

4. [...]. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ. 

 

(REsp 1104900/ES, relator Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 25/03/2009, DJe 

01/04/2009) 

 

POSSIBILIDADE DE A FAZENDA RECUSAR A SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR PRECATÓRIO 

EM EXECUÇÃO FISCAL (Tema: 120)  

EMENTA 

[...] EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR PRECATÓRIO. INVIABILIDADE. 

1. "O crédito representado por precatório é bem penhorável, mesmo que a entidade dele devedora 

não seja a própria exeqüente, enquadrando-se na hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, por se 

constituir em direito de crédito" [...] 

2. A penhora de precatório equivale à penhora de crédito, e não de dinheiro. 

3. Nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, é autorizada ao executado, em qualquer fase do processo 

e independentemente da aquiescência da Fazenda Pública, tão somente a substituição dos bens 

penhorados por depósito em dinheiro ou fiança bancária. 

4. Não se equiparando o precatório a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de crédito, pode o 

Fazenda Pública recusar a substituição por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos 

arts. 11 e 15 da LEF. 

5. [...] Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 

(REsp 1090898/SP, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 

31/08/2009) 
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DEFINIÇÃO DO VALOR DE ALÇADA PARA O CABIMENTO DE APELAÇÃO EM SEDE DE EXECUÇÃO 

FISCAL (Tema: 395)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. VALOR DE ALÇADA. CABIMENTO DE APELAÇÃO NOS CASOS EM QUE O VALOR 

DA CAUSA EXCEDE 50 ORTN'S. ART. 34 DA LEI N.º 6.830/80 (LEF). [...] 

1. O recurso de apelação é cabível nas execuções fiscais nas hipóteses em que o seu valor excede, na 

data da propositura da ação, 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, à 

luz do disposto no artigo 34, da Lei n.º 6.830, de 22 de setembro de 1980. 

2. A ratio essendi da norma é promover uma tramitação mais célere nas ações de execução fiscal com 

valores menos expressivos, admitindo-se apenas embargos infringentes e de declaração a serem 

conhecidos e julgados pelo juízo prolator da sentença, e vedando-se a interposição de recurso 

ordinário. 

3. Essa Corte consolidou o sentido de que "com a extinção da ORTN, o valor de alçada deve ser 

encontrado a partir da interpretação da norma que extinguiu um índice e o substituiu por outro, 

mantendo-se a paridade das unidades de referência, sem efetuar a conversão para moeda corrente, 

para evitar a perda do valor aquisitivo", de sorte que "50 ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR 

= R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos) a partir de janeiro/2001, quando 

foi extinta a UFIR e desindexada a economia". [...] 

5. Outrossim, há de se considerar que a jurisprudência do Egrégio STJ manifestou-se no sentido de 

que "extinta a UFIR pela Medida Provisória nº 1.973/67, de 26.10.2000, convertida na Lei 

10.552/2002, o índice substitutivo utilizado para a atualização monetária dos créditos do contribuinte 

para com a Fazenda passa a ser o IPCA-E, divulgado pelo IBGE, na forma da resolução 242/2001 do 

Conselho da Justiça Federal". 

[...] 

6. A doutrina do tema corrobora esse entendimento, assentando que "tem-se utilizado o IPCA-E a 

partir de então pois servia de parâmetro para a fixação da UFIR. Não há como aplicar a SELIC, pois 

esta abrange tanto correção como juros". [...] 

7. Dessa sorte, mutatis mutandis, adota-se como valor de alçada para o cabimento de apelação em 

sede de execução fiscal o valor de R$ 328,27 (trezentos e vinte e oito reais e vinte e sete centavos), 

corrigido pelo IPCA-E a partir de janeiro de 2001, valor esse que deve ser observado à data da 

propositura da execução. 

[...] 

9. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1168625/MG, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/06/2010, DJe 

01/07/2010) 

 

VALIDADE DA INTIMAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL, POR CARTA COM AVISO DE RECEBIMENTO, 

QUANDO O RESPECTIVO ÓRGÃO NÃO POSSUI SEDE NA COMARCA DE TRAMITAÇÃO DO FEITO 

(Tema: 601)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL QUE TRAMITA EM COMARCA DIVERSA DAQUELA EM QUE SEDIADO O ÓRGÃO 

DE REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA FAZENDA NACIONAL. INTIMAÇÃO POR CARTA, COM AVISO DE 

RECEBIMENTO. LEGALIDADE. 
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[...] 

3. É válida a intimação do representante da Fazenda Nacional por carta com aviso de recebimento 

(art. 237, II, do CPC) quando o respectivo órgão não possui sede na Comarca de tramitação do feito. 

Precedentes do 

STJ. 

4. [...] . Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008. 

(REsp 1352882/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 12/06/2013, DJe 

28/06/2013) 

 

DESNECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE CNPJ, CPF OU RG DO EXECUTADO NA PETIÇÃO INICIAL DA 

EXECUÇÃO FISCAL (Tema: 876)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. EXIGÊNCIA DE INDICAÇÃO DO CNPJ DO EXECUTADO NA PETIÇÃO INICIAL. 

DESNECESSIDADE. REQUISITO NÃO PREVISTO NA LEI Nº 6.830/80 (LEI DE EXECUÇÃO FISCAL). 

PREVISÃO EXISTENTE NA LEI Nº 11.419/06 (LEI DE INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL). 

PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL (LEI Nº 6.830/80). NOME E ENDEREÇO DO EXECUTADO SUFICIENTES À 

REALIZAÇÃO DO ATO CITATÓRIO. FIXAÇÃO DA TESE, EM REPETITIVO, DA DISPENSABILIDADE DA 

INDICAÇÃO DO CNPJ DO DEVEDOR (PESSOA JURÍDICA) NAS AÇÕES DE EXECUÇÃO FISCAL. [...] 

[...] 

5. A previsão de que a petição inicial de qualquer ação judicial contenha o CPF ou o CNPJ do réu 

encontra suporte, unicamente, no art. 15 da Lei nº 11.419/06, que disciplina a informatização dos 

processos judiciais, cuidando-se, nessa perspectiva, de norma de caráter geral. 

6. Portanto, e sem que se esteja a questionar a utilidade da indicação de tais dados cadastrais já na 

peça inaugural dos processos em geral, certo é que não se pode cogitar de seu indeferimento com 

base em exigência não consignada na legislação fiscal específica (in casu, a Lei nº 6.830/80-LEF), tanto 

mais quando o nome e o endereço da parte executada, trazidos com a inicial, possibilitem, em tese, 

a efetivação do ato citatório. 

[...] 

8. Outrossim, a existência de atos normativos do Conselho Nacional de Justiça (Resoluções 46/07 e 

121/10), como também de verbete do Tribunal local (Súmula 02/TJAM), prevendo a indicação do 

CPF/CNPJ dos litigantes já no pórtico das ações em geral, não se prestam, só por si, a legitimar o 

indeferimento da petição inicial em ações de execução fiscal, sem prejuízo da vinda desses dados 

cadastrais em momento posterior. 

9. Tese fixada para os fins do art. 543-C do CPC: "Em ações de execução fiscal, descabe indeferir a 

petição inicial sob o argumento da falta de indicação do CNPJ da parte executada (pessoa jurídica), 

visto tratar-se de requisito não previsto no art. 6º da Lei nº 6.830/80 (LEF), cujo diploma, por sua 

especialidade, ostenta primazia sobre a legislação de cunho geral, como ocorre frente à exigência 

contida no art. 15 da Lei nº 11.419/06". 

[...] 

(REsp 1455091/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 

02/02/2015) 
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EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. EXIGÊNCIA DE INDICAÇÃO DO CPF/RG DO EXECUTADO NA PETIÇÃO INICIAL. 

DESNECESSIDADE. REQUISITOS NÃO PREVISTOS NA LEI Nº 6.830/80 (LEI DE EXECUÇÃO FISCAL). 

PREVISÃO EXISTENTE NA LEI Nº 11.419/06 (LEI DE INFORMATIZAÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL). 

PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL (LEI Nº 6.830/80). NOME E ENDEREÇO DO EXECUTADO SUFICIENTES À 

REALIZAÇÃO DO ATO CITATÓRIO. FIXAÇÃO DA TESE, EM REPETITIVO, DA DISPENSABILIDADE DA 

INDICAÇÃO DO CPF E/OU RG DO DEVEDOR (PESSOA FÍSICA) NAS AÇÕES DE EXECUÇÃO FISCAL. [...] 

[...] 

5. A previsão de que a petição inicial de qualquer ação judicial contenha o CPF ou o CNPJ do réu 

encontra suporte, unicamente, no art. 15 da Lei nº 11.419/06, que disciplina a informatização dos 

processos judiciais, cuidando-se, nessa perspectiva, de norma de caráter geral. 6. Portanto, e sem que 

se esteja a questionar a utilidade da indicação do CPF da pessoa física executada já na peça inaugural, 

certo é que não se pode cogitar de seu indeferimento com base em exigência não consignada na 

legislação específica (Lei nº 6.830/80-LEF), tanto mais quando o nome e endereço da parte executada, 

trazidos com a inicial, possibilitem, em tese, a efetivação do ato citatório. 

[...] 

8. Outrossim, a existência de atos normativos do Conselho Nacional de Justiça (Resoluções 46/07 e 

121/10) e de verbete do Tribunal local (Súmula 02/TJAM), prevendo a indicação do CPF/CNPJ dos 

litigantes já no pórtico das ações em geral, não se prestam, só por si, a legitimar o indeferimento da 

petição inicial em ações de execução fiscal, sem prejuízo da vinda desses dados cadastrais em 

momento posterior. 

9. Tese fixada para os fins do art. 543-C do CPC: "Em ações de execução fiscal, descabe indeferir a 

petição inicial sob o argumento da falta de indicação do CPF e/ou RG da parte executada (pessoa 

física), visto tratar-se de requisito não previsto no art. 6º da Lei nº 6.830/80 (LEF), cujo diploma, por 

sua especialidade, ostenta primazia sobre a legislação de cunho geral, como ocorre frente à exigência 

contida no art. 15 da Lei nº 11.419/06". 

[...] 

(REsp 1450819/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 

12/12/2014) 

 

PRAZO PRESCRICIONAL PARA AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, DE DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA 

NÃO TRIBUTÁRIA, PROVENIENTE DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO DO SETOR 

AGROPECUÁRIO, RESPALDADOS EM TÍTULOS DE CRÉDITOS DENOMINADOS CÉDULAS DE CRÉDITO 

RURAL (Tema: 639)  

EMENTA  

[...] PRAZO PRESCRICIONAL APLICÁVEL À EXECUÇÃO FISCAL PARA A COBRANÇA DE DÍVIDA ATIVA NÃO-

TRIBUTÁRIA RELATIVA A OPERAÇÃO DE CRÉDITO RURAL TRANSFERIDA À UNIÃO POR FORÇA DA 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.196-3/2001. 

[...] 

2. Em discussão o prazo prescricional aplicável para o ajuizamento da execução fiscal de dívida ativa 

de natureza não tributária proveniente dos contratos de financiamento do setor agropecuário, 

respaldados em Cédulas de Crédito Rural (Cédula Rural Pignoratícia, Cédula Rural Hipotecária, Cédula 

Rural Pignoratícia e Hipotecária, Nota de Crédito Rural) ou os Contratos de Confissão de Dívidas, com 



 

451 

 

garantias reais ou não, mediante escritura pública ou particular assinada por duas testemunhas, 

firmados pelos devedores originariamente com instituições financeiras e posteriormente adquiridos 

pela União, por força da Medida Provisória nº. 2.196-3/2001, e inscritos em dívida ativa para 

cobrança. 

3. A União, cessionária do crédito rural, não executa a Cédula de Crédito Rural (ação cambial), mas a 

dívida oriunda de contrato de financiamento, razão pela qual pode se valer do disposto no art. 39, § 

2º, da Lei 4.320/64 e, após efetuar a inscrição na sua dívida ativa, buscar sua satisfação por meio da 

Execução Fiscal (Lei 6.830/1980), não se aplicando o art. 70 da Lei Uniforme de Genebra (Decreto n. 

57.663/1966), que fixa em 3 (três) anos a prescrição do título cambial, pois a prescrição da ação 

cambial não fulmina o próprio crédito, que poderá ser perseguido por outros meios, consoante o art. 

60 do Decreto-lei nº. 167/67, c/c art. 48 do Decreto nº. 2.044/08. [...] 

[...] 

6. Sendo assim, para os efeitos próprios do art. 543-C, do CPC: "ao crédito rural cujo contrato tenha 

sido celebrado sob a égide do Código Civil de 1916, aplica-se o prazo prescricional de 20 (vinte) anos 

(prescrição das ações pessoais - direito pessoal de crédito), a contar da data do vencimento, 

consoante o disposto no art. 177, do CC/16, para que dentro dele (observado o disposto no art. 2º, 

§3º da LEF) sejam feitos a inscrição e o ajuizamento da respectiva execução fiscal. Sem embargo da 

norma de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002". 

7. Também para os efeitos próprios do art. 543-C, do CPC: "para o crédito rural cujo contrato tenha 

sido celebrado sob a égide do Código Civil de 2002, aplica-se o prazo prescricional de 5 (cinco) anos 

(prescrição da pretensão para a cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou 

particular), a contar da data do vencimento, consoante o disposto no art. 206, §5º, I, do CC/2002, para 

que dentro dele (observado o disposto no art. 2º, §3º da LEF) sejam feitos a inscrição em dívida ativa 

e o ajuizamento da respectiva execução fiscal". 

[...] 

9. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1373292/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/10/2014, DJe 04/08/2015) 

 

MANUTENÇÃO DAS PRESUNÇÕES DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CDA MESMO DIANTE DA 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 3º, § 1º, DA LEI 9.718/98. (Tema: 690)  

EMENTA  

[...] 

1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973 para definição do 

seguinte tema: "se a declaração de inconstitucionalidade do art. 3°, § 1°, da Lei 9.718/1998, pelo STF, 

afasta automaticamente a presunção de certeza e de liquidez da CDA, de modo a autorizar a extinção 

de ofício da Execução Fiscal". 

2. O leading case do STJ sobre a matéria é o REsp 1.002.502/RS, de relatoria da Ministra Eliana Calmon, 

ocasião em que Segunda Turma reconheceu que, a despeito da inconstitucionalidade do § 1° do art. 

3° da Lei 9.718/1998, a CDA conserva seus atributos, uma vez que: a) existem casos em que a base de 

cálculo apurada do PIS e da Cofins é composta integralmente por receitas que se enquadram no 

conceito clássico de faturamento; b) ainda que haja outras receitas estranhas à atividade operacional 

da empresa, é possível expurgá-las do título mediante simples cálculos aritméticos; c) eventual 

excesso deve ser alegado como matéria de defesa, não cabendo ao juízo da Execução inverter a 
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presunção de certeza, de liquidez e de exigibilidade do título executivo (REsp 1.002.502/RS, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10/12/2009). 

3. Essa orientação acabou prevalecendo e se tornou pacífica no âmbito do STJ: [...] 

4. Embora alguns precedentes acima citados façam referência ao REsp 1.115.501/SP, de relatoria do 

Ministro Luiz Fux, como representativo da tese ora em debate, cumpre destacar que o tema afetado 

naquela oportunidade se referia genericamente à possibilidade de prosseguir a Execução Fiscal 

quando apurado excesso no conhecimento da defesa do devedor. É o que se verifica na decisão de 

afetação proferida por Sua Excelência: "O presente recurso especial versa a questão referente à 

possibilidade de alteração do valor constante na Certidão da Dívida Ativa, quando configurado o 

excesso de execução, desde que a operação importe meros cálculos aritméticos, sendo certa a 

inexistência de mácula à liquidez do título executivo". 

5. De todo modo, os fundamentos nele assentados reforçam a posição ora confirmada, mormente a 

afirmação de que, "tendo em vista a desnecessidade de revisão do lançamento, subsiste a 

constituição do crédito tributário que teve por base a legislação ulteriormente declarada 

inconstitucional, exegese que, entretanto, não ilide a inexigibilidade do débito fiscal, encartado no 

título executivo extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior cobrado com espeque na lei 

expurgada do ordenamento jurídico" (REsp 1.115.501/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 

30/11/2010). 

6. Firma-se a seguinte tese para efeito do art. 1.039 do CPC/2015: "A declaração de 

inconstitucionalidade do art. 3°, § 1°, da Lei 9.718/1998, pelo STF, não afasta automaticamente a 

presunção de certeza e de liquidez da CDA, motivo pelo qual é vedado extinguir de ofício, por esse 

motivo, a Execução Fiscal". 

7. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 1.039 do CPC/2015 e da Resolução 8/2008 do STJ. 

(REsp 1386229/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 10/08/2016, DJe 

05/10/2016) 

 

NATUREZA JURÍDICA DA REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO E 

FIXAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA COBRANÇA. (Temas: 251, 252, 253, 254)  

EMENTA  

[...] TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO NÃO-TRIBUTÁRIO. FORNECIMENTO DE SERVIÇO DE 

ÁGUA E ESGOTO. TARIFA/PREÇO PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL. APLICAÇÃO. 

1. A natureza jurídica da remuneração dos serviços de água e esgoto, prestados por concessionária 

de serviço público, é de tarifa ou preço público, consubstanciando, assim, contraprestação de caráter 

não tributário, razão pela qual não se subsume ao regime jurídico tributário estabelecido para as taxas 

[...] 

2. A execução fiscal constitui procedimento judicial satisfativo servil à cobrança da Dívida Ativa da 

Fazenda Pública, na qual se compreendem os créditos de natureza tributária e não tributária (artigos 

1º e 2º, da Lei 6.830/80). 

3. Os créditos oriundos do inadimplemento de tarifa ou preço público integram a Dívida Ativa não 

tributária (artigo 39, § 2º, da Lei 4.320/64), não lhes sendo aplicáveis as disposições constantes do 

Código Tributário Nacional, máxime por força do conceito de tributo previsto no artigo 3º, do CTN. 

4. Consequentemente, o prazo prescricional da execução fiscal em que se pretende a cobrança de 

tarifa por prestação de serviços de água e esgoto rege-se pelo disposto no Código Civil, revelando-se 

inaplicável o Decreto 20.910/32, uma vez que: "... considerando que o critério a ser adotado, para 
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efeito da prescrição, é o da natureza tarifária da prestação, é irrelevante a condição autárquica do 

concessionário do serviço público. O tratamento isonômico atribuído aos concessionários (pessoas de 

direito público ou de direito privado) tem por suporte, em tais casos, a idêntica natureza da exação 

de que são credores. Não há razão, portanto, para aplicar ao caso o art. 1º do Decreto 20.910/32, 

norma que fixa prescrição em relação às dívidas das pessoas de direito público, não aos seus créditos." 

(REsp 928.267/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 12.08.2009, DJe 

21.08.2009) 

5. O Código Civil de 1916 (Lei 3.071) preceituava que: Art. 177. As ações pessoais prescrevem, 

ordinariamente, em 20 (vinte) anos, as reais em 10 (dez), entre presentes, e entre ausentes, em 15 

(quinze), contados da data em que poderiam ter sido propostas. 

(...) 

Art. 179. Os casos de prescrição não previstos neste Código serão regulados, quanto ao prazo, pelo 

art. 177." 

6. O novel Código Civil (Lei 10.406/2002, cuja entrada em vigor se deu em 12.01.2003), por seu turno, 

determina que: "Art. 205. A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo 

menor. 

(...) 

Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por  este Código, e se, na data de sua 

entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada." 7. 

Consequentemente, é vintenário o prazo prescricional da pretensão executiva atinente à tarifa por 

prestação de serviços de água e esgoto, cujo vencimento, na data da entrada em vigor do Código Civil 

de 2002, era superior a dez anos. Ao revés, cuidar-se-á de prazo prescricional decenal. 

[...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1117903/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS EM DECORRÊNCIA DA EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL PELO ACOLHIMENTO DE 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE (Tema: 421)  

EMENTA  

[...] 

1. É possível a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios em 

decorrência da extinção da Execução Fiscal pelo acolhimento de Exceção de Pré-Executividade. 

2. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e ao art. 8º da Resolução STJ 8/2008. 

(REsp 1185036/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 08/09/2010, DJe 

01/10/2010) 

 

ADIANTAMENTO PELA FAZENDA PÚBLICA DAS DESPESAS COM O TRANSPORTE, CONDUÇÃO E 

DESLOCAMENTO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO DE CARTA 

PRECATÓRIA DE PENHORA E AVALIAÇÃO DE BENS (Tema: 396)  

EMENTA  

[...] 

7. Entrementes, a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das 
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despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda 

Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça 

ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante 

a Justiça Federal. 

8. É que conspira contra o princípio da razoabilidade a imposição de que o oficial de justiça ou o perito 

judicial arquem, em favor do Erário, com as despesas necessárias para o cumprimento dos atos 

judiciais. 

[...] 

12. Ocorre que, malgrado o oficial de justiça integre o corpo funcional do Poder Judiciário, a ausência 

de depósito prévio do valor atinente às despesas com o deslocamento necessário ao cumprimento do 

ato judicial implica na oneração de terceiro estranho à relação jurídica processual instaurada entre a 

Fazenda Pública e o devedor, o que, notadamente, não se coaduna com o princípio constitucional da 

legalidade (artigo 5º, II, da Constituição da República Federativa do Brasil: "ninguém será obrigado a 

fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei"). 

[...] 

15. Destarte, ainda que a execução fiscal tenha sido ajuizada na Justiça Federal (o que afasta a 

incidência da norma inserta no artigo 1º, § 1º, da Lei 9.289/96), cabe à Fazenda Pública Federal 

adiantar as despesas com o transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao 

cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens (processada na Justiça Estadual), 

por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio. 

16. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1144687/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12/05/2010, DJe 

21/05/2010) 

 

INTIMAÇÃO PESSOAL DA FAZENDA PÚBLICA NA EXECUÇÃO FISCAL E NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 

(Tema: 508)  

EMENTA  

[...] 

1. O representante da Fazenda Pública Municipal (caso dos autos), em sede de execução fiscal e 

respectivos embargos, possui a prerrogativa de ser intimado pessoalmente, em virtude do disposto 

no art. 25 da Lei 6.830/80, sendo que tal prerrogativa também é assegurada no segundo grau de 

jurisdição, razão pela qual não é válida, nessa situação, a intimação efetuada, exclusivamente, por 

meio da imprensa oficial ou carta registrada. 

2. [...] Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ. 

[...] 

(REsp 1268324/PA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 

17/10/2012, DJe 21/11/2012) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE ARGUIÇÃO DE ILEGITIMIDADE, DE SÓCIO CUJO NOME CONSTA DA CDA, EM 

VIA DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE (Temas: 103, 104, 108)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
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INVIABILIDADE. [...] 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um 

de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja 

suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser tomada 

sem necessidade de dilação probatória. 

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 

1104900, Min. Denise Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em 

execução fiscal promovida contra sócio que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa - 

CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura no título 

executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade tributária, demonstração essa 

que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução. 

3. [...]. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. 

(REsp 1110925/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22/04/2009, 

DJe 04/05/2009) 

 

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA, CUJOS NOMES 

CONSTAM DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. 

NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. [...] 

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a execução foi ajuizada 

apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova 

de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não 

houve a prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos". 

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa próprio da 

execução fiscal, a orientação desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-

executividade nas situações em que não se faz necessária dilação probatória ou em que as questões 

possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos 

processuais, a decadência, a prescrição, entre outras. 

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordinárias, o exame da 

responsabilidade dos representantes da empresa executada requer dilação probatória, razão pela 

qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria (embargos à execução), e não por meio do 

incidente em comento. 

4. [...] Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ. 

(REsp 1104900/ES, relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 25/03/2009, DJe 

01/04/2009) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL CONTRA SÓCIO DE SOCIEDADE 

POR COTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, COM VISTAS À COBRANÇA DE DÉBITOS 

PREVIDENCIÁRIOS, DE ACORDO COM O DISPOSTO NO ART. 13 DA LEI 8.620/1993, DECLARADO 

INCONSTITUCIONAL PELO STF (Tema: 334)  

EMENTA  

[...] RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE JUNTO À 

SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93 DECLARADA PELO 
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 562.276). [...] 

(REsp 1153119/MG, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, 

DJe 02/12/2010) 

 

SISTEMÁTICA PARA A CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE PREVISTA NO ART. 40 DA LEI 

DE EXECUÇÃO FISCAL (Temas: 566, 567, 568, 569, 570, 571)  

EMENTA  

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL 

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. ART. 40, DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS (LEI N. 6.830/80). AUSÊNCIA DE OMISSÃO E 

CONTRADIÇÃO. PRESENÇA DE OBSCURIDADE. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS SEM EFEITOS 

INFRINGENTES. 

1. A expressão "pelo oficial de justiça" utilizada no item "3" da ementa do acórdão repetitivo 

embargado é de caráter meramente exemplificativo e não limitador das teses vinculantes dispostas 

no item "4" da mesma ementa e seus subitens. Contudo pode causar ruído interpretativo a 

condicionar os efeitos da "não localização" de bens ou do devedor a um ato do Oficial de Justiça. 

Assim, muito embora o julgado já tenha sido suficientemente claro a respeito do tema, convém alterar 

o item "3" da ementa para afastar esse perigo interpretativo se retirando dali a expressão "pelo oficial 

de justiça", restando assim a escrita: "3. Nem o Juiz e nem a Procuradoria da Fazenda Pública são os 

senhores do termo inicial do prazo de 1 (um) ano de suspensão previsto no caput, do art. 40, da LEF, 

somente a lei o é (ordena o art. 40: "[...] o juiz suspenderá [...]"). Não cabe ao Juiz ou à Procuradoria 

a escolha do melhor momento para o seu início. No primeiro momento em que constatada a não 

localização do devedor e/ou ausência de bens e intimada a Fazenda Pública, inicia-se 

automaticamente o prazo de suspensão, na forma do art. 40, caput, da LEF. Indiferente aqui, portanto, 

o fato de existir petição da Fazenda Pública requerendo a suspensão do feito por 30, 60, 90 ou 120 

dias a fim de realizar diligências, sem pedir a suspensão do feito pelo art. 40, da LEF. Esses pedidos 

não encontram amparo fora do art. 40 da LEF que limita a suspensão a 1 (um) ano. Também 

indiferente o fato de que o Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, não tenha expressamente feito menção 

à suspensão do art. 40, da LEF. O que importa para a aplicação da lei é que a Fazenda Pública tenha 

tomado ciência da inexistência de bens penhoráveis no endereço fornecido e/ou da não localização 

do devedor. Isso é o suficiente para inaugurar o prazo, ex lege." 

2. De elucidar que a "não localização do devedor" e a "não localização dos bens" poderão ser 

constatadas por quaisquer dos meios válidos admitidos pela lei processual (v.g. art. 8º, da LEF). A Lei 

de Execuções Fiscais não faz qualquer discriminação a respeito do meio pelo qual as hipóteses de "não 

localização" são constatadas, nem o repetitivo julgado. 

3. Ausentes as demais obscuridades, omissões e contradições apontadas. 

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes. 

(EDcl no REsp 1340553/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

27/02/2019, DJe 13/03/2019) 

 

EMENTA  

[...] 

1.  O  espírito  do  art.  40, da Lei n. 6.830/80 é o de que nenhuma execução  fiscal  já  ajuizada  poderá  

permanecer  eternamente  nos escaninhos   do  Poder  Judiciário  ou  da  Procuradoria  Fazendária 
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encarregada da execução das respectivas dívidas fiscais. 

2.  Não  havendo  a  citação  de  qualquer devedor por qualquer meio válido e/ou não sendo 

encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora  (o  que  permitiria o fim da inércia 

processual), inicia-se automaticamente o procedimento previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/80, e  

respectivo  prazo,  ao fim do qual restará prescrito o crédito fiscal.  Esse  o  teor  da  Súmula n. 314/STJ: 

"Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um  ano,  findo  o  

qual  se inicia o prazo da prescrição quinquenal intercorrente". 

3.  Nem  o  Juiz  e  nem  a  Procuradoria  da Fazenda Pública são os senhores  do  termo  inicial  do  

prazo  de  1 (um) ano de suspensão previsto  no  caput, do art. 40, da LEF, somente a lei o é (ordena 

o art.  40:  "[...]  o  juiz suspenderá [...]"). Não cabe ao Juiz ou à Procuradoria  a  escolha  do  melhor  

momento  para o seu início. No primeiro momento em que constatada a não localização do devedor 

e/ou ausência  de  bens  pelo  oficial  de  justiça  e intimada a Fazenda Pública, inicia-se 

automaticamente o prazo de suspensão, na forma do art.  40,  caput,  da  LEF.  Indiferente  aqui,  

portanto, o fato de existir  petição  da Fazenda Pública requerendo a suspensão do feito por  30, 60, 

90 ou 120 dias a fim de realizar diligências, sem pedir a suspensão  do  feito  pelo  art.  40,  da  LEF. 

Esses pedidos não encontram  amparo  fora do art. 40 da LEF que limita a suspensão a 1 (um)  ano.  

Também  indiferente  o  fato de que o Juiz, ao intimar a Fazenda Pública, não tenha expressamente 

feito menção à suspensão do art.  40,  da  LEF.  O  que  importa para a aplicação da lei é que a Fazenda  

Pública  tenha  tomado  ciência  da  inexistência  de  bens penhoráveis  no  endereço  fornecido  e/ou  

da  não  localização  do devedor. Isso é o suficiente para inaugurar o prazo, ex lege. 

4.  Teses  julgadas  para  efeito  dos  arts.  1.036  e seguintes do CPC/2015  (art.  543-C, do CPC/1973): 

4.1.) O prazo de 1 (um) ano de suspensão  do  processo e do respectivo prazo prescricional previsto 

no art.  40,  §§  1º  e  2º  da  Lei  n.  6.830/80 - LEF tem início automaticamente  na data da ciência da 

Fazenda Pública a respeito da não localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no 

endereço fornecido, havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o dever  de  o  magistrado  

declarar  ter  ocorrido  a suspensão da execução;  4.1.1.)  Sem prejuízo do disposto no item 4.1., nos 

casos de execução  fiscal  para  cobrança  de  dívida  ativa  de natureza tributária  (cujo despacho 

ordenador da citação tenha sido proferido antes  da  vigência  da  Lei  Complementar  n.  118/2005), 

depois da citação válida, ainda que editalícia, logo após a primeira tentativa infrutífera  de  localização  

de  bens penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução. 

4.1.2.)  Sem  prejuízo  do  disposto no item 4.1., em se tratando de execução fiscal para cobrança de 

dívida ativa de natureza tributária (cujo despacho ordenador da citação tenha sido proferido na 

vigência da Lei  Complementar  n.  118/2005)  e  de qualquer dívida ativa de natureza não tributária, 

logo após a primeira tentativa frustrada de citação  do  devedor  ou  de localização de bens 

penhoráveis, o Juiz declarará suspensa a execução. 

4.2.)  Havendo  ou  não  petição da Fazenda Pública e havendo ou não pronuciamento judicial nesse 

sentido, findo o prazo de 1 (um) ano de suspensão  inicia-se automaticamente o prazo prescricional 

aplicável (de  acordo  com  a  natureza do crédito exequendo) durante o qual o processo deveria estar 

arquivado sem baixa na distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF, findo 

o  qual o Juiz, depois  de  ouvida  a  Fazenda  Pública,  poderá,  de ofício, reconhecer  a  prescrição  

intercorrente  e  decretá-la de imediato; 

4.3.)  A  efetiva  constrição patrimonial e a efetiva citação (ainda que  por  edital)  são  aptas  a  

interromper  o curso da prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero peticionamento em 

juízo, requerendo,  v.g.,  a feitura da penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. Os 
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requerimentos feitos pelo exequente, dentro da soma  do  prazo  máximo  de  1 (um) ano de 

suspensão mais o prazo de prescrição aplicável (de acordo com a natureza do crédito exequendo) 

deverão  ser  processados,  ainda  que para além da soma desses dois prazos,  pois,  citados  (ainda  

que  por  edital)  os  devedores  e penhorados  os  bens, a qualquer tempo - mesmo depois de escoados 

os referidos   prazos   -,   considera-se   interrompida  a  prescrição intercorrente,  retroativamente, 

na data do protocolo da petição que requereu a providência frutífera. 

4.4.) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos  (art. 245 do CPC/73, 

correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar  nulidade  pela  falta  de  qualquer  intimação 

dentro do procedimento  do  art.  40  da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que sofreu  (exceto a falta 

da intimação que constitui o termo inicial - 

4.1., onde o prejuízo é presumido), por exemplo, deverá demonstrar a ocorrência   de   qualquer   

causa  interruptiva  ou  suspensiva  da prescrição. 

4.5.) O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente, deverá fundamentar o ato judicial por 

meio da delimitação dos marcos legais que  foram  aplicados  na  contagem  do  respectivo prazo, 

inclusive quanto ao período em que a execução ficou suspensa. 

5. [...] Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do 

CPC/1973). 

(REsp 1340553/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

12/09/2018, DJe 16/10/2018) 

 

NÃO CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO QUE EXTINGUE EXECUÇÃO 

FISCAL COM FUNDAMENTO NO ART. 34 DA LEI 6.830/80 (IAC: 3)  

EMENTA  

INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CAUSA DE ALÇADA. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 34 DA LEI 6.830/80. 

CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO STF NO ARE 637.975-RG/MG - TEMA 408/STF. 

EXECUÇÃO FISCAL DE VALOR IGUAL OU INFERIOR A 50 ORTN'S. SENTENÇA EXTINTIVA. RECURSOS 

CABÍVEIS. EMBARGOS INFRINGENTES E DE DECLARAÇÃO. EXCEÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

(SÚMULA 640/STF). MANDADO DE SEGURANÇA. SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 

267/STF. 

1. Cinge-se a questão em definir sobre ser adequado, ou não, o manejo de mandado de segurança 

para atacar decisão judicial proferida no contexto do art. 34 da Lei 6.830/80, tema reputado 

infraconstitucional pela Suprema Corte (ARE 963.889 RG, Relator Min. Teori Zavascki, DJe 

27/05/2016). 

2. Dispõe o artigo 34 da Lei 6.830/80 que, "Das sentenças de primeira instância proferidas em 

execuções de valor igual ou inferior a 50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - 

ORTN, só se admitirão embargos infringentes e de declaração". 

3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o ARE 637.975-RG/MG, na sistemática da repercussão geral, 

firmou a tese de que "É compatível com a Constituição o art. 34 da Lei 6.830/1980, que afirma 

incabível apelação em casos de execução fiscal cujo valor seja inferior a 50 ORTN" (Tema 408/STF). 

4. Nessa linha de compreensão, tem-se, então, que, das decisões judiciais proferidas no âmbito do 

art. 34 da Lei nº 6.830/80, são oponíveis somente embargos de declaração e embargos infringentes, 

entendimento excepcionado pelo eventual cabimento de recurso extraordinário, a teor do que dispõe 

a Súmula 640/STF ("É cabível recurso extraordinário contra decisão proferida por juiz de primeiro grau 



 

459 

 

nas causas de alçada, ou por turma recursal de Juizado Especial Cível ou Criminal"). 

5. É incabível o emprego do mandado de segurança como sucedâneo recursal, nos termos da Súmula 

267/STF ("Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição"), não 

se podendo, ademais, tachar de teratológica decisão que cumpre comando específico existente na Lei 

de Execuções Fiscais (art. 34). 

[...] 

7. TESE FIRMADA: "Não é cabível mandado de segurança contra decisão proferida em execução fiscal 

no contexto do art. 34 da Lei 6.830/80". 

[...] 

(IAC no RMS 53720/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 10/04/2019, DJe 

20/05/2019) 

(IAC no RMS 54712/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 10/04/2019, DJe 

20/05/2019) 

 

 

POSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES, POR DECISÃO JUDICIAL, DO 

NOME DE DEVEDOR QUE FIGURA NO POLO PASSIVO DE EXECUÇÃO FISCAL (Tema Repetitivo: 1026) 

EMENTA  

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. INSCRIÇÃO DO 

DEVEDOR EM CADASTROS DE INADIMPLENTES POR DECISÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

POSSIBILIDADE. ART. 5º, INC. LXXVIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ARTS. 4º, 6º, 139, INC. IV, 782, §§3º 

A 5º, E 805 DO CPC/2015. PRINCÍPIOS DA EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO, DA ECONOMICIDADE, DA 

RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO E DA MENOR ONEROSIDADE PARA O DEVEDOR. ART. 1º DA LEI 

Nº 6.830/80. EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CPC. SERASAJUD. DESNECESSIDADE DE 

ESGOTAMENTO PRÉVIO DE OUTRAS MEDIDAS EXECUTIVAS. DEFERIMENTO DO REQUERIMENTO DE 

NEGATIVAÇÃO, SALVO DÚVIDA RAZOÁVEL QUANTO À EXISTÊNCIA DO DIREITO AO CRÉDITO PREVISTO 

NA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - CDA. CONSEQUÊNCIAS PRÁTICAS DA DECISÃO JUDICIAL PARA A 

PRECISÃO E QUALIDADE DOS BANCOS DE DADOS DOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO E PARA A 

ECONOMIA DO PAÍS. ART. 20 DO DECRETO-LEI Nº 4.657/1942 (ACRESCENTADO PELA LEI Nº 

13.655/2018, NOVA LINDB). [...] RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES 

DO CPC/2015 C/C ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. 

1. O objeto da presente demanda é definir se o art. 782, §3º do CPC é aplicável apenas às execuções 

de título judicial ou também às de título extrajudicial, mais especificamente, às execuções fiscais. 

2. O art. 782, §3º do CPC está inserido no Capítulo III ("Da competência"), do Título I ("Da execução 

em geral"), do Livro II (Do processo de execução") do CPC, sendo que o art. 771 dispõe que "este Livro 

regula o procedimento da execução fundada em título extrajudicial". 

3. Não há dúvidas, portanto, de que o art. 782, §3º, ao determinar que "A requerimento da parte, o 

juiz pode determinar a inclusão do nome do executado em cadastros de inadimplentes.", dirige-se às 

execuções fundadas em títulos extrajudiciais. 

4. O art. 782, §5º, ao prever que "O disposto nos §§ 3º e 4º aplica-se à execução definitiva de título 

judicial.", possui dupla função: 1) estender às execuções de títulos judiciais a possibilidade de inclusão 

do nome do executado em cadastros de inadimplentes; 2) excluir a incidência do instituto nas 

execuções provisórias, restringindo-o às execuções definitivas. 
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5. Nos termos do art. 1º da Lei nº 6.830/80, o CPC tem aplicação subsidiária às execuções fiscais, caso 

não haja regulamentação própria sobre determinado tema na legislação especial, nem se configure 

alguma incompatibilidade com o sistema. É justamente o caso do art. 782, §3º do CPC, que se aplica 

subsidiariamente às execuções fiscais pois: 1) não há norma em sentido contrário na Lei nº 

6.830/1980; 2) a inclusão em cadastros de inadimplência é medida coercitiva que promove no 

subsistema os valores da efetividade da execução, da economicidade, da razoável duração do 

processo e da menor onerosidade para o devedor (arts. 4º, 6º, 139, inc. IV, e 805 do CPC). Precedentes 

do STJ. 

6. O Poder Judiciário determina a inclusão nos cadastros de inadimplentes com base no art. 782, §3º, 

por meio do SERASAJUD, sistema gratuito e totalmente virtual, regulamentado pelo Termo de 

Cooperação Técnica nº 020/2014 firmado entre CNJ e SERASA. O ente público, por sua vez, tem a 

opção de promover a inclusão sem interferência ou necessidade de autorização do magistrado, mas 

isso pode lhe acarretar despesas a serem negociadas em convênio próprio. 

7. A situação ideal a ser buscada é que os entes públicos firmem convênios mais vantajosos com os 

órgãos de proteção ao crédito, de forma a conseguir a quitação das dívidas com o mínimo de gastos 

e o máximo de eficiência. Isso permitirá que, antes de ajuizar execuções fiscais que abarrotarão as 

prateleiras (físicas ou virtuais) do Judiciário, com baixo percentual de êxito (conforme demonstrado 

ano após ano no "Justiça em Números" do CNJ), os entes públicos se valham do protesto da CDA ou 

da negativação dos devedores, com uma maior perspectiva de sucesso. 

8. Porém, no momento atual, em se tratando de execuções fiscais ajuizadas, não há justificativa legal 

para o magistrado negar, de forma abstrata, o requerimento da parte de inclusão do executado em 

cadastros de inadimplentes, baseando-se em argumentos como: 1) o art. 782, § 3º, do CPC apenas 

incidiria em execução definitiva de título judicial; 2) em se tratando de título executivo extrajudicial, 

não haveria qualquer óbice a que o próprio credor providenciasse a efetivação da medida; 3) a 

intervenção judicial só caberá se eventualmente for comprovada dificuldade significativa ou 

impossibilidade de o credor fazê-lo por seus próprios meios; 4) ausência de adesão do tribunal ao 

convênio SERASAJUD ou a indisponibilidade do sistema. Como visto, tais requisitos não estão 

previstos em lei. 

9. Em suma, tramitando uma execução fiscal e sendo requerida a negativação do executado com base 

no art. 782, § 3º, do CPC, o magistrado deverá deferi-la, salvo se vislumbrar alguma dúvida razoável à 

existência do direito ao crédito previsto na Certidão de Dívida Ativa - CDA, a exemplo da prescrição, 

da ilegitimidade passiva ad causam, ou outra questão identificada no caso concreto. 

10. Outro ponto importante a ser fixado é que, sendo medida menos onerosa, a anotação do nome 

da parte executada em cadastro de inadimplentes pode ser determinada antes de exaurida a busca 

por bens penhoráveis. Atende-se, assim, ao princípio da menor onerosidade da execução, positivado 

no art. 805 do CPC. Precedentes do STJ. 

11. Por fim, sob um prisma da análise econômica do Direito, e considerando as consequências práticas 

da decisão - nos termos do art. 20 do Decreto-Lei nº 4.657/1942 (acrescentado pela Lei nº 

13.655/2018, que deu nova configuração à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB) 

-, não se pode deixar de registrar a relevância para a economia do país e para a diminuição do "Custo 

Brasil" de que a atualização dos bancos de dados dos birôs de crédito seja feita por meio dos 

procedimentos menos burocráticos e dispendiosos, tais como os utilizados no SERASAJUD, a fim de 

manter a qualidade e precisão das informações prestadas. Postura que se coaduna com a previsão do 

art. 5º, inc. XXXIII, da CF/88 ("todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
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interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 

de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 

do Estado"). 

12. Com base no art. 927, §3º, do CPC, rejeito a modulação dos efeitos proposta pela Associação 

Norte-Nordeste de Professores de Processo - ANNEP, uma vez que o entendimento firmado no 

presente recurso repetitivo é predominante no STJ há bastante tempo. 

13. Tese jurídica firmada: "O art. 782, §3º do CPC é aplicável às execuções fiscais, devendo o 

magistrado deferir o requerimento de inclusão do nome do executado em cadastros de 

inadimplentes, preferencialmente pelo sistema SERASAJUD, independentemente do esgotamento 

prévio de outras medidas executivas, salvo se vislumbrar alguma dúvida razoável à existência do 

direito ao crédito previsto na Certidão de Dívida Ativa - CDA.". 

[...] 

15. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes 

do Regimento Interno deste STJ. 

(REsp 1807180 PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2021, DJe 

11/03/2021) 

(REsp 1807923 SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2021, DJe 

11/03/2021) 

(REsp 1809010 RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2021, DJe 

11/03/2021) 

(REsp 1812449 SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2021, DJe 

11/03/2021) 

(REsp 1814310 RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2021, DJe 

11/03/2021) 

 

 

POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

QUANDO HÁ EXCLUSÃO DE SÓCIO DO POLO PASSIVO DE EXECUÇÃO FISCAL QUE NÃO É EXTINTA 

(Tema Repetitivo: 961) 

EMENTA  

[...] RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. EXECUÇÃO 

FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DE SÓCIO DO POLO PASSIVO. 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO, EM RELAÇÃO AO EXECUTADO E/OU RESPONSÁVEIS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. [...] 

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73. Não obstante isso, 

conforme já decidiu a Corte Especial do STJ, "no que diz respeito ao procedimento recursal, deve ser 

observada a lei que vigorar no momento da interposição do recurso ou de seu efetivo julgamento, 

por envolver a prática de atos processuais independentes, passíveis de ser compatibilizados com o 

direito assegurado pela lei anterior" (EDcl no AgRg no MS 21.883/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, DJe de 06/12/2016). Assim sendo, em atenção ao art. 1.036, § 5º, do CPC/2015 e ao art. 

256, caput, do RISTJ, foram afetados para julgamento, sob o rito dos recursos repetitivos, além deste, 

os Recursos Especiais 1.764.349/SP e 1.764.405/SP, que cuidam do mesmo Tema 961. 

[...] 

https://intranet.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271807180%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271807180%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
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https://intranet.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271814310%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271814310%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
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III. A controvérsia ora em apreciação, submetida ao rito dos recursos especiais representativos de 

controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC/73, restou assim delimitada: "Possibilidade de fixação 

de honorários advocatícios, em exceção de pré-executividade, quando o sócio é excluído do polo 

passivo da execução fiscal, que não é extinta." 

IV. Construção doutrinária e jurisprudencial, a Exceção de Pré-Executividade consiste em meio de 

defesa do executado, tal qual os Embargos à Execução. Difere deste último, sobretudo, pelo objeto: 

enquanto os Embargos à Execução podem envolver qualquer matéria, a Exceção de Pré-Executividade 

limita-se a versar sobre questões cognoscíveis ex officio, que não demandem dilação probatória. Ato 

postulatório que é, a Exceção de Pré-Executividade não prescinde da representação, em Juízo, por 

advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. Por isso, antes 

mesmo da afetação do presente Recurso Especial ao rito dos repetitivos, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça pacificara o entendimento sobre a matéria, no sentido de serem devidos 

honorários advocatícios, quando acolhida a Exceção de Pré-Executividade para excluir o excipiente, 

ainda que não extinta a Execução Fiscal, porquanto "a exceção de pré-executividade contenciosa e 

que enseja a extinção da relação processual em face de um dos sujeitos da lide, que para invocá-la 

empreende contratação de profissional, torna inequívoca o cabimento de verba honorária, por força 

da sucumbência informada pelo princípio da causalidade. (...) a imposição dos ônus processuais, no 

Direito Brasileiro, pauta-se pelo princípio da sucumbência, norteado pelo princípio da causalidade, 

segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo deve arcar com as despesas dele 

decorrentes" [...] 

V. O entendimento condiz com os posicionamentos do STJ em matéria de honorários de advogado. 

De fato, quando confrontado ou com a literalidade do art. 20 do CPC/73 ou com a aplicação de regras 

isentivas dos honorários, este Tribunal vem, de modo sistemático, interpretando restritivamente as 

últimas normas, e extensivamente o primeiro dispositivo processual, considerando o vetusto princípio 

de direito segundo o qual a lei não pode onerar aquele em cujo favor opera. Tal foi o raciocínio que 

presidiu a edição da Súmula 153 do STJ: "A desistência da execução fiscal, após o oferecimento dos 

embargos não exime o exequente dos encargos da sucumbência". 

VI. Semelhante razão inspirou o julgamento do Recurso Especial 1.185.036/PE, sob o regime dos 

recursos repetitivos, no qual se questionava a possibilidade de condenação da Fazenda Pública ao 

pagamento de honorários sucumbenciais, em decorrência da integral extinção da Execução Fiscal, 

pelo acolhimento de Exceção de Pré-Executividade. No aludido julgamento restou assentada "a 

possibilidade de condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários advocatícios quando 

acolhida a Exceção de Pré-Executividade e extinta a Execução Fiscal" (STJ, REsp 1.185.036/PE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/10/2010). 

VII. O mesmo se passa quando a Exceção de Pré-Executividade, acolhida, acarreta a extinção parcial 

do objeto da execução, ou seja, quando o acolhimento da objeção implica a redução do valor 

exequendo. Precedentes do STJ [...] O mesmo entendimento, pelo cabimento de honorários de 

advogado, firmou a Corte Especial do STJ, no REsp 1.134.186/RS, julgado sob o rito do art. 543-C do 

CPC/73, quando acolhida, ainda que parcialmente, a impugnação ao cumprimento da sentença, 

registrando o voto condutor do aludido acórdão que "o acolhimento ainda que parcial da impugnação 

gerará o arbitramento dos honorários, que serão fixados nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, do 

mesmo modo que o acolhimento parcial da exceção de pré-executividade, porquanto, nessa hipótese, 

há extinção também parcial da execução" (STJ, REsp 1.134.186/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 21/10/2011). 
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VIII. As hipóteses de acolhimento, ainda que parcial, da impugnação ao cumprimento de sentença e 

de acolhimento da Exceção de Pré-Executividade, para reduzir o montante exequendo, são em tudo 

análogas à hipótese ora em julgamento, ou seja, acolhimento da Exceção de Pré-Executividade, para 

excluir determinado executado do polo passivo da execução fiscal, que não é extinta, prosseguindo, 

em relação à sociedade executada e aos demais sócios. Nenhuma delas põe fim ao processo, ou seja, 

a natureza dos pronunciamentos não é outra senão a de decisão interlocutória. A rigor, o que difere 

as primeiras hipóteses do caso em análise é o objeto sobre o qual recaem. O caso em julgamento 

opera a extinção parcial subjetiva do processo, aqueles, a extinção parcial objetiva. Sendo as hipóteses 

espécies de extinção parcial do processo, clara está a adequação de tratá-las por igual: ubi eadem 

ratio ibi idem jus. 

IX. Tese jurídica firmada: "Observado o princípio da causalidade, é cabível a fixação de honorários 

advocatícios, em exceção de pré-executividade, quando o sócio é excluído do polo passivo da 

execução fiscal, que não é extinta." 

[...] 

XI. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos especiais representativos de controvérsia (art. 543-

C do CPC/73, art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes do RISTJ). 

(REsp 1358837 SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2021, 

DJe 29/03/2021) 

(REsp 1764349 SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2021, 

DJe 29/03/2021) 

(REsp 1764405 SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2021, 

DJe 29/03/2021) 

 

 

 

FUNDO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR - FUNRURAL 
Voltar ao Sumário. 

 

PRAZO DECADENCIAL DAS CONSTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, CUJOS FATOS GERADORES SÃO 

ANTERIORES À VIGÊNCIA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (Temas: 266, 267)  

EMENTA  

[...] CONTRIBUIÇÃO AO FUNRURAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO ANTERIOR À 

CF/88. PRAZO DECADENCIAL QÜINQÜENAL. [...] 

1. O prazo prescricional, no que tange às contribuições previdenciárias, foi sucessivamente 

modificado pela EC n.º 8/77, pela Lei 6.830/80, pela CF/88 e pela Lei 8.212/91, à medida em que as 

mesmas adquiriam ou perdiam sua natureza de tributo. Por isso que firmou-se a jurisprudência no 

sentido de que "o prazo prescricional das contribuições previdenciárias sofreram oscilações ao longo 

do tempo: a) até a EC 08/77 - prazo qüinqüenal (CTN); b) após a EC 08/77 - prazo de trinta anos (Lei 

3.807/60); e c) após a Lei 8.212/91, prazo de dez anos." 

2. "São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei 

nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 

crédito tributário". (Súmula Vinculante nº 8 do STF). 

https://intranet.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271358837%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271358837%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://intranet.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271764349%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271764349%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://intranet.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271764405%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271764405%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja


 

464 

 

3. O prazo decadencial, por seu turno, não foi alterado pelos referidos diplomas legais, mantendo-se 

obediente ao disposto na lei tributária. 

[...] 

[...] 

8. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1138159/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 

01/02/2010) 
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ILEGALIDADE DA INCLUSÃO DO VALOR DO TRANSPORTE (FRETE) NA BASE DE CÁLCULO DA 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA AO FUNRURAL (Temas: 266, 267)  

EMENTA  

[...] CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO FUNRURAL. [...] BASE DE CÁLCULO. VALOR COMERCIAL. EXCLUSÃO 

DO VALOR DO TRANSPORTE. 

[...] 

7. O valor do frete configura parcela estranha ao produto rural, por isso que não está inserido na 

base de cálculo da contribuição para o FUNRURAL, que consiste tão-somente no valor comercial do 

produto rural, correspondente ao preço pelo qual é vendido pelo produtor. [...] 

8. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1138159/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

ICMS 
Voltar ao Sumário. 

 

DATA LIMITE DE ISENÇÃO DE ICMS SOBRE O BACALHAU ORIUNDO DE PAÍSES SIGNATÁRIOS DO 

GATT (Tema: 89)  

EMENTA  

[...] 

1. As operações de importação de bacalhau (peixe seco e salgado, espécie do gênero pescado), 

provenientes de países signatários do GATT - General Agreement on Tariffs and Trade, realizadas até 

30 de abril de 1999, são isentas de recolhimento do ICMS [...] 

2. É que restou assente, na Primeira Seção, que a expiração do Convênio Interestadual 60/91, em 30 

de abril de 1999, colocou termo final à autorização para os Estados Membros concederem isenção de 

ICMS sobre negociações internas com pescado, restrição legislativa que alcança as mercadorias 

similares oriundas de países signatários do GATT, donde se dessume que a Súmula 71/STJ só pode 

produzir efeitos no que pertine às importações realizadas até 30 de abril de 1999. 

[...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art.543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 871760/BA, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 11/03/2009, DJe 30/03/2009) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE PRODUTOS DADOS EM BONIFICAÇÃO (Tema: 144)  

EMENTA 

[...] 

1. A matéria controvertida, examinada sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, restringe-

se tão-somente à incidência do ICMS nas operações que envolvem mercadorias dadas em bonificação 

ou com descontos incondicionais [...] 

2. A bonificação é uma modalidade de desconto que consiste na entrega de uma maior quantidade 

de produto vendido em vez de conceder uma redução do valor da venda. Dessa forma, o provador 

das mercadorias é beneficiado com a redução do preço médio de cada produto, mas sem que isso 

implique redução do preço do negócio. 
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3. A literalidade do art. 13 da Lei Complementar n. 87/96 é suficiente para concluir que a base de 

cálculo do ICMS nas operações mercantis é aquela efetivamente realizada, não se incluindo os 

"descontos concedidos incondicionais". 

4. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o valor das mercadorias dadas a 

título de bonificação não integra a base de cálculo do ICMS. 

[...] 

(REsp 1111156/SP, relator Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 14/10/2009, DJe 

22/10/2009) 

 

POSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO DO ICMS INCIDENTE SOBRE ENERGIA ELÉTRICA UTILIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES (Tema: 541)  

EMENTA  

 

[...] ICMS. ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA PELAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES. CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. [...] 

1. A disposição prevista no art. 1º do Decreto 640/62, equiparando os serviços de telecomunicações 

à indústria básica, para todos os efeitos legais, é válida e compatível com a legislação superveniente 

e atual, continuando em vigor, já que não houve revogação formal do aludido decreto. 

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 842.270/RS, firmou compreensão no sentido de 

que o ICMS incidente sobre a energia elétrica consumida pelas empresas de telefonia, que promovem 

processo industrial por equiparação, pode ser creditado para abatimento do imposto devido quando 

da prestação de serviços. Inteligência dos arts. 33, II, b, da Lei Complementar 87/96, e 1o do Decreto 

640/62. 

3. Ademais, em virtude da essencialidade da energia elétrica, enquanto insumo, para o exercício da 

atividade de telecomunicações, induvidoso se revela o direito ao creditamento de ICMS, em 

atendimento ao princípio da não-cumulatividade. 

4. O princípio da não-cumulatividade comporta três núcleos distintos de incidência: (I) circulação de 

mercadorias; (II) prestação de serviços de transporte; e (III) serviços de comunicação. 

5. "O art. 33, II, da LC 87/96 precisa ser interpretado conforme a Constituição, de modo a permitir que 

a não cumulatividade alcance os três núcleos de incidência do ICMS previstos no Texto Constitucional, 

sem restringi-la à circulação de mercadorias, sem dúvida a vertente central, mas não única hipótese 

de incidência do imposto" (REsp 842.270/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ Acórdão Ministro CASTRO 

MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2012, DJe 26/06/2012). 

6. [...]. Acórdão submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008. 

(REsp 1201635/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 12/06/2013, DJe 

21/10/2013) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO DO ICMS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA NAS 

ATIVIDADES DE PANIFICAÇÃO E DE CONGELAMENTO DE PRODUTOS PERECÍVEIS POR 

SUPERMERCADO (Tema: 242)  

EMENTA  

[...] EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

(TRIBUTÁRIO. ICMS. CREDITAMENTO (PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE). AQUISIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA NO ESTABELECIMENTO COMERCIAL (SUPERMERCADO). ATIVIDADES 
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DE PANIFICAÇÃO E CONGELAMENTO DE ALIMENTOS. 

[...] 

 3. [...] assim como a "panificação", as atividades de "rotisseria e restaurante", "açougue e peixaria" e 

"frios e laticínios", desenvolvidas pelo supermercado, encontram-se compreendidas no rol das 

operações não consideradas industrialização previsto no inciso I, alínea "a", do artigo 5º, do 

Regulamento do IPI, verbis: "Art. 5º Não se considera industrialização: I - o preparo de produtos 

alimentares, não acondicionados em embalagem de apresentação: a) na residência do preparador ou 

em restaurantes, bares, sorveterias, confeitarias, padarias, quitandas e semelhantes, desde que os 

produtos se destinem a venda direta a consumidor; (...)" 

4. Por seu turno, o julgado embargado assentou que a atividade de congelamento de alimentos não 

se amolda aos critérios estabelecidos no artigo 4º, do RIPI [...] 

5. Ademais, a busca pelo alcance da norma que autoriza o creditamento de ICMS pago na entrada de 

energia elétrica no estabelecimento comercial, quando consumida no "processo de industrialização" 

(artigo 33, II, "b", da Lei Complementar 87/96), reclama o confronto com a legislação específica do 

IPI, máxime tendo em vista a conceituação vaga empreendida pelo parágrafo único, do artigo 46, do 

CTN, [...] 

6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem modificação no resultado do julgamento. 

(EDcl no REsp 1117139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 

27/04/2010) 

 

EMENTA  

[...] ICMS. CREDITAMENTO (PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE). AQUISIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CONSUMIDA NO ESTABELECIMENTO COMERCIAL (SUPERMERCADO). ATIVIDADES DE 

PANIFICAÇÃO E CONGELAMENTO DE ALIMENTOS. ARTIGO 33, II, "B", DA LEI COMPLEMENTAR 87/96. 

ARTIGO 46, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. DECRETO 4.544/2002 (REGULAMENTO DO IPI). PROCESSO 

DE INDUSTRIALIZAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CREDITAMENTO DO ICMS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. As atividades de panificação e de congelamento de produtos perecíveis por supermercado não 

configuram processo de industrialização de alimentos, por força das normas previstas no 

Regulamento do IPI (Decreto 4.544/2002), razão pela qual inexiste direito ao creditamento do ICMS 

pago na entrada da energia elétrica consumida no estabelecimento comercial. 

[...] 

8. [...] a entrada de energia elétrica no estabelecimento, que não for objeto de operação de saída de 

energia elétrica, que não for consumida no processo de industrialização e cujo consumo não resulta 

em operação de saída ou prestação para o exterior, somente ensejará direito ao creditamento de 

ICMS a partir de 1º.01.2011. 

[...] 

11. A tese genérica de que o contribuinte tem direito ao creditamento de ICMS se comprovar ter 

utilizado a energia elétrica "no processo de industrialização", ex vi do disposto no artigo 33, II, "b", da 

Lei Complementar 87/96, foi consagrada pela Primeira Seção, no âmbito de embargos de divergência 

interpostos por estabelecimento industrial (EREsp 899.485/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 

julgado em 13.08.2008, DJe 15.09.2008). 

12. O parágrafo único, do artigo 46, do CTN, ao versar sobre o IPI, considera industrializado o produto 

que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o 

aperfeiçoe para o consumo. 
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13. Nada obstante, as normas previstas no Regulamento do IPI (Decreto 4.544/2002) afastam a 

caracterização das atividades de panificação e congelamento de alimentos como industriais. 

[...] 

18. Conseqüentemente, a atividade de panificação, desenvolvida pelo supermercado, não se afigura 

como "processo de industrialização", à luz do disposto no artigo 46, do CTN, em virtude da exceção 

prevista no artigo 5º, inciso I, alínea "a", do Decreto 4.544/2002, que se apresenta como legislação 

tributária hígida. 

19. A atividade de congelamento de alimentos, por seu turno, não se amolda aos critérios 

estabelecidos no artigo 4º, do regulamento citado. 

[...] 

28. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 

Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1117139/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/02/2010) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO DE ICMS INCIDENTE NA ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA EM 

ESTABELECIMENTO COMERCIAL, SOB A ÉGIDE DO CONVÊNIO 66/1988 (Tema: 170)  

EMENTA  

[...] ICMS. CREDITAMENTO (PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE). AQUISIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CONSUMIDA NO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. [...] 

1. As operações de consumo de energia elétrica não geravam direito a creditamento do ICMS, sob a 

égide do Convênio ICMS 66/88, considerando-se a irretroatividade da Lei Complementar 87/96, que, 

em sua redação original, autorizava o aproveitamento imediato de crédito de ICMS decorrente da 

aquisição de energia elétrica usada ou consumida no estabelecimento (o que restou alterado pelas 

Leis Complementares 102/2000, 114/2002 e 122/2006). 

[...] 

4. O contribuinte, anteriormente à vigência da Lei Complementar 87/96 e, portanto, sob a égide do 

Convênio ICMS 66/88, não ostentava o direito ao creditamento do que fora em razão de operações 

de consumo de energia elétrica, ou de utilização de serviços de comunicação ou, ainda, de aquisição 

de bens destinados ao ativo fixo e de materiais de uso e consumo [...] 

5. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 977090/ES, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DE ICMS SOBRE OPERAÇÕES 

INTERESTADUAIS, NA AQUISIÇÃO DE INSUMOS UTILIZADOS NA ATIVIDADE-FIM DAS EMPRESAS DE 

CONSTRUÇÃO CIVIL (Tema: 261)  

EMENTA  

[...] ICMS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS. EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL. MERCADORIAS 

ADQUIRIDAS PARA UTILIZAÇÃO NAS OBRAS CONTRATADAS. OPERAÇÕES INTERESTADUAIS. NÃO 

INCIDÊNCIA. 

1. As empresas de construção civil (em regra, contribuintes do ISS), ao adquirirem, em outros Estados, 

materiais a serem empregados como insumos nas obras que executam, não podem ser compelidas 

ao recolhimento de diferencial de alíquota de ICMS cobrada pelo Estado destinatário [...] 

2. É que as empresas de construção civil, quando adquirem bens necessários ao desenvolvimento de 

sua atividade-fim, não são contribuintes do ICMS. Conseqüentemente, "há de se qualificar a 
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construção civil como atividade de pertinência exclusiva a serviços, pelo que 'as pessoas (naturais ou 

jurídicas) que promoverem a sua execução sujeitar-se-ão exclusivamente à incidência de ISS, em razão 

de que quaisquer bens necessários a essa atividade (como máquinas, equipamentos, ativo fixo, 

materiais, peças, etc.) não devem ser tipificados como mercadorias sujeitas a tributo estadual' (José 

Eduardo Soares de Melo, in 'Construção Civil - ISS ou ICMS?', in RDT 69, pg. 253, Malheiros)." (EREsp 

149.946/MS). 

3. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1135489/AL, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE O MERO DESLOCAMENTO DE EQUIPAMENTOS OU MERCADORIAS 

ENTRE ESTABELECIMENTOS DO MESMO CONTRIBUINTE (Tema: 259)  

EMENTA  

[...] 

1. O deslocamento de bens ou mercadorias entre estabelecimentos de uma mesma empresa, por si, 

não se subsume à hipótese de incidência do ICMS, porquanto, para a ocorrência do fato imponível é 

imprescindível a circulação jurídica da mercadoria com a transferência da propriedade 

[...] 

2. "Não constitui fato gerador de ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro 

estabelecimento do mesmo contribuinte." (Súmula 166 do STJ). 

3. A regra-matriz do ICMS sobre as operações mercantis encontra-se insculpida na Constituição 

Federal de 1988, in verbis: "Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos 

sobre: (...) II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações 

se iniciem no exterior;" 

4. A circulação de mercadorias versada no dispositivo constitucional refere-se à circulação jurídica, 

que pressupõe efetivo ato de mercancia, para o qual concorrem a finalidade de obtenção de lucro e 

a transferência de titularidade. 

5. "Este tributo, como vemos, incide sobre a realização de operações relativas à circulação de 

mercadorias. A lei que veicular sua hipótese de incidência só será válida se descrever uma operação 

relativa à circulação de mercadorias. É bom esclarecermos, desde logo, que tal circulação só pode ser 

jurídica (e não meramente física). A circulação jurídica pressupõe a transferência (de uma pessoa para 

outra) da posse ou da propriedade da mercadoria. Sem mudança de titularidade da mercadoria, não 

há falar em tributação por meio de ICMS. (...) O ICMS só pode incidir sobre operações que conduzem 

mercadorias, mediante sucessivos contratos mercantis, dos produtores originários aos consumidores 

finais." (Roque Antonio Carrazza, in ICMS, 10ª ed., Ed. Malheiros, p.36/37) 

[...] 

8. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1125133/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/08/2010, DJe 10/09/2010) 
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LEGITIMIDADE DA COBRANÇA DE ICMS SOBRE O VALOR PAGO A TÍTULO DE DEMANDA 

CONTRATADA DE ENERGIA ELÉTRICA (Tema: 63)  

EMENTA  

[...] ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. DEMANDA DE POTÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE TARIFA CALCULADA 

COM BASE EM DEMANDA CONTRATADA E NÃO UTILIZADA. INCIDÊNCIA SOBRE TARIFA CALCULADA 

COM BASE NA DEMANDA DE POTÊNCIA ELÉTRICA EFETIVAMENTE UTILIZADA. 

1. A jurisprudência assentada pelo STJ, a partir do julgamento do REsp 222.810/MG (1ª Turma, Min. 

José Delgado, DJ de 15.05.2000), é no sentido de que "o ICMS não é imposto incidente sobre tráfico 

jurídico, não sendo cobrado, por não haver incidência, pelo fato de celebração de contratos", razão 

pela qual, no que se refere à contratação de demanda de potência elétrica, "a só formalização desse 

tipo de contrato de compra ou fornecimento futuro de energia elétrica não caracteriza circulação de 

mercadoria". Afirma-se, assim, que "o ICMS deve incidir sobre o valor da energia elétrica efetivamente 

consumida, isto é, a que for entregue ao consumidor, a que tenha saído da linha de transmissão e 

entrado no estabelecimento da empresa". 

2. Na linha dessa jurisprudência, é certo que "não há hipótese de incidência do ICMS sobre o valor do 

contrato referente à garantia de demanda reservada de potência". Todavia, nessa mesma linha 

jurisprudencial, também é certo afirmar, a contrario sensu, que há hipótese de incidência de ICMS 

sobre a demanda de potência elétrica efetivamente utilizada pelo consumidor. 

3. Assim, para efeito de base de cálculo de ICMS (tributo cujo fato gerador supõe o efetivo consumo 

de energia), o valor da tarifa a ser levado em conta é o correspondente à demanda de potência 

efetivamente utilizada no período de faturamento, como tal considerada a demanda medida, 

segundo os métodos de medição a que se refere o art. 2º, XII, da Resolução ANEEL 456/2000, 

independentemente de ser ela menor, igual ou maior que a demanda contratada. 

[...] 

5. [...]. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 960476/SC, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 11/03/2009, DJe 

13/05/2009) 

 

INCLUSÃO DO VALOR DO FRETE NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS NAS VENDAS SUJEITAS À 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PROGRESSIVA, QUANDO O SUBSTITUTO ENCONTRAR-SE VINCULADO 

AO CONTRATO DE TRANSPORTE DA MERCADORIA (Temas: 160, 161)  

EMENTA  

[...] ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. MONTADORA/FABRICANTE (SUBSTITUTA) E 

CONCESSIONÁRIA/REVENDEDORA (SUBSTITUÍDA). VEÍCULOS AUTOMOTORES. VALOR DO FRETE. 

INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO QUANDO O TRANSPORTE É EFETUADO PELA MONTADORA OU POR 

SUA ORDEM. EXCLUSÃO NA HIPÓTESE EXCEPCIONAL EM QUE O TRANSPORTE É CONTRATADO PELA 

PRÓPRIA CONCESSIONÁRIA. [...] 

1. O valor do frete (referente ao transporte do veículo entre a montadora/fabricante e a 

concessionária/revendedora) integra a base de cálculo do ICMS incidente sobre a circulação da 

mercadoria, para fins da substituição tributária progressiva ("para frente"), à luz do artigo 8º, II, "b", 

da Lei Complementar 87/96. 

2. Entrementes, nos casos em que a substituta tributária (a montadora/fabricante de veículos) não 

efetua o transporte, nem o engendra por sua conta e ordem, o valor do frete não deve ser incluído 
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na base de cálculo do imposto [...] 

3. Com efeito, o valor do frete deverá compor a base de cálculo do ICMS, recolhido sob o regime de 

substituição tributária, somente quando o substituto encontra-se vinculado ao contrato de transporte 

da mercadoria, uma vez que, nessa hipótese, a despesa efetivamente realizada poderá ser repassada 

ao substituído tributário (adquirente/destinatário). Ao revés, no caso em que o transporte é 

contratado pelo próprio adquirente (concessionária de veículos), inexiste controle, ingerência ou 

conhecimento prévio do valor do frete por parte do substituto, razão pela qual a aludida parcela não 

pode integrar a base de cálculo do imposto (Precedente da Primeira Turma: REsp 865.792/RS, Rel. 

Ministro Luiz Fux, julgado em 23.04.2009, DJe 27.05.2009). 

[...] 

12. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 931727/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 26/08/2009, DJe 14/09/2009) 

 

DISCUSSÃO ACERCA DA INCIDÊNCIA DE ICMS NAS OPERAÇÕES DE COMPOSIÇÃO GRÁFICA, 

PERSONALIZADA E SOB ENCOMENDA (Tema: 91)  

EMENTA  

[...] ICMS E ISSQN. CRITÉRIOS. SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO GRÁFICA. SÚMULA 156 DO STJ. 

[...] 

2. As operações de composição gráfica, como no caso de impressos personalizados e sob encomenda, 

são de natureza mista, sendo que os serviços a elas agregados estão incluídos na Lista Anexa ao 

Decreto-Lei 406/68 (item 77) e à LC 116/03 (item 13.05). Consequentemente, tais operações estão 

sujeitas à incidência de ISSQN (e não de ICMS), Confirma-se o entendimento da Súmula 156/STJ: "A 

prestação de serviço de composição gráfica, personalizada e sob encomenda, ainda que envolva 

fornecimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS." [...] 

3. [...]. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1092206/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 11/03/2009, 

DJe 23/03/2009) 

 

LEGITIMIDADE DO CONSUMIDOR FINAL PARA POSTULAR A REPETIÇÃO DE VALORES RECOLHIDOS A 

TÍTULO DE ICMS INCIDENTE SOBRE DEMANDA CONTRATADA E NÃO UTILIZADA DE ENERGIA 

ELÉTRICA (Tema: 537)  

EMENTA  

[...] CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A DEMANDA 

"CONTRATADA E NÃO UTILIZADA". LEGITIMIDADE DO CONSUMIDOR PARA PROPOR AÇÃO 

DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

- Diante do que dispõe a legislação que disciplina as concessões de serviço público e da peculiar 

relação envolvendo o Estado-concedente, a concessionária e o consumidor, esse último tem 

legitimidade para propor ação declaratória c/c repetição de indébito na qual se busca afastar, no 

tocante ao fornecimento de energia elétrica, a incidência do ICMS sobre a demanda contratada e não 

utilizada. 

- O acórdão proferido no REsp 903.394/AL (repetitivo), da Primeira Seção, Ministro Luiz Fux, DJe de 

26.4.2010, dizendo respeito a distribuidores de bebidas, não se aplica ao casos de fornecimento de 

energia elétrica. 

Acórdão proferido sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil. 
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(REsp 1299303/SC, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, julgado em 08/08/2012, DJe 

14/08/2012) 

 

POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DO CRÉDITO DO ICMS, POR TERCEIRO DE BOA-FÉ, 

DECORRENTE DE NOTAS FISCAIS DECLARADAS INIDÔNEAS (Tema: 272)  

EMENTA  

[...] CRÉDITOS DE ICMS. APROVEITAMENTO (PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE). NOTAS FISCAIS 

POSTERIORMENTE DECLARADAS INIDÔNEAS. ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. 

1. O comerciante de boa-fé que adquire mercadoria, cuja nota fiscal (emitida pela empresa 

vendedora) posteriormente seja declarada inidônea, pode engendrar o aproveitamento do crédito do 

ICMS pelo princípio da não-cumulatividade, uma vez demonstrada a veracidade da compra e venda 

efetuada, porquanto o ato declaratório da inidoneidade somente produz efeitos a partir de sua 

publicação [...] 

2. A responsabilidade do adquirente de boa-fé reside na exigência, no momento da celebração do 

negócio jurídico, da documentação pertinente à assunção da regularidade do alienante, cuja 

verificação de idoneidade incumbe ao Fisco, razão pela qual não incide, à espécie, o artigo 136, do 

CTN, segundo o qual "salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da 

legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e 

extensão dos efeitos do ato" (norma aplicável, in casu, ao alienante). 

[...] 

4. A boa-fé do adquirente em relação às notas fiscais declaradas inidôneas após a celebração do 

negócio jurídico (o qual fora efetivamente realizado), uma vez caracterizada, legitima o 

aproveitamento dos créditos de ICMS. 

[...] 

6. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1148444/MG, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 

27/04/2010) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SUPLEMENTARES AO 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO (Tema: 427)  

EMENTA  

[...] ICMS. SERVIÇOS CONEXOS (SUPLEMENTARES) AO DE COMUNICAÇÃO (TELEFONIA MÓVEL): 

TROCA DE TITULARIDADE DE APARELHO CELULAR; CONTA DETALHADA; TROCA DE APARELHO; TROCA 

DE NÚMERO; MUDANÇA DE ENDEREÇO DE COBRANÇA DE CONTA TELEFÔNICA; TROCA DE ÁREA DE 

REGISTRO; TROCA DE PLANO DE SERVIÇO; BLOQUEIO DDD E DDI; HABILITAÇÃO; RELIGAÇÃO. NÃO 

INCIDÊNCIA DO ICMS. 

1. A incidência do ICMS, no que se refere à prestação dos serviços de comunicação, deve ser extraída 

da Constituição Federal e da LC 87/96, incidindo o tributo sobre os serviços de comunicação prestados 

de forma onerosa, através de qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a 

transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza (art. 

2º, III, da LC 87/96). 

2. A prestação de serviços conexos ao de comunicação por meio da telefonia móvel (que são 

preparatórios, acessórios ou intermediários da comunicação) não se confunde com a prestação da 

atividade fim   processo de transmissão (emissão ou recepção) de informações de qualquer natureza  
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, esta sim, passível de incidência pelo ICMS. Desse modo, a despeito de alguns deles serem essenciais 

à efetiva prestação do serviço de comunicação e admitirem a cobrança de tarifa pela prestadora do 

serviço (concessionária de serviço público), por assumirem o caráter de atividade meio, não 

constituem, efetivamente, serviços de comunicação, razão pela qual não é possível a incidência do 

ICMS. 

[...] 

4. [...] Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ. 

(REsp 1176753/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 28/11/2012, DJe 19/12/2012) 

 

INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE OS ENGARGOS FINANCEIROS NAS VENDAS A PRAZO (Tema: 183)  

EMENTA  

[...] ICMS. ENCARGOS DECORRENTES DE FINANCIAMENTO. SÚMULA 237 DO STJ. ENCARGOS 

DECORRENTES DE "VENDA A PRAZO" PROPRIAMENTE DITA. INCIDÊNCIA. BASE DE CÁLCULO. VALOR 

TOTAL DA VENDA. [...] 

1. A "venda financiada" e a "venda a prazo" são figuras distintas para o fim de encerrar a base de 

cálculo de incidência do ICMS, sendo certo que, sobre a venda a prazo, que ocorre sem a 

intermediação de instituição financeira, incide ICMS. 

2. A "venda a prazo" revela modalidade de negócio jurídico único, cognominado compra e venda, no 

qual o vendedor oferece ao comprador o pagamento parcelado do produto, acrescendo-lhe um plus 

ao preço final, razão pela qual o valor desta operação integra a base de cálculo do ICMS, na qual se 

incorpora, assim, o preço "normal" da mercadoria (preço de venda à vista) e o acréscimo decorrente 

do parcelamento. [...] 

3. A venda financiada, ao revés, depende de duas operações distintas para a efetiva "saída da 

mercadoria" do estabelecimento (art. 2º do DL 406/68), quais sejam, uma compra e venda e outra de 

financiamento, em que há a intermediação de instituição financeira, aplicando-se-lhe o enunciado da 

Súmula 237 do STJ: "Nas operações com cartão de crédito, os encargos relativos ao financiamento 

não são considerados no cálculo do ICMS." 

[...] 

8. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. Proposição 

de verbete sumular. 

(REsp 1106462/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 23/09/2009, DJe 13/10/2009) 

 

INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO E BEBIDAS EM BARES, 

RESTAURANTES E SIMILARES (Tema: 278)  

EMENTA  

[...] 

1. O fornecimento de mercadorias com a simultânea prestação de serviços em bares, restaurantes e 

estabelecimentos similares constitui fato gerador do ICMS a incidir sobre o valor total da operação 

(Súmula 163/STJ), à luz do disposto nos artigos 1º, III, e 8º, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei 406/68, verbis: 

"Art 1º O impôsto sôbre operações relativas à circulação de mercadorias 

tem como fato gerador: 

(...) 
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III - o fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias em restaurantes, bares, cafés e 

estabelecimentos similares. 

(...) 

Art 8º O impôsto, de competência dos Municípios, sôbre serviços de qualquer natureza, tem como 

fato gerador a prestação, por emprêsa ou profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, 

de serviço constante da lista anexa. 

§ 1º Os serviços incluídos na lista ficam sujeitos apenas ao imposto previsto neste artigo, ainda que 

sua prestação envolva fornecimento de mercadoria. 

§ 2º O fornecimento de mercadoria com prestação de serviços não especificados na lista fica sujeito 

ao imposto sôbre circulação de mercadorias." (o artigo 8º foi revogado pela Lei Complementar 

116/2003) 

2. A jurisprudência superveniente é aplicável aos processos em curso 

[...] 

3. O ICMS incide sobre o fornecimento de alimentação e bebidas em bares, restaurantes e 

estabelecimentos congêneres, cuja base de cálculo compreende o valor total das operações 

realizadas, inclusive aquelas correspondentes à prestação de serviço. [...] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1135534/PE, relator Ministro  Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A IMPORTAÇÃO DE AERONAVE SOB O REGIME DE 

ARRENDAMENTO SIMPLES (LEASING OPERACIONAL) (Tema: 274)  

EMENTA  

[...] ICMS. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE MEDIANTE CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 

(LEASING) 

1. O ICMS incide sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior, desde que atinente 

a operação relativa à circulação desse mesmo bem ou mercadoria, por pessoa física ou jurídica, ainda 

que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, ex vi do disposto 

no artigo 155, § 2º, IX, "a", da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional 33/2001 (exegese consagrada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal nos autos do 

RE 461.968/SP, Rel. Ministro Eros Grau, julgado em 30.05.2007, DJ 24.08.2007). 

2. O arrendamento mercantil, contratado pela indústria aeronáutica de grande porte para viabilizar o 

uso, pelas companhias de navegação aérea, de aeronaves por ela construídas, não constitui operação 

relativa à circulação de mercadoria sujeita à incidência do ICMS, sendo certo que "o imposto não é 

sobre a entrada de bem ou mercadoria importada, senão sobre essas entradas desde que elas sejam 

atinentes a operações relativas à circulação desses mesmos bens ou mercadorias" (RE 461.968/SP). 

4. [...] a incidência do ICMS, mesmo no caso de importação, pressupõe operação de circulação de 

mercadoria (transferência da titularidade do bem), o que não ocorre nas hipóteses de arrendamento 

em que há "mera promessa de transferência pura do domínio desse bem do arrendante para o 

arrendatário". 

[...] 

Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1131718/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, DJe 09/04/2010) 
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ILEGITIMIDADE DO CONTRIBUINTE DE DIREITO PARA PLEITEAR REDUÇÃO DE ALÍQUOTA DE ICMS 

PAGO PELO CONTRIBUINTE DE FATO (Tema: 114)  

EMENTA  

[...] COBRANÇA DE DIFERENÇAS DE ICMS DECLARADO EM GIA E RECOLHIDO FORA DE PRAZO. CTN, 

ART. 166. INCIDÊNCIA. [...] 

1. A jurisprudência da 1ª Seção é no sentido de que o art. 166 do CTN tem como cenário natural de 

aplicação as hipóteses em que o contribuinte de direito demanda a repetição do indébito ou a 

compensação de tributo cujo valor foi suportado pelo contribuinte de fato [...] No caso, a pretensão 

da recorrente, se acolhida, importaria a restituição, mediante compensação, de um valor suportado 

pelo contribuinte de fato para abatê-lo de uma obrigação própria da contribuinte de direito. Incide, 

portanto, o art. 166 do CTN. 

[...] 

5. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. 

(REsp 1110550/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22/04/2009, 

DJe 04/05/2009) 

 

II 
Voltar ao Sumário. 

 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DOS AGENTES MARÍTIMOS REPRESENTANTES DE 

TRANSPORTADORA (Tema: 389)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. AGENTE MARÍTIMO. ARTIGO 

32, DO DECRETO-LEI 37/66. [...] 

1. O agente marítimo, no exercício exclusivo de atribuições próprias, no período anterior à vigência 

do Decreto-Lei 2.472/88 (que alterou o artigo 32, do Decreto-Lei 37/66), não ostentava a condição de 

responsável tributário, nem se equiparava ao transportador, para fins de recolhimento do imposto 

sobre importação, porquanto inexistente previsão legal para tanto. 

[...] 

11. Conseqüentemente, antes do Decreto-Lei 2.472/88, inexistia hipótese legal expressa de 

responsabilidade tributária do "representante, no País, do transportador estrangeiro", contexto 

legislativo que culminou na edição da Súmula 192/TFR, editada em 19.11.1985, que cristalizou o 

entendimento de que: "O agente marítimo, quando no exercício exclusivo das atribuições próprias, 

não é considerado responsável tributário, nem se equipara ao transportador para efeitos do Decreto-

Lei 37/66." 

12. A jurisprudência do STJ, com base na Súmula 192/TFR, consolidou a tese de que, ainda que 

existente termo de compromisso firmado pelo agente marítimo (assumindo encargos outros que não 

os de sua competência), não se lhe pode atribuir responsabilidade pelos débitos tributários 

decorrentes da importação, por força do princípio da reserva legal [...] 

[...] 

14. No que concerne ao período posterior à vigência do Decreto-Lei 2.472/88, sobreveio hipótese 

legal de responsabilidade tributária solidária (a qual não comporta benefício de ordem, à luz inclusive 

do parágrafo único, do artigo 124, do CTN) do "representante, no país, do transportador estrangeiro". 
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[...] 

17. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1129430/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, DJe 14/12/2010) 

 

POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DOS SERVIÇOS DE CAPATAZIA NA COMPOSIÇÃO DO VALOR 

ADUANEIRO E NA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. (Tema: 1014) 

 

EMENTA  

[...] TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. COMPOSIÇÃO DO VALOR ADUANEIRO. INCLUSÃO DAS 

DESPESAS COM CAPATAZIA. 

I - O acordo Geral Sobre Tarifas e Comércio (GATT 1994), no art. VII, estabelece normas para 

determinação do "valor para fins alfandegários", ou seja, "valor aduaneiro" na nomenclatura do nosso 

sistema normativo e sobre o qual incide o imposto de importação. Para implementação do referido 

artigo e, de resto, dos objetivos do acordo GATT 1994, os respectivos membros estabeleceram acordo 

sobre a implementação do acima referido artigo VII, regulado pelo Decreto n. 2.498/1998, que no art. 

17 prevê a inclusão no valor aduaneiro dos gastos relativos a carga, descarga e manuseio, associados 

ao transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação. Esta disposição é 

reproduzida no parágrafo 2º do art. 8º do AVA (Acordo de Valoração Aduaneira). 

II - Os serviços de carga, descarga e manuseio, associados ao transporte das mercadorias importadas 

até o porto ou local de importação, representam a atividade de capatazia, conforme a previsão da Lei 

n. 12.815/2013, que, em seu art. 40, definiu essa atividade como de movimentação de mercadorias 

nas instalações dentro do porto, compreendendo o recebimento, conferência, transporte interno, 

abertura de volumes para a conferência aduaneira, manipulação, arrumação e entrega, bem como o 

carregamento e descarga de embarcações, quando efetuados por aparelho portuário. 

III - Com o objetivo de regulamentar o valor aduaneiro de mercadoria importada, a Secretaria da 

Receita Federal editou a Instrução Normativa SRF 327/2003, na qual ficou explicitado que a carga, 

descarga e manuseio das mercadorias importadas no território nacional estão incluídas na 

determinação do "valor aduaneiro" para o fim da incidência tributária da exação. Posteriormente foi 

editado o Decreto n. 6.759/2009, regulamentando as atividades aduaneiras, fiscalização, controle e 

tributação das importações, ocasião em que ratificou a regulamentação exarada pela SRF. 

IV - Ao interpretar as normas acima citadas, evidencia-se que os serviços de capatazia, conforme a 

definição acima referida, integram o conceito de valor aduaneiro, tendo em vista que tais atividades 

são realizadas dentro do porto ou ponto de fronteira alfandegado na entrada do território aduaneiro. 

Nesse panorama, verifica-se que a Instrução Normativa n. 327/2003 encontra-se nos estreitos limites 

do acordo internacional já analisado, inocorrendo a alegada inovação no ordenamento jurídico pátrio. 

V - Tese julgada para efeito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 543-C, do CPC/1973): Os 

serviços de capatazia estão incluídos na composição do valor aduaneiro e integram a base de cálculo 

do imposto de importação. 

[...]  

(REsp 1799306 RS/, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Rel. p/ Acórdão Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2020, DJe 19/05/2020) 

(REsp 1799308/ SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Rel. p/ Acórdão Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2020, DJe 19/05/2020) 
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(REsp 1799309 PR/, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Rel. p/ Acórdão Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2020, DJe 19/05/2020) 

 

IPI 
Voltar ao Sumário. 

 

INCIDÊNCIA DE IPI SOBRE VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO (Tema: 695)  

EMENTA  

[...] RECURSO ESPECIAL AFETADO PARA FINS DE REVISÃO DO TEMA N. 695/STJ. INCIDÊNCIA DO IPI 

SOBRE VEÍCULO IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO. TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA N. 

643/STF. 

I - Diante dos princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia, faz-se 

necessária a modificação da tese adotada no julgamento do presente recurso, julgado sob o rito dos 

recursos especiais repetitivos, Tema n. 695/STJ, consagrado na não incidência de IPI sobre a 

importação de veículo por pessoa física para uso próprio.  

II - A tese fixada passa a ser a seguinte: Incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, haja vista 

que tal cobrança não viola o princípio da não cumulatividade nem configura bitributação. 

III - Recurso especial improvido. Tema n. 695 modificado nos termos da tese acima. 

(REsp 1396488/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/09/2019, DJe 

30/09/2019) 

 

EMENTA  

[...] INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. 

[...] 

2. É firme o entendimento no sentido de que não incide IPI sobre veículo importado para uso próprio, 

tendo em vista que o fato gerador do referido tributo é a operação de natureza mercantil ou 

assemelhada e, ainda, por aplicação do princípio da não cumulatividade. 

[...] 

5. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. [...] 

(REsp 1396488/SC, relator Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 25/02/2015, DJe 

17/03/2015) 

 

PROCESSO REMETIDO À SEGUNDA TURMA PARA REEXAME DO RECURSO ANTERIORMENTE 

JULGADO, COM FUNDAMENTO NO ART. 1040, II DO CPC. 

 

POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO MONETÁRIA DE CRÉDITOS DE IPI, QUANDO O EXERCÍCIO DO DIREITO 

DE CRÉDITO FOI POSTERGADO PELO FISCO E DETERMINADO PELO JUDICIÁRIO (Tema: 164)  

EMENTA  

[...]  IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO 

PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. 

1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da 

não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal. 
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2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito 

de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito 

como escritural, assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita 

contábil. 

3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-se do 

Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a 

tramitação normal dos feitos judiciais. 

4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com o consequente 

ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a 

necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco [...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1035847/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/06/2009, DJe 

03/08/2009) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO DE IPI SOBRE A AQUISIÇÃO DE BENS QUE INTEGRAM O ATIVO 

PERMANENTE DAS EMPRESAS E INSUMOS QUE NÃO SE INCORPORAM AO PRODUTO FINAL (Tema: 

168)  

EMENTA  

[...] IPI. CREDITAMENTO. AQUISIÇÃO DE BENS DESTINADOS AO ATIVO IMOBILIZADO E AO USO E 

CONSUMO. IMPOSSIBILIDADE. RATIO ESSENDI DOS DECRETOS 4.544/2002 E 2.637/98. 

1. A aquisição de bens que integram o ativo permanente da empresa ou de insumos que não se 

incorporam ao produto final ou cujo desgaste não ocorra de forma imediata e integral durante o 

processo de industrialização não gera direito a creditamento de IPI, consoante a ratio essendi do 

artigo 164, I, do Decreto 4.544/2002 [...] 

2. Deveras, o artigo 164, I, do Decreto 4.544/2002 (assim como o artigo 147, I, do revogado Decreto 

2.637/98), determina que os estabelecimentos industriais (e os que lhes são equiparados), entre 

outras hipóteses, podem creditar-se do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários 

e material de embalagem, adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados, 

incluindo-se "aqueles que, embora não se integrando ao novo produto, forem consumidos no 

processo de industrialização, salvo se compreendidos entre os bens do ativo permanente". 

[...] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1075508/SC, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 23/09/2009, DJe 

13/10/2009) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO DE IPI, NO MOMENTO DA SAÍDA DE PRODUTO TRIBUTADO 

DO ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL, NAS OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA OU 

INSUMO ISENTO, NÃO TRIBUTADO OU SUJEITO À ALÍQUOTA ZERO (Temas: 276, 277)  

EMENTA  

[...] IPI. DIREITO AO CREDITAMENTO DECORRENTE DO PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. 

INSUMOS OU MATÉRIAS-PRIMAS SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO OU NÃO TRIBUTADOS. 

IMPOSSIBILIDADE. [...] 

1. A aquisição de matéria-prima e/ou insumo não tributados ou sujeitos à alíquota zero, utilizados na 

industrialização de produto tributado pelo IPI, não enseja direito ao creditamento do tributo pago na 
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saída do estabelecimento industrial, exegese que se coaduna com o princípio constitucional da não-

cumulatividade [...] 

2. É que a compensação, à luz do princípio constitucional da não-cumulatividade (erigido pelo artigo 

153, § 3º, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), dar-se-á somente com 

o que foi anteriormente cobrado, sendo certo que nada há a compensar se nada foi cobrado na 

operação anterior. 

[...] 

8. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1134903/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/06/2010, DJe 24/06/2010) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DE IPI DECORRENTES DA AQUISIÇÃO DE 

MATÉRIA-PRIMA, MATERIAL DE EMBALAGEM E INSUMOS DESTINADOS À INDUSTRIALIZAÇÃO DE 

PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO ANTERIORMENTE À LEI 9.779/99 (Tema: 159)  

EMENTA 

[...] CREDITAMENTO DO IPI. PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA, 

PRODUTO INTERMEDIÁRIO E MATERIAL DE EMBALAGEM DESTINADOS À INDUSTRIALIZAÇÃO DE 

PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. LEI 9.779/99. NOVEL 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1. O direito ao crédito de IPI, fundado no princípio da não-cumulatividade, decorrente da aquisição 

de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de 

produtos isentos ou sujeitos ao regime de alíquota zero, exsurgiu apenas com a vigência da Lei 

9.779/99, cujo artigo 11 estabeleceu que: "Art. 11. O saldo credor do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de matéria-

prima, produto intermediário e material de embalagem, aplicados na industrialização, inclusive de 

produto isento ou tributado à alíquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o IPI devido 

na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 73 e 74 

da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, observadas normas expedidas pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda." 

2. "A ficção jurídica prevista no artigo 11, da Lei nº 9.779/99, não alcança situação reveladora de 

isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI que a antecedeu" [...] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 860369/PE, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009) 

 

TERMO FINAL DE VIGÊNCIA DO CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI INSTITUÍDO PELO DECRETO-LEI 491/69 

(Temas: 226, 227)  

EMENTA  

[...] IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETO-LEI 491/69 (ART. 1º). VIGÊNCIA. PRAZO. EXTINÇÃO. [...] 

4. Relativamente ao prazo de vigência do estímulo fiscal previsto no art. 1º do DL 491/69 (crédito-

prêmio de IPI), três orientações foram defendidas na Seção. A primeira, no sentido de que o referido 

benefício foi extinto em 30.06.83, por força do art. 1º do Decreto-lei 1.658/79, modificado pelo 

Decreto-lei 1.722/79. Entendeu-se que tal dispositivo, que estabeleceu prazo para a extinção do 

benefício, não foi revogado por norma posterior e nem foi atingido pela declaração de 

inconstitucionalidade, reconhecida pelo STF, do art. 1º do DL 1.724/79 e do art. 3º do DL 1.894/81, na 
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parte em que conferiram ao Ministro da Fazenda poderes para alterar as condições e o prazo de 

vigência do incentivo fiscal. 

5. A segunda orientação sustenta que o art. 1º do DL 491/69 continua em vigor, subsistindo incólume 

o benefício fiscal nele previsto. Entendeu-se que tal incentivo, previsto para ser extinto em 30.06.83, 

foi restaurado sem prazo determinado pelo DL 1.894/81, e que, por não se caracterizar como 

incentivo de natureza setorial, não foi atingido pela norma de extinção do art. 41, § 1º do ADCT. 

6. A terceira orientação é no sentido de que o benefício fiscal foi extinto em 04.10.1990, por força do 

art. 41 e § 1º do ADCT, segundo os quais "os Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios reavaliarão todos os incentivos fiscais de natureza setorial ora em vigor, 

propondo aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabíveis", sendo que "considerar-se-ão 

revogados após dois anos, a partir da data da promulgação da Constituição, os incentivos fiscais que 

não forem confirmados por lei". Entendeu-se que a Lei 8.402/92, destinada a restabelecer incentivos 

fiscais, confirmou, entre vários outros, o benefício do art. 5º do Decreto-Lei 491/69, mas não o do seu 

artigo 1º. Assim, tratando-se de incentivo de natureza setorial (já que beneficia apenas o setor 

exportador e apenas determinados produtos de exportação) e não tendo sido confirmado por lei, o 

crédito-prêmio em questão extinguiu-se no prazo previsto no ADCT. 

7. Prevalência do entendimento no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o crédito-prêmio do IPI, previsto no art. 1º do DL 491/69, não se aplica às vendas para 

o exterior realizadas após 04.10.90. [...] 

10. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1129971/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

24/02/2010, DJe 10/03/2010) 

 

EMENTA  

[...] IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETO-LEI 491/69 (ART. 1º). VIGÊNCIA. PRAZO. EXTINÇÃO. [...] 

3. Relativamente ao prazo de vigência do estímulo fiscal previsto no art. 1º do DL 491/69 (crédito-

prêmio de IPI), três orientações foram defendidas na Seção. A primeira, no sentido de que o referido 

benefício foi extinto em 30.06.83, por força do art. 1º do Decreto-lei 1.658/79, modificado pelo 

Decreto-lei 1.722/79. Entendeu-se que tal dispositivo, que estabeleceu prazo para a extinção do 

benefício, não foi revogado por norma posterior e nem foi atingido pela declaração de 

inconstitucionalidade, reconhecida pelo STF, do art. 1º do DL 1.724/79 e do art. 3º do DL 1.894/81, na 

parte em que conferiram ao Ministro da Fazenda poderes para alterar as condições e o prazo de 

vigência do incentivo fiscal. 

4. A segunda orientação sustenta que o art. 1º do DL 491/69 continua em vigor, subsistindo incólume 

o benefício fiscal nele previsto. Entendeu-se que tal incentivo, previsto para ser extinto em 30.06.83, 

foi restaurado sem prazo determinado pelo DL 1.894/81, e que, por não se caracterizar como 

incentivo de natureza setorial, não foi atingido pela norma de extinção do art. 41, § 1º do ADCT. 

5. A terceira orientação é no sentido de que o benefício fiscal foi extinto em 04.10.1990, por força do 

art. 41 e § 1º do ADCT, segundo os quais "os Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios reavaliarão todos os incentivos fiscais de natureza setorial ora em vigor, 

propondo aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabíveis", sendo que "considerar-se-ão 

revogados após dois anos, a partir da data da promulgação da Constituição, os incentivos fiscais que 

não forem confirmados por lei". Entendeu-se que a Lei 8.402/92, destinada a restabelecer incentivos 

fiscais, confirmou, entre vários outros, o benefício do art. 5º do Decreto-Lei 491/69, mas não o do seu 
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artigo 1º. Assim, tratando-se de incentivo de natureza setorial (já que beneficia apenas o setor 

exportador e apenas determinados produtos de exportação) e não tendo sido confirmado por lei, o 

crédito-prêmio em questão extinguiu-se no prazo previsto no ADCT. 

6. Prevalência do entendimento no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o crédito-prêmio do IPI, previsto no art. 1º do DL 491/69, não se aplica às vendas para 

o exterior realizadas após 04.10.90. [...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1111148/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

24/02/2010, DJe 08/03/2010) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARA EFEITOS DE 

EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL PELA SIMPLES DECLARAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO RELATIVA AO CRÉDITO-PRÊMIO IPI (Tema: 336)  

EMENTA  

1. A legislação que disciplina o instituto da compensação evoluiu substancialmente a partir da edição 

da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, em especial com a introdução no ordenamento jurídico da 

Lei Complementar 104/01, e das Leis 10.637/02 (conversão da MP 66, de 29.08.02), 10.833/03 

(conversão da MP 135, de 30.10.03) e 11.051/04, que alteraram e incluíram dispositivos naquela lei 

ordinária. 

2. A Primeira Seção ? ao examinar a matéria à luz da redação original do art. 74 da Lei 9.430/96, 

portanto, sem as alterações engendradas pelas Leis 10.637/02, 10.833/03 e 11.051/04 ? concluiu que 

o pedido de compensação e o recurso interposto contra o seu indeferimento suspendem a 

exigibilidade do crédito tributário, já que a situação enquadra-se na hipótese do art. 151, III, do CTN. 

[...] 

3. Todavia, o art. 74 da Lei 9.430/96 sofreu profundas alterações ao longo dos anos, sobretudo após 

a edição das Leis 10.637/02, 10.833/03 e 11.051/04, as quais acresceram conteúdo significativo à 

norma, modificando substancialmente a sistemática de compensação. Segundo as novas regras, o 

contribuinte não mais precisa requerer a compensação, basta apenas declará-la à Secretaria da 

Receita Federal, o que já é suficiente para extinguir o crédito tributário sob condição resolutória da 

ulterior homologação do Fisco, que pode ser expressa ou tácita (no prazo de cinco anos). Por outro 

lado, fixou-se uma série de restrições à compensação embasadas na natureza do crédito a ser 

compensado. Assim, por exemplo, passou-se a não mais admitir a compensação de créditos 

decorrentes de decisão judicial ainda não transitada em julgado, de créditos de terceiros ou do 

crédito-prêmio de IPI. 

4. Por expressa disposição do parágrafo 12 do art. 74 da Lei 9.430/96, "será considerada não declarada 

a compensação" (...) "em que o crédito" (...) refira-se ao crédito-prêmio de IPI". Já o parágrafo 13, ao 

fazer remissão ao § 11, deixa claro não ser aplicável à declaração de compensação relativa ao crédito-

prêmio de IPI o art. 151, III, do CTN. 

5. Dessa forma, por previsão inequívoca do art. 74 da Lei 9.430/96, a simples declaração de 

compensação relativa ao crédito-prêmio de IPI não suspende a exigibilidade do crédito tributário ? a 

menos que esteja presente alguma outra causa de suspensão elencada no art. 151 do CTN ?, razão 

porque poderá a Fazenda Nacional recusar-se a emitir a certidão de regularidade fiscal. 

[...]. 
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(REsp 1157847/PE, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, DJe 

06/04/2010) 

 

INCIDÊNCIA DO BENEFÍCIO FISCAL DO RESSARCIMENTO DO CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI ÀS 

PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS NÃO CONTRIBUINTES DO PIS/PASEP (Tema: 432)  

EMENTA  

[...] IPI. CRÉDITO PRESUMIDO PARA RESSARCIMENTO DO VALOR DO PIS/PASEP E DA COFINS. 

EMPRESAS PRODUTORAS E EXPORTADORAS DE MERCADORIAS NACIONAIS. LEI 9.363/96. INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SRF 23/97. CONDICIONAMENTO DO INCENTIVO FISCAL AOS INSUMOS ADQUIRIDOS DE 

FORNECEDORES SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO PELO PIS E PELA COFINS. EXORBITÂNCIA DOS LIMITES 

IMPOSTOS PELA LEI ORDINÁRIA. [...] 

1. O crédito presumido de IPI, instituído pela Lei 9.363/96, não poderia ter sua aplicação restringida 

por força da Instrução Normativa SRF 23/97, ato normativo secundário, que não pode inovar no 

ordenamento jurídico, subordinando-se aos limites do texto legal. 

2. A Lei 9.363/96 instituiu crédito presumido de IPI para ressarcimento do valor do PIS/PASEP e 

COFINS, ao dispor que: "Art. 1º A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus 

a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das 

contribuições de que tratam as Leis Complementares n os 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de 

dezembro de 1970, e de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado 

interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no 

processo produtivo. Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de venda 

a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação para o exterior." 

3. O artigo 6º, do aludido diploma legal, determina, ainda, que "o Ministro de Estado da Fazenda 

expedirá as instruções necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei, inclusive quanto aos 

requisitos e periodicidade para apuração e para fruição do crédito presumido e respectivo 

ressarcimento, à definição de receita de exportação e aos documentos fiscais comprobatórios dos 

lançamentos, a esse título, efetuados pelo produtor exportador" 

4. O Ministro de Estado da Fazenda, no uso de suas atribuições, expediu a Portaria 38/97, dispondo 

sobre o cálculo e a utilização do crédito presumido instituído pela Lei 9.363/96 e autorizando o 

Secretário da Receita Federal a expedir normas complementares necessárias à implementação da 

aludida portaria (artigo 12). 

5. Nesse segmento, o Secretário da Receita Federal expediu a Instrução Normativa 23/97 (revogada, 

sem interrupção de sua força normativa, pela Instrução Normativa 313/2003, também revogada, nos 

mesmos termos, pela Instrução Normativa 419/2004), assim preceituando: 

"Art. 2º Fará jus ao crédito presumido a que se refere o artigo anterior a empresa produtora e 

exportadora de mercadorias nacionais.  

§ 1º O direito ao crédito presumido aplica-se inclusive: 

I - Quando o produto fabricado goze do benefício da alíquota zero; 

II - nas vendas a empresa comercial exportadora, com o fim específico de exportação. 

§ 2º O crédito presumido relativo a produtos oriundos da atividade rural, conforme definida no art. 

2º da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, utilizados como matéria-prima, produto intermediário ou 

embalagem, na produção bens exportados, será calculado, exclusivamente, em relação às aquisições, 

efetuadas de pessoas jurídicas, sujeitas às contribuições PIS/PASEP e COFINS ." 
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6. Com efeito, o § 2º, do artigo 2º, da Instrução Normativa SRF 23/97, restringiu a dedução do crédito 

presumido do IPI (instituído pela Lei 9.363/96), no que concerne às empresas produtoras e 

exportadoras de produtos oriundos de atividade rural, às aquisições, no mercado interno, efetuadas 

de pessoas jurídicas sujeitas às contribuições destinadas ao PIS/PASEP e à COFINS. 

7. Como de sabença, a validade das instruções normativas (atos normativos secundários) pressupõe 

a estrita observância dos limites impostos pelos atos normativos primários a que se subordinam (leis, 

tratados, convenções internacionais, etc.), sendo certo que, se vierem a positivar em seu texto uma 

exegese que possa irromper a hierarquia normativa sobrejacente, viciar-se-ão de ilegalidade e não de 

inconstitucionalidade [...] 

8. Conseqüentemente, sobressai a "ilegalidade" da instrução normativa que extrapolou os limites 

impostos pela Lei 9.363/96, ao excluir, da base de cálculo do benefício do crédito presumido do IPI, 

as aquisições (relativamente aos produtos oriundos de atividade rural) de matéria-prima e de insumos 

de fornecedores não sujeito à tributação pelo PIS/PASEP e pela COFINS [...] 

17. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 993164/MG, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/12/2010, DJe 17/12/2010) 

 

ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO CONTRIBUINTE DE FATO PARA PLEITEAR REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO DECORRENTE DA INCIDÊNCIA DE IPI SOBRE DESCONTOS INCONDICIONAIS, RECOLHIDO 

PELO CONTRIBUINTE DE DIREITO (Tema: 173)  

EMENTA  

[...] IPI. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS. CONTRIBUINTES DE FATO. 

ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. SUJEIÇÃO PASSIVA APENAS DOS FABRICANTES (CONTRIBUINTES 

DE DIREITO). [...] 

1. O "contribuinte de fato" (in casu, distribuidora de bebida) não detém legitimidade ativa ad causam 

para pleitear a restituição do indébito relativo ao IPI incidente sobre os descontos incondicionais, 

recolhido pelo "contribuinte de direito" (fabricante de bebida), por não integrar a relação jurídica 

tributária pertinente. 

[...] 

3. Conseqüentemente, é certo que o recolhimento indevido de tributo implica na obrigação do Fisco 

de devolução do indébito ao contribuinte detentor do direito subjetivo de exigi-lo. 

4. Em se tratando dos denominados "tributos indiretos" (aqueles que comportam, por sua natureza, 

transferência do respectivo encargo financeiro), a norma tributária (artigo 166, do CTN) impõe que a 

restituição do indébito somente se faça ao contribuinte que comprovar haver arcado com o referido 

encargo ou, caso contrário, que tenha sido autorizado expressamente pelo terceiro a quem o ônus foi 

transferido. 

[...] 

6. Deveras, o condicionamento do exercício do direito subjetivo do contribuinte que pagou tributo 

indevido (contribuinte de direito) à comprovação de que não procedera à repercussão econômica do 

tributo ou à apresentação de autorização do "contribuinte de fato" (pessoa que sofreu a incidência 

econômica do tributo), à luz do disposto no artigo 166, do CTN, não possui o condão de transformar 

sujeito alheio à relação jurídica tributária em parte legítima na ação de restituição de indébito. 

7. À luz da própria interpretação histórica do artigo 166, do CTN, dessume-se que somente o 

contribuinte de direito tem legitimidade para integrar o pólo ativo da ação judicial que objetiva a 

restituição do "tributo indireto" indevidamente recolhido [...] 
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8. É que, na hipótese em que a repercussão econômica decorre da natureza da exação, "o terceiro 

que suporta com o ônus econômico do tributo não participa da relação jurídica tributária, razão 

suficiente para que se verifique a impossibilidade desse terceiro vir a integrar a relação 

consubstanciada na prerrogativa da repetição do indébito, não tendo, portanto, legitimidade 

processual " [...] 

12. Malgrado as Turmas de Direito Público venham assentando a incompatibilidade entre o disposto 

no artigo 14, § 2º, da Lei 4.502/65, e o artigo 47, II, "a", do CTN (indevida ampliação do conceito de 

valor da operação, base de cálculo do IPI, o que gera o direito à restituição do indébito), o 

estabelecimento industrial (in casu, o fabricante de bebidas) continua sendo o único sujeito passivo 

da relação jurídica tributária instaurada com a ocorrência do fato imponível consistente na operação 

de industrialização de produtos (artigos 46, II, e 51, II, do CTN), sendo certo que a presunção da 

repercussão econômica do IPI pode ser ilidida por prova em contrário ou, caso constatado o repasse, 

por autorização expressa do contribuinte de fato (distribuidora de bebidas), à luz do artigo 166, do 

CTN, o que, todavia, não importa na legitimação processual deste terceiro. 

[...] 

14. Consequentemente, revela-se escorreito o entendimento exarado pelo acórdão regional no 

sentido de que "as empresas distribuidoras de bebidas, que se apresentam como contribuintes de 

fato do IPI, não detém legitimidade ativa para postular em juízo o creditamento relativo ao IPI pago 

pelos fabricantes, haja vista que somente os produtores industriais, como contribuintes de direito do 

imposto, possuem legitimidade ativa". 

15. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 903394/AL, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, DJe 26/04/2010) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO DOS DESCONTOS INCONDICIONAIS DA BASE DE CÁLCULO DO IPI, 

QUANDO INCIDENTE SOBRE VALORES PREVIAMENTE FIXADOS (Tema: 374)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR DA OPERAÇÃO - 

DEDUÇÃO DE DESCONTOS INCONDICIONAIS [...] 

[...] 

2. A base de cálculo do IPI, nos termos do art. 47, II, "a", do CTN, é o valor da operação de que decorrer 

a saída da mercadoria. 3. A Lei 7.798/89, ao conferir nova redação ao § 2º do art. 14 da Lei 4.502/64 

(RIPI) e impedir a dedução dos descontos incondicionais, permitiu a incidência da exação sobre base 

de cálculo que não corresponde ao valor da operação, em flagrante contrariedade à disposição 

contida no art. 47, II, "a", do CTN. Os descontos incondicionais não compõem a real expressão 

econômica da operação tributada, sendo permitida a dedução desses valores da base de cálculo do 

IPI. 

4. A dedução dos descontos incondicionais é vedada, no entanto, quando a incidência do tributo se 

dá sobre valor previamente fixado, nos moldes da Lei 7.798/89 (regime de preços fixos), salvo se o 

resultado dessa operação for idêntico ao que se chegaria com a incidência do imposto sobre o valor 

efetivo da operação, depois de realizadas as deduções pertinentes. 

5. [...] Sujeição do acórdão ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008. 

(REsp 1149424/BA, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 28/04/2010, DJe 

07/05/2010) 
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POSSIBILIDADE DE JUNTADA DE DOCUMENTOS DESTINADOS À APURAÇÃO DO QUANTUM 

DEBEATUR RELATIVO AO BENEFÍCIO DO CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI, EM FASE DE LIQUIDAÇÃO DE 

SENTENÇA (Tema: 333)  

EMENTA  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL E DE HÉVIA INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS AO 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ERRO MATERIAL RECONHECIDO. EMENTA 

PUBLICADA QUE DIFERE DAQUELA CONSTANTE NO VOTO CONDUTOR DO ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA 

DESTE ÚLTIMO. DEFERIMENTO DO DIREITO AO CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. POSSIBILIDADE DE JUNTADA 

DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DO QUANTUM DEBEATUR POR OCASIÃO DA LIQUIDAÇÃO DA 

SENTENÇA, QUE DEVERÁ SER FEITA POR ARTIGOS. INDISPENSABILIDADE DA COMPROVAÇÃO DA 

EFETIVA EXPORTAÇÃO (GUIA DE EXPORTAÇÃO, CONTRATO DE CÂMBIO E PROVA DA ENTRADA DE 

DIVISAS NO PAÍS). [...] 

1. A ementa publicada não reflete, em sua integralidade, as discussões e conclusões da Seção, 

especialmente quanto ao tema referente à extensão do efeito devolutivo, que não foi tratado no 

julgamento. Verifica-se, igualmente, impropriedade no caput da ementa quando aponta que os 

honorários advocatícios foram fixados em 10% sobre o valor da condenação, quando em verdade, 

restabeleceu-se a sentença de primeiro grau, no ponto em que determinou honorários de 5% sobre 

o valor atualizado da causa, conforme dito no voto condutor do acórdão; assim, a ementa correta do 

julgado possui o seguinte teor: 

[...] AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO A APROVEITAMENTO DE CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI SUSPENSO 

ILEGALMENTE COM PEDIDO DE RESSARCIMENTO (ART. 1o. DO DL 491/69). SENTENÇA QUE JULGOU 

PROCEDENTE O PEDIDO PARA DECLARAR A EXISTÊNCIA DO DIREITO DA AUTORA DE USUFRUIR DO 

DENOMINADO CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI NO PERÍODO DE 07.12.79 A 31.03.81, BEM COMO 

CONDENOU A FAZENDA NACIONAL AO RESSARCIMENTO DO BENEFÍCIO COM CORREÇÃO MONETÁRIA 

E JUROS DE MORA A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO. DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À 

PROPOSITURA DA AÇÃO. COMPROVAÇÃO DA LEGITIMIDADE AD CAUSAM E DO INTERESSE. 

POSSIBILIDADE DE JUNTADA DO RESTANTE DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DO QUANTUM 

DEBEATUR POR OCASIÃO DA LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA, QUE DEVERÁ SER FEITA POR ARTIGOS, NOS 

TERMOS DA PACÍFICA ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. [...] 

2. Verifica-se dos autos que a recorrente, empresa exportadora de produtos manufaturados, propôs 

ação declaratória c/c com pedido condenatório, objetivando a declaração de seu direito ao incentivo 

fiscal previsto no art. 1o. do Decreto-Lei 491/69 e o ressarcimento de créditos-prêmio de IPI 

indevidamente suprimidos pela Portaria 960 do Ministério da Fazenda, com os consectários legais, 

inclusive juros de mora de 1% ao mês a partir do dia seguinte de cada exportação, sobre o montante 

daquelas realizadas entre 07.12.1979 a 31.03.1981. 

3. É dispensável a exibição de toda a documentação alusiva às operações de exportação realizadas no 

período cujo ressarcimento é pleiteado com a inicial da ação, pois essa prova não diz propriamente 

com o direito da parte, que, nesse momento, deve comprovar a sua legitimidade ad causam e o seu 

interesse. 

4. A jurisprudência desta Corte Superior já se manifestou pela possibilidade de juntada da prova 

demonstrativa do quantum debeatur em liquidação de sentença [...] 

5. Na oportunidade da liquidação da sentença, que deverá ser feita por artigos, segundo remansosa 

jurisprudência desta Corte, por se tratar de reconhecimento de crédito-prêmio de IPI, a parte deverá 

apresentar toda a documentação suficiente à comprovação da efetiva operação de exportação, bem 
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como do ingresso de divisas no País, sem o que não se habilita à fruição do benefício, mesmo estando 

reconhecido na sentença. 

[...] 

8. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Res. 8/STJ. 

[...] 

(EDcl no REsp 959338/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

27/06/2012, DJe 03/08/2012) 

 

EMENTA  

[...] AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO A APROVEITAMENTO DE CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI SUSPENSO 

ILEGALMENTE COM PEDIDO DE RESSARCIMENTO (ART. 1o. DO DL 491/69). SENTENÇA QUE JULGOU 

PROCEDENTE O PEDIDO PARA DECLARAR A EXISTÊNCIA DO DIREITO DA AUTORA DE USUFRUIR DO 

DENOMINADO CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI NO PERÍODO DE 07.12.79 A 31.03.81, BEM COMO 

CONDENOU A FAZENDA NACIONAL AO RESSARCIMENTO DO BENEFÍCIO COM CORREÇÃO MONETÁRIA 

E JUROS DE MORA A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO. LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO, EM REMESSA 

OFICIAL, ÀS GUIAS DE IMPORTAÇÃO JUNTADAS COM A INICIAL. AUSÊNCIA DE CONTRADITÓRIO SOBRE 

A QUESTÃO OU DE DECISÃO DO JUIZ SINGULAR A RESPEITO DA SUFICIÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO. 

[...] DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. COMPROVAÇÃO DA LEGITIMIDADE 

AD CAUSAM. POSSIBILIDADE DE JUNTADA DO RESTANTE DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DO 

QUANTUM DEBEATUR POR OCASIÃO DA LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA, QUE DEVERÁ SER FEITA POR 

ARTIGOS, NOS TERMOS DA PACÍFICA ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. [...] 

6. É dispensável que na inicial da ação de conhecimento se exiba toda a documentação alusiva ao 

crédito prêmio de IPI, das operações realizadas no período cujo ressarcimento é pleiteado, uma vez 

que essa prova não diz respeito, propriamente, ao direito da parte, que, nesse momento, deve 

comprovar, apenas a sua legitimidade ad causam e o seu interesse. 

7. A jurisprudência desta Corte Superior já se manifestou pela possibilidade de juntada da prova 

demonstrativa do quantum debeatur em liquidação de sentença [...] 

8. Na oportunidade da liquidação da sentença, por se tratar de reconhecimento de crédito-prêmio de 

IPI, a parte deverá apresentar toda a documentação suficientes à comprovação da efetiva operação 

de exportação, bem como do ingresso de divisas no País, sem o que não se habilita à fruição do 

benefício, mesmo estando ele reconhecido na sentença. 

[...] 

11. [...]  Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Res. 8/STJ. 

(REsp 959338/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

29/02/2012, DJe 08/03/2012) 

 

INCIDÊNCIA DO IPI, QUANDO DA SAÍDA DE PRODUTOS IMPORTADOS DO ESTABELECIMENTO 

IMPORTADOR, NA OPERAÇÃO DE REVENDA, MESMO QUE NÃO TENHAM SOFRIDO 

INDUSTRIALIZAÇÃO NO BRASIL (Tema: 912)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS 

IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. [...] 

1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN - que compõem o fato gerador, 

seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória 
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n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição passiva, nenhum deles até 

então afastados por inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a uma nova 

incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda, 

mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil. 

2. Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de procedência estrangeira 

do estabelecimento do importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, 

com a permissão dada pelo art. 51, II, do CTN. 

3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla tributação ou bitributação, 

porque a lei elenca dois fatos geradores distintos, o desembaraço aduaneiro proveniente da operação 

de compra de produto industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do 

estabelecimento importador equiparado a estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação 

recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de lucro da empresa estrangeira e a segunda 

tributação recai sobre o preço da venda, onde já embutida a margem de lucro da empresa brasileira 

importadora. Além disso, não onera a cadeia além do razoável, pois o importador na primeira 

operação apenas acumula a condição de contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, 

já que o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser eleito pela lei nacional 

brasileira como contribuinte de direito do IPI (os limites da soberania tributária o impedem), sendo 

que a empresa importadora nacional brasileira acumula o crédito do imposto pago no desembaraço 

aduaneiro para ser utilizado como abatimento do imposto a ser pago na saída do produto como 

contribuinte de direito (não-cumulatividade), mantendo-se a tributação apenas sobre o valor 

agregado. 

[...] 

5. Tese julgada para efeito do art. 543-C, do CPC: "os produtos importados estão sujeitos a uma nova 

incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda, 

mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil". 

6. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(EREsp 1403532/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 14/10/2015, DJe 18/12/2015) 

 

PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO AO RECEBIMENTO DO CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI (Temas: 

226, 227)  

EMENTA  

[...] IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. [...] PRESCRIÇÃO. 

[...] 

8. O prazo prescricional das ações que visam ao recebimento do crédito-prêmio do IPI, nos termos do 

art. 1º do Decreto 20.910/32, é de cinco anos. [...] 

[...] 

10. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1129971/BA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

24/02/2010, DJe 10/03/2010) 

 

EMENTA  

[...] IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. [...] PRESCRIÇÃO. 

[...] 
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7. O prazo prescricional das ações que visam ao recebimento do crédito-prêmio do IPI, nos termos do 

art. 1º do Decreto 20.910/32, é de cinco anos. [...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1111148/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

24/02/2010, DJe 08/03/2010) 

 

INEXIGIBILIDADE DO RESSARCIMENTO DE CUSTOS E DEMAIS ENCARGOS PELO FORNECIMENTO DE 

SELOS DE CONTROLE DE IPI, INSTITUÍDO PELO DL 1.437/1975, POR SE TRATAR DE TRIBUTO DA 

ESPÉCIE TAXA DE PODER DE POLÍCIA (Tema: 761)  

EMENTA  

[...] AFIXAÇÃO DE SELOS DE CONTROLE EM PRODUTOS SUJEITOS À INCIDÊNCIA DE IPI: OBRIGAÇÃO 

TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA. PAGAMENTO PELO FORNECIMENTO DOS SELOS ESPECIAIS: OBRIGAÇÃO 

TRIBUTÁRIA PRINCIPAL, DA ESPÉCIE TAXA DE POLÍCIA. [...] OFENSA À REGRA DA ESTRITA LEGALIDADE 

TRIBUTÁRIA. [...] 

5. Embora ao Fisco seja dado impor ao sujeito passivo certas obrigações acessórias por meio da 

legislação tributária - expressão que compreende não só as leis, mas, também, os tratados e as 

convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em 

parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes -, o mesmo não ocorre no âmbito das 

taxas, que devem obediência à regra da estrita legalidade tributária, nos termos do art. 97, IV do CTN. 

6. O art. 3o. do Decreto 1.437/1995, ao impor verdadeira taxa relativa à aquisição de selos de controle 

do IPI, incide em vício formal; a exação continua sendo tributo, a despeito de ser intitulada de 

ressarcimento prévio. 

7. Conclui-se que, no entorno dos selos especiais de controle do IPI, o dever de afixá-los tem natureza 

de obrigação acessória, enquanto o dever de adquiri-los tem natureza de obrigação principal. 

8. A partir de um prisma didático, convém classificar como Taxas do Poder de Polícia aquelas que têm 

origem, ensejo e justificativa no vigiar e punir, ou seja, na fiscalização, que é interesse eminentemente 

estatal, reservando a categoria das taxas de serviço para aquelas que se desenvolvem em função do 

interesse do usuário, ante a compreensão de que esse interesse é relevante para definir a atividade 

como serviço. 

9. Na espécie, os valores exigidos à guisa de ressarcimento originam-se do exercício de poderes 

fiscalizatórios por parte da Administração Tributária, que impõe a aquisição dos selos como 

mecanismo para se assegurar do recolhimento do IPI, configurando-se a cobrança como tributo da 

espécie Taxa de Poder de Polícia. 

10. Pontua-se que a questão ora discutida somente se refere à inexigibilidade do ressarcimento do 

custo do selo de controle do IPI enquanto perdurou a previsão em norma infralegal (art. 3o. do DL 

1.437/1995), não alcançando, todavia, os fatos geradores ocorridos após a vigência da Lei 

12.995/2014, instituindo taxa pela utilização de selo de controle previsto no art. 46 da Lei 4.502/1964. 

 [...] 

13. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973 (art. 1.036 do Código Fux, CPC/2015), 

fixando-se a tese da inexigibilidade do ressarcimento de custos e demais encargos pelo fornecimento 

de selos de controle de IPI instituído pelo DL 1.437/1975, que, embora denominado ressarcimento 

prévio, é tributo da espécie Taxa de Poder de Polícia, de modo que há vício de forma na instituição 

desse tributo por norma infralegal, excluídos os fatos geradores ocorridos após a vigência da Lei 

12.995/2014. Aqui se trata de observância à estrita legalidade tributária. 
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(REsp 1405244/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

08/08/2018, DJe 13/11/2018) 

 

IPTU 
Voltar ao Sumário. 

 

POSSIBILIDADE DE ENTREGA DE CARNÊS DE IPTU, PELO MUNICÍPIO, NO SEU ÂMBITO TERRITORIAL, 

SEM QUE HAJA VIOLAÇÃO AO PRIVILÉGIO DA UNIÃO PARA MANUTENÇÃO E EXPLORAÇÃO DO 

SERVIÇO POSTAL (Tema: 415)  

EMENTA  

[...]  PRIVILÉGIO DA UNIÃO NA MANUTENÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO POSTAL. ENTREGA DE CARNÊS 

DE IPTU POR AGENTES ADMINISTRATIVOS DO MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. 

1. A entrega de carnês de IPTU pelos municípios, sem a intermediação de terceiros, no seu âmbito 

territorial, não viola o privilégio da União na manutenção do serviço público postal. 

2. A notificação, porque integra o procedimento de constituição do crédito tributário, é ato próprio 

dos entes federativos no exercício da competência tributária, que a podem delegar ao serviço público 

postal. 

3. [...]. Acórdão sujeito ao procedimento do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 

(REsp 1141300/MG, relator Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 25/08/2010, 

DJe 05/10/2010) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE IPTU SOBRE IMÓVEL COM DESTINAÇÃO RURAL LOCALIZADO EM ÁREA 

URBANA (Tema: 174)  

EMENTA  

[...] IMÓVEL NA ÁREA URBANA. DESTINAÇÃO RURAL. IPTU. NÃO-INCIDÊNCIA. ART. 15 DO DL 57/1966. 

[...] 

1. Não incide IPTU, mas ITR, sobre imóvel localizado na área urbana do Município, desde que 

comprovadamente utilizado em exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial 

(art. 15 do DL 57/1966). 

2. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 

(REsp 1112646/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 26/08/2009, DJe 

28/08/2009) 

 

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DO IPTU EM EXECUÇÃO FISCAL NO CASO DE CONTRATO DE 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL (Tema: 122)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO POSSUIDOR (PROMITENTE COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO 

(PROMITENTE VENDEDOR). 

1. Segundo o art. 34 do CTN, consideram-se contribuintes do IPTU o proprietário do imóvel, o titular 

do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que tanto o promitente comprador 

(possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu proprietário/promitente vendedor (aquele que 
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tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis) são contribuintes responsáveis pelo pagamento 

do IPTU. [...] 

3. "Ao legislador municipal cabe eleger o sujeito passivo do tributo, contemplando qualquer das 

situações previstas no CTN. Definindo a lei como contribuinte o proprietário, o titular do domínio útil, 

ou o possuidor a qualquer título, pode a autoridade administrativa optar por um ou por outro visando 

a facilitar o procedimento de arrecadação" [...] 

4. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1111202/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

10/06/2009, DJe 18/06/2009)] 

 

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO POSSUIDOR (PROMITENTE COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO 

(PROMITENTE VENDEDOR). 

1. Segundo o art. 34 do CTN, consideram-se contribuintes do IPTU o proprietário do imóvel, o titular 

do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que tanto o promitente comprador 

(possuidor a qualquer título) do imóvel quanto seu proprietário/promitente vendedor (aquele que 

tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis) são contribuintes responsáveis pelo pagamento 

do IPTU. [...] 

3. "Ao legislador municipal cabe eleger o sujeito passivo do tributo, contemplando qualquer das 

situações previstas no CTN. Definindo a lei como contribuinte o proprietário, o titular do domínio útil, 

ou o possuidor a qualquer título, pode a autoridade administrativa optar por um ou por outro visando 

a facilitar o procedimento de arrecadação" [...] 

4. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1110551/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

10/06/2009, DJe 18/06/2009) 

 

SUFICIÊNCIA DA REMESSA, AO ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE, DO CARNÊ DO PAGAMENTO DO IPTU, 

PARA FINS DE NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO (Tema: 116)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO MEDIANTE ENTREGA DO CARNÊ. 

LEGITIMIDADE. [...] 

1. A jurisprudência assentada pelas Turmas integrantes da 1ª Seção é no sentido de que a remessa, 

ao endereço do contribuinte, do carnê de pagamento do IPTU é ato suficiente para a notificação do 

lançamento tributário. 

[...] 

3. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1111124/PR, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22/04/2009, 

DJe 04/05/2009) 

 

TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL DA COBRANÇA JUDICIAL DO IPTU E IMPOSSIBILIDADE 

DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM RAZÃO DE PARCELAMENTO DE OFÍCIO DA DÍVIDA 

TRIBUTÁRIA (Tema: 980)  
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 EMENTA  

[...] IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE AO VENCIMENTO DA EXAÇÃO. 

PARCELAMENTO DE OFÍCIO DA DÍVIDA TRIBUTÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE CAUSA SUSPENSIVA DA 

CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO. MORATÓRIA OU PARCELAMENTO APTO A SUSPENDER A EXIGIBILIDADE 

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NECESSÁRIA MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO CONTRIBUINTE. 

PARCELAMENTO DE OFÍCIO. MERO FAVOR FISCAL. [...] 

1. Tratando-se de lançamento de ofício, o prazo prescricional de cinco anos para que a Fazenda 

Pública realize a cobrança judicial de seu crédito tributário (art. 174, caput do CTN) referente ao IPTU, 

começa a fluir somente após o transcurso do prazo estabelecido pela lei local para o vencimento da 

exação (pagamento voluntário pelo contribuinte), não dispondo o Fisco, até o vencimento estipulado, 

de pretensão executória legítima para ajuizar execução fiscal objetivando a cobrança judicial, embora 

já constituído o crédito desde o momento no qual houve o envio do carnê para o endereço do 

contribuinte (Súmula 397/STJ). Hipótese similar ao julgamento por este STJ do REsp. 1.320.825/RJ 

(Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.8.2016), submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 903), 

no qual restou fixada a tese de que a notificação do contribuinte para o recolhimento do IPVA 

perfectibiliza a constituição definitiva do crédito tributário, iniciando-se o prazo prescricional para a 

execução fiscal no dia seguinte à data estipulada para o vencimento da exação. 

2. O parcelamento de ofício da dívida tributária não configura causa interruptiva da contagem da 

prescrição, uma vez que o contribuinte não anuiu. 

3. O contribuinte não pode ser despido da autonomia de sua vontade, em decorrência de uma opção 

unilateral do Estado, que resolve lhe conceder a possibilidade de efetuar o pagamento em cotas 

parceladas. Se a Fazenda Pública Municipal entende que é mais conveniente oferecer opções 

parceladas para pagamento do IPTU, o faz dentro de sua política fiscal, por mera liberalidade, o que 

não induz a conclusão de que houve moratória ou parcelamento do crédito tributário, nos termos do 

art. 151, I e VI do CTN, apto a suspender o prazo prescricional para a cobrança de referido crédito. 

Necessária manifestação de vontade do contribuinte a fim de configurar moratória ou parcelamento 

apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário. 

4. Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I do RISTJ, incluído 

pela Emenda Regimental 24 de 28.9.2016), cadastrados sob o Tema 980/STJ, fixando-se a seguinte 

tese: (i) o termo inicial do prazo prescricional da cobrança judicial do Imposto Predial e Territorial 

Urbano - IPTU inicia-se no dia seguinte à data estipulada para o vencimento da exação; (ii) o 

parcelamento de ofício da dívida tributária não configura causa interruptiva da contagem da 

prescrição, uma vez que o contribuinte não anuiu. 

(REsp 1641011/PA, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

14/11/2018, DJe 21/11/2018) 

 

EMENTA  

[...] IPTU. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DIA SEGUINTE AO VENCIMENTO DA EXAÇÃO. 

PARCELAMENTO DE OFÍCIO DA DÍVIDA TRIBUTÁRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE CAUSA SUSPENSIVA DA 

CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO. MORATÓRIA OU PARCELAMENTO APTO A SUSPENDER A EXIGIBILIDADE 

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NECESSÁRIA MANIFESTAÇÃO DE VONTADE DO CONTRIBUINTE. 

PARCELAMENTO DE OFÍCIO. MERO FAVOR FISCAL. [...] 

1. Tratando-se de lançamento de ofício, o prazo prescricional de cinco anos para que a Fazenda 

Pública realize a cobrança judicial de seu crédito tributário (art. 174, caput do CTN) referente ao IPTU, 



 

492 

 

começa a fluir somente após o transcurso do prazo estabelecido pela lei local para o vencimento da 

exação (pagamento voluntário pelo contribuinte), não dispondo o Fisco, até o vencimento estipulado, 

de pretensão executória legítima para ajuizar execução fiscal objetivando a cobrança judicial, embora 

já constituído o crédito desde o momento no qual houve o envio do carnê para o endereço do 

contribuinte (Súmula 397/STJ). Hipótese similar ao julgamento por este STJ do REsp. 1.320.825/RJ 

(Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.8.2016), submetido ao rito dos recursos repetitivos (Tema 903), 

no qual restou fixada a tese de que a notificação do contribuinte para o recolhimento do IPVA 

perfectibiliza a constituição definitiva do crédito tributário, iniciando-se o prazo prescricional para a 

execução fiscal no dia seguinte à data estipulada para o vencimento da exação. 

2. O parcelamento de ofício da dívida tributária não configura causa interruptiva da contagem da 

prescrição, uma vez que o contribuinte não anuiu. 

3. A liberalidade do Fisco em conceder ao contribuinte a opção de pagamento à vista (cota única) ou 

parcelado (10 cotas), independente de sua anuência prévia, não configura as hipóteses de suspensão 

da exigibilidade do crédito tributário previstas no art. 151, I e VI do CTN (moratória ou parcelamento), 

tampouco causa de interrupção da prescrição, a qual exige o reconhecimento da dívida por parte do 

contribuinte (art. 174, parág. único, IV do CTN). 

4. O contribuinte não pode ser despido da autonomia de sua vontade, em decorrência de uma opção 

unilateral do Estado, que resolve lhe conceder a possibilidade de efetuar o pagamento em cotas 

parceladas. Se a Fazenda Pública Municipal entende que é mais conveniente oferecer opções 

parceladas para pagamento do IPTU, o faz dentro de sua política fiscal, por mera liberalidade, o que 

não induz a conclusão de que houve moratória ou parcelamento do crédito tributário, nos termos do 

art. 151, I e VI do CTN, apto a suspender o prazo prescricional para a cobrança de referido crédito. 

Necessária manifestação de vontade do contribuinte a fim de configurar moratória ou parcelamento 

apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário. 

5. Acórdão submetido ao regime do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I do RISTJ, incluído 

pela Emenda Regimental 24 de 28.9.2016), cadastrados sob o Tema 980/STJ, fixando-se a seguinte 

tese: (i) o termo inicial do prazo prescricional da cobrança judicial do Imposto Predial e Territorial 

Urbano - IPTU inicia-se no dia seguinte à data estipulada para o vencimento da exação; (ii) o 

parcelamento de ofício da dívida tributária não configura causa interruptiva da contagem da 

prescrição, uma vez que o contribuinte não anuiu. 

(REsp 1658517/PA, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

14/11/2018, DJe 21/11/2018) 

 

IPVA 
Voltar ao Sumário. 

 

DEFINIÇÃO DO MOMENTO DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DO IPVA PARA 

FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL 

(Tema: 903)  

EMENTA  

[...] 

1. O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) é lançado de ofício no início de 

cada exercício (art. 142 do CTN) e constituído definitivamente com a cientificação do contribuinte 
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para o recolhimento da exação, a qual pode ser realizada por qualquer meio idôneo, como o envio de 

carnê ou a publicação de calendário de pagamento, com instruções para a sua efetivação. 

2. Reconhecida a regular constituição do crédito tributário, não há mais que falar em prazo 

decadencial, mas sim em prescricional, cuja contagem deve se iniciar no dia seguinte à data do 

vencimento para o pagamento da exação, porquanto antes desse momento o crédito não é exigível 

do contribuinte. 

3. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: "A notificação do 

contribuinte para o recolhimento do IPVA perfectibiliza a constituição definitiva do crédito tributário, 

iniciando-se o prazo prescricional para a execução fiscal no dia seguinte à data estipulada para o 

vencimento da exação." 

4. [...]. Julgamento proferido pelo rito dos recursos repetitivos (art. 1.039 do CPC/2015). 

(REsp 1320825/RJ, relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira Seção, julgado em 10/08/2016, DJe 

17/08/2016) 

 

IR 
Voltar ao Sumário. 

 

INAPLICABILIDADE DA ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA PREVISTA NO INCISO XIV DO ARTIGO 6º 

DA LEI N. 7.713/1988 AOS RENDIMENTOS DE PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE QUE SE ENCONTRE 

NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL.  (Tema Repetitivo: 1037) 

 EMENTA  

 

TRIBUTÁRIO. [...] ARTS. 43, INC. I E II, E 111, INC. II, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - CTN. ART. 

6°, INC. XIV e XXI DA LEI Nº 7.713/88. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE 

NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE LABORAL. DESCABIMENTO. [...] 

[...] 

6. No âmbito do STJ, a jurisprudência é pacífica e encontra-se consolidada há bastante tempo no 

sentido da não extensão da isenção do art. 6°, XIV, da Lei nº 7.713/1988 à renda das pessoas em 

atividade laboral que sofram das doenças ali enumeradas. Precedentes do STJ. 

7. O art. 6º da Lei nº 7.713/1988 isenta do imposto de renda alguns rendimentos que elenca nos 

incisos, sendo que o inciso XIV refere-se aos "proventos de aposentadoria ou reforma motivada por 

acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional". A partícula "e" 

significa que estão isentos os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em 

serviço e os [proventos] percebidos pelos portadores de moléstia profissional. Ou seja, o legislador 

valeu-se do aditivo "e" para evitar a repetição do termo "proventos", e não para referir-se à expressão 

"rendimentos" contida no caput. 

[...] 

9. Como reza o art. 111, inciso II, do CTN, a legislação que disponha sobre isenção tributária deve ser 

interpretada literalmente, não cabendo ao intérprete estender os efeitos da norma isentiva, por mais 

que entenda ser uma solução que traga maior justiça do ponto de vista social. Esse é um papel que 

cabe ao Poder Legislativo, e não ao Poder Judiciário. 

[...] 

javascript:;
javascript:;
javascript:;
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1037&cod_tema_final=1037


 

494 

 

11. Tese jurídica firmada: "Não se aplica a isenção do imposto de renda prevista no inciso XIV do artigo 

6º da Lei nº 7.713/1988 (seja na redação da Lei nº 11. 052/2004 ou nas versões anteriores) aos 

rendimentos de portador de moléstia grave que se encontre no exercício de atividade laboral.". 

[...] 

(REsp 1814919/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2020, DJe 

04/08/2020) 

(REsp 1836091/PI, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2020, DJe 

04/08/2020) 

 

 

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE RENDIMENTOS RECEBIDOS A TÍTULO DE ABONO DE 

PERMANÊNCIA (Tema: 424)  

EMENTA  

[...] ABONO DE PERMANÊNCIA. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 

1. Sujeitam-se incidência do Imposto de Renda os rendimentos recebidos a título de abono de 

permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do 

art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003, e o art. 7º da Lei 10.887/2004. Não há lei que autorize 

considerar o abono de permanência como rendimento isento. 

[...] 

(REsp 1192556/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

25/08/2010, DJe 06/09/2010) 

 

LEGALIDADE DA INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE, DE FORMA AUTÔNOMA E 

ISOLADA, NAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS DAS PESSOAS JURÍDICAS (Tema: 162)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. TRIBUTAÇÃO ISOLADA. APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE 

RENDA FIXA E VARIÁVEL. ARTIGOS 29 E 36, DA LEI 8.541/92. LEGALIDADE. 

1. A tributação isolada e autônoma do imposto de renda sobre os rendimentos auferidos pelas 

pessoas jurídicas em aplicações financeiras de renda fixa, bem como sobre os ganhos líquidos em 

operações realizadas nas bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, à luz dos 

artigos 29 e 36, da Lei 8.541/92, é legítima e complementar ao conceito de renda delineado no artigo 

43, do CTN, uma vez que as aludidas entradas financeiras não fazem parte da atividade-fim das 

empresas[...]. 

2. A referida sistemática de tributação do IRPJ afigura-se legítima, porquanto "as pessoas jurídicas que 

auferiram ganhos em aplicações financeiras a partir de 1º de janeiro de 1993 estão sujeitas ao 

pagamento do imposto de renda mesmo que, no geral, tenham sofrido prejuízos (art. 29), sendo 

proibida a compensação." (REsp nº 389.485/PR, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ de 25.03.2002) 

[...] 

7. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 939527/MG, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/06/2009, DJe 21/08/2009) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE 

ANTECIPAÇÃO (RENDA ANTECIPADA) DE 10% DA RESERVA MATEMÁTICA DE FUNDO DE 

https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271814919%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271814919%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271836091%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271836091%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
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PREVIDÊNCIA PRIVADA, COMO INCENTIVO PARA A MIGRAÇÃO PARA NOVO PLANO DE BENEFÍCIOS 

DA ENTIDADE (Tema: 158)  

EMENTA  

 [...] 

1. Hipótese em que se discute a possibilidade de cobrança de imposto de renda sobre o montante 

obtido pelos beneficiários de planos de previdência privada, a título de adiantamento parcial da 

"reserva matemática", por ocasião da migração de um tipo de plano de benefícios para outro. 

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp n. 1.012.903-RJ, consolidou entendimento no sentido de 

que "por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, com redação anterior à que 

lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da 

complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos 

para entidade de previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995". 

3. Em face da especificidade da situação ora tratada, em que é conferida ao beneficiário a antecipação 

de parte da reserva matemática (saldo destinado ao pagamento dos benefícios de aposentadoria), 

como incentivo à migração de um plano de previdência complementar para outro, diferenciando-se 

(ainda que minimamente) do suporte fático em que se fundou o recurso repetitivo acima mencionado 

(recebimento direto da complementação de aposentadoria), e ainda considerando que demandas 

com tal objeto são recorrentes nos Tribunais Regionais Federais e nesta Corte, verifica-se ser 

necessária a apreciação do presente recurso especial pelo regimento do artigo 543-C do CPC, a fim de 

se estender o entendimento já fixado por esta Seção à situação específica ora tratada. 

4. Também com relação ao recebimento antecipado de 10% (dez por cento) da reserva matemática 

do Fundo de Previdência Privada como incentivo para a migração para novo plano de benefícios, deve-

se afastar a incidência do imposto de renda sobre a parcela recebida a partir de janeiro de 1996, na 

proporção do que já foi anteriormente recolhido pelo contribuinte, a título de imposto de renda, 

sobre as contribuições vertidas ao fundo durante o período de vigência da Lei 7.713/88. [...] 

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

[...] 

(REsp 1111177/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 23/09/2009, 

DJe 01/10/2009) 

 

POSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO, EM AÇÃO RESCISÓRIA, DA QUESTÃO REFERENTE À ISENÇÃO DE 

IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS E RESGATES RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (Tema: 239)  

EMENTA  

[...] AÇÃO RESCISÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. APOSENTADORIA COMPLEMENTAR. PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. APLICAÇÃO DAS LEIS 7.713/88 E 9.250/96. SÚMULA 343/STF. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA 

PACÍFICA NOS TRIBUNAIS À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO RESCINDENDO (ANO DE 2003). 

DIREITO À RESTITUIÇÃO DECORRENTE DE LESÃO CONSISTENTE NA INOBSERVÂNCIA DA PROIBIÇÃO 

DO BIS IN IDEM. 

1. A Súmula 343, do Supremo Tribunal Federal, cristalizou o entendimento de que não cabe ação 

rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 

texto legal de interpretação controvertida nos tribunais. 
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2. A ação rescisória, a contrario sensu, resta, então, cabível, se, à época do julgamento cessara a 

divergência, hipótese em que o julgado divergente, ao revés de afrontar a jurisprudência, viola a lei 

que confere fundamento jurídico ao pedido (ERESP 908774/RJ). 

3. "Quando existir violação de literal disposição de lei e o julgador, mesmo assim, não acolher a 

pretensão deduzida na ação rescisória fundada no art. 485, V, do Código de Processo Civil, o acórdão 

estará contrariando aquele mesmo dispositivo ou a ele negando vigência, com o que dará ensejo à 

interposição de recurso especial com base na alínea "a" do permissivo constitucional" (REsp 

476.665/SP, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Corte Especial, julgado em 01.12.2004, DJ 

20.06.2005). 

4. In casu, por ocasião da prolação da decisão rescindenda, vale dizer, no ano de 2003, a jurisprudência 

remansosa desta Corte Superior perfilhava o entendimento de que as contribuições recolhidas sob a 

égide da Lei 7.713/88 para a formação do fundo de aposentadoria, cujo ônus fosse exclusivamente 

do participante, estariam isentas da incidência do imposto de renda, porquanto já teriam sido 

tributadas na fonte, quando da realização das mencionadas contribuições (Informativos de 

Jurisprudência nº 150, de 07 a 11 de outubro de 2002, e nº 174, de 26 a 30 de maio de 2003). 

5. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que, quer se trate da percepção de 

benefícios decorrentes de aposentadoria complementar, quer se trate de resgate de contribuições 

quando do desligamento do associado do plano de previdência privada, deve-se perquirir sob qual 

regime estavam sujeitas as contribuições efetuadas. 6. Portanto, tendo as contribuições sido 

recolhidas sob o regime da Lei 7.713/88 (janeiro de 1989 a dezembro de 1995), com a incidência do 

imposto no momento do recolhimento, os benefícios e resgates daí decorrentes não serão 

novamente tributados, sob pena de violação à regra proibitiva do bis in idem. Por outro lado, caso o 

recolhimento tenha se dado na vigência da Lei n.º 9.250/95 (a partir de 1.º de janeiro de 1996), sobre 

os resgates e benefícios referentes a essas contribuições incidirá o imposto. 7. Destarte, revela-se 

inequívoca a afronta ao artigo 485, V, do CPC, tendo em vista a negativa de vigência do artigo 6º, VI, 

"b", da Lei 7.713/88, afigurando-se evidente o direito dos autores à isenção pretendida, na medida 

em que o acórdão regional assentou ter havido incidência do imposto de renda na fonte na 

contribuição para a formação do fundo de aposentadoria, e, ainda, que o autor contribuiu para o 

regime de previdência privada parcialmente sob a égide do dispositivo legal revogado pela Lei 

9.250/95, razão pela qual se deve excluir da incidência do imposto de renda o valor do benefício que, 

proporcionalmente, corresponder às parcelas de contribuições efetuadas no período de 01.01.89 a 

31.12.95, cujo ônus tenha sido exclusivamente do participante [...] 

8. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1001779/DF, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 

18/12/2009) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBA PAGA A TÍTULO DE AUXÍLIO-CONDUÇÃO 

(Tema: 169)  

EMENTA 

[...] AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA. [...] 

1. A incidência do imposto de renda tem como fato gerador o acréscimo patrimonial, sendo, por isso, 

imperioso perscrutar a natureza jurídica da verba paga pela empresa sob o designativo de auxílio 

condução, a fim de verificar se há efetivamente a criação de riqueza nova: a) se indenizatória, que, 

via de regra, não retrata hipótese de incidência da exação; ou b) se remuneratória, ensejando a 
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tributação. Isto porque a tributação ocorre sobre signos presuntivos de capacidade econômica, sendo 

a obtenção de renda e proventos de qualquer natureza um deles. 

2. O auxílio condução consubstancia compensação pelo desgaste do patrimônio dos servidores, que 

utilizam-se de veículos próprios para o exercício da sua atividade profissional, inexistindo acréscimo 

patrimonial, mas uma mera recomposição ao estado anterior sem o incremento líquido necessário à 

qualificação de renda. [...] 

8. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

[...] 

(REsp 1096288/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

08/02/2010) 

 

FORMA DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE, NA HIPÓTESE DE PAGAMENTO 

ACUMULADO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS ATRASADOS (Tema: 351)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. [...] PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA 

ACUMULADA. 

1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de 

acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, 

observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com 

parâmetro no montante global pago extemporaneamente. [...] 

2. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008. 

(REsp 1118429/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, DJe 

14/05/2010) 

 

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE RESULTADO POSITIVO DAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

REALIZADAS PELAS COOPERATIVAS (Tema: 240)  

EMENTA  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 

(PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA.RESULTADO POSITIVO DECORRENTE DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 

REALIZADAS PELAS COOPERATIVAS. INCIDÊNCIA. ATOS NÃO-COOPERATIVOS. SÚMULA 262/STJ. 

APLICAÇÃO.). [...] EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. ERRO MATERIAL. 

EXISTÊNCIA. CORREÇÃO QUE NÃO IMPLICA EM ALTERAÇÃO NO RESULTADO DO JULGAMENTO. 

[...] 

6. Erro material constatado no item 6 da ementa e no 6º parágrafo do voto-condutor do julgado 

embargado, verbis: "Entrementes, o regime jurídico tributário das cooperativas já contempla 

benefício fiscal próprio, qual seja, a não tributação dos "atos não cooperativos", sendo certo, ademais, 

que o acórdão embargado tão-somente pugnou pela incidência do imposto de renda sobre o 

"resultado positivo" das aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas." 

7. Destarte, impõe-se a correção da decisão embargada que, no trecho anteriormente sublinhado, 

passa a ostentar a seguinte redação: "a não tributação dos "atos cooperativos típicos". 

[...] 
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9. Embargos de declaração da Fazenda Nacional acolhidos para sanar o erro material constatado no 

item 6 da ementa e no 6º parágrafo do voto-condutor do julgado embargado, sem alteração no 

resultado do julgamento. 

(EDcl nos EDcl no REsp 58265/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/08/2010, 

DJe 16/11/2010) 

 

EMENTA  

[...] 

1. O imposto de renda incide sobre o resultado positivo das aplicações financeiras realizadas pelas 

cooperativas, por não caracterizarem "atos cooperativos típicos" (Súmula 262/STJ). 

2. A base de cálculo do imposto de renda das pessoas jurídicas (critério quantitativo da regra matriz 

de incidência tributária) compreende o lucro real, o lucro presumido ou o lucro arbitrado, 

correspondente ao período de apuração do tributo. 

3. O lucro real é definido como o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou 

compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária (artigo 6º, do Decreto-Lei 1.598/77, 

repetido pelos artigos 154, do RIR/80, e 247, do RIR/99). 

4. As sociedades cooperativas, quando da determinação do lucro real, apenas podem excluir do lucro 

líquido os resultados positivos decorrente da prática de "atos cooperativos típicos", assim 

considerados aqueles praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e 

pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais (artigo 79, 

caput, da Lei 5.764/71). 

5. O artigo 111, da Lei das Cooperativas (Lei 5.764/71), preceitua que são consideradas rendas 

tributáveis os resultados positivos obtidos pelas cooperativas nas operações de aquisição de produtos 

ou de fornecimento de bens e serviços a não associados (artigos 85 e 86) e de participação em 

sociedades não cooperativas (artigo 88), assim dispondo os artigos 87 e 88, parágrafo único, do 

aludido diploma legal (em sua redação original): [...] 

7. Destarte, a interpretação conjunta dos artigos 111, da Lei das Cooperativas, e do artigo 129, do 

RIR/80, evidencia a mens legislatoris de que sejam tributados os resultados positivos decorrentes de 

atos não cooperativos, ou seja, aqueles praticados entre a cooperativa e não associados, ainda que 

para atender a seus objetivos sociais. 

8. Deveras, a caracterização de atos como cooperativos deflui do atendimento ao binômio consecução 

do objeto social da cooperativa e realização de atos com seus associados ou com outras cooperativas, 

não se revelando suficiente o preenchimento de apenas um dos aludidos requisitos. 

9. Ademais, o ato cooperativo típico não implica operação de mercado, ex vi do disposto no parágrafo 

único, do artigo 79, da Lei 5.764/71. 

10. Conseqüentemente, as aplicações financeiras, por constituírem operações realizadas com 

terceiros não associados (ainda que, indiretamente, em busca da consecução do objeto social da 

cooperativa), consubstanciam "atos não-cooperativos", cujos resultados positivos devem integrar a 

base de cálculo do imposto de renda. 

11. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 58265/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE AS VERBAS DECORRENTES DE INDENIZAÇÃO POR 

DANO MORAL (Tema: 370)  
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EMENTA  

[...] INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER INDENIZATÓRIO DA VERBA RECEBIDA. [...] 

1. A verba percebida a título de dano moral tem a natureza jurídica de indenização, cujo objetivo 

precípuo é a reparação do sofrimento e da dor da vítima ou de seus parentes, causados pela lesão de 

direito, razão pela qual torna-se infensa à incidência do imposto de renda, porquanto inexistente 

qualquer acréscimo patrimonial. [...] 

3. Deveras, se a reposição patrimonial goza dessa não incidência fiscal, a fortiori, a indenização com 

o escopo de reparação imaterial deve subsumir-se ao mesmo regime, porquanto ubi eadem ratio, ibi 

eadem legis dispositio. 

4. "Não incide imposto de renda sobre o valor da indenização pago a terceiro. Essa ausência de 

incidência não depende da natureza do dano a ser reparado. Qualquer espécie de dano (material, 

moral puro ou impuro, por ato legal ou ilegal) indenizado, o valor concretizado como ressarcimento 

está livre da incidência de imposto de renda. A prática do dano em si não é fato gerador do imposto 

de renda por não ser renda. O pagamento da indenização também não é renda, não sendo, portanto, 

fato gerador desse imposto. (...) Configurado esse panorama, tenho que aplicar o princípio de que a 

base de cálculo do imposto de renda (ou de qualquer outro imposto) só pode ser fixada por via de lei 

oriunda do poder competente. É o comando do art. 127, IV, do CTN. Se a lei não insere a 

"indenização", qualquer que seja o seu tipo, como renda tributável, inocorrendo, portanto, fato 

gerador e base de cálculo, não pode o fisco exigir imposto sobre essa situação fática. (...) Atente-se 

para a necessidade de, em homenagem ao princípio da legalidade, afastar-se as pretensões do fisco 

em alargar o campo da incidência do imposto de renda sobre fatos estranhos à vontade do legislador." 

("Regime Tributário das Indenizações", Coordenado por Hugo de Brito Machado, Ed. Dialética, pg. 

174/176) 

[...] 

6. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1152764/CE, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 23/06/2010, DJe 

01/07/2010) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE O VALOR DA INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE 

DESAPROPRIAÇÃO (Tema: 397)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA. INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE DESAPROPRIAÇÃO. VERBA INDENIZATÓRIA. 

NÃO-INCIDÊNCIA. [...] 

1. A incidência do imposto de renda tem como fato gerador o acréscimo patrimonial (art. 43, do CTN), 

sendo, por isso, imperioso perscrutar a natureza jurídica da verba percebida, a fim de verificar se há 

efetivamente a criação de riqueza nova: a) se indenizatória, que, via de regra, não retrata hipótese de 

incidência da exação; ou b) se remuneratória, ensejando a tributação. Isto porque a tributação ocorre 

sobre signos presuntivos de capacidade econômica, sendo a obtenção de renda e proventos de 

qualquer natureza um deles. 

2. Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 5º, assim disciplina o instituto da desapropriação: 

"XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 

ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 

previstos nesta Constituição;" 
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3. Destarte, a interpretação mais consentânea com o comando emanado da Carta Maior é no sentido 

de que a indenização decorrente de desapropriação não encerra ganho de capital, porquanto a 

propriedade é transferida ao poder público por valor justo e determinado pela justiça a título de 

indenização, não ensejando lucro, mas mera reposição do valor do bem expropriado. 

4. "Representação. Arguição de Inconstitucionalidade parcial do inciso ii, do parágrafo 2., do art. 1., 

do Decreto-lei Federal n. 1641, de 7.12.1978, que inclui a desapropriação entre as modalidades de 

alienação de imóveis, suscetíveis de gerar lucro a pessoa física e, assim, rendimento tributável pelo 

imposto de renda. Não há, na desapropriação, transferência da propriedade, por qualquer negócio 

jurídico de direito privado. Não sucede, aí, venda do bem ao poder expropriante. Não se configura, 

outrossim, a noção de preço, como contraprestação pretendida pelo proprietário, 'modo privato'. O 

'quantum' auferido pelo titular da propriedade expropriada é, tão-só, forma de reposição, em seu 

patrimônio, do justo valor do bem, que perdeu, por necessidade ou utilidade pública ou por interesse 

social. Tal o sentido da 'justa indenização' prevista na Constituição (art. 153, parágrafo 22). Não pode, 

assim, ser reduzida a justa indenização pela incidência do imposto de renda. Representação 

procedente, para declarar a inconstitucionalidade da expressão 'desapropriação', contida no art. 1., 

parágrafo 2., inciso ii, do decreto-lei n. 1641/78. (Rp 1260, Relator(a): Min. NÉRI DA SILVEIRA, 

TRIBUNAL PLENO, julgado em 13/08/1987, DJ 18-11-1988) 

[...] 

5. Deveras, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido da não-incidência da 

exação sobre as verbas auferidas a título de indenização advinda de desapropriação, seja por 

necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, porquanto não representam acréscimo 

patrimonial. 

[...] 

7. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1116460/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010) 

 

NATUREZA TAXATIVA DO ROL DE MOLÉSTIAS GRAVES, ELENCADAS NA LEI 7.713/88, PARA FINS DE 

CONCESSÃO DE ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA (Tema: 250)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. [...] PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88 

COM ALTERAÇÕES POSTERIORES. ROL TAXATIVO. ART. 111 DO CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO 

EXTENSIVA. 

1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de verificar-se o cumprimento de 

todos os requisitos estabelecidos para o gozo do favor fiscal. 

2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as alterações promovidas pela Lei 

11.052/2004, é explícito em conceder o benefício fiscal em favor dos aposentados portadores das 

seguintes moléstias graves: moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose 

múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia 

grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 

estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome 

da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a 

doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma. Por conseguinte, o rol contido no 

referido dispositivo legal é taxativo (numerus clausus), vale dizer, restringe a concessão de isenção às 

situações nele enumeradas. 
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3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das normas concessivas de isenção de 

forma analógica ou extensiva, restando consolidado entendimento no sentido de ser incabível 

interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no texto expresso da lei, 

em conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do CTN. [...] 

5. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1116620/BA, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/08/2010, DJe 

25/08/2010) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE FÉRIAS PROPORCIONAIS E RESPECTIVO TERÇO 

CONSTITUCIONAL (Tema: 121)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE FÉRIAS 

PROPORCIONAIS E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. [...] 

1. Os valores recebidos a título de férias proporcionais e respectivo terço constitucional são 

indenizações isentas do pagamento do Imposto de Renda. [...] 

2. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/08. 

[...] 

(REsp 1111223/SP, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 22/04/2009, DJe 

04/05/2009) 

 

 

INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURIDICA E DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO DOS VALORES REFERENTES AOS JUROS REMUNERATÓRIOS PELA 

TAXA SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS (Temas: 504, 505)  

EMENTA  

[...] BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC 

INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI 

N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, 

PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. 

[...] 

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não 

escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei n. 1.598/77, 

em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei 

n. 8.541/92, como receitas financeiras por excelência. [...] 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1138695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/05/2013, DJe 31/05/2013) 

 

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBAS PAGAS PELA PETROBRÁS A TÍTULO DE 

INDENIZAÇÃO POR HORAS TRABALHADAS (Tema: 167)  

EMENTA  
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1. A verba intitulada "Indenização por Horas Trabalhadas" - IHT, paga aos funcionários da Petrobrás, 

malgrado fundada em acordo coletivo, tem caráter remuneratório e configura acréscimo patrimonial, 

o que enseja a incidência do Imposto de Renda [...] 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1049748/RN, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/06/2009, DJe 

03/08/2009) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A 

SERVIÇO DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES NO 

ÂMBITO DO PNUD/ONU (Tema: 535)  

EMENTA  

[...] ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS RENDIMENTOS AUFERIDOS POR TÉCNICOS A SERVIÇO 

DAS NAÇÕES UNIDAS, CONTRATADOS NO BRASIL PARA ATUAR COMO CONSULTORES NO ÂMBITO DO 

PNUD/ONU. 

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.159.379/DF, sob a relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki, firmou o posicionamento majoritário no sentido de que são isentos do imposto de renda os 

rendimentos do trabalho recebidos por técnicos a serviço das Nações Unidas, contratados no Brasil 

para atuar como consultores no âmbito do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - 

PNUD. No referido julgamento, entendeu o relator que os "peritos" a que se refere o Acordo Básico 

de Assistência Técnica com a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a Agência 

Internacional de Energia Atômica, promulgado pelo Decreto 59.308/66, estão ao abrigo da norma 

isentiva do imposto de renda. Conforme decidido pela Primeira Seção, o Acordo Básico de Assistência 

Técnica atribuiu os benefícios fiscais decorrentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das 

Nações Unidas, promulgada pelo Decreto 27.784/50, não só aos funcionários da ONU em sentido 

estrito, mas também aos que a ela prestam serviços na condição de "peritos de assistência técnica", 

no que se refere a essas atividades específicas. 

2. Considerando a função precípua do STJ - de uniformização da interpretação da legislação federal 

infraconstitucional -, e com a ressalva do meu entendimento pessoal, deve ser aplicada ao caso a 

orientação firmada pela Primeira Seção. 

3. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08. 

(REsp 1306393/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

24/10/2012, DJe 07/11/2012) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS JUROS MORATÓRIOS LEGAIS VINCULADOS A 

VERBAS TRABALHISTAS RECONHECIDAS EM DECISÃO JUDICIAL (Tema: 470)  

EMENTA  

[...] ERRO MATERIAL NA EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 

- Havendo erro material na ementa do acórdão embargado, deve-se acolher os declaratórios nessa 

parte, para que aquela melhor reflita o entendimento prevalente, bem como o objeto específico do 

recurso especial, passando a ter a seguinte redação: "RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. VERBAS TRABALHISTAS. NÃO 

INCIDÊNCIA OU ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
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- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais vinculados a verbas trabalhistas 

reconhecidas em decisão judicial. Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 

improvido."  

Embargos de declaração acolhidos parcialmente. 

(EDcl no REsp 1227133/RS, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, Primeira Seção, julgado em 

23/11/2011, DJe 02/12/2011) 

 

EMENTA  

[...] JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 

- Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e 

função indenizatória ampla.  

Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, [...]. 

(REsp 1227133/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, relator p/ acórdão Ministro Cesar Asfor 

Rocha, Primeira Seção, julgado em 28/09/2011, DJe 19/10/2011) 
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LEGITIMIDADE PASSIVA NAS AÇÕES REFERENTES AO IR RETIDO NA FONTE DE SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL (Tema: 193)  

EMENTA  

1. Os Estados da Federação são partes legítimas para figurar no pólo passivo das ações propostas por 

servidores públicos estaduais, que visam o reconhecimento do direito à isenção ou à repetição do 

indébito relativo ao imposto de renda retido na fonte. Precedentes: [...] 

2. "O imposto de renda devido pelos servidores públicos da Administração direta e indireta, bem 

como de todos os pagamentos feitos pelos Estados e pelo Distrito Federal, retidos na fonte, irão para 

os cofres da unidade arrecadadora, e não para os cofres da União, já que, por determinação 

constitucional "pertencem aos Estados e ao Distrito Federal." [...] 

3. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 989419/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE 

RECEBIDA DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA SOB A ÉGIDE DA LEI 7.713/88 (Tema: 366)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA. CONTRIBUIÇÃO PARA A PREVIDÊNCIA PRIVADA. PENSÃO POR MORTE. 

COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO. ART. 6º, VII, "A" DA LEI Nº 7.713/1988 REVOGADO PELO ART. 32 

DA LEI 9.250/1995. IMPRESCINDIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO QUANDO DAS CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS 

PELO PARTICIPANTE AO FUNDO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA OU QUANDO DA PERCEPÇÃO DO 

BENEFÍCIO. [...] 

1. A complementação da pensão recebida de entidades de previdência privada, em decorrência da 

morte do participante ou contribuinte do fundo de assistência, quer a título de benefício quer de 

seguro, não sofre a incidência do Imposto de Renda apenas sob a égide da Lei 7.713/88, art. 6º, VII, 

"a", que restou revogado pela Lei 9.250/95, a qual, retornando ao regime anterior, previu a incidência 

do imposto de renda no momento da percepção do benefício. 

[...] 

8. Em suma, revelam-se os seguintes regimes jurídicos de direito público a regerem os benefícios 

recebidos dos fundos de previdência privada: (i) sob a égide da Lei 4.506/64, em que havia a incidência 

do imposto de renda no momento do recebimento da pensão ou aposentadoria complementar; (ii) 

sob o pálio da Lei 7.713/88, a não-incidência da exação dava- se no momento do recebimento, em 

razão da tributação por ocasião do aporte; (iii) após a vigência da Lei 9.250/95, em que, retornando à 

sistemática da Lei 4.506/64, há a não-incidência do tributo apenas sobre o valor do benefício de 

complementação de aposentadoria ou pensão e o do resgate de contribuições que, 

proporcionalmente, corresponderem às parcelas de contribuições efetuadas no período de 

01.01.1989 a 31.12.1995, cujo ônus tenha sido exclusivamente do participante do plano de 

previdência privada. 

[...] 

12. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1086492/PR, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/10/2010, DJe 

26/10/2010) 
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INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE RATEIO DO 

PATRIMÔNIO DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA (Temas: 62, 90)  

EMENTA  

[...] LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. RATEIO DO 

PATRIMÔNIO. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 

[...] 

2. A quantia que couber por rateio a cada participante, superior ao valor das respectivas 

contribuições, constitui acréscimo patrimonial (CTN, art. 43) e, como tal, atrai a incidência de imposto 

de renda. 

[...] 

3. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 760246/PR, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 10/12/2008, DJe 

19/12/2008) 

 

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBA DENOMINADA "GRATIFICAÇÃO NÃO EVENTUAL" 

(Temas: 150, 151)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR 

LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA.  

[...] 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. 

Nessas situações, é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, 

aplicando a jurisprudência desta Corte, classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

2. As verbas pagas por liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em 

que ocorre a demissão com ou sem justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma 

fonte normativa prévia ao ato de dispensa (incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV 

e Acordos Coletivos), dependendo apenas da vontade do empregador e excedendo as indenizações 

legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é pacífica no sentido da incidência do 

imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. [...] 

4. Situação em que a verba denominada "gratificação não eventual" foi paga por liberalidade do 

empregador [...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1112745/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

23/09/2009, DJe 01/10/2009) 

 

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALORES PAGOS EM RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL QUE 

RECONHECE A ILEGALIDADE DE AFASTAMENTO E DETERMINA A REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO 

(Temas: 360, 361)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA RETIDO NA FONTE. DISPENSA SEM JUSTA CAUSA. VERBAS 

SALARIAIS PAGAS EM DECORRÊNCIA DA PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 

REINTEGRAÇÃO DE EMPREGADO AFASTADO INJUSTAMENTE COM PAGAMENTO DOS DIREITOS E 

VANTAGENS DECORRENTES. [...] 
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1. Os valores a serem pagos em razão de decisão judicial trabalhista, que determina a reintegração do 

ex-empregado, assumem a natureza de verba remuneratória, atraindo a incidência do imposto sobre 

a renda. Isso porque são percebidos a título de salários vencidos, como se o empregado estivesse no 

pleno exercício de seu vínculo empregatício. 

[...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1142177/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/08/2010, DJe 

25/08/2010) 

 

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBAS PAGAS POR MERA LIBERALIDADE DO 

EMPREGADOR NA RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO DE TRABALHO (Tema: 139)  

EMENTA  

[...] RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. INDENIZAÇÃO POR LIBERALIDADE DO EMPREGADOR. 

NATUREZA REMUNERATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. [...] 

[...] 

2. As verbas concedidas ao empregado por mera liberalidade do empregador quando da rescisão 

unilateral de seu contrato de trabalho implicam acréscimo patrimonial por não possuírem caráter 

indenizatório, sujeitando-se, assim, à incidência do imposto de renda. [...] 

3. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1102575/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

23/09/2009, DJe 01/10/2009) 

 

INTERPRETAÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES", PREVISTA NA LEI 9.429/95, PARA FINS 

DE OBTENÇÃO DE REDUÇÃO DE ALÍQUOTA DO IRPJ (Tema: 217)  

EMENTA  

[...] 

1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da expressão "serviços hospitalares" prevista na 

Lei 9.429/95, para fins de obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se a 

possibilidade de, a despeito da generalidade da expressão contida na lei, poder-se restringir o 

benefício fiscal, incluindo no conceito de "serviços hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos 

destinados ao atendimento global ao paciente, mediante internação e assistência médica integral. 

2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da relatoria do eminente Ministro Castro Meira, a 

1ª Seção, modificando a orientação anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos tributos com 

as alíquotas reduzidas, a expressão "serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da 

Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade 

realizada pelo contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou a 

característica ou a estrutura do contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio 

serviço prestado (assistência à saúde). Na mesma oportunidade, ficou consignado que os 

regulamentos emanados da Receita Federal referentes aos dispositivos legais acima mencionados não 

poderiam exigir que os contribuintes cumprissem requisitos não previstos em lei (a exemplo da 

necessidade de manter estrutura que permita a internação de pacientes) para a obtenção do 

benefício. Daí a conclusão de que "a dispensa da capacidade de internação hospitalar tem supedâneo 

diretamente na Lei 9.249/95, pelo que se mostra irrelevante para tal intento as disposições constantes 

em atos regulamentares". 
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3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles que se vinculam às atividades 

desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em regra, 

mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as 

simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, 

mas nos consultórios médicos". 

4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 11.727/08 não se aplicam às demandas 

decididas anteriormente à sua vigência, bem como de que a redução de alíquota prevista na Lei 

9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa contribuinte genericamente considerada, 

mas sim àquela parcela da receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício 

fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos termos do § 2º do artigo 15 da Lei 9.249/95. 

[...] 

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

[...] 

(REsp 1116399/BA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 

24/02/2010) 

 

INDEDUTIBILIDADE DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS UTILIZADOS PARA SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO 

DA DEMANDA (Tema: 394)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO SOBRE A RENDA - REGIME DE TRIBUTAÇÃO - DESPESAS DEDUTÍVEIS - REGIME DE CAIXA 

- DEPÓSITOS JUDICIAIS - INGRESSOS TRIBUTÁRIOS - IMPOSSIBILIDADE DE DEDUÇÃO ANTES DO 

TRÂNSITO EM JULGADO DA DEMANDA - [...] RECURSO SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO 

CPC E DA RESOLUÇÃO N. 8/STJ. 

[...] 

4. A fixação do regime de competência para a quantificação da base de cálculo do tributo e do regime 

de caixa para a dedução das despesas fiscais não implica em majoração do tributo devido, inexistindo 

violação ao conceito de renda fixado na legislação federal. 

5. Os depósitos judiciais utilizados para suspender a exigibilidade do crédito tributário consistem em 

ingressos tributários, sujeitos à sorte da demanda judicial, e não em receitas tributárias, de modo que 

não são dedutíveis da base de cálculo do IRPJ até o trânsito em julgado da demanda. 

[...] 

(REsp 1168038/SP,relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 09/06/2010, DJe 

16/06/2010) 

 

CORREÇÃO DO VALOR DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE A TOTALIDADE DA VERBA ACUMULADA E 

PELO MESMO FATOR DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES RECEBIDOS 

ACUMULADAMENTE (Tema: 894)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. VERBAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. REGIME 

DE COMPETÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. FACDT. SELIC. 

[...] 
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2. O valor do imposto de renda, apurado pelo regime de competência e em valores originais, deve ser 

corrigido, até a data da retenção na fonte sobre a totalidade de verba acumulada, pelo mesmo fator 

de atualização monetária dos valores recebidos acumuladamente (em ação trabalhista, como no caso, 

o FACDT - fator de atualização e conversão dos débitos trabalhistas). A taxa SELIC, como índice único 

de correção monetária do indébito, incidirá somente após a data da retenção indevida. 

[...] 

4. Tema julgado para efeito do art. 543-C, do CPC: "Até a data da retenção na fonte, a correção do IR 

apurado e em valores originais deve ser feita sobre a totalidade da verba acumulada e pelo mesmo 

fator de atualização monetária dos valores recebidos acumuladamente, sendo que, em ação 

trabalhista, o critério utilizado para tanto é o FACDT". 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1470720/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

10/12/2014, DJe 18/12/2014) 

 

INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE A PARCELA RECEBIDA A TÍTULO DE TERÇO 

CONSTITUCIONAL SOBRE AS FÉRIAS GOZADAS (Tema: 881)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA. ADICIONAL DE 1/3 (UM TERÇO) DE FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA DA 

EXAÇÃO. 

1. A jurisprudência tradicional do STJ é pacífica quanto à incidência do imposto de renda sobre o 

adicional (1/3) de férias gozadas. [...] 

2. A conclusão acerca da natureza do terço constitucional de férias gozadas nos julgamentos da Pet 

7.296/PE e do REsp 1.230.957/RS, por si só, não infirma a hipótese de incidência do imposto de renda, 

cujo fato gerador não está relacionado com a composição do salário de contribuição para fins 

previdenciários ou com a habitualidade de percepção dessa verba, mas, sim, com a existência, ou não, 

de acréscimo patrimonial, que, como visto, é patente quando do recebimento do adicional de férias 

gozadas. 

[...] 

(REsp 1459779/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, Rel. para Acórdão 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, julgado em 22/04/2015, DJe 18/11/2015) 

 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBA DENOMINADA "COMPENSAÇÃO 

ESPONTÂNEA" (Temas: 150, 151)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. [...] INDENIZAÇÃO PAGA NO 

CONTEXTO DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. [...] 

1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas verbas. 

Nessas situações, é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, 

aplicando a jurisprudência desta Corte, classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não. 

[...] 

3. "Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma oferta pública para a realização 

de um negócio jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no caso das relações 



 

509 

 

regidas pela CLT, ou a exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas 

jurídicas relevantes aponta para a existência de um acordo de vontades para por fim à relação 

empregatícia, razão pela qual inexiste margem para o exercício de liberalidades por parte do 

empregador. [...] Inexiste liberalidade em acordo de vontades no qual uma das partes renuncia ao 

cargo e a outra a indeniza [...]" (REsp Nº 940.759 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.3.2009). "A indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão voluntária não 

está sujeita à incidência do imposto de renda". Enunciado n. 215 da Súmula do STJ. 

4. Situação em que a verba [...] chamada "compensação espontânea" foi paga em contexto de PDV. 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1112745/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

23/09/2009, DJe 01/10/2009) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE VALOR DE COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA E DE RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES CORRESPONDENTES A RECOLHIMENTOS PARA 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA OCORRIDOS NO PERÍDO DE 1º/01/1989 A 31/12/1995 

(Temas: 62, 90)  

EMENTA  

[...] 

1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de que, por força da isenção concedida 

pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida 

a cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate 

de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos 

no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 [...] 

3. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 760246/PR, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 10/12/2008, DJe 

19/12/2008) 

 

EMENTA  

IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, B), LEI 

9.250/95 (ART. 33). 

1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de que, por força da isenção concedida 

pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida 

a cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate 

de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos 

no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 [...] 

3. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1012903/RJ, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 08/10/2008, DJe 

13/10/2008) 
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INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURIDICA E DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO DOS VALORES REFERENTES AOS JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES 

NA REPETIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO (Temas: 504, 505)  

EMENTA  

[...] BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS SELIC 

INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI 

N. 9.703/98 E QUANDO DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 167, 

PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. 

[...] 

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, inobstante a constatação de se 

tratarem de juros moratórios, se encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua 

natureza de lucros cessantes, compondo o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-

lei n. 1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto n. 3.000/99 - RIR/99, assim como 

o art. 9º, §2º, do Decreto-Lei nº 1.381/74 e art. 161, IV do RIR/99, estes últimos explícitos quanto à 

tributação dos juros de mora em relação às empresas individuais. 

4. Por ocasião do julgamento do REsp. n. 1.089.720 - RS (Primeira Seção, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este Superior Tribunal de Justiça definiu, 

especificamente quanto aos juros de mora pagos em decorrência de sentenças judiciais, que, muito 

embora se tratem de verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica de lucros cessantes, 

consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, do CTN (acréscimo 

patrimonial a título de proventos de qualquer natureza), razão pela qual é legítima sua tributação pelo 

Imposto de Renda, salvo a existência de norma isentiva específica ou a constatação de que a verba 

principal a que se referem os juros é verba isenta ou fora do campo de incidência do IR (tese em que 

o acessório segue o principal). [...] 

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros cessantes: "Quando o pagamento 

consiste em dinheiro, a estimação do dano emergente da inexecução já se acha previamente 

estabelecida. Não há que fazer a substituição em dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros 

cessantes. O código os determina pelos juros de mora e pelas custas" (BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil 

dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221). 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1138695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

22/05/2013, DJe 31/05/2013) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE INDENIZAÇÃO PELO RECONHECIMENTO DA 

INVIABILIDADE DA REINTEGRAÇÃO DE EX-EMPREGADO DESPEDIDO INJUSTAMENTE (Temas: 360, 

361)  

EMENTA  

[...] RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE 

RENDA PESSOA FÍSICA RETIDO NA FONTE. DISPENSA SEM JUSTA CAUSA. VERBAS SALARIAIS PAGAS 

EM DECORRÊNCIA DA PROCEDÊNCIA DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. [...] AUSÊNCIA DE JUNTADA DA 

DECISÃO PROLATADA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO A COMPROVAR O ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL 

ACERCA DA INVIABILIDADE DA REINTEGRAÇÃO. 
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2. Não obstante inseridos no capítulo da estabilidade de empregado que conta com mais de 10 (dez) 

anos de serviço na mesma empresa, vale destacar o disposto nos artigos 495, 496 e 497, da CLT, que 

tratam da "reintegração" do trabalhador estável, preceituando que: [...] 

3. A ratio legis emanada dos dispositivos legais supratranscritos indica que, entendendo o tribunal ser 

a reintegração inviável, os valores a serem percebidos pelo empregado amoldam-se à indenização 

prevista no artigo 7°, I, da Carta Maior, em face da natureza eminentemente indenizatória, não dando 

azo a qualquer acréscimo patrimonial ou geração de renda, posto não ensejar riqueza nova disponível, 

mas reparações, em pecúnia, por perdas de direitos, afastando a incidência do imposto sobre a renda. 

[...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1142177/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/08/2010, DJe 

25/08/2010) 

 

ISS 
Voltar ao Sumário. 

 

INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE AS OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL (Temas: 354, 355)  

EMENTA  

[...] INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE ARRENDAMENTO MERCANTIL FINANCEIRO. [...] SUJEITO ATIVO DA 

RELAÇÃO TRIBUTÁRIA NA VIGÊNCIA DO DL 406/68: MUNICÍPIO DA SEDE DO ESTABELECIMENTO 

PRESTADOR. APÓS A LEI 116/03: LUGAR DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. [...] 

1. O colendo STF já afirmou (RE 592. 905/SC) que ocorre o fato gerador da cobrança do ISS em contrato 

de arrendamento mercantil. O eminente Ministro EROS GRAU, relator daquele recurso, deixou claro 

que o fato gerador não se confunde com a venda do bem objeto do leasing financeiro, já que o núcleo 

do serviço prestado é o financiamento. 

[...] 

3. O art. 12 do DL 406/68, com eficácia reconhecida de lei complementar, posteriormente revogado 

pela LC 116/2003, estipulou que, à exceção dos casos de construção civil e de exploração de rodovias, 

o local da prestação do serviço é o do estabelecimento prestador. 

[...] 

6. Após a vigência da LC 116/2003 é que se pode afirmar que, existindo unidade econômica ou 

profissional do estabelecimento prestador no Município onde o serviço é perfectibilizado, ou seja, 

onde ocorrido o fato gerador tributário, ali deverá ser recolhido o tributo. 

[...] 

12. Recurso Especial parcialmente provido para definir que: (a) incide ISSQN sobre operações de 

arrendamento mercantil financeiro; (b) o sujeito ativo da relação tributária, na vigência do DL 406/68, 

é o Município da sede do estabelecimento prestador (art. 12); (c) a partir da LC 116/03, é aquele onde 

o serviço é efetivamente prestado, onde a relação é perfectibilizada, assim entendido o local onde se 

comprove haver unidade econômica ou profissional da instituição financeira com poderes decisórios 

suficientes à concessão e aprovação do financiamento - núcleo da operação de leasing financeiro e 

fato gerador do tributo; 

[...]. Acórdão submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
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(REsp 1060210/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

28/11/2012, DJe 05/03/2013) 

 

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA PARA COBRANÇA DE ISS SOBRE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

(Tema: 198)  

EMENTA  

[...] 

1. A competência para cobrança do ISS, sob a égide do DL 406/68 era o do local da prestação do 

serviço (art. 12), o que foi alterado pela LC 116/2003, quando passou a competência para o local da 

sede do prestador do serviço (art. 3º). 

2. Em se tratando de construção civil, diferentemente, antes ou depois da lei complementar, o 

imposto é devido no local da construção (art.12, letra "b" do DL 406/68 e art.3º, da LC 116/2003). 

3. Mesmo estabeleça o contrato diversas etapas da obra de construção, muitas das quais realizadas 

fora da obra e em município diverso, onde esteja a sede da prestadora, considera-se a obra como 

uma universalidade, sem divisão das etapas de execução para efeito de recolhimento do ISS. 

[...] 

6. Recurso especial decidido sob o rito do art. 543-C do CPC. Adoção das providências previstas no § 

7º do art. 543-C do CPC e nos arts. 5º, II e 6º da Resolução STJ nº 8/2008. 

(REsp 1117121/SP, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 14/10/2009, DJe 

29/10/2009) 

 

DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ISS INCIDENTE SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA (Temas: 403, 404)  

EMENTA  

[...] IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA ISSQN. AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-OBRA 

TEMPORÁRIA. ATIVIDADE-FIM DA EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS. BASE DE CÁLCULO. PREÇO 

DO SERVIÇO. VALOR REFERENTE AOS SALÁRIOS E AOS ENCARGOS SOCIAIS.  

1. A base de cálculo do ISS é o preço do serviço, consoante disposto no artigo 9°, caput, do Decreto-

Lei 406/68. 

2. As empresas de mão-de-obra temporária podem encartar-se em duas situações, em razão da 

natureza dos serviços prestados: (i) como intermediária entre o contratante da mão-de-obra e o 

terceiro que é colocado no mercado de trabalho; (ii) como prestadora do próprio serviço, utilizando 

de empregados a ela vinculados mediante contrato de trabalho. 

3. A intermediação implica o preço do serviço que é a comissão, base de cálculo do fato gerador 

consistente nessas "intermediações". 

4. O ISS incide, nessa hipótese, apenas sobre a taxa de agenciamento, que é o preço do serviço pago 

ao agenciador, sua comissão e sua receita, excluídas as importâncias voltadas para o pagamento dos 

salários e encargos sociais dos trabalhadores. Distinção de valores pertencentes a terceiros (os 

empregados) e despesas com a prestação. Distinção necessária entre receita e entrada para fins 

financeiro-tributários. 

5. A exclusão da despesa consistente na remuneração de empregados e respectivos encargos da base 

de cálculo do ISS, impõe perquirir a natureza das atividades desenvolvidas pela empresa prestadora 

de serviços. Isto porque as empresas agenciadoras de mão-de-obra, em que o agenciador atua para 

o encontro das partes, quais sejam, o contratante da mão-de-obra e o trabalhador, que é recrutado 
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pela prestadora na estrita medida das necessidades dos clientes, dos serviços que a eles prestam, e 

ainda, segundo as especificações deles recebidas, caracterizam-se pelo exercício de intermediação, 

sendo essa a sua atividade-fim. 

6. Consectariamente, nos termos da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974, se a atividade de prestação 

de serviço de mão-de-obra temporária é prestada através de pessoal contratado pelas empresas de 

recrutamento, resta afastada a figura da intermediação, considerando-se a mão-de-obra empregada 

na prestação do serviço contratado como custo do serviço, despesa não dedutível da base de cálculo 

do ISS. [...] 

[...] 

12. [...] incidência do ISS sobre a taxa de agenciamento e as importâncias voltadas para o pagamento 

dos salários e encargos sociais dos trabalhadores contratados pelas prestadoras de serviços de 

fornecimento de mão-de-obra temporária (Lei 6.019/74). Acórdão submetido ao regime do art. 543-

C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1138205/PR, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

DISCUSSÃO ACERCA DA INCIDÊNCIA DE ISS NAS OPERAÇÕES DE COMPOSIÇÃO GRÁFICA, 

PERSONALIZADA E SOB ENCOMENDA (Tema: 91)  

EMENTA  

[...] ICMS E ISSQN. CRITÉRIOS. SERVIÇOS DE COMPOSIÇÃO GRÁFICA. SÚMULA 156 DO STJ. 

[...] 

2. As operações de composição gráfica, como no caso de impressos personalizados e sob encomenda, 

são de natureza mista, sendo que os serviços a elas agregados estão incluídos na Lista Anexa ao 

Decreto-Lei 406/68 (item 77) e à LC 116/03 (item 13.05). Consequentemente, tais operações estão 

sujeitas à incidência de ISSQN (e não de ICMS), Confirma-se o entendimento da Súmula 156/STJ: "A 

prestação de serviço de composição gráfica, personalizada e sob encomenda, ainda que envolva 

fornecimento de mercadorias, está sujeita, apenas, ao ISS." [...] 

3. [...]. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1092206/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 11/03/2009, 

DJe 23/03/2009) 

 

NECESSIDADE DE PROVA DA NÃO REPERCUSSÃO FINANCEIRA OU DE AUTORIZAÇÃO DE 

RECEBIMENTO NO CASO DE TRANSFERÊNCIA DO ENCARGO A TERCEIRO, PARA FINS DE RESTITUIÇÃO 

DE INDÉBITO DE VALORES INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS A TÍTULO DE ISS SOBRE LOCAÇÃO DE BENS 

MÓVEIS (Tema: 398)  

EMENTA  

[...] ISS. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PROVA DA NÃO REPERCUSSÃO. 

EXIGIBILIDADE, IN CASU. ART. 166 DO CTN. 

[...] 

2. A pretensão repetitória de valores indevidamente recolhidos a título de ISS incidente sobre a 

locação de bens móveis (cilindros, máquinas e equipamentos utilizados para acondicionamento dos 

gases vendidos), hipótese em que o tributo assume natureza indireta, reclama da parte autora a prova 

da não repercussão, ou, na hipótese de ter a mesma transferido o encargo a terceiro, de estar 

autorizada por este a recebê-los, o que não ocorreu in casu, consoante dessume-se do seguinte 
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excerto da sentença, in verbis: "Com efeito, embora pudesse o autor ter efetuado a prova necessária, 

que lhe foi facultada, deixou de demonstrar que absorveu o impacto financeiro decorrente do 

pagamento indevido do ISS sobre a operação de locação de móveis, ou que está autorizado a 

demandar em nome de quem o fez. Omitiu prova de que tenha deixado de repassar o encargo aos 

seus clientes ou que tenha autorização destes para buscar a repetição, conforme exigência expressa 

inscrita no art. 166 do CTN." 

[...] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1131476/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

 

POSSIBILIDADE DE INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA À LISTA ANEXA AO DECRETO LEI 406/68 PARA 

LEGITIMAR A INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE SERVIÇOS BANCÁRIOS CONGÊNERES (Tema: 132)  

EMENTA  

[...] SERVIÇOS BANCÁRIOS. ISS. LISTA DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que é taxativa a Lista de Serviços anexa ao 

Decreto-lei 406/68, para efeito de incidência de ISS, admitindo-se, aos já existentes apresentados com 

outra nomenclatura, o emprego da interpretação extensiva para serviços congêneres. 

2. [...].  Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1111234/PR, relator Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 23/09/2009, DJe 

08/10/2009) 

 

ITCMD 

Voltar ao Sumário. 
 

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO DO INVENTÁRIO PARA APRECIAR PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 

ISENÇÃO DO ITCMD, NA MODALIDADE ARROLAMENTO SUMÁRIO (Tema: 391)  

EMENTA  

[...] ARROLAMENTO SUMÁRIO POST MORTEM. RECONHECIMENTO JUDICIAL DA ISENÇÃO DO ITCMD. 

IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 179, DO CTN. 

1. O juízo do inventário, na modalidade de arrolamento sumário, não detém competência para 

apreciar pedido de reconhecimento da isenção do ITCMD (Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 

e Doação de quaisquer Bens ou Direitos), à luz do disposto no caput do artigo 179, do CTN [...] 

6. [...] os artigos 1.031 e seguintes, do CPC, estabelecem o procedimento a ser observado no âmbito 

do arrolamento sumário, cujo rito é mais simplificado que o do arrolamento comum previsto no artigo 

1.038 e o do inventário propriamente dito, não abrangendo o cálculo judicial do imposto de 

transmissão causa mortis. 

[...] 

8. Entrementes, o artigo 1.034, do CPC [...], determina que, "no arrolamento, não serão conhecidas 

ou apreciadas questões relativas ao lançamento, ao pagamento ou à quitação de taxas judiciárias e 

de tributos incidentes sobre a transmissão da propriedade dos bens do espólio" (caput), bem como 

que "o imposto de transmissão será objeto de lançamento administrativo, conforme dispuser a 
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legislação tributária, não ficando as autoridades fazendárias adstritas aos valores dos bens do espólio 

atribuídos pelos herdeiros" (§ 2º). 

10. Assim, falecendo competência ao juízo do inventário (na modalidade de arrolamento sumário), 

para apreciar pedido de reconhecimento de isenção do ITCMD, impõe-se o sobrestamento do feito 

até a resolução da quaestio na seara administrativa, o que viabilizará à adjudicatária a futura juntada 

da certidão de isenção aos autos. 

12. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1150356/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/08/2010, DJe 25/08/2010) 

 

ITR 
Voltar ao Sumário. 

 

LEGITIMIDADE DO EX PROPRIETÁRIO DE IMÓVEL RURAL PARA INTEGRAR O PÓLO PASSIVO DA 

EXECUÇÃO FISCAL, QUE VISA A COBRANÇA DE ITR, INEXISTINDO O REGISTRO NO CARTÓRIO 

COMPETENTE QUE COMPROVE A TRANSLAÇÃO DO DOMINIO (Tema: 209)  

EMENTA  

[...] ITR. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DO IMÓVEL RURAL. LEGITIMIDADE PASSIVA 

AD CAUSAM DO POSSUIDOR DIRETO (PROMITENTE COMPRADOR) E DO PROPRIETÁRIO/POSSUIDOR 

INDIRETO (PROMITENTE VENDEDOR). 

[...] 

1. A incidência tributária do imposto sobre a propriedade territorial rural - ITR (de competência da 

União), sob o ângulo do aspecto material da regra matriz, é a propriedade, o domínio útil ou a posse 

de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana do Município (artigos 

29, do CTN, e 1º, da Lei 9.393/96). 

2. O proprietário do imóvel rural, o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer título, à 

luz dos artigos 31, do CTN, e 4º, da Lei 9.393/96, são os contribuintes do ITR . 

3. O artigo 5º, da Lei 9.393/96, por seu turno, preceitua que: "Art. 5º É responsável pelo crédito 

tributário o sucessor, a qualquer título, nos termos dos arts. 128 a 133 da Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Sistema Tributário Nacional)." 

4. Os impostos incidentes sobre o patrimônio (Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR e 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU) decorrem de relação jurídica 

tributária instaurada com a ocorrência de fato imponível encartado, exclusivamente, na titularidade 

de direito real, razão pela qual consubstanciam obrigações propter rem, impondo-se sua assunção a 

todos aqueles que sucederem ao titular do imóvel. 

5. Conseqüentemente, a obrigação tributária, quanto ao IPTU e ao ITR, acompanha o imóvel em todas 

as suas mutações subjetivas, ainda que se refira a fatos imponíveis anteriores à alteração da 

titularidade do imóvel, exegese que encontra reforço na hipótese de responsabilidade tributária por 

sucessão prevista nos artigos 130 e 131, I, do CTN [...] 

6. O promitente comprador (possuidor a qualquer título) do imóvel, bem como seu 

proprietário/promitente vendedor (aquele que tem a propriedade registrada no Registro de Imóveis), 

consoante entendimento exarado pela Primeira Seção do STJ, quando do julgamento dos Recursos 

Especiais 1.110.551/SP e 1.111.202/SP (submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC), são contribuintes 
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responsáveis pelo pagamento do IPTU (Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 

10.06.2009, DJe 18.06.2009). 

7. É que, nas hipóteses em que verificada a "contemporaneidade" do exercício da posse direta e da 

propriedade (e não a efetiva sucessão do direito real de propriedade, tendo em vista a inexistência 

de registro do compromisso de compra e venda no cartório competente), o imposto sobre o 

patrimônio poderá ser exigido de qualquer um dos sujeitos passivos "coexistentes", exegese aplicável 

à espécie, por força do princípio de hermenêutica ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio. 

[...] 

13. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. [...] 

(REsp 1073846/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009) 

 

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Voltar ao Sumário. 
 

HIGIDEZ DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA CONSISTENTE NA EXIGÊNCIA DE NOTA FISCAL DOS BENS 

DESLOCADOS ENTRE ESTABELICIMENTOS DA MESMA PESSOA JURÍDICA (Tema: 367)  

EMENTA  

[...] OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE DESLOCAMENTO DE BENS DO ATIVO PERMANENTE OU DE USO E 

CONSUMO ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. HIGIDEZ DA 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA CONSISTENTE NA EXIGÊNCIA DE NOTA FISCAL DOS BENS. IRRELEVÂNCIA 

INEXISTÊNCIA, EM TESE, DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL (NÃO INCIDÊNCIA DE ICMS). FATOR VIABILIZADOR 

DA FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA [...] 

1. O ente federado legiferante pode instituir dever instrumental a ser observado pelas pessoas físicas 

ou jurídicas, a fim de viabilizar o exercício do poder-dever fiscalizador da Administração Tributária, 

ainda que o sujeito passivo da aludida "obrigação acessória" não seja contribuinte do tributo ou que 

inexistente, em tese, hipótese de incidência tributária, desde que observados os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade ínsitos no ordenamento jurídico. 

2. A relação jurídica tributária refere-se não só à obrigação tributária stricto sensu (obrigação 

tributária principal), como ao conjunto de deveres instrumentais (desprovidos do timbre da 

patrimonialidade), que a viabilizam. 

3. Com efeito, é cediço que, em prol do interesse público da arrecadação e da fiscalização tributária, 

ao ente federado legiferante atribui-se o direito de instituir obrigações que tenham por objeto 

prestações, positivas ou negativas, que visem guarnecer o fisco do maior número de informações 

possíveis acerca do universo das atividades desenvolvidas pelos administrados, o que se depreende 

da leitura do artigo 113, do CTN, verbis: [...] 

5. Os deveres instrumentais, previstos na legislação tributária, ostentam caráter autônomo em 

relação à regra matriz de incidência do tributo, uma vez que vinculam, inclusive, as pessoas físicas ou 

jurídicas que gozem de imunidade ou outro benefício fiscal, ex vi dos artigos 175, parágrafo único, e 

194, parágrafo único, do CTN, verbis:[...] 

6. Destarte, o ente federado competente para instituição de determinado tributo pode estabelecer 

deveres instrumentais a serem cumpridos até mesmo por não contribuintes, desde que constituam 

instrumento relevante para o pleno exercício do poder-dever fiscalizador da Administração Pública 

Tributária, assecuratório do interesse público na arrecadação. 
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[...] 

10. Isto porque, ainda que, em tese, o deslocamento de bens do ativo imobilizado e de material de 

uso e consumo entre estabelecimentos de uma mesma instituição financeira não configure hipótese 

de incidência do ICMS, compete ao Fisco Estadual averiguar a veracidade da aludida operação, 

sobressaindo a razoabilidade e proporcionalidade da norma jurídica que tão-somente exige que os 

bens da pessoa jurídica sejam acompanhados das respectivas notas fiscais. 

13. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1116792/PB, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/11/2010, DJe 

14/12/2010) 

 

PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO 
Voltar ao Sumário. 

 

DISPENSA DE IMPOSIÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS À PARTE QUE 

RENUNCIA AO DIREITO OU DESISTE DA AÇÃO, NA FORMA DO ART. 6º, § 1º, DA LEI 11.941/2009, 

PARA ADERIR A REGIME FACILITADO DE QUITAÇÃO TRIBUTÁRIA (Tema: 633)  

EMENTA  

[...] RENÚNCIA AO DIREITO OU DESISTÊNCIA DA AÇÃO. REGIME INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO NAS HIPÓTESES NÃO ALCANÇADAS PELO ART. 6°, § 1°. 

INTERPRETAÇÃO ESTRITA. [...] 

2. A controvérsia remanescente diz respeito à legalidade da imposição de honorários advocatícios de 

sucumbência à parte que renuncia ao direito ou desiste da ação, na forma do art. 6°, § 1°, da Lei 

11.941/2009, para os fins de aderir ao regime facilitado de quitação tributária instituído por esse 

diploma legal. 

3. O artigo 6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito passivo 

que desistir de ação ou renunciar ao direito em demanda na qual se requer "o restabelecimento de 

sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nos demais casos, à míngua de disposição 

legal em sentido contrário, aplica-se a regra geral do artigo 26 do CPC. Precedentes do STJ. 

4. Ressalte-se que a orientação da Súmula 168/TFR ("O encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 

1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do 

devedor em honorários advocatícios") não pode ser ampliada, pois tem aplicação específica às 

hipóteses de Embargos à Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% do Decreto-Lei 

1.025/1969 compõe a dívida (REsp 1.143.320/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.10, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC). 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 

(REsp 1353826/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 12/06/2013, DJe 

17/10/2013) 

 

NECESSIDADE DE RENÚNCIA EXPRESSA SOBRE OS DIREITOS EM QUE SE FUNDA A AÇÃO QUE 

DISCUTE DÉBITOS INCLUÍDOS EM PARCELAMENTO ESPECIAL, PARA FINS DE EXTINÇÃO DO 

PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO (Tema: 257)  

EMENTA  
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[...] ADESÃO AO PAES. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. NECESSIDADE DE 

MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DE RENÚNCIA. ART. 269, V DO CPC. 

[...] 

[...] 

2. A Lei 10.684/2003, no seu art. 4o., inciso II, estabelece como condição para a adesão ao 

parcelamento a confissão irretratável da dívida; assim, requerido o parcelamento, o contribuinte não 

poderia continuar discutindo em juízo as parcelas do débito, por faltar-lhe interesse jurídico imediato. 

3. É firme a orientação da Primeira Seção desta Corte de que, sem manifestação expressa de renúncia 

do direito discutido nos autos, é incabível a extinção do processo com julgamento do mérito (art. 269, 

V do CPC), residindo o ato na esfera de disponibilidade e interesse do autor, não se podendo admiti-

la tácita ou presumidamente.  

4. Na esfera judicial, a renúncia sobre os direitos em que se funda a ação que discute débitos incluídos 

em parcelamento especial deve ser expressa, porquanto o preenchimento dos pressupostos para a 

inclusão da empresa no referido programa é matéria que deve ser verificada pela autoridade 

administrativa, fora do âmbito judicial. [...] 

6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 08/2008 do STJ. 

(REsp 1124420/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

29/02/2012, DJe 14/03/2012) 

 

EXCLUSÃO DO CONTRIBUINTE DO PAES EM VIRTUDE DA DESISTÊNCIA INTEMPESTIVA DA 

IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA (Tema: 401)  

EMENTA  

[...] PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PAES. PARCELAMENTO ESPECIAL. DESISTÊNCIA 

INTEMPESTIVA DA IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA X PAGAMENTO TEMPESTIVO DAS PRESTAÇÕES 

MENSAIS ESTABELECIDAS POR MAIS DE QUATRO ANOS SEM OPOSIÇÃO DO FISCO. DEFERIMENTO 

TÁCITO DO PEDIDO DE ADESÃO. EXCLUSÃO DO CONTRIBUINTE. IMPOSSIBILIDADE. [...] 

1. A exclusão do contribuinte do programa de parcelamento (PAES), em virtude da extemporaneidade 

do cumprimento do requisito formal da desistência de impugnação administrativa, afigura-se 

ilegítima na hipótese em que tácito o deferimento da adesão (à luz do artigo 11, § 4º, da Lei 

10.522/2002, c/c o artigo 4º, III, da Lei 10.684/2003) e adimplidas as prestações mensais estabelecidas 

por mais de quatro anos e sem qualquer oposição do Fisco. 

2. A Lei 10.684, de 30 de maio de 2003 (em que convertida a Medida Provisória 107, de 10 de fevereiro 

de 2003), autorizou o parcelamento (conhecido por PAES), em até 180 (cento e oitenta) prestações 

mensais e sucessivas, dos débitos (constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, ainda que 

em fase de execução fiscal) que os contribuintes tivessem junto à Secretaria da Receita Federal ou à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional com vencimento até 28.02.2003 (artigo 1º).  

[...] 

4. Destarte, o parcelamento tributário previsto na Lei 10.684/03 somente poderia alcançar débitos 

cuja exigibilidade estivesse suspensa por força de pendência de recurso administrativo (artigo 151, III, 

do CTN) ou de deferimento de liminar ou tutela antecipatória (artigo 151, incisos IV e V, do CTN), 

desde que o sujeito passivo desistisse expressamente e de forma irrevogável da impugnação ou 

recurso administrativos ou da ação judicial proposta, renunciando a quaisquer alegações de direito 

sobre as quais se fundassem as demandas intentadas. 

[...] 
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11. Destarte, a existência de interesse do próprio Estado no parcelamento fiscal (conteúdo teleológico 

da aludida causa suspensiva de exigibilidade do crédito tributário) acrescida da boa-fé do contribuinte 

que, malgrado a intempestividade da desistência da impugnação administrativa, efetuou, 

oportunamente, o pagamento de todas as prestações mensais estabelecidas, por mais de quatro anos 

(de 28.08.2003 a 31.10.2007), sem qualquer oposição do Fisco, caracteriza comportamento 

contraditório perpetrado pela Fazenda Pública, o que conspira contra o princípio da razoabilidade, 

máxime em virtude da ausência de prejuízo aos cofres públicos. 

12. Deveras, o princípio da confiança decorre da cláusula geral de boa-fé objetiva, dever geral de 

lealdade e confiança recíproca entre as partes, sendo certo que o ordenamento jurídico prevê, 

implicitamente, deveres de conduta a serem obrigatoriamente observados por ambas as partes da 

relação obrigacional, os quais se traduzem na ordem genérica de cooperação, proteção e informação 

mútuos, tutelando-se a dignidade do devedor e o crédito do titular ativo, sem prejuízo da 

solidariedade que deve existir entre ambos. 

13. Assim é que o titular do direito subjetivo que se desvia do sentido teleológico (finalidade ou função 

social) da norma que lhe ampara (excedendo aos limites do razoável) e, após ter produzido em outrem 

uma determinada expectativa, contradiz seu próprio comportamento, incorre em abuso de direito 

encartado na máxima nemo potest venire contra factum proprium. 

14. Outrossim, a falta de desistência do recurso administrativo, conquanto possa impedir o 

deferimento do programa de parcelamento, acaso ultrapassada a aludida fase, não serve para motivar 

a exclusão do parcelamento, por não se enquadrar nas hipóteses previstas nos artigos 7º e 8º da Lei 

10.684/2003 (inadimplência por três meses consecutivos ou seis alternados; e não informação, pela 

pessoa jurídica beneficiada pela redução do valor da prestação mínima mensal por manter 

parcelamentos de débitos tributários e previdenciários, da liquidação, rescisão ou extinção de um dos 

parcelamentos) [...] 

16. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1143216/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, DJe 

09/04/2010) 

 

PIS – PASEP - COFINS 
Voltar ao Sumário. 

 

POSSIBILIDADE DE O TRIBUNAL A QUO SE MANIFESTAR ACERCA DA BASE DE CÁLCULO E 

SEMESTRALIDADE DO PIS, QUANDO O PEDIDO FORMULADO NA INICIAL CINGIU-SE À DECLARAÇÃO 

DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA DECORRENTE DA INCIDÊNCIA DOS DECRETOS-LEI N.º 

2.445/88 E 2.249/88, SEM INCORRER EM JULGAMENTO EXTRA PETITA (Tema: 230)  

EMENTA  

[...] 

1. O recurso de apelação devolve, em profundidade, o conhecimento da matéria impugnada, ainda 

que não resolvida pela sentença, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 515 do CPC, aplicável a 

regra iura novit curia. 

2. Consequentemente, o Tribunal a quo pode se manifestar acerca da base de cálculo e do regime da 

semestralidade do PIS, máxime em face da declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-lei n.º 

2.445/88 e 2.249/88. [...] 
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3. A regra acerca do julgamento extra petita em primeiro grau (arts.128 e 460, ambos do CPC) 

coaduna-se com as normas atinentes à profundidade do efeito devolutivo previstas nos parágrafos 1º 

e 2º do art. 515 do CPC e o preceito iura novit curia. 

[...] 

5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1030817/DF, relator Ministro Luis Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 

18/12/2009) 

 

INTERESSE DE AGIR DO CONTRIBUINTE EM PLEITEAR JUDICIALMENTE A COMPENSAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DOS VALORES INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS A TÍTULO DE PIS, MESMO COM A EDIÇÃO 

DA IN 21/97 (Tema: 337)  

EMENTA  

[...] PIS. COMPENSAÇÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR QUANTO AOS VALORES RECOLHIDOS 

INDEVIDAMENTE. 

1. Discute-se no presente recurso especial a existência ou não de interesse de agir na hipótese em 

que a ação ajuizada postula, além do reconhecimento do direito à compensação, a fixação judicial dos 

critérios a serem observados no procedimento compensatório. 

2. Na hipótese, o interesse de agir se caracteriza pelos entraves rotineiramente opostos pela 

Secretaria da Receita Federal àquele que postula a compensação tributária dos valores indevidamente 

recolhidos a maior a título de PIS, sem as exigências que são impostas pela legislação de regência, 

notadamente em relação ao critérios que envolvem o encontro de contas, à aplicação de expurgos 

inflacionários no cálculo da correção monetária dos valores a serem repetidos, à incidência de juros 

moratórios e compensatórios, bem como à definição do prazo prescricional para o exercício do direito 

à compensação, considerando, em especial, o disposto no artigo 3º da Lei Complementar n. 118/2005. 

Assim, é inegável a necessidade do contribuinte buscar tutela jurisdicional favorável, a fim de proteger 

seu direito de exercer o pleno exercício da compensação de que trata o art. 66 da Lei 8.383/91, sem 

que lhe fosse impingidos os limites previstos nas normas infralegais pela autoridade administrativa. 

3. Sobre o tema, ambas as turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidaram 

entendimento no sentido de que, mesmo com a edição da IN 21/97 pela SRF, remanesce o interesse 

de agir da recorrente, uma vez que notória a resistência do Fisco em proceder à compensação nos 

moldes pleiteados pelos contribuintes. [...] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1121023/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

23/06/2010, DJe 30/06/2010) 

 

INDEDUTIBILIDADE DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS DO VALOR 

DESTINADO AOS ACIONISTAS A TÍTULO DE JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO (Tema: 454)  

EMENTA  

[...] PIS/PASEP E COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO - JCP. 

1. A jurisprudência deste STJ já está pacificada no sentido de que não são dedutíveis da base de cálculo 

das contribuições ao PIS e COFINS o valor destinado aos acionistas a título de juros sobre o capital 

próprio, na vigência da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003, permitindo tal benesse apenas 

para a vigência da Lei n. 9.718/98. [...] 



 

521 

 

2. Tese julgada para efeito do art. 543-C, do CPC: "não são dedutíveis da base de cálculo das 

contribuições ao PIS e COFINS o valor destinado aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio, 

na vigência da Lei n. 10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003". 

3. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1200492/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator  p/ acórdão Ministro Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 14/10/2015, DJe 22/02/2016) 

 

BASE DE CÁLCULO DO PIS ATÉ A EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.212/95 (Tema: 412)  

EMENTA  

[...] PIS. SEMESTRALIDADE. ART. 6º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LC 7/70. NORMA QUE SE REFERE À BASE 

DE CÁLCULO DO TRIBUTO. 

1. O art. 6º, parágrafo único, da Lei Complementar 7/70 não se refere ao prazo para recolhimento do 

PIS, mas à base de cálculo do tributo, que, sob o regime da mencionada norma, é o faturamento do 

sexto mês anterior ao da' ocorrência do fato gerador. 

2. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008. 

(REsp 1127713/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, 

DJe 13/09/2010) 

 

INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS (Tema: 313)  

EMENTA  

[...] ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. DESCONFORMIDADE COM 

ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL NO RE 574.706/PR. ADEQUAÇÃO. ART. 

1.040, II, DO CPC/2015. 

1. A controvérsia veiculada nos autos diz respeito à possibilidade de inclusão do ICMS na base de 

cálculo do PIS e da COFINS. 

2. Este Tribunal Superior entendia que a parcela relativa ao ICMS deveria ser incluída na base de 

cálculo de referidas contribuições, nos termos das Súmulas 68 e 94 do STJ. 

3. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 574.706/PR, realizado 

sob o regime de repercussão geral, firmou a seguinte tese: "O ICMS não compõe a base de cálculo 

para a incidência do PIS e da Cofins". 

[...] 

(REsp 1487421/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 20/03/2018, DJe 

23/03/2018) 

 

EMENTA  

[...] PIS/PASEP E COFINS. BASE DE CÁLCULO. RECEITA OU FATURAMENTO. INCLUSÃO DO ICMS. 

[...] 

3. Desse modo, o ordenamento jurídico pátrio comporta, em regra, a incidência de tributos sobre o 

valor a ser pago a título de outros tributos ou do mesmo tributo. Ou seja, é legítima a incidência de 

tributo sobre tributo ou imposto sobre imposto, salvo determinação constitucional ou legal expressa 

em sentido contrário, não havendo aí qualquer violação, a priori, ao princípio da capacidade 

contributiva. 
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4. Consoante o disposto no art. 12 e §1º, do Decreto-Lei n. 1.598/77, o ISSQN e o ICMS devidos pela 

empresa prestadora de serviços na condição de contribuinte de direito fazem parte de sua receita 

bruta e, quando dela excluídos, a nova rubrica que se tem é a receita líquida. 

[...] 

8. Desse modo, firma-se para efeito de recurso repetitivo a tese de que: "O valor do ICMS, destacado 

na nota, devido e recolhido pela empresa compõe seu faturamento, submetendo-se à tributação 

pelas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, sendo integrante também do conceito maior de receita 

bruta, base de cálculo das referidas exações". 

9. Tema que já foi objeto de quatro súmulas produzidas pelo extinto Tribunal Federal de Recursos - 

TFR e por este Superior Tribunal de Justiça - STJ: 

 Súmula n. 191/TFR: "É compatível a exigência da contribuição para o PIS com o imposto único sobre 

combustíveis e lubrificantes".  

Súmula n. 258/TFR: "Inclui-se na base de cálculo do PIS a parcela relativa ao ICM". 

Súmula n. 68/STJ: "A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS". 

Súmula n. 94/STJ: "A parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL". 

10. Tema que já foi objeto também do recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.330.737 - SP 

(Primeira Seção, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 10.06.2015) que decidiu matéria idêntica para o 

ISSQN e cujos fundamentos determinantes devem ser respeitados por esta Seção por dever de 

coerência na prestação jurisdicional previsto no art. 926, do CPC/2015. 

[...] 

(REsp 1144469/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 10/08/2016, DJe 02/12/2016) 

 

INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/PASEP E DA COFINS DOS VALORES QUE, COMPUTADOS 

COMO RECEITAS, TENHAM SIDO TRANSFERIDOS PARA OUTRA PESSOA JURÍDICA (Tema: 313)  

EMENTA  

[...] PIS/PASEP E COFINS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DOS VALORES COMPUTADOS COMO RECEITAS 

QUE TENHAM SIDO TRANSFERIDOS PARA OUTRAS PESSOAS JURÍDICAS. ART. 3º, § 2º, III, DA LEI Nº 

9.718/98. NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA. NÃO-APLICABILIDADE. 

12. A Corte Especial deste STJ já firmou o entendimento de que a restrição legislativa do artigo 3º, § 

2º, III, da Lei n.º 9.718/98 ao conceito de faturamento (exclusão dos valores computados como 

receitas que tenham sido transferidos para outras pessoas jurídicas) não teve eficácia no mundo 

jurídico já que dependia de regulamentação administrativa e, antes da publicação dessa 

regulamentação, foi revogado pela Medida Provisória n. 2.158-35, de 2001. [...] 

13. Tese firmada para efeito de recurso representativo da controvérsia: "O artigo 3º, § 2º, III, da Lei 

n.º 9718/98 não teve eficácia jurídica, de modo que integram o faturamento e também o conceito 

maior de receita bruta, base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, os valores que, 

computados como receita, tenham sido transferidos para outra pessoa jurídica". 

[...] 

(REsp 1144469/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 10/08/2016, DJe 02/12/2016) 
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BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E CONFIS A SEREM REALIZADAS POR 

PESSOAS JURÍDICAS TRIBUTADAS PELO IMPOSTO DE RENDA COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO OU 

ARBITRADO (Tema: 595)  

EMENTA  

[...] PIS/PASEP E COFINS. ART. 3º, §1º, DA LEI N. 9.718/98. DISCUSSÃO A RESPEITO DO CONCEITO DE 

FATURAMENTO/RECEITA BRUTA PARA AS PESSOAS JURÍDICAS TRIBUTADAS PELO IMPOSTO DE RENDA 

COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO OU ARBITRADO. ART. 8º, II, DA LEI N. 10.637/2002 (PIS) E ART. 10, 

II, DA LEI N. 10.833/2003 (COFINS). 

[...] 

2. Reconhecido o direito à repetição de indébito com base na inconstitucionalidade do art. 3º, §1º, da 

Lei n. 9.718/98, deve ser reconhecido o mesmo direito após a vigência das Leis n. 10.637/2002 e 

10.833/2003 para as pessoas jurídicas tributadas pelo imposto de renda com base no lucro presumido 

ou arbitrado, diante da aplicação do art. 8º, II, da Lei n. 10.637/2002 e do art. 10, II, da Lei n. 

10.833/2003, que excluem tais pessoas jurídicas da cobrança não-cumulativa do PIS e da COFINS. [...] 

3. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1354506/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

14/08/2013, DJe 21/08/2013) 

 

INCLUSÃO DO ISS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS (Tema: 634)  

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos de aplicação do disposto no art. 543-C do CPC, elevando em consideração o 

entendimento consolidado por esta Corte Superior de Justiça, firma-se compreensão no sentido de 

que o valor suportado pelo beneficiário do serviço, nele incluindo a quantia referente ao ISSQN, 

compõe o conceito de receita ou faturamento para fins de adequação à hipótese de incidência do PIS 

e da COFINS. 

2. A orientação das Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal Superior consolidou-se no 

sentido de que "o valor do ISSQN integra o conceito de receita bruta, assim entendida como a 

totalidade das receitas auferidas com o exercício da atividade econômica, de modo que não pode ser 

dedutível da base de cálculo do PIS e da COFINS" [...] 3. Nas atividades de prestação de serviço, o 

conceito de receita e faturamento para fins de incidência do PIS e da COFINS deve levar em 

consideração o valor auferido pelo prestador do serviço, ou seja, valor desembolsado pelo 

beneficiário da prestação; e não o fato de o prestador do serviço utilizar parte do valor recebido pela 

prestação do serviço para pagar o ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. Isso por uma 

razão muito simples: o consumidor (beneficiário do serviço) não é contribuinte do ISSQN. 

4. O fato de constar em nota fiscal informação no sentido de que o valor com o qual arcará o 

destinatário do serviço compreende quantia correspondente ao valor do ISSQN não torna o 

consumidor contribuinte desse tributo a ponto de se acolher a principal alegação das recorrentes, 

qual seja, de que o ISSQN não constituiu receita porque, em tese, diz respeito apenas a uma 

importância que não lhe pertence (e sim ao município competente), mas que transita em sua 

contabilidade sem representar, entretanto, acréscimo patrimonial. 

5. Admitir essa tese seria o mesmo que considerar o consumidor como sujeito passivo de direito do 

tributo (contribuinte de direito) e a sociedade empresária, por sua vez, apenas uma simples espécie 

de "substituto tributário", cuja responsabilidade consistiria unicamente em recolher aos cofres 
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públicos a exação devida por terceiro, no caso o consumidor. Não é isso que se tem sob o ponto de 

vista jurídico, pois o consumidor não é contribuinte (sujeito passivo de direito da relação jurídico-

tributária). 

6. O consumidor acaba suportando o valor do tributo em razão de uma política do sistema tributário 

nacional que permite a repercussão do ônus tributário ao beneficiário do serviço, e não porque aquele 

(consumidor) figura no polo passivo da relação jurídico-tributária como sujeito passivo de direito. 

7. A hipótese dos autos não se confunde com aquela em que se tem a chamada responsabilidade 

tributária por substituição, em que determinada entidade, por força de lei, figura no polo passivo de 

uma relação jurídico-tributária obrigacional, cuja prestação (o dever) consiste em reter o tributo 

devido pelo substituído para, posteriormente, repassar a quantia correspondente aos cofres públicos. 

Se fosse essa a hipótese (substituição tributária), é certo que a quantia recebida pelo contribuinte do 

PIS e da COFINS a título de ISSQN não integraria o conceito de faturamento. No mesmo sentido se o 

ônus referente ao ISSQN não fosse transferido ao consumidor do serviço. Nesse caso, não haveria 

dúvida de que o valor referente ao ISSQN não corresponderia a receita ou faturamento, já que 

faticamente suportado pelo contribuinte de direito, qual seja, o prestador do serviço. 

8. Inexistência, portanto, de ofensa aos arts. 109 e 110 do CTN, na medida em que a consideração do 

valor correspondente ao ISSQN na base de cálculo do PIS e da COFINS não desnatura a definição de 

receita ou faturamento para fins de incidência de referidas contribuições. 

[...] 

(REsp 1330737/SP, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 10/06/2015, DJe 

14/04/2016) 

 

INCIDÊNCIA DA COFINS SOBRE A LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS (Tema: 196)  

EMENTA  

[...] 

1. A conjugação dos entendimentos perfilhados pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito dos 

Recursos Extraordinários nºs 357.950/RS, 358.273/RS, 390.840/MG e 346.084-6/PR 

(inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei 9.718/98, o que importou na definição de 

faturamento mensal/receita bruta como o que decorra quer da venda de mercadorias, quer da venda 

de mercadorias e serviços, quer da venda de serviços, não se considerando receita bruta de natureza 

diversa, dada pela Lei Complementar 70/91) e do Recurso Extraordinário nº 116.121/SP 

(inconstitucionalidade da incidência do ISS sobre o contrato de locação de bem móvel, por não 

configurar prestação de serviços) não conduz à superação da jurisprudência do STJ, no sentido de que 

a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS incide sobre as receitas 

provenientes das operações de locação de bens móveis, uma vez que integram o faturamento, 

entendido como o conjunto de receitas decorrentes da execução da atividade empresarial. 

2. É que: "o conceito de receita bruta sujeita à exação tributária envolve, não só aquela decorrente 

da venda de mercadorias e da prestação de serviços, mas a soma das receitas oriundas do exercício 

das atividades empresariais" (RE 371.258 AgR, Relator(a): Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, julgado 

em 03.10.2006, DJ 27.10.2006). 

3. Ademais, a pendência, no Supremo Tribunal Federal, dos Embargos de Declaração no Agravo 

Regimental no Recurso Extraordinário 400.479/RJ (da relatoria do e. Ministro Cezar Peluso), no bojo 

dos quais se discute o alcance da conceituação de faturamento/receita bruta delineada nos Recursos 

Extraordinários 390.840 e 346.084 (que declararam a inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da 
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Lei 9.718/98), não repercute na assertiva exarada no recurso especial (e questionada nos presentes 

embargos de declaração), no sentido de que o conceito de receita bruta, tributável pela COFINS, 

alcança a soma das receitas oriundas do exercício da atividade empresarial (in casu, locação de bens 

móveis). 

4. Embargos de declaração acolhidos, sem alteração do resultado do julgamento. 

(EDcl no REsp 929521/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 

12/05/2010) 

 

EMENTA  

[...] 

1. A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS incide sobre as receitas 

provenientes das operações de locação de bens móveis, uma vez que "o conceito de receita bruta 

sujeita à exação tributária envolve, não só aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestação 

de serviços, mas a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais" [...] 

 2. Deveras, "a base de incidência da COFINS é o faturamento, assim entendido o conjunto de receitas 

decorrentes da execução da atividade empresarial e (b) no conceito de mercadoria da LC 70/91 estão 

compreendidos até mesmo os bens imóveis, com mais razão se há de reconhecer a sujeição das 

receitas auferidas com a operações de locação de bens móveis à mencionada contribuição" [...] 

3. Conseqüentemente, a definição de faturamento/receita bruta engloba as receitas advindas das 

operações de locação de bens móveis, que constituem resultado mesmo da atividade econômica 

empreendida pela empresa. 

[...] 

7. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. Proposição 

de verbete sumular. 

(REsp 929521/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 23/09/2009, DJe 13/10/2009) 

 

CONCEITO DE INSUMO PARA FINS DE CREDITAMENTO DO PIS E DA COFINS (Temas: 779, 780)  

EMENTA  

[...] PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE 

INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA 

SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. 

DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE 

OU RELEVÂNCIA. [...] 

1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição 

restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, 

efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, 

que contém rol exemplificativo. 

2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, 

considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para 

o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. 

[...] 

4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-se as 

seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 

247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da 
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contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o 

conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 

considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço - para o 

desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte. 

(REsp 1221170/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Seção, julgado em 22/02/2018, DJe 24/04/2018) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DE PIS/COFINS SOBRE JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DURANTE A VIGÊNCIA DA 

LEI 9.718/98 (Tema: 455)  

EMENTA  

[...] TRIBUTÁRIO. PIS. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO OU RECEITA BRUTA. IMPOSSIBILIDADE DE 

INCLUSÃO DOS JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO NO CONCEITO DE RECEITA BRUTA, TENDO EM VISTA 

A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, PELO STF, DO ART. 3o., § 1o. DA LEI 9.718/98 (RE's 

346.084/PR, 357.950/RS, 390.840/MG e 358.273/RS). POSSIBILIDADE QUE SOMENTE SE AFIGURA 

APÓS A EDIÇÃO DAS LEIS 10.637/02 E 10.833/03, JÁ NA VIGÊNCIA DA EC 20/98, QUE AMPLIOU A BASE 

DE CÁLCULO DO PIS/CONFINS PARA INCLUIR A TOTALIDADE DAS RECEITAS AUFERIDAS PELA PESSOA 

JURÍDICA. [...] 

3. A Lei 9.718/98 (regime cumulativo) estatui que a base de cálculo do PIS/CONFINS é o faturamento, 

sendo este equiparado à receita bruta da pessoa jurídica, tal como apregoam os arts. 2o. e 3o. Este 

último preceito normativo estava acompanhado do § 1o., que dizia: entende-se por receita bruta a 

totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela 

exercida e a classificação contábil adotada para as receitas. Tal dispositivo legal fundamentava a 

inclusão, pelo Fisco, dos juros sobre capital próprio - JCP - no conceito de receita financeira, fato que 

permitiria a cobrança do PIS/COFINS sobre ele. 

4. Todavia, a técnica adotada pelo legislador ordinário e posteriormente ratificada pelo Fisco foi 

definitivamente rechaçada pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou a inconstitucionalidade do 

alargamento do conceito de faturamento empreendido pelo art. 3o., § 1o. da Lei 9.718/98, tendo em 

vista o quanto disposto no art. 195 da CRFB, inconstitucionalidade essa que não foi afastada com as 

modificações efetuadas pela EC 20/98, a qual, grosso modo, constitucionalizou o conceito legal de 

faturamento ao incluir no Texto Magno, como base de cálculo do PIS/CONFINS, também, a receita [...] 

5. Sendo assim, antes da EC 20/98, a definição constitucional do conceito de faturamento envolvia 

somente a venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços, não abrangendo a 

totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, tal como o legislador ordinário pretendeu. 

Somente após a edição da referida emenda constitucional é que se possibilitou a inclusão da 

totalidade das receitas - incluindo o JCP - como base de cálculo do PIS, circunstância materializada 

com a edição das Leis 10.637/02 e 10.833/03. 

6. Em suma, tem-se que não incide PIS/COFINS sobre o JCP recebido durante a vigência da Lei 

9.718/98 até a edição das Leis 10.637/02 (cujo art. 1o. entrou em vigor a partir de 01.12.2002) e 

10.833/03, tal como no caso dos autos, que se refere apenas ao período compreendido entre 

01.03.1999 e 30.09.2002. [...] 

8. [...] Feito submetido ao rito do art. 543-C do CPC c/c art. 2o., § 1o. da Resolução STJ 8/2008. 

(REsp 1104184/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

29/02/2012, DJe 08/03/2012) 
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EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA AO PIS NO PERÍODO DE OUTUBRO DE 1995 

A OUTUBRO DE 1998 (Tema: 263)  

EMENTA  

[...] 

1. A contribuição social destinada ao PIS permaneceu exigível no período compreendido entre 

outubro de 1995 a fevereiro de 1996, por força da Lei Complementar 7/70, e entre março de 1996 a 

outubro de 1998, por força da Medida Provisória 1.212/95 e suas reedições. 

2. A contribuição destinada ao Programa de Integração Social - PIS disciplinada pela Lei Complementar 

7/70, foi recepcionada pelo artigo 239, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 [...]. 

3. O reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, da inconstitucionalidade formal dos Decretos-

Leis 2.445/88 e 2.449/88 [...] teve o condão de restaurar a sistemática de cobrança do PIS disciplinada 

na Lei Complementar 7/70, no período de outubro de 1995 a fevereiro de 1996 [...] 

6. Destarte, até 28 de fevereiro de 1996 (início da vigência das alterações introduzidas pela Medida 

Provisória 1.212, de 28 de novembro de 1995), a cobrança das contribuições destinadas ao PIS era 

regida pelo disposto na Lei Complementar 7/70. A partir de março de 1996 e até a publicação da Lei 

9.715, de 25 de novembro de 1998, a contribuição destinada ao PIS restou disciplinada pela Medida 

Provisória 1.212/95 e suas reedições, inexistindo, portanto, solução de continuidade da exigibilidade 

da exação em tela. 

7. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1136210/PR, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

INCIDÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO DO PIS/COFINS DOS VALORES RECEBIDOS PELAS EMPRESAS 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA, A TÍTULO DE 

PAGAMENTO DE SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS DOS TRABALHADORES TEMPORÁRIOS (Tema: 

279)  

EMENTA  

[...] 

1. A base de cálculo do PIS e da COFINS, independentemente do regime normativo aplicável (Leis 

Complementares 7/70 e 70/91 ou Leis ordinárias 10.637/2002 e 10.833/2003), abrange os valores 

recebidos pelas empresas prestadoras de serviços de locação de mão-de-obra temporária (regidas 

pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74), a título de pagamento de salários e encargos sociais dos 

trabalhadores temporários. 

[...] 

3. Deveras, a definição de faturamento mensal/receita bruta, à luz das Leis Complementares 7/70 e 

70/91, abrange, além das receitas decorrentes da venda de mercadorias e da prestação de serviços, 

a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais, concepção que se perpetuou 

com a declaração de inconstitucionalidade do § 1º, do artigo 3º, da Lei 9.718/98 [...]. 

4. Por seu turno, com a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS, promovida pelas Leis 

10.637/2002 e 10.833/2003, os valores recebidos a título de pagamento de salários e encargos sociais 

dos trabalhadores temporários subsumem-se na novel concepção de faturamento mensal (total das 

receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação 

contábil). 
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5. Conseqüentemente, a definição de faturamento/receita bruta, no que concerne às empresas 

prestadoras de serviço de fornecimento de mão-de-obra temporária (regidas pela Lei 6.019/74), 

engloba a totalidade do preço do serviço prestado, nele incluídos os encargos trabalhistas e 

previdenciários dos trabalhadores para tanto contratados, que constituem custos suportados na 

atividade empresarial. 

6. In casu, cuida-se de empresa prestadora de serviços de locação de mão-de-obra temporária (regida 

pela Lei 6.019/74 e pelo Decreto 73.841/74, consoante assentado no acórdão regional), razão pela 

qual, independentemente do regime normativo aplicável, os valores recebidos a título de pagamento 

de salários e encargos sociais dos trabalhadores temporários não podem ser excluídos da base de 

cálculo do PIS e da COFINS. 

[...] 

8. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1141065/SC, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO PIS E À COFINS SOBRE A RECEITA ORIUNDA DE 

ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS REALIZADOS PELAS COOPERATIVAS (Tema: 363)  

EMENTA  

[...] NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS NOS ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. 

[...] 

2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos são os compra e venda de produto ou 

mercadoria. 

[...] 

6. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 do STJ, fixando-se a 

tese: não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados 

pelas 

cooperativas. 

(REsp 1141667/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

27/04/2016, DJe 04/05/2016) 

Processo Suspenso por Recurso Extraordinário com repercussão geral (TEMA 536) 

 

EMENTA  

[...] NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E DA COFINS NOS ATOS COOPERATIVOS TÍPICOS. 

[...] 

2. O art. 79 da Lei 5.764/71 preceitua que os atos cooperativos são os praticados entre as cooperativas 

e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a 

consecução dos objetivos sociais. E, ainda, em seu parág. único, alerta que o ato cooperativo não 

implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria. 

[...] 

6. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008 do STJ, fixando-se a 

tese: não incide a contribuição destinada ao PIS/COFINS sobre os atos cooperativos típicos realizados 

pelas 

cooperativas. 
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(REsp 1164716/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 

27/04/2016, DJe 04/05/2016) 

 

BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS E COFINS A SEREM REALIZADAS POR 

CONCESSIONÁRIA EM DECORRÊNCIA DE VENDA DE VEÍCULOS NOVOS (Tema: 594)  

EMENTA  

[...] PIS/PASEP E COFINS. ART. 3º, §2º, III, DA LEI N. 9.718/98. CONCEITO DE FATURAMENTO/RECEITA 

BRUTA PARA CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS. PREÇO DE VENDA AO CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE 

DE SE UTILIZAR A DIFERENÇA ENTRE AQUELE E O VALOR FIXADO PELA MONTADORA/FABRICANTE 

(MARGEM DE LUCRO). 

[...] 

2. As empresas concessionárias de veículos, em relação aos veículos novos, devem recolher PIS e 

COFINS na forma dos arts. 2º e 3º, da Lei n. 9.718/98, ou seja, sobre a receita bruta/faturamento 

(compreendendo o valor da venda do veículo ao consumidor) e não sobre a diferença entre o valor 

de aquisição do veículo junto à fabricante concedente e o valor da venda ao consumidor (margem de 

lucro). [...]  

3. [...] Acórdão submetido ao regime do art.543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008 

(REsp 1339767/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

26/06/2013, DJe 02/08/2013) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 
Voltar ao Sumário. 

 

POSSIBILIDADE DE REVISÃO DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO POR ERRO DE FATO NÃO CONHECIDO 

POR OCASIÃO DO LANÇAMENTO ANTERIOR (Tema: 387)  

EMENTA  

[...] 

1. A retificação de dados cadastrais do imóvel, após a constituição do crédito tributário, autoriza a 

revisão do lançamento pela autoridade administrativa (desde que não extinto o direito potestativo da 

Fazenda Pública pelo decurso do prazo decadencial), quando decorrer da apreciação de fato não 

conhecido por ocasião do lançamento anterior, ex vi do disposto no artigo 149, inciso VIII, do CTN. 

[...] 

4. Destarte, a revisão do lançamento tributário, como consectário do poder-dever de autotutela da 

Administração Tributária, somente pode ser exercido nas hipóteses do artigo 149, do CTN, observado 

o prazo decadencial para a constituição do crédito tributário. 

5. Assim é que a revisão do lançamento tributário por erro de fato (artigo 149, inciso VIII, do CTN) 

reclama o desconhecimento de sua existência ou a impossibilidade de sua comprovação à época da 

constituição do crédito tributário. 

6. Ao revés, nas hipóteses de erro de direito (equívoco na valoração jurídica dos fatos), o ato 

administrativo de lançamento tributário revela-se imodificável, máxime em virtude do princípio da 

proteção à confiança, encartado no artigo 146, do CTN, segundo o qual "a modificação introduzida, 

de ofício ou em conseqüência de decisão administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados 
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pela autoridade administrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação 

a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução". 

7. Nesse segmento, é que a Súmula 227/TFR consolidou o entendimento de que "a mudança de 

critério jurídico adotado pelo Fisco não autoriza a revisão de lançamento". 

[...]  

10. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1130545/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/08/2010, DJe 

2/02/2011) 

 

PRAZO PARA A CONCLUSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (Temas: 269, 270)  

EMENTA 

[...] DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO 

ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO 

DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 

IMEDIATA. 

[...] 

1. A duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela 

Emenda Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis: "a todos, no 

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que 

garantam a celeridade de sua tramitação." 

2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, 

da moralidade e da razoabilidade. [...] 

3. O processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo 

Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, 

mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas 

e recursos administrativos do contribuinte. 

4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a aplicação 

analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, § 

2º, mais se aproxima do thema judicandum, in verbis: [...] 

5. A Lei n.° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu art. 24, preceituou 

a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e 

sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris: [...] 

6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser aplicado 

imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes. 

7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, 

quanto aos pedidos protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é 

de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). 

[...] 

9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a obediência ao prazo de 360 dias para 

conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1138206/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/08/2010, DJe 

01/09/2010) 
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POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO JUDICIAL DE CONFISSÃO DE DÍVIDA, EM DECORRÊNCIA DE ERRO 

DE FATO, QUANDO OCORRE DEFEITO CAUSADOR DE NULIDADE DO ATO JURÍDICO (Tema: 375)  

EMENTA  

[...] AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO COM BASE EM DECLARAÇÃO EMITIDA COM ERRO DE FATO 

NOTICIADO AO FISCO E NÃO CORRIGIDO. VÍCIO QUE MACULA A POSTERIOR CONFISSÃO DE DÉBITOS 

PARA EFEITO DE PARCELAMENTO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO JUDICIAL. 

1. A Administração Tributária tem o poder/dever de revisar de ofício o lançamento quando se 

comprove erro de fato quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de 

declaração obrigatória (art. 145, III, c/c art. 149, IV, do CTN). 

2. A este poder/dever corresponde o direito do contribuinte de retificar e ver retificada pelo Fisco a 

informação fornecida com erro de fato, quando dessa retificação resultar a redução do tributo devido. 

[...] 

5. A confissão da dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação tributária, no que se refere 

aos seus aspectos jurídicos. Quanto aos aspectos fáticos sobre os quais incide a norma tributária, a 

regra é que não se pode rever judicialmente a confissão de dívida efetuada com o escopo de obter 

parcelamento de débitos tributários. No entanto, como na situação presente, a matéria de fato 

constante de confissão de dívida pode ser invalidada quando ocorre defeito causador de nulidade do 

ato jurídico (v.g. erro, dolo, simulação e fraude). [...] 

6. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008. 

(REsp 1133027/SP, relator Ministro Luiz Fux, relator p/ acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, julgado em 13/10/2010, DJe 16/03/2011) 

 

INEXIGIBILIDADE DE DEPÓSITO PRÉVIO PARA ADMISSIBILIDADE DE RECURSO EM PROCESSO 

ADMINISTRATIVO FISCAL QUE DISCUTE CRÉDITO PREVIDENCIÁRIO (Tema: 86)  

EMENTA  

[...] 

1. O depósito prévio ao recurso administrativo, para a discussão de crédito previdenciário, ante o 

flagrante desrespeito à garantia constitucional da ampla defesa (artigo 5º, LV, da CF/88) e ao direito 

de petição independentemente do pagamento de taxas (artigo 5º, XXXIV, "a", da CF/88) é inexigível, 

consoante decisão do Supremo Tribunal Federal, na sessão plenária ocorrida em 28.03.2007, nos 

autos do Recurso Extraordinário 389.383-1/SP, na qual declarou, por maioria, a inconstitucionalidade 

dos §§ 1.º e 2.º, do artigo 126, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Medida Provisória 1.608-

14/98, convertida na Lei 9.639/98 

[...] 

(REsp 894060/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 10/11/2008) 

 

REFIS 
Voltar ao Sumário. 

 

FORMAS DE NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE DA SUA EXCLUSÃO DO REFIS (Tema: 79)  

EMENTA  
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[...] AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL PARA EXCLUSÃO DE PESSOA JURÍDICA DO REFIS. 

NOTIFICAÇÃO POR MEIO DO DIÁRIO OFICIAL E DA INTERNET. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO REFIS. [...] 

1. A Lei 9.784/99, que regula o processo administrativo da Administração Pública Federal prevê em 

seu art. 69, que suas normas somente se aplicam subsidiariamente, nos procedimentos regulados por 

lei específica, obedecida a lex specialis derrogat lex generalis. 

2. A legislação do Programa de Recuperação Fiscal - Refis, "regime especial de consolidação e 

parcelamento dos débitos fiscais" (Lei 9.964/00, art. 2º), ao qual o contribuinte adere mediante 

"aceitação plena e irretratável de todas as condições" (art. 3º, IV), prevê a notificação da exclusão do 

devedor por meio do Diário Oficial e da Internet (Lei 9.964/00, art. 9º, III, c/c art. 5º da Resolução 

20/2001 do Comitê Gestor). 

[...] 

5. [...] Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1046376/DF, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 11/02/2009, DJe 

23/03/2009) 

 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
Voltar ao Sumário. 

 

DESNECESSIDADE DA JUNTADA DE TODOS OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO NA INICIAL DA 

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO (Tema: 115)  

EMENTA  

[...] 

1. De acordo com a jurisprudência pacífica do STJ, em ação de repetição de indébito, [...] os 

documentos indispensáveis mencionados pelo art. 283 do CPC são aqueles hábeis a comprovar a 

legitimidade ativa ad causam do contribuinte que arcou com o pagamento indevido da exação. Dessa 

forma, conclui-se desnecessária, para fins de reconhecer o direito alegado pelo autor, a juntada de 

todos os comprovantes de recolhimento do tributo, providência que deverá ser levada a termo, 

quando da apuração do montante que se pretende restituir, em sede de liquidação do título executivo 

judicial. 

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

[...] 

(REsp 1111003/PR, relator Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 13/05/2009, DJe 

25/05/2009) 

 

 

POSSIBILIDADE DE ESCOLHA PELO CONTRIBUINTE DE RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO POR MEIO DE 

PRECATÓRIO OU POR COMPENSAÇÃO (Tema: 228)  

EMENTA 

[...] 

1."A sentença declaratória que, para fins de compensação tributária, certifica o direito de crédito do 

contribuinte que recolheu indevidamente o tributo, contém juízo de certeza e de definição exaustiva 

a respeito de todos os elementos da relação jurídica questionada e, como tal, é título executivo para 



 

533 

 

a ação visando à satisfação, em dinheiro, do valor devido" (REsp n. 614.577/SC, Ministro Teori Albino 

Zavascki). 

2. A opção entre a compensação e o recebimento do crédito por precatório ou requisição de pequeno 

valor cabe ao contribuinte credor pelo indébito tributário, haja vista que constituem, todas as 

modalidades, formas de execução do julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a 

ação que teve a eficácia de declarar o indébito. [...] 

3. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1114404/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

10/02/2010, DJe 01/03/2010) 

 

TERMO INICIAL DA INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (Tema: 88)  

EMENTA  

[...] 

1. Nos termos do art. 167, parágrafo único do CTN e da Súmula 188/STJ, "Os juros moratórios, na 

repetição do indébito tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença". Tal regime 

é aplicável à repetição de indébito de contribuições previdenciárias, que também têm natureza 

tributária. 

2. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1086935/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 12/11/2008, 

DJe 24/11/2008) 

 

PERCENTUAL DE JUROS MORATÓRIOS A SER APLICADO NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO DA 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA ESTADUAL COBRADA DE INATIVOS ENTRE A EC 20/98 E A EDIÇÃO 

DA LEI COMPLEMENTAR PAULISTA Nº 954/03 (Tema: 295)  

EMENTA 

[...] CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 

PROVENTOS DE APOSENTADORIA. JUROS DE MORA. 

1. Servidores públicos estaduais inativos propuseram contra a Caixa Beneficente da Polícia Militar do 

Estado de São Paulo-CBPM e o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo-IPESP ação sob o rito 

ordinário, na qual se objetiva a restituição do que fora pago indevidamente a título de contribuição 

previdenciária incidente sobre proventos de aposentadoria, já que defendem a inconstitucionalidade 

dessa incidência tributária. 

2. A Corte estadual deferiu apenas em parte o pedido, pois limitou a devolução ao período 

compreendido entre a vigência da EC n.º 20/98 até a entrada em vigor da Lei Complementar Paulista 

n.º 954/03, editada já na égide da EC nº 41/03, e fixou os juros de mora em 6% ao ano, nos termos 

do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. 

3. A questão em debate cinge-se, justamente, a esse percentual de juros moratórios. Os recorrentes 

pretendem que sejam estabelecidos em 1% ao mês, nos termos do CTN, diferentemente do aresto 

recorrido que os fixou em 0,5% ao mês (ou 6% ao ano), segundo o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. 

4. As contribuições sociais, inclusive as que se destinam a financiar a seguridade social, detêm 

natureza tributária no regime da Constituição da República de 1988. Precedentes do Supremo e do 

STJ. 

5. Tratando-se de repetição de indébito de tributo que não possui taxa de juros moratórios fixada em 
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legislação extravagante, aplica-se o índice de 1% ao mês, estabelecido no art. 161, § 1º, do CTN, nos 

termos da jurisprudência consolidada da Primeira Seção, ratificada no julgamento do REsp 

1.111.189/SP, Rel. Min. Teori Zavascki, sob o regimento do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

6. Não incide o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela MP nº 2.180-35/2001, sobre os 

casos de repetição de indébito tributário, pois sua incidência limita-se às hipóteses de pagamento de 

verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos. Precedentes de ambas as Turmas 

de Direito Público do STJ. 

7. [...]. Acórdão sujeito ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 

(REsp 1133815/SP, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 09/12/2009, DJe 

01/02/2010) 

 

TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS 

SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO (Temas: 137, 138)  

EMENTA 

[...] PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS SUJEITOS A 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. 

ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE 

TAMBÉM EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori 

Albino Zavascki, DJ de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, 

Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido de 

que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações 

que venham a ocorrer a partir da sua vigência. Sendo assim, a jurisprudência deste STJ passou a 

considerar que, relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, o prazo para a 

repetição do indébito é de cinco anos a contar da data do pagamento; e relativamente aos 

pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior. 

2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no RE n. 566.621/RS, Plenário, Rel. Min. 

Ellen Gracie, julgado em 04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do regime novo de prazo 

prescricional levando-se em consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a data do 

pagamento) em confronto com a data da vigência da lei nova (9.6.2005). 

3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em interpretação de princípios constitucionais, 

urge inclinar-se esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para dar a palavra final em 

temas de tal jaez, notadamente em havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 543-

A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da 

Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento 

por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do 

CTN. 

4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. 

Luiz Fux, julgado em 25.11.2009. 

5. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1269570/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

23/05/2012, DJe 04/06/2012) 

 

 



 

535 

 

EMENTA  

[...] 

1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos 

pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao 

referido diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual 

da ação correspectiva. 

2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica 

dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da 

sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de cinco a contar da 

data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime 

previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da 

lei nova. 

3. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão "observado, quanto ao 

art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional", constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 

644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007). 

4. Deveras, a norma inserta no artigo 3º, da lei complementar em tela, indubitavelmente, cria direito 

novo, não configurando lei meramente interpretativa, cuja retroação é permitida, consoante apregoa 

doutrina abalizada: "Denominam-se leis interpretativas as que têm por objeto determinar, em caso 

de dúvida, o sentido das leis existentes, sem introduzir disposições novas. [...] 

5. Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor 

da LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, 

nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua observando a cognominada 

tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da vigência da novel lei complementar, sobejem, no 

máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 

2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: "Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos 

por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada."). 

6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da aludida norma jurídica, 

o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento indevido. 

9. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1002932/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009) 

 

 

PRAZO PRESCRICIONAL EM CASO DE AÇÃO ANULATÓRIA DE LANÇAMENTOS FISCAIS CUMULADA 

COM AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO (Tema: 229)  

EMENTA  

[...] AÇÃO ANULATÓRIA DE LANÇAMENTO FISCAL. CUMULADA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. [...] 

1. O prazo prescricional adotado em sede de ação declaratória de nulidade de lançamentos tributários 

é qüinqüenal, nos moldes do art. 1º do Decreto 20.910/32. [...] 

2. Isto porque o escopo da demanda é a anulação total ou parcial de um crédito tributário constituído 

pela autoridade fiscal, mediante lançamento de ofício, em que o direito de ação contra a Fazenda 

Pública decorre da notificação desse lançamento. 
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3. A ação de repetição de indébito, ao revés, visa à restituição de crédito tributário pago 

indevidamente ou a maior, por isso que o termo a quo é a data da extinção do crédito tributário, 

momento em que exsurge o direito de ação contra a Fazenda Pública, sendo certo que, por tratar-se 

de tributo sujeito ao lançamento de ofício, o prazo prescricional é 

quinquenal, nos termos do art. 168, I, do CTN. [...] 

12. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. [...] 

(REsp 947206/RJ, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/10/2010, DJe 26/10/2010) 

 

TERMO INCIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 

TRIBUTO INSTITUÍDO POR NORMA DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO STF (Tema: 142)  

EMENTA  

[...] REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. TRIBUTO DECLARADO 

INCONSTITUCIONAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. TRIBUTO 

SUJEITO A LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 

1. O prazo de prescrição quinquenal para pleitear a repetição tributária, nos tributos sujeitos ao 

lançamento de ofício, é contado da data em que se considera extinto o crédito tributário, qual seja, a 

data do efetivo pagamento do tributo, a teor do disposto no artigo 168, inciso I, c.c artigo 156, inciso 

I, do CTN. [...] 

2. A declaração de inconstitucionalidade da lei instituidora do tributo em controle concentrado, pelo 

STF, ou a Resolução do Senado (declaração de inconstitucionalidade em controle difuso) é 

despicienda para fins de contagem do prazo prescricional tanto em relação aos tributos sujeitos ao 

lançamento por homologação, quanto em relação aos tributos sujeitos ao lançamento de ofício. [...] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1110578/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010) 

 

PERÍODO DE APLICAÇÃO DA TAXA SELIC NA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO 

(Tema: 145)  

EMENTA  

[...] 

2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não 

podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária. 

3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo 

será o do pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de 

vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do 

diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção 

desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC. 

4.[...] Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ. 

(REsp 1111175/SP, relator Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 10/06/2009, DJe 

01/07/2009) 

 

TAXA DE JUROS DE MORA APLICÁVEL EM REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO ESTADUAL (Tema: 

119)  

EMENTA  
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[...] REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO ESTADUAL. JUROS DE MORA. DEFINIÇÃO DA TAXA 

APLICÁVEL. 

1. Relativamente a tributos federais, a jurisprudência da 1ª Seção está assentada no seguinte 

entendimento: na restituição de tributos, seja por repetição em pecúnia, seja por compensação, (a) 

são devidos juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos termos do art. 167, parágrafo único, 

do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os juros de 1% ao mês incidem sobre os valores 

reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1º.01.1996, porque, 

a partir de então, passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde cada 

recolhimento indevido [...] 

2. Relativamente a tributos estaduais ou municipais, a matéria continua submetida ao princípio geral, 

adotado pelo STF e pelo STJ, segundo o qual, em face da lacuna do art. 167, § único do CTN, a taxa 

dos juros de mora na repetição de indébito deve, por analogia e isonomia, ser igual à que incide sobre 

os correspondentes débitos tributários estaduais ou municipais pagos com atraso; e a taxa de juros 

incidente sobre esses débitos deve ser de 1% ao mês, a não ser que o legislador, utilizando a reserva 

de competência prevista no § 1º do art. 161 do CTN, disponha de modo diverso. 

3. Nessa linha de entendimento, a jurisprudência do STJ considera incidente a taxa SELIC na repetição 

de indébito de tributos estaduais a partir da data de vigência da lei estadual que prevê a incidência 

de tal encargo sobre o pagamento atrasado de seus tributos. [...] 

5. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 

(REsp 1111189/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 13/05/2009, 

DJe 25/05/2009) 

 

DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE REPASSE DO ENCARGO FINANCEIRO 

DECORRENTE DA INCIDÊNCIA DO IMPOSTO AO CONSUMIDOR FINAL NO CASO DE REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO DE VALORES INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA (Tema: 232)  

EMENTA  

[...] 

1. Na repetição de indébito tributário referente a recolhimento de tributo direto, como é o caso dos 

autos em que a parte autora postula a restituição, via compensação, dos valores indevidamente 

recolhidos a título da contribuição social, criada pelo artigo 3º, inciso I, da Lei n. 7.789/89, e mantida 

pela Lei n. 8.212/91, desnecessária a comprovação de que não houve repasse do encargo financeiro 

decorrente da incidência do imposto ao consumidor final, razão pela qual a autora é parte legítima 

para requerer eventual restituição à Fazenda Pública. [...] 

4. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1125550/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 

14/04/2010, DJe 29/04/2010) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE IRRESTRITA REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE A CONTRIBUIÇÃO PARA 

CUSTEIO DE PLANO DE SAÚDE INSTITUÍDO PELO ESTADO DE MINAS GERAIS (Tema: 588)  

EMENTA  

[...] 

1. Trata-se de Recurso Especial de servidor público do Estado de Minas Gerais com intuito de obter a 

devolução dos valores pagos a título de contraprestação pelos serviços de saúde (custeio da 
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assistência médica, hospitalar, odontológica e farmacêutica) instituída pela Lei Complementar 

Estadual 64/2002, sob o fundamento de que a denominada contribuição teria sido declarada 

inconstitucional pelo STF na ADI 3.106/MG. 

2. O STJ determinou, em diversos precedentes sobre casos idênticos, entre os quais há julgamentos 

de minha relatoria, a repetição de indébito baseada na declaração de inconstitucionalidade do 

tributo. 

[...] 

3. Como representativo da citada jurisprudência, transcreve-se parte do já referido AgRg no AREsp 

209.380/MG (Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 15.5.2013): "diante do 

reconhecimento da inconstitucionalidade da cobrança compulsória de contribuição para custeio de 

serviços de saúde, instituída pela Lei Complementar Estadual nº 64/2002, há de se reconhecer o 

direito de repetição das parcelas indevidamente recolhidas, independentemente da disponibilidade 

e do uso dos serviços por parte dos servidores". 

[...] 

6. É que o STF, no julgamento da ADI 3.106/MG (Relator Ministro Eros Grau, DJ 24.9.2010), somente 

afastou a compulsoriedade da denominada "contribuição" para a saúde, o que torna possível a 

materialização de relação jurídico-administrativa de fornecimento de serviços de saúde aos 

servidores, mesmo após a decisão final da ADI, mediante comprovação da adesão ao serviço 

oferecido. 

7. O STF estabeleceu na referida ADI que "os Estados-membros não podem contemplar de modo 

obrigatório em relação aos seus servidores, sob pena de mácula à Constituição do Brasil, como 

benefícios, serviços de assistência médica, hospitalar, odontológica, social, e farmacêutica", mas fixou 

a possibilidade de que "o benefício será custeado mediante o pagamento de contribuição facultativa 

aos que se dispuserem a dele fruir", de forma que ficou decidida a "inconstitucionalidade do vocábulo 

'compulsoriamente' contido no § 4º e no § 5º do artigo 85 da LC 64/02, referente à contribuição para 

o custeio da assistência médica, hospitalar, odontológica e farmacêutica" (grifos não constantes no 

original). 

8. Para melhor entendimento da matéria, transcrevem-se os dispositivos legais relacionados (grifei os 

trechos que o STF expeliu do texto normativo): "Art 85. O IPSEMG prestará assistência médica, 

hospitalar, odontológica, social, farmacêutica e complementar aos segurados referidos no art. 30 e 

servidores não titulares de cargo efetivo definidos no art. 79, extensiva aos seus dependentes. (...) § 

4º A contribuição será descontada compulsoriamente e recolhida diretamente ao IPSEMG até o 

último dia previsto para o pagamento da folha dos servidores públicos do Estado." 

9. A denominada contribuição, portanto, continua a existir juridicamente, e tão somente a expressão 

"compulsoriamente" foi abstraída do texto legal, o que leva à conclusão de que é possível a formação 

da relação jurídica contratual de prestação de serviços de saúde (custeio da assistência médica, 

hospitalar, odontológica e farmacêutica) entre o Estado e o servidor público. 

10. Tal constatação não desconsidera o que preceitua a Súmula 280/STF, pois estão sendo citados os 

elementos que constam no próprio julgamento da mencionada ADI para infirmar a tese, até então 

predominante no STJ, de que houve declaração de inconstitucionalidade do tributo. 

[...] 

13. Vale registrar que o STF modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade em Embargos 

de Declaração nos seguintes termos (grifei): "(ii) conferir efeitos prospectivos (eficácia ex nunc) à 

declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento de 
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mérito da presente ação direta, fixando como marco temporal de início da sua vigência a data de 

conclusão daquele julgamento (14 de abril de 2010) e reconhecendo a impossibilidade de repetição 

das contribuições recolhidas junto aos servidores públicos do Estado de Minas Gerais até a referida 

data." (ADI 3106 ED, Relator Ministro Luiz Fux, Tribunal Pleno, DJe 13/8/2015). RESOLUÇÃO DA 

CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1036 E SEGUINTES DO 

CPC/2015) 

14. Constatado que o STF não declarou a inconstitucionalidade de tributo (ADI 3.106/MG), e sim fixou 

a natureza da relação jurídica como não tributária (não compulsória), afasta-se a imposição irrestrita 

da repetição de indébito amparada pelos arts. 165 a 168 do CTN. Acórdão submetido ao regime dos 

arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e da Resolução STJ 8/2008. 

15. Observadas as características da boa-fé, da voluntariedade e o aspecto sinalagmático dos 

contratos, a manifestação de vontade do servidor em aderir ao serviço ofertado pelo Estado ou o 

usufruto da respectiva prestação de saúde geram, em regra, automático direito à contraprestação 

pecuniária, assim como à repetição de indébito das cobranças nos períodos em que não haja 

manifestação de vontade do servidor. 

16. Considerando a modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade exarada pelo STF, 

até 14.4.2010 a cobrança pelos serviços de saúde é legítima pelo IPSEMG com base na lei estadual, 

devendo o entendimento aqui exarado incidir a partir do citado marco temporal, quando a 

manifestação de vontade ou o usufruto dos serviços pelo servidor será requisito para a cobrança. 

[...] 

20. [...] Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e da Resolução STJ 

8/2008. 

(REsp 1348679/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 23/11/2016, DJe 

29/05/2017) 

 

 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
Voltar ao Sumário. 

 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DA EMPRESA SUCESSORA POR MULTAS MORATÓRIAS OU 

PUNITIVAS APLICADAS À EMPRESA SUCEDIDA, REFERENTES A FATOS GERADORES OCORRIDOS ATÉ 

A DATA DA SUCESSÃO (Tema: 382)  

EMENTA  

[...] RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO. SUCESSÃO DE EMPRESAS. [...] 

1. A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as 

multas moratórias ou punitivas, que, por representarem dívida de valor, acompanham o passivo do 

patrimônio adquirido pelo sucessor, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessão 

[...] 

2. "(...) A hipótese de sucessão empresarial (fusão, cisão, incorporação), assim como nos casos de 

aquisição de fundo de comércio ou estabelecimento comercial e, principalmente, nas configurações 

de sucessão por transformação do tipo societário (sociedade anônima transformando-se em 

sociedade por cotas de responsabilidade limitada, v.g.), em verdade, não encarta sucessão real, mas 

apenas legal. O sujeito passivo é a pessoa jurídica que continua total ou parcialmente a existir 
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juridicamente sob outra "roupagem institucional". Portanto, a multa fiscal não se transfere, 

simplesmente continua a integrar o passivo da empresa que é: a) fusionada; b) incorporada; c) 

dividida pela cisão; d) adquirida; e) transformada. (Sacha Calmon Navarro Coêlho, in Curso de Direito 

Tributário Brasileiro, Ed. Forense, 9ª ed., p. 701) 

[...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do art.543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 

(REsp 923012/MG, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/06/2010, DJe 24/06/2010) 

 

SIMPLES 
Voltar ao Sumário. 

 

POSSIBILIDADE DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO QUE SE DEDIQUEM EXCLUSIVAMENTE ÀS ATIVIDADES 

DE CRECHE, PRÉ-ESCOLAS E ENSINO FUNDAMENTAL OPTAREM PELO SIMPLES (Tema: 238)  

EMENTA  

[...] TRIBUTÁRIO. OPÇÃO PELO SIMPLES. INSTITUIÇÕES DE ENSINO MÉDIO QUE SE DEDIQUEM 

EXCLUSIVAMENTE ÀS ATIVIDADES DE CRECHE, PRÉ-ESCOLAS E ENSINO FUNDAMENTAL. ARTIGO 9º, 

XIII, DA LEI 9.317/96. ARTIGO 1º, DA LEI 10.034/2000. LEI 10.684/2003. 

[...] 

1. A Lei 9.317, de 5 de dezembro de 1996 (revogada pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro 

de 2006), dispunha sobre o regime tributário das microempresas e das empresas de pequeno porte, 

instituindo o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 

Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. 

[...] 

4. A Lei 10.034, de 24 de outubro de 2000, alterou a norma inserta na Lei 9.317/96, determinando 

que: "Art. 1o Ficam excetuadas da restrição de que trata o inciso XIII do art. 9o da Lei no 9.317, de 5 

de dezembro de 1996, as pessoas jurídicas que se dediquem às seguintes atividades: creches, pré-

escolas e estabelecimentos de ensino fundamental." 

[...] 

6. A irretroatividade da Lei 10.034/2000, que excluiu as pessoas jurídicas dedicadas às atividades de 

creche, pré-escola e ensino fundamental das restrições à opção pelo SIMPLES, impostas pelo artigo 

9º, da Lei n.º 9.317/96, restou sedimentada pelas Turmas de Direito Público desta Corte  [...] 

9. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1021263 SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009) 

 

NATUREZA DECLARATÓRIA DO ATO DE EXCLUSÃO DO CONTRIBUINTE DO SIMPLES (Tema: 341)  

EMENTA 

[...] SIMPLES. EXCLUSÃO. ATO DECLARATÓRIO. EFEITOS RETROATIVOS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA 

DO ART. 15, INCISO II, DA LEI 9.317/96. 

[...] 

1. Controvérsia envolvendo a averiguação acerca da data em que começam a ser produzidos os efeitos 

do ato de exclusão do contribuinte do regime tributário denominado SIMPLES. Discute-se se o ato de 

exclusão tem caráter meramente declaratório, de modo que seus efeitos retroagiriam à data da 

efetiva ocorrência da situação excludente; ou desconstitutivo, com efeitos gerados apenas após a 



 

541 

 

notificação ao contribuinte a respeito da exclusão. 

[...] 

4. Em se tratando de ato que impede a permanência da pessoa jurídica no SIMPLES em decorrência 

da superveniência de situação impeditiva prevista no artigo 9º, incisos III a XIV e XVII a XIX, da Lei 

9.317/96, seus efeitos são produzidos a partir do mês subsequente à data da ocorrência da 

circunstância excludente, nos exatos termos do artigo 15, inciso II, da mesma lei. Precedentes. 

5. O ato de exclusão de ofício, nas hipóteses previstas pela lei como impeditivas de ingresso ou 

permanência no sistema SIMPLES, em verdade, substitui obrigação do próprio contribuinte de 

comunicar ao fisco a superveniência de uma das situações excludentes. 

6. Por se tratar de situação excludente, que já era ou deveria ser de conhecimento do contribuinte, é 

que a lei tratou o ato de exclusão como meramente declaratório, permitindo a retroação de seus 

efeitos à data de um mês após a ocorrência da circunstância ensejadora da exclusão. 

7. No momento em que opta pela adesão ao sistema de recolhimento de tributos diferenciado 

pressupõe-se que o contribuinte tenha conhecimento das situações que impedem sua adesão ou 

permanência nesse regime. Assim, admitir-se que o ato de exclusão em razão da ocorrência de uma 

das hipóteses que poderia ter sido comunicada ao fisco pelo próprio contribuinte apenas produza 

efeitos após a notificação da pessoa jurídica seria permitir que ela se beneficie da própria torpeza, 

mormente porque em nosso ordenamento jurídico não se admite descumprir o comando legal com 

base em alegação de seu desconhecimento. 

8. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 

[...] 

(REsp 1124507/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 28/04/2010, 

DJe 06/05/2010) 

 

 

POSSIBILIDADE DE ENTIDADE HOSPITALAR OPTAR PELO SIMPLES (Tema: 372)  

EMENTA  

[...] RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.543-C, DO CPC. OPÇÃO PELO 

SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES (SIMPLES). 

1. A Lei 9.317/96, em consonância com o art. 179 da CF/1988, teve como escopo estimular as pessoas 

jurídicas mencionadas em seus incisos, mediante a previsão de carga tributária mais adequada, 

simplificação dos procedimentos burocráticos, protegendo as micro-empresas e retirando-as do 

mercado informal, por isso das ressalvas do inciso XIII do art. 9º do mencionado diploma, cuja 

constitucionalidade foi assentada na ADIn 1.643/DF, excludentes dos profissionais liberais e das 

empresas prestadoras dos serviços correspectivos e que, pelo cenário atual, dispensam essa tutela 

especial do Estado. 

2. A ratio essendi da instituição desse regime jurídico de tributação e a interpretação teleológica, por 

meio da qual se afere o motivo pelo qual foi elaborado o regime SIMPLES, indica que os hospitais 

podem optar pelo referido sistema, tendo em vista que eles não são prestadores de serviços médicos 

e de enfermagem, mas, ao contrário, dedicam-se a atividades que dependem de profissionais que 

prestem referidos serviços, uma vez que há diferença entre a empresa que presta serviços médicos e 

aquela que contrata profissionais para a consecução de sua finalidade. 

3. Em verdade, nos hospitais, os médicos e enfermeiros não atuam como profissionais liberais, mas 
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como parte de um sistema voltado à prestação de serviço público de assistência à saúde, motivo pelo 

qual não se pode afirmar que os hospitais são constituídos de prestadores de serviços médicos e de 

enfermagem, porquanto estes prestadores têm com a entidade hospitalar relação empregatícia e não 

societária. 

[...] 

(REsp 1127564/PR, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 09/08/2010, DJe 

25/08/2010) 

 

TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO 
Voltar ao Sumário. 

 

SUFICIÊNCIA DA REMESSA, AO ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE, DO CARNÊ DO PAGAMENTO DA TAXA 

DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO, PARA FINS DE NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO 

(Tema: 248)  

EMENTA  

[...] EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CDA. TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO. 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE PELA ENTREGA DO CARNÊ DE 

COBRANÇA. ÔNUS DA PROVA DO DEVEDOR DE QUE NÃO RECEBERA O CARNÊ. APLICAÇÃO 

ANALÓGICA DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REFERENTE AO CARNÊ DO 

IPTU (RESP 1.111.124/PR). 

1. O envio da guia de cobrança (carnê), da taxa de licença para funcionamento, ao endereço do 

contribuinte, configura a notificação presumida do lançamento do tributo, passível de ser ilidida pelo 

contribuinte, a quem cabe comprovar seu não-recebimento. 

2. É que: "(a) o proprietário do imóvel tem conhecimento da periodicidade anual do imposto, de resto 

amplamente divulgada pelas Prefeituras; (b) o carnê para pagamento contém as informações 

relevantes sobre o imposto, viabilizando a manifestação de eventual desconformidade por parte do 

contribuinte; (c) a instauração de procedimento administrativo prévio ao lançamento, individualizado 

e com participação do contribuinte, ou mesmo a realização de notificação pessoal do lançamento, 

tornariam simplesmente inviável a cobrança do tributo." (Aplicação analógica do precedente da 

Primeira Seção, submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC, que versou sobre ônus da prova do 

recebimento do carnê do IPTU: REsp 1.111.124/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 

22.04.2009, DJe 04.05.2009). 

3. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1114780/SC, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 12/05/2010, DJe 

21/05/2010) 

 

TAXA SELIC 
Voltar ao Sumário. 

 

IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC, EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA, QUANDO 

APLICADO JUROS MORATÓRIOS APÓS A EDIÇÃO DA LEI 9.250/95 EM DECISÃO JÁ TRANSITADA EM 

JULGADO (Tema: 359)  
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EMENTA  

[...] 

1. A fixação de percentual relativo aos juros moratórios, após a edição da Lei 9.250/95, em decisão 

que transitou em julgado, impede a inclusão da Taxa SELIC em fase de liquidação de sentença, sob 

pena de violação ao instituto da coisa julgada, porquanto a referida taxa engloba juros e correção 

monetária, não podendo ser cumulada com qualquer outro índice de atualização. 

[...] 

7.  [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

[...] 

(REsp 1136733/PR, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/10/2010, DJe 

26/10/2010) 

 

  


